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RESUMO  
 
 
 
Este trabalho tem como tema as proposições da política educacional de reforma curricular 
do MEC para o ensino de graduação desencadeada em meados dos anos de 1990 e que se referem 
às diretrizes curriculares para formação de professores da educação básica. O objetivo foi 
compreender as proposições, ações e percepções de coordenadores e professores da Universidade 
Federal de Uberlândia envolvidos no processo de implementação do projeto institucional de 
formação de professores da educação básica fundado no paradigma da flexibilização. A pesquisa 
parte de uma problematização do poder do Estado na materialização das políticas de reformas 
educacionais implementadas pelo MEC e do pressuposto de que a mediação da instituição 
universitária na relação pedagógica entre conhecimento e sociedade tem papel central nas 
mudanças educacionais. A abordagem metodológica recupera o processo de elaboração e 
implementação das diretrizes curriculares para formação de professores da educação básica no 
âmbito nacional, na gestão acadêmica e no nível da percepção dos formadores de professores e se 
apóia em procedimentos como análise da produção teórica, de fontes documentais e em 
entrevistas com professores e coordenadores de cursos de licenciatura. O estudo revela que o 
paradigma da flexibilização dos processos de formação tendo em vista as demandas do setor 
produtivo fragiliza a consolidação da identidade do profissional docente e descaracteriza a 
autonomia e a qualidade do estatuto dessa formação. Também mostra que a implementação das 
diretrizes curriculares para formação de professores quanto à reforma curricular do ensino 
superior, por meio dos vários procedimentos legais, tem como propósito assegurar e dar 
continuidade à tendência flexibilizadora já adotada como política educacional do MEC. Por fim, o 
estudo evidenciou que essa tendência contribui para conduzir as instituições federais de ensino 
superior à perda da autonomia didático-pedagógica e de seu papel social de modo a alterar sua 
identidade institucional e a identidade profissional dos docentes universitários. 
 
Palavras-chave: política educacional, reforma do ensino superior, diretrizes curriculares, 
formação de professores, flexibilização curricular/autonomia 
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ABSTRACT 
 
 
 
The subject matter of this study are the curriculum reform proposals established by the 
Brazilian Education Ministry’s policies for the graduation teaching level in mid-1990s —above 
all the curricular guidelines aimed at the elementary education teachers’ training. Since those 
proposals meant to implement an institutional project of teachers training founded on the 
flexibility paradigm, the aim of this study has been to understand them and also how graduation 
professors and coordinators from Universidade Federal de Uberlândia perceive them. Its starting 
point is a discussion on the state’s power of putting the ministry’s policies into action and the 
assumption that university plays a central role in educational changes, since it mediates the 
pedagogical relationship between knowledge and society. The methodological approach of this 
work traces back the elaboration and implementation of these guidelines in the country, in the 
academic management and in teachers’ educators’ perception. It is based on procedures such as 
analysis of theory and documents, as well as on interviews with professors and coordinators of 
licentiate degree courses. Results reveal that flexibility paradigm of teachers’ education processes 
to meet market needs weakens education’s professional’s identity and takes away the quality and 
autonomy which mark this level of training. Also, it shows that implementing curriculum 
guidance for teachers’ education with the graduation teaching reform aims to ensure and continue 
the flexibility tendency already taken as educational policy by Brazilian Education Ministry. 
Finally, this study made clear that such tendency contributes to lead graduation teaching federal 
institutions to the lost of their pedagogical autonomy and social role, by changing both their 
institutional profile and professors’ professional identity.  
 
Key words: educational policy, graduation teaching reform, curricular guidelines, teachers’ 
education, curriculum flexibility/autonomy. 
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Introdução 
 
 
O conceito de reforma já constitui 
em si um problema semântico, ao nos 
introduzir num mundo de 
significados muito variados, um 
mundo confuso de intenções e de 
práticas políticas e pedagógicas 
muito variadas, ainda que seja do 
maior interesse para o conhecimento 
da educação e suas relações com o 
meio externo.  
— SACRISTÁN, 1996: 52. 
 
 
Esta pesquisa situa-se na área de educação, sociedade, política e cultura do Programa de 
Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual de Campinas. As reflexões, os debates e 
as atividades realizados nas linhas de pesquisa dos grupos de Pesquisa Programada, em especial o 
Laboratório de Políticas Públicas e Planejamento (LAPLANE) e o Grupo de Políticas Públicas e 
Educação (GPPE), possibilitaram-nos definir com mais apuro e precisão o tema e o objeto 
priorizados aqui. Igualmente, estudos e discussões suscitados nos seminários das disciplinas 
vinculadas a tais grupos nos levaram a elaborar uma construção do trabalho por meio de um 
referencial teórico-metodológico, de forma a clarear a problemática relativa às perspectivas de 
análises a serem perseguidas.  
As contribuições desse processo foram relevantes e elucidativas para definirmos a 
perspectiva de análise sobre a temática, que enfoca as proposições do Ministério da Educação 
(MEC) para políticas educacionais voltadas ao ensino universitário, sobretudo as reformas 
curriculares dos cursos de graduação em licenciaturas nas Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES). Decidimos trabalhar com este tema porque tem ganhado relevância nas 
prescrições legais e nos movimentos e debates acadêmico-sociais; e também porque constatamos 
que os estudos sobre essas reformas com enfoque na formação do profissional da educação 
impulsionam, gradativamente, a produção de pesquisas sobre tal temática.  
As políticas educacionais e as reformas delas decorrentes efetivadas no ensino acadêmico 
brasileiro a partir da década de 1990 têm suscitado fervorosos debates, como aqueles relativos ao 
modo de concepção e implementação de tais políticas e reformas, sobretudo quanto aos 
pressupostos e às finalidades que procuram incluir. Ante as transformações em processo na 
sociedade brasileira, distintas vertentes teóricas procuram apreender o significado das reformas 
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do sistema de ensino superior, ante o surgimento de novos papéis a serem assumidos pela 
educação. As reformas têm mostrado que seus propósitos procuram adequar o sistema 
educacional aos novos tempos, atribuindo à universidade nova função e novo sentido no contexto 
do chamado processo de globalização.  
A idéia de reforma hoje, na maioria das vezes, articula-se com a idéia de inovação e 
modernização, movidas por imperativos operacionais coerentes com a racionalização e a 
eficiência econômicas, e nesse processo “a avaliação tem função central nas reformas do Estado, 
da sociedade e da educação superior que estão sendo empreendidas” (DIAS SOBRINHO, 2003: 98). 
Nesse sentido, impõem-se a importância e relevância de uma reflexão sobre as proposições que 
integram as propostas curriculares para os cursos de formação de professores tendo em vista a 
relação entre modernização do Estado e transformações da universidade.  
As alterações no ensino acadêmico, assim como a reconfiguração da educação superior, 
integram o processo de regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDB 
(lei 9.394/96). Essa lei prevê mudanças na organização, na estrutura e no funcionamento das 
universidades, que redefinem o papel do ensino universitário para suprir demandas do contexto 
de mudanças, sobretudo a produção do conhecimento e a formação profissional, e aponta como 
alternativa a diversificação e diferenciação institucional pela flexibilização. A seu turno, a lei 
9.131/95, ao alterar dispositivos da lei 4.024/61, propõe, entre outras coisas, garantir o que dispõe 
o artigo 53 da LDB, estabelecer como atribuição do Conselho Nacional de Educação (CNE) 
“deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto, 
para os cursos de graduação” (BRASIL, 1997b). Para tratar especificamente dessas diretrizes, o 
MEC estabeleceu e aprovou, com o CNE, o parecer 776/95, que apresenta as orientações gerais a 
serem observadas na formulação das diretrizes curriculares para todos os cursos de graduação. 
Para garantir o princípio da flexibilização como forma de romper com a rigidez dos “currículos 
mínimos”, todos os cursos (bacharelados e licenciaturas) deveriam, a partir daí, ter suas diretrizes 
curriculares específicas elaboradas e aprovadas pelo MEC e pelo CNE.  
Assim, consideramos que este estudo se mostra pertinente e atual na medida em que trata de 
um tema emergente – o processo de implementação de uma política de reforma curricular nas IFES. 
Nesse sentido, fundamentando-se em Lester (1987), Perez e Mattos entendem por implementação 
de uma política “a fase em que as intenções são implantadas para obterem impactos e 
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conseqüências; quando a política torna-se operativa, desenvolve-se uma interação entre atores 
governamentais e não governamentais, com idéias, recursos e ações próprias” (2001: 187).  
No caso da reforma curricular na Universidade Federal de Uberlândia (UFU), da qual 
focalizamos as Diretrizes Curriculares para a Formação Inicial de Professores, o processo de 
implantação inclui, por um lado, orientações das políticas reformistas estatais, articuladas com as 
diretrizes definidas no cenário internacional e desencadeadas nos anos de 1990; por outro, as 
implicações dessa reformulação curricular para tal instituição de ensino, no que se refere às 
relações entre pressupostos das diretrizes e suas evidências empíricas na vida acadêmica, bem 
como seus reflexos no processo de reformulação curricular dos cursos de licenciatura. 
A escolha pela reforma curricular dos cursos de licenciatura como objeto de estudo se 
definiu com base no entendimento de que esta — integrante do movimento das demais reformas 
educacionais em âmbito mundial — tem produzido profundas alterações nos padrões identitários da 
educação superior com significativas conseqüências, sobretudo para o currículo dos cursos de 
licenciatura que se ocupam da formação de profissionais para atuar na educação básica. Essa opção se 
vincula, também, à construção de nossa trajetória profissional, em especial à experiência como 
professora da educação infantil e de séries iniciais do ensino fundamental, posteriormente como 
coordenadora pedagógica ligada à formação continuada de professores da rede municipal de 
Uberlândia e como docente no ensino superior da UFU hoje, após ter concluído graduação, 
especialização e mestrado em educação. Como professora do curso de Pedagogia desde 1993, nosso 
interesse pelas reformas educacionais como temática se intensificou ao vivenciarmos experiências de 
reformulação curricular na UFU e, também, por participarmos de colegiados de curso e comissões de 
estudo sobre as diretrizes curriculares do MEC para os cursos de graduação que começaram em 1997.  
Além dessas, outras inserções foram importantes, como a participação, o 
acompanhamento e o desenvolvimento de debates, eventos e trabalhos de pesquisa para 
compreender o significado da reforma curricular e suas implicações no processo de formação 
universitária de professores. Foi também decisivo o trabalho que desenvolvemos no mestrado, 
onde procuramos refletir sobre o pensamento pedagógico-filosófico predominante nas propostas 
para formação docente. O propósito de tal estudo foi mostrar a importância das bases 
antropológicas e epistemológicas que dão sentido às concepções de educação — teorias 
pedagógicas, as quais penetram na rede de ensino fundamental — como os cursos de formação de 
docentes. Nesse estudo, confirmamos o pressuposto de que, ao se negligenciarem essas bases nos 
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processos formativos, os profissionais sem critérios que sustentem suas práticas ficam 
vulneráveis a modismos e modelos pedagógicos: transitam entre diferentes pedagogias sem 
consistência teórica. Tal situação impõe a necessidade de integração desses fundamentos aos 
projetos de formação docente. Entretanto, alguns desafios permanecem e outros foram 
evidenciados em nossa experiência docente com a formação de professores — o que sugere a 
necessidade de novas pesquisas.  
A escolha da UFU como objeto de estudo, por sua vez, se deve a alguns fatores 
considerados relevantes, como a condição de pertencermos a seu corpo docente, o que nos 
possibilitou refletir sobre decisões, ponderações, afirmações e questionamentos iniciais que 
acompanharam esta investigação. Essa condição nos situa como sujeito e como objeto do estudo 
e do referido processo. Aqui, deparamo-nos com desafios inevitáveis: além da reflexão própria do 
processo de investigação, a pesquisa representou um exercício de autocrítica, por exigir uma 
postura de observação e crítica da prática acadêmica do conjunto de docentes da instituição. 
Some-se a isso o fato de atuarmos como docente do curso de Pedagogia da Faculdade de 
Educação (FACED) e participar diretamente das demais instâncias acadêmicas: conselho da 
faculdade, colegiado de curso, representação em diversos setores, dentre outros.  
De certa forma, desde quando ingressamos na UFU, temos participado de atividades de 
estudos e discussões sobre as reformas do MEC aqui discutidas e, em especial, sobre aquelas 
destinadas às diretrizes curriculares para formação de professores. Dentre tais ações, algumas 
foram promovidas pelo Colegiado do Curso de Pedagogia, de que participo desde 1993 — mais 
intensamente, a partir de 1997, quando a UFU começava a ser cobrada pelo MEC/SESU. Como já 
havia se desencadeado a aprovação e regulamentação legal da reforma curricular, esse órgão 
passou a exigir respostas das IES para documentos produzidos a fim de orientarem a comunicação 
e solicitação vinculadas à formulação de diretrizes gerais para o ensino nos cursos de formação 
de profissionais da educação — em processo nas comissões internas desse órgão. É preciso 
esclarecer, porém, que a discussão e mobilização relativa à reforma curricular na UFU no âmbito 
institucional permaneceram incipientes e desarticuladas, vindo a se desencadearem 
concretamente só em 2001. 
Nossa opção justifica-se, ainda, pela necessidade de acompanharmos as experiências de 
elaboração de diretrizes curriculares, pois constatamos que, como parte do processo de reforma 
do ensino superior, encontra-se em andamento nas IES e nas IFES — mais tardiamente nestas — a 
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implementação do processo de elaboração do Projeto Político-pedagógico Institucional, como 
exigência do MEC,1 envolvendo a reforma curricular de todas as áreas e todos cursos à luz dos 
parâmetros das novas diretrizes curriculares. Tal exigência tem provocado uma corrida contra 
prazos e pressões do MEC para adequação de estatutos e projetos acadêmicos das instituições às 
exigência de regulamentação da LDB. 
Posto tudo isso, reconhecemos a importância de sempre questionarmos a realidade 
educacional, aprofundarmos a reflexão sobre nossa prática acadêmica e buscarmos novas 
relações, considerando os diferentes momentos da trajetória de nossa experiência profissional. 
Isso reforçará nossa motivação para ampliar, no âmbito da pesquisa acadêmica, a perspectiva de 
uma reflexão crítica com enfoque nas interfaces das diretrizes do MEC — na implementação da 
reforma curricular delas decorrentes por meio de uma reconstrução histórica de sua constituição e 
de seu movimento nos discursos e nas práticas dos sujeitos nela envolvidos.  
Do ponto de vista teórico-metodológico, consideramos adequadas, entre outras, as 
formulações de Popkewitz (1997). Nos limites entre as referências concretas desse autor e a 
realidade brasileira, observamos que sua abordagem é relevante porque possibilita uma reflexão 
sobre as reformas tendo-se em vista as intenções e práticas político-pedagógicas direcionadas a 
proposições e processos de mudanças que acompanham as inovações educacionais anunciadas e 
articuladas com as relações de poder que as caracterizam.  
Nessa ótica, a reforma curricular será considerada aqui em seu movimento nos âmbitos 
social, político e econômico do contexto histórico mundial de (res)significação e do surgimento 
de modelos pedagógicos inovadores. Assim, podemos identificar sua vinculação com princípios 
do ideário de modernização neoliberal predominantes nas reformas educacionais dos países em 
desenvolvimento. A análise da ressignificação do modelo de formação docente que se configura 
no movimento de reforma permeará, de forma articulada, três níveis de abrangência, para que 
                                                 
1 A elaboração do Projeto Pedagógico pelas instituições universitárias é recomendação e exigência estabelecidas em 
vários documentos oficiais. Podemos citar aqui a LDB e o Plano Nacional de Graduação (PNG) — elaborado em 
conjunto por FORGRAD e MEC, em 1999. Considerado um marco para a criação de políticas destinadas ao ensino de 
graduação, esse plano estabelece as metas e os parâmetros da política para graduação nacional nas universidades pela 
construção de projetos pedagógicos. Ao se referir às diretrizes curriculares para cursos de graduação, o PNG destaca 
como meta e parâmetro para a graduação nacional, dentre outros, a obrigatoriedade de o projeto político-pedagógico 
ser base de gestão acadêmico-administrativa (BRASIL, 1999b: 11). Igualmente, o FORGRAD, em seus princípios e 
proposições, estabelece que “as instituições formadoras terão que investir esforços e recursos para a construção 
coletiva de um projeto político-pedagógico de formação de professores nos cursos de Licenciaturas” (2002: 8). Além 
de exigência do PNG, a elaboração do projeto é um dos critérios para o MEC avaliar as IES no que se refere ao 
reconhecimento, à verificação e à autorização de cursos. 
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possamos apreender o significado do discurso de intelectuais e de atores (POPKEWITZ, 1997) 
envolvidos em seu planejamento e sua implementação quanto aos currículos, processos e 
produtos da formação docente que se configura no movimento de reforma predominante no 
discurso presente nesses níveis.  
Para caracterizar uma abordagem da reforma e da mudança, Popkewitz tem como tese 
central a idéia de que a reforma é mais bem entendida se considerada como parte do processo de 
regulação social. Para explicá-la, ele parte do conceito de reforma (e de mudança): 
 
palavra que faz referência à mobilização do espaço público [...] palavra cujo significado 
varia conforme a posição que ela ocupa, se dentro das transformações que têm ocorrido 
no ensino, na formação de professores, nas ciências da educação ou na teoria do 
currículo [...]. Ela não possui um significado especial. Nem tampouco significa 
progresso, em qualquer sentido absoluto, mas implica, sim, uma consideração das 
relações sociais e de poder. (POPKEWITZ, 1997: 11). 
 
A relevância de tal abordagem reside na possibilidade de reconhecermos os contextos 
como históricos e, assim, esclarecermos certas situações socioculturais circunstanciais — dada a 
importância da história para a concepção de mudança social e reforma educacional. Assim, é 
possível rejeitar a concepção de história cronológica, evolucionista e adotar na reflexão o 
conceito de ruptura e continuidade como elemento de análise e compreensão da realidade. Com 
isso, caracteriza-se uma concepção de história como história das transformações das relações 
institucionais e, sobretudo, do conhecimento e do poder social (POPKEWITZ, 1997). Segundo esse 
autor, tal perspectiva permite postular uma epistemologia das reformas 
 
na qual o pressuposto do texto (que privilegia seus atores e eventos) como centro de 
análise é rompido. A atenção é dirigida para padrões de pensamento e razão, vistos como 
práticas sociais que constroem os objetos do mundo e não “meramente” representam 
aqueles objetos. (POPKEWITZ, 1994: 184) .2  
 
Esse referencial nos possibilita explorar os elementos curriculares caracterizadores das 
reformas e integrar, ao referencial de análise, a epistemologia social formulada por Popkewitz, 
tomando-a como método de investigação social tanto do conhecimento e do ensino quanto da 
                                                 
2 Em sentido geral e universal, o termo “epistemologia” designa o conhecimento, suas origens e seus limites nas áreas 
da história da filosofia e história da ciência; caracteriza-se por diferentes matrizes teóricas e incorpora, de acordo com 
estas, diferentes concepções da relação cognitiva. Entretanto, a perspectiva de abordagem de Popkewitz é uma linha de 
análise da “relação do conhecimento, instituições e poder” (1997: 39). Esse autor incorpora ao sentido do termo uma 
concepção dialética de história, pois sua diretriz teórica sobre a epistemologia das reformas situa-se em uma dimensão 
ampla e envolve o método histórico na abordagem da realidade educacional (POPKEWITZ, 1997: 113). 
 7
prática social — ou seja, como metodologia de apreensão do real e estratégia para entender a 
mudança educacional rumo a uma “sociologia política da reforma”. Associada com nossas outras 
opções teóricas, essa abordagem responde, em parte, às nossas indagações e contribui para 
compreendermos as políticas de reforma da identidade docente pela mudança nas diretrizes 
curriculares, pois: 
 
fornece uma forma de analisar as regras e os padrões pelos quais o conhecimento sobre o 
mundo é formado e pelos quais as distinções, as categorizações que organizam as 
percepções, as formas de responder ao mundo e as concepções do “eu” são formadas 
através de nosso conhecimento sobre o mundo. [...] o conceito de epistemologia social 
toma os objetos constituídos como conhecimento da escolarização e os define como 
elementos de práticas institucionais, historicamente formadas através de relações de poder 
que dão coerência e estrutura aos caprichos da vida cotidiana. (POPKEWITZ, 1994: 197). 
 
Assim, podemos tomar o significado da noção de flexibilização como algo que ganha 
importância fora de seu contexto de origem — as relações de trabalho — para ser usado em 
diversos âmbitos — educacional, produtivo e empresarial — nos discursos e documentos oficiais, 
nas políticas sociais de trabalho e educação e, em especial, como sinônimo de 
(des)regulamentação de normas relativas a regras e modalidades da relação entre formas e 
processos de trabalho e mão-de-obra (CASTIONI, 2002). Trata-se, assim, de uma expressão cuja 
conotação se apresenta, na maioria das vezes, associada com a disponibilidade para a mudança e 
que, ao ser incorporada a processos educacionais, produz um discurso dirigido à redefinição da 
identidade do profissional da educação, sugerindo que os processos formativos sejam, também, 
flexibilizados segundo novos padrões.  
Popkewitz (1997) analisa as dimensões discursivas das reformas educacionais por 
considerar que discurso, regras e padrões de comunicação que se usam na linguagem estabelecem 
distinções, diferenças e categorias que definem e criam o mundo. Por constituir pressuposto cuja 
atenção se dirige a padrões de pensamento e razão com destaque para as condições históricas de 
práticas institucionais e epistemológicas, mais que para os discursos, os referenciais da 
epistemologia social histórica formulados por Popkewitz constituem, também, importante 
referencial para compreensão das reformas atuais. A argumentação desse autor possibilita 
analisar os contextos sociais das reformas educacionais brasileiras orientadas pelas idéias de 
flexibilização e competência sem se perder de vista que estas se revestem de sentido e se 
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estruturam nos processos subjetivos nos discursos oficiais e na prática social. Isso nos faz ter em 
mente as dimensões discursivas das reformas, quais sejam:  
 
a) o discurso público das reformas, normalmente expressos em relatórios públicos 
analíticos, avaliativos e propositivos; b) as relações epistemológicas contidas na pesquisa 
educacional; c) as práticas de formação expressas nos programas de implementação. Dessa 
perspectiva, podemos explorar o processo de escolarização através de sistemas de idéias e 
das formas institucionais que permitem que seus objetos sejam compreendidos e pensados e 
que se aja sobre eles. As formas de raciocínio sobre a escola são sistemas de inclusão e 
exclusão na medida em que categorias, diferenciações e distinções particulares são aplicadas 
às rotinas e ações do processo de escolarização. [...] Os discursos sobre educação 
construídos na formulação de políticas educacionais [...] não são “meramente” linguagens 
sobre educação; eles são parte dos processos produtivos da sociedade pelos quais os 
problemas são classificados e as práticas mobilizadas. (POPKEWITZ, 1994: 183 e 208).  
 
Este é um referencial que inclui o entendimento conceitual que pretendemos dar às reformas e 
seu padrão discursivo.  
Ao se observar o paradigma educacional centrado no modelo oficial de formação de 
professores e cujo princípio é a flexibilização curricular, percebe-se implícita nas proposições e 
nos pressupostos deste uma visão da relação cognitiva, isto é, uma visão de conhecimento 
embasada nas noções de flexibilização, habilidades, competências e outras que já são, de certa 
forma, consensuais no âmbito educacional. Largamente empregadas, tais noções servem de 
referência e característica-chave para orientar as políticas de reformulação curricular nos cursos 
de graduação, sendo possível afirmar que se trata de uma determinada concepção epistemológica3 
e pedagógica predominante nas perspectivas que se delineiam para a constituição da identidade 
docente pelo processo formativo em nível superior.  
Tal flexibilização curricular para reforma do ensino superior — sobretudo via diretrizes 
curriculares para formação docente — constitui elemento privilegiado no discurso e nas 
proposições do processo de transformação e ressignificação das IFES, inseridas no amplo 
movimento de reconfiguração de outros setores da vida social, econômica e política, sobretudo 
nos países latino-americanos.  
Temos, assim, como pressuposto básico que a mediação da instituição universitária na 
relação pedagógica entre conhecimento e sociedade exerce papel fundamental e estratégico no 
contexto de mudança, servindo de instrumento privilegiado de determinada epistemologia do 
progresso ou do melhoramento social (POPKEWITZ, 1997). Disso decorre o suposto de que a 
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reforma contém o propósito de redefinir a identidade das Instituições de Ensino Superior (IES) , e de 
seus professores por meio do processo de formação universitária, com base em um novo paradigma 
curricular cuja proposta — segundo a visão oficial — representa uma resposta inovadora às 
necessidades do contexto de mudanças que se operam em todos os setores da vida em sociedade.  
Ante as relações contraditórias dos princípios implicados nos processos de reforma, é 
relevante a opção pelos pressupostos de uma abordagem teórico-metodológica que permita 
superar a relação entre um sujeito passivo — os agentes das reformas e o objeto de 
conhecimento na sua forma acabada e definitiva — e a reforma propriamente dita. Para 
explicitarmos as relações pedagógicas e epistemológicas implicadas nesse processo, cabe aqui 
uma abordagem que possibilite apreender a mobilização criada pela implementação da atual 
reforma mediante discurso e ações normativas. 
 A articulação do discurso político-cultural entre sujeitos externos e internos, envolvidos com 
o processo de implementação das reformas, impôs-se a necessidade de se precisar o sentido de alguns 
elementos que uma vez inter-relacionados, integraram o processo e a estrutura da investigação.  
Aqui se impõe a necessidade de se explicitar o enfoque norteador dos conceitos de Estado, 
políticas educacionais, reforma do ensino superior, reformulação curricular e formação docente —
articulados com as políticas reformistas do próprio Estado — porque a reforma do ensino universitário 
relativa à formação docente envolve a relação entre Estado, reforma do ensino, universidade, 
sociedade, formação profissional e políticas públicas sociais e educacionais, como também seus 
vínculos com outras reformas implementadas na educação superior pelas instituições do Estado.  
A complexidade e o risco de ambigüidade relativamente à educação que são destacados 
por Höfling, ao situá-las no contexto das políticas sociais e “no interior de um tipo particular de 
Estado são formas de interferência do Estado, visando à manutenção das relações sociais de 
determinada formação social. Portanto, assumem ‘feições’ diferentes em diferentes sociedades e 
diferentes concepções de Estado” (HÖFLING, 2001: 31–2).4  
                                                 
4 Para delimitar as possibilidades e os limites das abordagens sobre o Estado circunscritas à tradição marxista, porém 
numa dimensão ampliada, essa autora considera que uma compreensão da concepção marxista do Estado requer 
contextualização histórica e apresenta complexidade. No dizer dessa autora, “concepções metodológicas implicam 
pressupostos, conceitos, posturas teóricas, sistematizações intelectuais, proposições políticas, enfim, concepções de 
sociedade diferentes”. Ela enfatiza a necessidade de reconhecermos que, em especial nas circunstâncias históricas 
atuais, a tradição marxista desdobra-se num amplo espetro de tendências e mesmo teorias; aliás, coerentemente com 
seus pressupostos referentes à construção histórica de conceitos, a educação pode ser entendia como “uma política 
pública social, uma política pública de corte social, de responsabilidade do Estado — mas não pensada somente por 
seus organismos” (HÖFLING, 2001: 31–2). 
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Quanto à reforma do Estado e políticas educacionais recorremos à concepção de Gramsci 
(1991) em que o Estado representa a expressão das relações sociais concretas marcadas pelo jogo 
de forças no qual os sujeitos têm papel decisivo na construção, transformação ou manutenção de 
dado contexto. Daí uma reflexão sobre as relações entre Estado e políticas curriculares mediadas 
por setores representativos da sociedade civil, para se verificar as implicações destas na prática 
educativa acadêmica e como são afetados os sujeitos desta: os professores enquanto mediadores e 
produtores do currículo5.  
As políticas educacionais propriamente ditas foram tomadas como dimensão da política 
social empreendida pelo Estado, pressupondo-se que, por meio de seu poder e de suas 
instituições, este a empregue como referência para sua intervenção na educação escolar e para 
desenvolver uma pedagogia que visa difundir e consolidar, segundo sua ótica, determinados 
consensos relativos ao conhecimento como algo homogêneo e universal (HÖFLING, 2001). Nesse 
caso, como instituição do Poder Executivo, o MEC é o sujeito mais envolvido no discurso 
reformista dominante e em seu paradigma da flexibilização, que orienta as políticas reformistas 
articuladas com a modernização do setor econômico; é também o mediador entre Estado e 
reformas na educação superior mediante uma política educacional que acentua esse modelo 
flexibilizador. Essa tendência age de modo a assegurar as diretrizes traçadas com organismos 
internacionais presentes no discurso das proposições que se delineiam para vincular (integrar) a 
universidade à lógica do mercado.  
Com esse “espírito”, a reforma do Estado e o projeto da LDB, dentre outros mecanismos 
foram instituídos com base no discurso da autonomia apoiada no espírito de flexibilização das 
instituições, dos currículos e, por conseqüência, da formação de professores. Também podemos 
considerar que o Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE) e o MEC/CNE, por 
meio de planos e dispositivos legais, incorporam ao processo de modernização da administração 
pública o projeto das chamadas “organizações sociais”, que transforma a identidade das IFES e 
acentua o caráter privatizante do ensino superior. Nesse processo, a reforma do Estado incorpora 
a lógica do mercado, transferindo para a sociedade grande parte das tarefas estatais. Enfim, trata-
se de uma reforma intermediada por dois órgãos, mas implementada em um só processo, 
                                                 
5 Com base na premissa de que há ação docente interativa e mediadora na relação pedagógica, no processo de 
ressignificação e nas intenções estabelecidas pelas diretrizes das proposições oficiais do Estado nas formulações 
sobre política curricular, entendemos que nesse processo os professores são sujeitos, mas não os únicos produtores 
do currículo. Sobre as implicações da relação formação docente–reforma curricular, ver Silva (1995b) e Moreira 
(1995b). 
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centralizado e excludente, pois as instituições e entidades organizadas da sociedade civil não 
participam da definição de diretrizes para suas ações. Essa característica deixa entrever o caráter 
arbitrário de tais intervenções, também, no processo de reformulação curricular do ensino 
superior, no âmbito de um Estado com forte poder de intervenção, controle e avaliação sobre o 
processo educativo universitário.. 
Quanto à reforma curricular, neste estudo o currículo é concebido como síntese dos 
processos contraditórios que ocorrem no interior da escola por meio de relações pedagógicas de 
transmissão de conhecimento (SILVA, 1995a). Vinculadas à determinada matriz epistemológica e 
pedagógica tais relações mostram que o currículo não é neutro; antes, é instrumento e agente de 
viabilização dos propósitos implícitos nas reformas, pois representa um mecanismo de construção 
identitária pelos processos subjetivos que integram as relações de poder (POPKEWITZ, 1997) e 
expressa uma manifestação histórica das práticas sociais vivenciadas no contexto educacional. 
Nessa ótica, implica determinação não só de fatores específicos do processo de ensino e 
aprendizagem internos, mas também de sua dinâmica,  
 
como a síntese dos processos que ocorrem no interior da escola, e que sua concepção 
não se constitui num meio neutro de transmissão de conhecimentos desinteressados, mas 
num mecanismo essencial de construção de identidades individuais e sociais, 
atravessadas por relações de poder. (AMAZONAS, 1999: 12–3).  
 
Em termos das políticas curriculares, destaca-se o imperativo que vincula flexibilização 
curricular e formação de professores como centro do discurso oficial atual. 
Quanto à formação docente destacam-se, nesse sentido, as proposições oficiais para 
redefinir o paradigma da formação docente é um dos elementos presentes nas reformas que 
possibilitam reconhecer nelas a idéia de flexibilização como eixo integrador e articulador desse 
novo paradigma proposto pelo MEC — com destaque para a nova configuração curricular 
indicada para cursos de formação docente nas IES. Isso impõe a necessidade de se analisá-la com 
base na compreensão do desenvolvimento curricular e de suas implicações na produção da 
identidade do profissional docente na formação. Reafirmamos, assim, as formulações e 
concepções de formação construídas por educadores brasileiros e ratificadas por fóruns e 
entidades científicas, sobretudo a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 
Educação (ANFOPE), conforme destaca Freitas,  
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[...] por conta da flexibilidade que propugnam, as diretrizes [do MEC] podem apontar e 
reforçar o aligeiramento, colocando em risco a sólida formação teórica no campo do 
conhecimento específico, necessária para a formação científica e crítica dos 
profissionais. (1999: 29–34). 
 
Essa forma de organização do ensino superior e, em especial, a criação de cursos e 
institutos como modalidades e espaços formativos paralelos estabelecidos pelas políticas de 
diretrizes curriculares e pelos procedimentos legais do MEC constitui séria ameaça de 
precarização e desqualificação dos profissionais da educação (FREITAS, 1999; 2002). Além disso, 
descaracteriza a perspectiva flexibilizadora que integra as proposições definidas pelos educadores 
envolvidos na formação de professores.  
Entretanto, essas contradições compõem a relação entre processos formativos na 
implementação das reformas e não têm sido enfrentadas pelas políticas de reforma curricular para 
formação docente. Logo, permanecem as mesmas: situadas mais no discurso que tenta justificar a 
relação passiva entre educação e movimento de mudanças sociais característica do cenário 
mundial atual e, ainda, como mera questão de ajuste e adaptação a essa realidade via reforma. 
Dadas essas referências, o objetivo desta pesquisa é compreender as percepções, ações e 
proposições de professores e de professores/coordenadores de cursos envolvidos na 
implementação do projeto institucional curricular nos cursos de licenciatura da UFU, como a 
proposta de formação de docentes para educação básica, fundado no paradigma da flexibilização. 
Tomamos a flexibilização como categoria central pela qual definimos como indicadores de 
análise: o processo de reforma e a flexibilização como princípio curricular; o processo de reforma 
e as competências como finalidade curricular; o processo de reforma e a 
mobilização/normatização institucional; o processo e a normalização institucional, os quais se 
expressam na concepção dos sujeitos envolvidos na formação de professores.  
No caso do ensino superior, reafirmamos o suposto básico de que a reforma foca, em 
particular, o paradigma da flexibilização como princípio orientador dos processos de formação 
docente através do desenvolvimento de habilidades e competências.  
Do ponto de vista metodológico, para identificar como se caracteriza a reforma segundo o 
ideário da flexibilização nas diretrizes curriculares do MEC em processo nos cursos de licenciatura 
das IFES, o percurso da presente reflexão inclui uma diretriz metodológica que visa apreender o 
objeto de estudo no movimento que compreende a relação entre as políticas educacionais estatais 
do Brasil e as estratégias de inserção dos países periféricos no processo de desenvolvimento 
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globalizado, tendo em vista as relações internacionais atuais. Consideramos ainda as 
determinações do nível nacional ou intermediário que se configuram nas políticas públicas de 
reformas educacionais do projeto reformista do Estado implementadas via diretrizes dos órgãos 
executivos e normativos: MEC, CNE e Secretaria de Ensino Superior (SESU). O âmbito 
interinstitucional acadêmico e o nível da percepção (subjetividade) de docentes formadores de 
professores constituem o que chamaremos de nível micro.  
Sobre os dados empíricos relativos à experiência acadêmica de reformulação das propostas 
curriculares, foram objetos de reflexão o Projeto Institucional de Formação e Desenvolvimento de 
Professores, em andamento na UFU, e o processo vivenciado pela instituição como um todo — 
articulados com o discurso da flexibilização dos quais decorrem as relações implícitas em nosso 
foco de análise: mudança–modernização; currículo–formação; mobilização- participação; 
profissão–autonomia. Da mesma forma, por constituir a base dos discursos institucionais e das 
formulações dos textos oficiais apresentados como eixo integrador e articulador do novo paradigma 
da formação docente, também os princípios de tais diretrizes curriculares do MEC foram 
considerados, a saber: a) flexibilização na organização curricular; b) dinamicidade curricular; c) 
adaptação às demandas do mercado de trabalho; d) integração entre graduação e pós-graduação; e) 
ênfase na formação geral; f); desenvolvimento de competências e habilidades gerais.6  
Por outro lado, o universo de expressões predominantes no ideário das reformas orientou-
nos na definição de outros elementos para os quais observamos confluência de proposições, 
percepções e ações dos segmentos envolvidos no processo reformista. Com base nessa 
constatação, definimos os indicadores de análise que nortearam o desenvolvimento da pesquisa: 
relevância e participação na reforma curricular da instituição; inovações e possibilidades do 
Projeto Institucional de Formação de Professores; reforma curricular nos cursos de licenciatura; 
subsídios de documentos oficiais nos encaminhamentos das reformas; significado da flexibilização 
curricular na formação de docentes; competências e habilidades como centro da proposta 
curricular; relação entre currículo e atuação profissional ante o mercado de trabalho e relação entre 
reforma e concepção de formação docente. Articulados com nossos pressupostos, objetivos e 
procedimentos metodológicos, tais indicadores orientaram nossa apreensão do significado da 
flexibilização curricular como categoria de análise apta a responder aos questionamentos iniciais 
                                                 
6 Esses são os princípios orientadores das diretrizes definidas e apresentadas no primeiro documento produzido pela comissão 
de especialistas da SESU/MEC, intitulado Diretrizes Curriculares para os Cursos de Graduação Superior (BRASIL, 1997a).  
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que nos permitem compreender e refletir sobre a identidade docente que se configura com a 
reformulação curricular. Ao mesmo tempo, possibilitam-nos explicitar respostas ao 
questionamento sobre a reforma com base na inter-relação de determinações “inerentes aos 
aspectos específicos e singulares, gerais explícitos e implícitos” (BOGDAN; BILKEN, 1994: 54). 
O sentido atribuído pelos sujeitos da pesquisa aos referidos indicadores de análise e seus 
desdobramentos são relevantes porque configuram a possibilidade de apreendermos elementos 
característicos da idéia de flexibilização curricular da formação docente. O intuito é identificar as 
estratégias reformistas na percepção dos sujeitos envolvidos na reforma. A relação entre os 
referenciais normativos indicados pela esfera oficial, as proposições dos fóruns vinculados ao 
ensino superior (institucionais: Fórum Nacional de Pró-reitores de Graduação das Universidades 
Brasileiras/FORGRAD, Associação de Dirigentes de Instituições de Ensino Superior/ANDIFES e 
outros; não institucionais: ANFOPE, Fórum de Diretores das Faculdades de Educação das 
Universidades Públicas Brasileiras/FORUNDIR, dentre outros) e a experiência de elaboração das 
diretrizes curriculares em andamento na UFU (Diretoria de Ensino de Graduação/DIREN e colegiado 
dos cursos de licenciaturas) será representativa das características do projeto de formação docente 
que se desenha na interface de proposições oficiais e práticas da política reformista.  
Em suma, quanto às diretrizes e aos procedimentos metodológicos, optamos por uma 
abordagem que revelasse as interfaces das manifestações do objeto de nossa investigação como 
produção histórico-social determinada por fatores sociais, políticos e econômicos inter-relacionados 
— ou seja, optamos por uma abordagem qualitativa. Tal opção considerou as possibilidades 
interpretativas possíveis, a despretensão de alcançar uma verdade total e definitiva sobre os 
processos e o caráter parcial/provisório das verdades sobre os fatos, porque circunstanciadas. Esse 
enfoque se justifica, igualmente, pelo seu caráter interpretativo dialógico, considerando-se que 
“investigadores qualitativos pensam que o fato de abordarem as pessoas com o fito de compreender 
o seu ponto de vista, ainda que não constitua algo perfeito é o que menos distorce a experiência dos 
sujeitos” (BOGDAN; BILKEN, 1994: 54). Justifica-se, também, pelo fato de acreditarmos que nos 
permite concentrar na riqueza do processo, assim como pelas possibilidades de  
 
valorizar o sujeito concreto, tanto em sua história, quanto em sua capacidade de reflexão, 
tendo neste aspecto papel central a subjetividade para a identificação de elementos 
singularizados dos processos estudados, sendo a motivação dos sujeitos e seu envolvimento 
na pesquisa momentos essenciais na configuração do trabalho do pesquisador, a [quem] [...] 
cabe participar, provocar, conversar, enfim, manter-se ativo num diálogo que induz 
permanentemente novos aspectos aos problemas objeto da pesquisa. (FONSECA, 2001: 23). 
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Acrescente-se que, por permitir um processo de interação entre pesquisador e realidade 
pesquisada, nosso enfoque possibilitou apreender os significados e determinantes do objeto de 
estudo, pela observação de sua dinâmica, de sua relação com a totalidade em que se insere e de 
suas manifestações práticas.  
Quanto à coleta, organização e análise dos dados empíricos, de início, contatamos a DIREN 
para expor a pesquisa, os propósitos e os objetivos da escolha da instituição, bem como solicitar 
autorização para realizá-la nos cursos de licenciatura. Em seguida, iniciamos a caracterização do 
universo e o levantamento de dados dos cursos que oferecem licenciatura, quando obtivemos 
informações sobre a instituição, nos setores administrativos, e, em especial, sobre as 
licenciaturas, inclusive número de professores, criação e histórico dos cursos. Para tanto, 
recorremos: aos catálogos dos cursos de graduação obtidos nos arquivos dos setores ligados à 
Pró-reitoria de Ensino de Graduação (PROGRAD), à DIREN, às divisões de Apoio Acadêmico 
(DIAC) e ao Docente (DIADO). Pesquisamos, ainda, documentos como resoluções, portarias e 
decretos. Para complementar esses dados, foi realizado um levantamento, nas secretarias de 
coordenações dos cursos pesquisados, do número de professores efetivos e substitutos, do ano de 
criação e da origem dos cursos que têm licenciatura (Anexo 1). 
Optarmos por incluir, ainda, entrevistas com os coordenadores de curso e professores com 
intenção de focalizar a gestão institucional da reforma e como tais profissionais se inseriram 
nesse processo. Essa opção não visou confrontar percepções de gestores e não-gestores — pois 
consideramos que os coordenadores, assim como os professores, tiveram o mesmo nível de 
participação na primeira etapa do processo de definição das diretrizes de formação de 
professores; o critério foi que ambos atuam como docentes nos cursos de licenciaturas, ainda que 
alguns estejam na função de coordenador.  
As fontes escritas, articuladas com as orais, foram instrumentos empregados para criarmos 
condições em que os entrevistados pudessem evidenciar percepções, formas de apropriação e, 
sobretudo, inserção no processo de reforma em andamento na instituição, bem como 
identificação com este — numa palavra, para que evidenciassem sua relação com o processo 
vivenciado. Assim, optamos por percorrer a trajetória das ações que integraram a elaboração das 
diretrizes curriculares dos cursos de graduação no interior da UFU, focalizando, em particular, a 
construção do projeto de reforma curricular das licenciaturas.  
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A realização desta pesquisa envolveu: estudo de documentos dos organismos 
internacionais cujas diretrizes subsidiaram as políticas reformistas educacionais no Brasil; análise 
de documentos produzidos pelo MEC/CNE (pareceres, decretos e resoluções) que serviram de 
parâmetro à implementação e normatização da reforma curricular; análise de documentos 
produzidos pela ANFOPE e pelo FORGRAD, bem como da produção teórica de autores com destaque 
nos estudos sobre reformas e formação de professores. Ainda acompanhamos atividades 
desenvolvidas no âmbito acadêmico e outras promovidas para implementação do processo de 
reformulação curricular — em especial, o conjunto de documentos produzidos pela UFU que 
subsidiaram a elaboração do Projeto Institucional de Formação e Desenvolvimento do 
Profissional da Educação. 
  As entrevistas, semi-estruturadas, seguiram um roteiro (Anexo 2) com oito perguntas abertas, 
cujo objetivo central foi apreender como uns e outros expressam suas percepções sobre o 
movimento reformista instaurado na instituição, ou seja, como — nesses encontros, discussões e 
elaborações — vão construindo maneiras de se relacionar com as novas diretrizes curriculares e 
como verbalizam as implicações dessa reforma na prática deles. Com duração média 40 minutos, 
as entrevistas foram gravadas e transcritas, totalizando média de três a seis páginas cada uma. 
Informações sobre tempo de trabalho dos professores na instituição, na licenciatura e nas 
respectivas disciplinas que lecionam foram obtidas no ato da entrevista, através de ficha de 
identificação que acompanhou o roteiro. Para a apresentação e discussão das entrevistas foi 
definida uma codificação das questões sobre as quais centraram os relatos e dos sujeitos – 
professores e professores/coordenadores.  
Esse levantamento de informações envolveu a PROGRAD, a DIREN, coordenadores de curso 
e professores. No critério de escolha dos professores a serem entrevistados, consideramos a 
identidade entre o docente e a área de formação específica em que atua — portanto, não tomamos 
como critério as chamadas disciplinas pedagógicas (Didática, Estrutura e Funcionamento do 
Ensino e Psicologia da Educação), ministradas por professores de outras unidades/departamentos 
(FACED e Faculdade de Psicologia), como também as demais disciplinas integrantes dos 
chamados conteúdos específicos — comuns às licenciaturas e ao bacharelado —, por não 
direcionarem na estrutura curricular atual seus conteúdos à formação/atuação de professores na 
educação básica. Na escolha dos entrevistados, preferimos coordenadores e professores que, de 
alguma forma, participaram de atividades do fórum, com prioridade para membros de colegiados 
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de cursos e aqueles cujo tempo de experiência na área e na instituição ultrapassasse um ano. Não 
foram critérios de escolha a condição docente substituto/efetivo nem a disciplina ministrada.  
Estabelecido o diálogo com/entre as fontes e com base nos dados documentais relativos à 
estrutura e ao funcionamento acadêmico da instituição, foram realizadas as entrevistas com os 
sujeitos, envolvendo níveis de participação e decisão na reforma da UFU. O estudo abrangeu um 
universo de 16 cursos de licenciatura, 16 coordenadores de curso e 16 professores (entrevistados) 
— um de cada curso —, totalizando 32 entrevistas, feitas de maio a julho de 2004. 
No processo de apreensão e reflexão da realidade da qual se ocupou a pesquisa, o 
desenvolvimento desta compreendeu um processo de elaboração e sistematização que resultou na 
estrutura a seguir.  
O primeiro capítulo considera o contexto das transformações no cenário mundial e a 
agenda de diretrizes e recomendações de organismos internacionais para os países da América 
Latina na década de 1990. Também focaliza as diretrizes curriculares da reforma educacional do 
ensino superior no interior da reforma do Estado brasileiro para se apreenderem as tendências que 
dão significado à flexibilização curricular sugerida nos referenciais curriculares do MEC para o 
perfil do profissional da educação. 
O segundo capítulo busca recuperar, no movimento de reforma, o significado da 
flexibilização nas diretrizes curriculares que orientam as proposições para projetos de formação 
de professores no contexto de mudanças sociais, articuladas com as demandas determinadas pela 
reconfiguração do setor econômico-produtivo. A reflexão focaliza a interface do significado da 
flexibilização curricular e das competências como princípios e meios para se construir a 
identidade docente.  
O terceiro capítulo trata das reformas curriculares no contexto de mudanças no ensino 
superior, destacando as tensões, contradições e resistências entre as prescrições legais nacionais 
para o projeto de formação docente e as perspectivas dos fóruns institucionais e não 
institucionais, para verificar suas proposições e ações mobilizadoras em torno da reformulação 
curricular. Isso implica focalizar a discussão teórica sobre a formação docente e sobre a inter-
relação entre políticas curriculares e reforma do ensino universitário vinculada à nova 
configuração e ao papel social que se desenha para as IFES. 
O quarto capítulo trata da gestão institucional relativa à implantação das Diretrizes 
Curriculares para a Formação de Professores da Educação Básica e da percepção de 
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coordenadores e professores sobre o processo reformista — as ações e a 
mobilização/normatização institucional. Com isso, buscamos analisar as mediações entre as 
determinações legais e o âmbito acadêmico da UFU para apreendermos como os professores se 
relacionam com a reforma curricular e como expressam as implicações desta na identidade 
institucional dessa universidade e sobre a identidade do profissional da educação, de modo a 
explicitar uma síntese da concepção de formação docente implicada no dilema entre 
flexibilização e autonomia.  
Nas considerações finais, destacamos os principais aspectos explicitados no processo de 
pesquisa e que, de certa forma, podem indicar a possibilidade de se repensarem as reformas e 
proposições de mudança de paradigma para formação de professores e a flexibilização curricular 
sugerida nos referenciais do MEC quanto ao perfil do profissional da educação.  
Acreditamos que esta pesquisa pode contribuir com o debate sobre a redefinição da 
participação dos educadores nos diversos momentos da implementação de reformas no ensino 
universitário, sobretudo as propostas curriculares dos cursos de formação docente que afetam a 
identidade e a autonomia das IFES e dos formadores de professores.  
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Capítulo 1 
 
O ESTADO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 
 
 
 
Neste capítulo, abordaremos pressupostos e ações que têm sustentado o planejamento e a 
implementação de políticas de formação inicial de professores em nível superior, de modo a 
situar o papel dos organismos internacionais na definição das políticas de reformas educacionais 
destinadas a países periféricos. Como eixo orientador da análise, delimitamos as relações de 
mediações entre os propósitos que permeiam a flexibilização curricular na universidade e o 
contexto das reformas educacionais brasileiras formuladas na agenda das reuniões e conferências 
de organismos internacionais a partir de 1990. Detemo-nos, sobretudo, nas perspectivas 
reformistas que se delineiam nas tendências internacionais para as reformas estatais e a do ensino 
superior quanto às ações que integram as recomendações de tais organismos. Em seguida, com 
base neste contexto, analisamos a relação entre reforma do Estado e a do ensino universitário, 
destacando políticas implementadas pelo Ministério da Educação (MEC) para formação 
universitária de docentes da educação básica. 
 
1.1 Tendências internacionais: reformas do Estado e do ensino superior 
 
Dados os seus limites, esta análise se propõe a situar a reforma do ensino superior no 
contexto de redirecionamento do papel do Estado brasileiro em razão das determinações e do 
movimento das políticas externas para países periféricos. Nossa premissa inicial é que, 
relativamente ao ensino na universidade pública, vivemos um momento histórico de 
deslocamento do foco das reformas de outros campos da vida social para a questão curricular do 
ensino de graduação, a fim de responder às transformações da produção e do mundo do trabalho 
(DOURADO; OLIVEIRA, 1999). Consideramos que os desdobramentos delas têm gerado 
repercussão no âmbito acadêmico, em especial no processo de formação, o que configura um 
quadro de perplexidade ante a falta de perspectivas quanto à identidade tanto para a formação 
como para a atuação dos profissionais da educação básica.  
Para compreendermos as políticas reformistas curriculares segundo a relação entre o 
movimento destas na agenda das demais reformas do Estado brasileiro nos anos de 1990 e mediante 
análise de seus fundamentos, pressupostos e (re)ordenamentos, destacaremos as perspectivas de 
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mudanças que se esboçam para a formação docente, sobretudo nas Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES). Relativamente às diretrizes, em particular quanto à reforma do ensino ora 
implementadas na educação superior derivada da reforma do Estado e das demais definidas em 
âmbito internacional, faz-se necessário delimitar algumas premissas conceituais para melhor situá-las 
e compreendê-las no movimento do contexto atual de mudanças educacionais que se delineiam.  
Na definição do que seja implementar uma reforma, é possível considerar que a expressão 
signifique, sobretudo, o processo referente à concepção, ao planejamento e à execução ou 
implantação, que pressupõe articulação dos discursos político e cultural entre atores e sujeitos 
envolvidos. É nessa perspectiva que Perez e Mattos (2001) analisam a relação entre política 
educacional e implementação de programas reformistas. Para esse autor, uma e outra, ao se 
direcionarem por determinadas metas e finalidades, oferecem possibilidades de se verificarem 
entraves, problemas e conflitos ocorridos em sua implantação — “o que está diretamente 
relacionado à aferição da eficácia” destes (PEREZ; MATTOS, 2001: 188). 
Por outro lado, destacamos das formulações de Popkewitz (1997) a abordagem sobre a 
conjuntura que se delineia para as continuidades e rupturas das reformas em curso no mundo. Destes, 
enfatizamos, sobretudo, os processos cuja identidade apresenta características semelhantes às da 
realidade brasileira e marcas das intenções e práticas político-pedagógicas que visam à mudança e 
cujas premissas possibilitam contextualizar as reformas com base em certo entendimento conceitual 
destas.7 As diretrizes teórico-metodológicas desse autor apresentam uma compreensão da política 
reformista educacional que a situa no campo social da escolarização e de sua ecologia. Ao partir 
dessa compreensão para conceituá-las e questionar sua constituição, seu significado, bem como as 
relações entre escolarização e sociedade, Popkewitz tem como tese central a idéia de que  
 
a reforma é melhor entendida como parte do processo de regulação social. [...] 
Concentrando-me nesta noção de poder, assumo o atual interesse nas teorias do discurso 
com finalidade de considerar as regras e os padrões dos textos como uma prática social. 
Mas estou interessado também nas condições históricas dentro das quais predomina um 
discurso determinado. O estudo das práticas de reforma do ensino contemporâneo 
implica a colocação de fatos específicos do ensino dentro de uma formação histórica que 
pressupõe a existência de relações entre poder e conhecimento. Assim, a atenção é 
dirigida às condições históricas, práticas institucionais e epistemologias, mais do que aos 
discursos e textos em si. (POPKEWITZ, 1997: 12–3). 
 
                                                 
7 Para esse autor, o próprio conceito de reforma já constitui problema semântico ao nos introduzir num mundo de 
significados muito variados, um mundo confuso de intenções e práticas político-pedagógicas muito variadas, embora 
de interesse para o conhecimento da educação e de suas relações com o meio externo. 
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Como as reformas sociais e educacionais envolvem não só ações, mas também, e 
sobretudo, o processo de mudança nas práticas educacionais e incorporação de novos valores, 
novas subjetividades, Popkewitz (1997) as analisa segundo uma matriz sociohistórica e procura 
compreendê-las com base em uma perspectiva crítica histórico-sociológica. Para tanto, articula, 
em suas premissas básicas,  
 
os conceitos de mudança e de poder como aspectos das relações definidas dentro de um 
espaço social. [...] combina uma análise do espaço social dentro das instituições e entre 
elas com uma investigação da forma como este espaço social se une às epistemologias 
da escolarização e aos seus programas de reformas. (POPKEWITZ, 1997: 34). 
 
Assim, é possível verificar que as reformas educacionais brasileiras se inscrevem no 
contexto histórico mundial de ressignificação e surgimento de modelos pedagógicos inovadores 
em estreita vinculação com princípios do ideário neoliberal de modernização — conforme a 
tendência dominante que as orienta nos níveis social, político e econômico dos países em 
desenvolvimento. Os discursos dos intelectuais e dos atores (POPKEWITZ, 1997) do planejamento 
e da implementação da reforma educacional relativamente à formação de professores ressignifica 
o modelo de formação docente que se configura no movimento reformista predominante nesse 
discurso, permeando, assim, os referidos níveis. 
Popkewitz caracteriza a reforma e a mudança tendo como tese central de seus postulados 
a teoria da mudança e, como ponto de partida, o conceito de reforma. Isso porque se trata de uma 
palavra cujo significado 
 
[...] varia conforme a posição que ela ocupa, se dentro das transformações que têm 
ocorrido no ensino, na formação de professores, nas ciências da educação ou na teoria do 
currículo [...]. Ela não possui um significado especial. Nem tampouco significa 
progresso, em qualquer sentido absoluto, mas implica, sim, uma consideração das 
relações sociais e de poder. (POPKEWITZ, 1997: 11).  
 
Como processo caracterizado pela intervenção do Estado relacionada com a mobilização 
dos públicos e com as relações de poder na definição do espaço público, conforme postula o 
referido autor, a mudança envolve, também, um discurso científico. Disso decorre que “as 
teorias, em seu sentido não positivista, abrangem formas sociais de regulação e a produção de 
capacitações sociais” (POPKEWITZ, 1997: 12). Por isso, integram um 
 
 
 22
significado que, à primeira vista, tem uma perspectiva menos normativa e mais 
“científica”. O estudo da mudança social representa um esforço para entender como a 
tradição e as transformações interagem através dos processos de produção e reprodução 
social. Refere ao confronto entre ruptura com o passado e com o que parece estável e 
“natural” em nossa vida social. (POPKEWITZ, 1997: 11). 
 
Se a reforma tem um conceito ressignificado historicamente no interior das relações 
sociais, então ela constitui formas de manifestações históricas que precisam ser pensadas e 
compreendidas pela problematização do contexto que se pretende atingir com suas ações. 
 
A consideração da reforma como um fenômeno ecológico permite-me considerar as 
arenas nas quais a reforma ocorre e, ao mesmo tempo, acompanhar questões sobre as 
diferentes relações entre a escolarização e a sociedade ao longo do tempo. A minha 
preocupação é com a maneira como a reforma estabelece relações com os diversos níveis 
de relações sociais. (POPKEWITZ, 1997: 12–3). 
 
Ante a imposição e predominância do discurso e as proposições de atores e sujeitos 
privilegiados nas reformas, assim como de indícios do caráter contraditório de tais discursos e 
práticas quanto aos processos reformistas no ensino acadêmico, interessa analisar como se situa o 
Estado na produção desses significados e dessas práticas. Para se compreender os sentidos e as 
finalidades do paradigma da flexibilização e do desenvolvimento de competências como 
princípios da reforma curricular em implementação nos cursos de formação docente, é possível 
articular a (res)significação dos paradigmas pedagógicos emergentes e contrapô-los no interior 
dos processos de mudança recorrentes no ideário que ora move os discursos e as práticas 
implícitas nas proposições das reformas educacionais articuladas com o poder de intervenção do 
Estado.  
Outra importante contribuição à compreensão das relações que permeiam as políticas 
reformistas vem da análise de Sacristán. Esse autor ressalta que todo programa de reforma 
 
encontra rapidamente ecos e esperanças nos mais diretamente interessados na educação 
ou, ao menos, nos que vivem dela: os professores. Esse interesse costuma estar sujeito a 
uma certa e inevitável decepção, pois, em geral, se põe mais fé e esperanças na 
hermenêutica e no discurso do que na análise crítica e na experiência histórica. Embora 
anunciadas sob rótulos que enunciam propósitos louváveis e muito variados de 
transformação, não podemos esquecer que na linguagem política as reformas têm outra 
função: servem para se fazer crer que existe uma estratégia política para melhorar a 
oferta educacional como um programa de “reforma”. Reformar evoca movimento, e isso 
encontra ressonância na opinião pública e nos professores, sendo duvidoso, entretanto, 
que se traduza realmente numa política de medidas discretas, mas de constante 
aplicação, tendentes a melhorar a oferta da educação. Cria-se a sensação de movimento, 
geram-se expectativas e isso parece provocar por si mesmo a mudança. [...] O simples 
anúncio do movimento chega a ser apresentado como sinônimo de inovação: existe 
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mudança quando se propõem reformas; [...] Este uso retórico-político das reformas faz 
com que sejam realmente poucas as que deixam profundo efeito no sistema [...]. No 
fundo, trata-se de uma concepção da inovação que é pouco custosa, requer poucos meios 
(além dos necessários para difundir a reforma) e parece fácil e relativamente rápida. No 
melhor dos casos, essa política de transformação educacional pode gerar um certo 
consenso em torno de algumas idéias-força, o que não deixa de ser importante, mas 
dessa tática não se deduz a mudança da realidade. (SACRISTÁN, 1996: 52–6). 
 
Podemos considerar que a intervenção de organismos internacionais no setor social via 
reformas educativas se intensifica aos poucos. Também representa o (re)ordenamento do setor 
educacional, de modo que os países da América Latina, na maioria das vezes, são levados a 
assumir o papel de intermediadores com pouco poder decisório nas perspectivas das políticas 
educacionais que se lhes destinam. Numerosos são os documentos produzidos por tais 
organismos, contendo análises, diagnósticos e recomendações sobre/para as reformas. Nessa 
direção, no Brasil, observamos a articulação de proposições e ações definidas pelo Estado, sob a 
orientação desses organismos, para reestruturar o ensino superior e a universidade. As 
proposições e recomendações relativas à formação profissional constituem questão de fundo que 
está na base das orientações para formulação das políticas reformistas educacionais em 
implementação nos países da América Latina, inclusive no Brasil. No movimento reformista 
educacional, é evidente a presença de organizações e agências financeiras que desempenham 
papel fundamental; aqui se destacam: Banco Mundial (BM), Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e Organização das Nações Unidas (ONU), sob o patrocínio da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).  
Ao se considerarem as relações de interdependência e determinação do processo de 
inserção dos países em desenvolvimento no cenário das transformações sociais decorrente do 
processo de internacionalização (globalização) político-econômica e conforme as diretrizes 
teóricas pelas quais optamos, justifica-se identificar e explicitar as perspectivas do processo de 
formação docente no interior dos padrões históricos implicados nas práticas sociais reformistas. 
Assim, podemos delinear as peculiaridades, os limites e as possibilidades de tais práticas em 
sociedades periféricas, pois há fortes evidências de contradição no quadro das relações 
internacionais contemporâneas e nos processos de reconceptualização que envolvem a relação 
entre instituições, reformas, educação e o modelo de profissionalização docente.  
Os organismos internacionais se afirmam aos poucos no papel de criar estratégias para 
restabelecer o equilíbrio social e amenizar os problemas sociais decorrentes das contradições 
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derivadas dos processos de globalização e interdependência político-econômica que envolvem o 
cenário mundial e os setores socioeducacionais dos países em desenvolvimento. Nesse sentido, o 
Brasil e outros países periféricos têm participado de eventos internacionais que se ocupam da 
definição de proposições e metas a serem seguidas pelos países latino-americanos na elaboração e 
implementação de políticas de reformas do ensino superior, com destaque para a reformulação 
curricular.  
Nos últimos anos, o foco das reformas foi o ensino de graduação no sentido de estabelecer 
uma estreita identidade com princípios da lógica e finalidade econômicas voltada à flexibilização. 
Tais organismos, além de estabelecerem uma agenda de diretrizes político-filosóficas, indicam as 
metodologias e estratégias coerentes com sua lógica para amenizar questões consideradas como 
críticas. Para tanto, criam e assessoram programas a serem encaminhadas pelos governos 
nacionais a fim de estabelecerem as condições de inserção dos países dependentes no movimento 
internacional de expansão do capital, ou seja, da globalização econômica dependente e 
excludente para esses países. 
Nesse sentido, as características históricas do contexto internacional dos anos de 1990 e 
sua relação com a lógica político-ideológica que orienta a agenda de compromissos do Brasil 
com tais organismos definem, também, a configuração do movimento de mudança educacional. E 
mesmo com a dinâmica do contexto social, econômico e político, em constante transformação, e 
de suas contradições, predominam como critério orientador da identidade (perfil) profissional 
necessário a esse contexto em processo de reestruturação os pressupostos e paradigmas 
característicos da chamada globalização capitalista excludente. Com seus mecanismos de 
avaliação e controle, o Estado exerce seu poder sobre as instituições universitárias pelo discurso 
da autonomia e flexibilização (DIAS SOBRINHO, 2002; 2003).  
As medidas relativas à educação encaminhadas nos debates dos foros internacionais para 
definir linhas comuns de ação político-econômica voltadas à promoção do equilíbrio social e 
vinculadas aos efeitos do movimento do chamado “processo de globalização e interdependência” 
estão no centro de debates e estudos atuais, que as destacam como forma de compreender as 
reformas educacionais do movimento de políticas externas. Ao analisar as Conferências 
Internacionais de Educação em sua relação com o processo de definição e implementação de 
políticas públicas, Silveira parte do seguinte questionamento: 
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quais são as características que distinguem o atual contexto das relações internacionais 
dos anos 90 e suas vinculações com a nova lógica das conferências internacionais, isto é: 
quais são características que distinguem o atual contexto internacional dos anteriores, 
gerando um maior interesse dos organismos internacionais, países-membros e outros 
atores em relação ao espaço das conferências mundiais? [...] Qual o impacto das 
recomendações estabelecidas nessas reuniões para o processo de elaboração de políticas 
públicas? (1999: 441).8 
 
Na estreita relação de interdependência e dinâmica que envolve a realidade interna e 
externa em que se desdobra, o processo reformista educacional implica adequar a realidade 
nacional a critérios e propósitos de organismos internacionais, sobretudo quanto aos fatores 
sociais que desafiam a estrutura educacional de nível superior. A isso se acrescentam as 
“mudanças do contexto internacional — nas décadas de 80 (reuniões protocolares), para a década 
de 90 (reuniões estratégicas) — como formas de inserção dos sujeitos e atores das políticas 
públicas na era da globalização e interdependência” (SILVEIRA, 1999: 442). 
As mudanças contextuais determinam novas características para eventos da agenda 
internacional que resultam em transformações fundamentais no plano cultural e educacional 
brasileiro. Uma primeira constatação dessas evidências se explicita nos pressupostos das 
recomendações que integram os documentos produzidos em eventos promovidos pela UNESCO e 
pelo BM:9 a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 1990, em Jomtien 
(Tailândia) — por ocasião do fórum organizado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF), pela UNESCO, pelo BM e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNDU); a Declaração de Nova Deli — produzida em outra conferência, em Nova Deli, em 1993; 
e, em especial, a versão brasileira do Plano Decenal de Educação para Todos, de 1994.  
Torres (2001) faz um balanço da conferência de Jomtien e avalia até que ponto a 
educação para todos preconizada nesse evento se expressou na concretização de políticas 
educacionais voltadas à visão de educação ali reafirmada. Essa autora ainda analisa os resultados 
e impactos dessa visão educacional renovada na implementação de políticas educativas e mostra 
que 
                                                 
8 No texto “O espaço das Conferências Internacionais de Educação (CIEs) da UNESCO e o processo de políticas públicas 
educativas”, a autora analisa os problemas e as conseqüências drásticas no sistema educacional da presença de 
organismos internacionais nas orientações das reformas educacionais e aponta as novas características que têm assumido 
essas conferências no que se refere a avaliar o cumprimento de metas estabelecidas. A autora apresenta a trajetória dos 
eventos que se sucederam e culminaram na realização da conferência de Jomtien, em 1990 (SILVEIRA, 1999).  
9 Destacamos essas duas entidades internacionais por terem mais peso na definição, no patrocínio e na condução de 
políticas externas atinentes ao setor educacional. Entretanto, ressaltamos que há outras a elas vinculadas direta ou 
indiretamente, tais como a ONU, o PNDU, o UNICEF e a OMC.  
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houve um “encolhimento” no conceito e na prática do ideário e das metas originais da 
Educação para Todos. A visão ampliada de educação básica acordada em Jomtien — 
eixo da proposta, seu aspecto de maior novidade e mais potencialmente transformador 
— não se entranhou nas formulações nem nas ações das políticas e reformas educativas 
impulsionadas na década de 90. (TORRES, 2001: 13). 
 
Do que foi definido e preconizado nesse evento, pouco conseguiu se tornar realidade nos 
países participantes, em especial no Brasil. Mesmo com o empenho dos organismos promotores 
na formulação e inúmeras manifestações via políticas, planos de ação, legislações e 
planejamentos, muitas questões permanecem como entraves à efetivação da Educação para 
Todos, a começar pelo caráter contraditório de sua definição:  
 
A visão ampliada e a própria adoção do conceito educação básica foram resultado de 
um complexo processo de discussão e negociação entre as quatro agências que 
impulsionaram a Educação para Todos (AHMED, 1997; HABTE, 1997): a UNESCO 
advogou uma compreensão ampla do educativo [...], o UNICEF defendeu — [...] 
juntamente com a UNESCO — a necessidade de flexibilizar e diversificar a oferta 
educativa, incluindo variantes não-formais, diferentes das variantes escolares 
convencionais; o Banco Mundial propôs focalizar a Educação para Todos no sistema 
escolar e na educação primária; e o PNUD não defendeu posição clara a esse respeito. 
Educação básica foi, então, um termo de consenso no qual se mesclaram as visões e 
agendas de cada um dos sócios internacionais de Jomtien, dos países e dos inúmeros 
especialistas nacionais e internacionais por cujas mãos passaram as sucessivas versões 
dos documentos. Como tal, é um termo atravessado por incoerências e contradições [...]. 
Dado o peso das agências internacionais na iniciativa, na liderança global da Educação 
para Todos e — de maneira geral e crescente — na formulação, no financiamento e na 
execução da política educativa nos países, na concretização e nos resultados da 
Educação para Todos. (TORRES, 2001: 15).  
 
À parte os interesses individuais e contraditórios que se explicitam nos debates travados 
nesses eventos, sobretudo quanto à ampliação do conceito de educação básica — relativamente à 
mudança de enfoque — e às metas ambiciosas — considerando-se as expectativas depositadas, a 
mobilização dos órgãos promotores, organizadores e financiadores em termos concretos —, não 
há muito a ser destacado, acrescenta Torres. 
 
A iniciativa da Educação para Todos encontrou eco em todo o mundo, principalmente 
entre os governos e aqueles que decidem as políticas nos países em desenvolvimento. No 
entanto, e apesar da grande difusão da Conferência e de suas publicações iniciais, a 
Educação para Todos não teve penetração nas esferas intermediárias do setor educativo. 
Tampouco chegou a tocar os docentes, e muito menos a população em geral. A 
Educação para Todos coincidiu com, ou contribuiu para suscitar (ou ressuscitar), um 
importante movimento de expansão e reforma em torno da educação básica, gerou 
múltiplas iniciativas e descobriu novos recursos humanos e financeiros tanto 
internacional como nacionalmente. Programas e projetos novos — vários deles 
inovadores — vieram à luz nos últimos anos, em um clima geral que favorece a 
inovação e a experimentação. (TORRES, 2001: 26).  
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As respostas sobre a eficácia desse evento não foram animadoras, e isso nos leva a 
concordar com a conclusão de Torres de que, pelos resultados dos indicadores dessa conferência  
 
diante dos prazos e da pressão nacional e internacional por mostrar resultados, a 
educação para todos foi se voltando para os enfoques minimalistas, o curto prazo, a 
solução fácil e rápida, a quantidade acima da qualidade [...]. [...] “a visão ampliada” da 
educação básica — que na verdade é mais uma visão ampliada e renovada da educação 
em geral — não chegou (ainda) a ganhar forma. (2001: 29).  
 
Enfim, podemos considerar que, dada a importância que ocupou nas agendas de reformas 
educativas, a Educação para Todos integrou um conjunto de eventos indicativos das ações 
pontuais e elegeu, no caso, priorizar a educação básica na década de 1990, conforme a tradição 
das políticas educativas setorizadas, tão comuns nas recomendações de organismos 
internacionais. Limitada ao movimento interno centralizado — que caracteriza o processo de 
definição de diretrizes para as políticas educacionais desses grandes ventos — e sem uma 
contextualização histórica, conforme os demais já realizados, essa conferência, dentre outras, não 
teve a repercussão que se esperava no âmbito das ações concretas, sobretudo nas políticas de 
formação de professores da educação básica, pois, em grande parte, suas recomendações não 
saíram do plano de intenções. 
Segundo Brito (1999), as formulações da declaração da conferência de Educação para 
Todos realizada em Nova Deli, em 1993 — da qual o Brasil também foi participante —, por sua 
vez, buscaram reiterar compromissos e metas da conferência de Jomtien. Entretanto, em Nova 
Deli procurou-se acentuar o discurso que concebe a educação como base para a conquista da 
mobilidade social e viabilidade do desenvolvimento econômico, o que revela uma das interfaces 
da relação entre combate à pobreza, educação e produtividade social (VIEIRA SILVA, 2001: 188). 
Para consolidar a integração da educação ao cenário internacional globalizado, o evento de Nova 
Deli reafirmou a priorização da educação para fazer frente aos desafios da modernidade 
produtiva, ou seja, educação “como meio estratégico para modernizar a economia nacional, 
capacitando a força de trabalho e qualificando os recursos humanos para permitir maior 
competitividade internacional” (BRITO, 1999: 23).  
Todavia, como os eventos anteriores, essa reunião, embora tenha adotado como eixo a 
qualidade da educação básica e se proposto a fazer a avaliação e revisão do progresso das metas 
da Educação para Todos definidas em Jomtien, poucos efeitos produziu nas discussões sobre os 
pressupostos e fundamentos da formação docente; logo, pouco acrescentou aos debates sobre o 
perfil do professor para atender aos citados desafios do contexto de modernidade produtiva — tão 
enfatizada nos referidos eventos. Percebe-se, assim, que há uma visão setorial da área educativa 
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em que a fragmentação caracteriza políticas, estratégias e programas educativos definidos por 
organismos internacionais patrocinadores das reformas educacionais, pois estas continuam a ser 
delineadas e seus fins, pouco declarados e mesmo omitidos sem a devida integração do setor 
educacional aos diversos órgãos e setores sociais. Cria-se, assim, uma situação contraditória, pois  
 
a própria meta de uma educação básica de qualidade para todos supõe um ensino 
secundário e uma universidade fortalecidos, capazes de preparar docentes, planejadores, 
pesquisadores e outros profissionais necessários para tornar realidade uma educação de 
qualidade. A indispensável reforma na formação de professores passa por uma mudança 
profunda não só de sua formação profissional, mas de todo o sistema escolar no qual se 
forjam os futuros docentes. (TORRES, 2001: 50). 
 
Ao mesmo tempo em que expressa a lógica da fragmentação entre os níveis de ensino, o 
discurso da reforma mostra fragilidade ao omitir a questão dos recursos humanos, que se torna, 
por assim dizer, secundária nas políticas de investimento dos programas de cooperação 
internacionais e permanece lacunar, velada nas proposições e recomendações desses organismos, 
sobretudo quanto à formação de professores — de certa forma, agentes imprescindíveis para se 
recuperar a educação básica e se elevar a escolaridade como garantia de mobilidade social e 
maior qualificação profissional.  
Ao se priorizar o preparo do professor (formação acadêmica e científico-tecnológica) — 
um dos sustentáculos da concretização de uma proposta de reforma educacional —, espera-se que 
uma proposta ambiciosa como as delineadas nos referidos eventos deveria ter algo a dizer sobre o 
investimento financeiro nas condições adequadas, como no número de docentes das IFES e em 
outros recursos sem os quais não há como oferecer formação de qualidade. Se essas condições 
não se explicitam em recomendações, metas e ações de organismos internacionais nem nos 
acordos e compromissos assumidos pelo governo brasileiro mediante políticas para viabilizar as 
referidas ações e metas, é preciso questionar como tal proposta se sustentaria na prática. 
 
A reprodução dessa cultura vertical e hierárquica aplicada às maneiras de fazer reforma 
educativa tem sido tradicionalmente marcada e criticada na relação entre governo e 
sociedade civil e, especificamente, entre ministério de educação e docentes, mas é 
preciso analisá-la além das fronteiras nacionais, na relação entre agências de cooperação, 
governos e sociedade civil. Realmente, no mundo globalizado atual os sistemas 
educativos deixam de ser estritamente nacionais, e sua lógica (tanto de reprodução como 
de transformação) não pode ser compreendia se não penetrarmos no âmbito internacional 
e no papel das agências de financiamento. Também os modos tradicionais de cooperação 
internacional — verticais, diretivos, homogeneizadores — normalmente entram em 
contradição com o que as próprias agências recomendam aos governos, isto é, modelos 
participativos e transparentes de atuação. (TORRES, 2001: 74).  
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Com base na declaração de Nova Deli e nos acordos firmados entre países participantes 
desse e de outros eventos daí decorrentes, o MEC e a UNESCO elaboraram e publicaram no Brasil, 
em 1994, o Plano Decenal de Educação para Todos. Tal plano deveria servir de base para criação 
de vários programas de implementação e operacionalização das recomendações definidas nas 
referidas conferências, e suas recomendações deveriam ser o fio condutor das reformas 
educacionais — como reiterou a própria UNESCO. Dentre outras indicações, o plano ressalta “a 
importância de estudos aliados ao trabalho e à importância da escola como espaço de formação 
de cidadãos capazes de adaptar às exigências de um mercado que requer profissionais que 
dominem a inteligência dos processos de trabalho” (BRASIL; UNESCO, 1994: 15). De certa forma, 
isso expressa bem as intenções políticas que permeiam os procedimentos de tais organismos 
quanto às novas demandas incorporadas às diretrizes para educação dos países periféricos.  
Em âmbito nacional, as proposições do plano chegaram a provocar apreensão e 
insegurança nos gestores das políticas reformistas educacionais quanto ao cumprimento dos 
acordos externos, isto é, quanto a cumprir os princípios e as metas preconizados, a saber: uma 
formação flexível, capaz de desenvolver — pelo processo educativo — habilidades e aptidões 
que respondessem às demandas do mundo social e produtivo em transformação (BRASIL; 
UNESCO, 1994). Com efeito, a perspectiva delineada no plano foi de uma relação imediata entre o 
perfil profissional e as necessidades imediatas do mercado de trabalho, reproduzindo-se a 
dinâmica e as estratégias das políticas de ajuste entre setor social e setor produtivo ditadas por 
organismos internacionais e a serem implementadas, sobretudo, em países periféricos. 
Tendo como meta universalizar o ensino fundamental e como objetivo ser um instrumento 
de recuperação da educação básica, o plano, 
 
ao reconhecer a importância da educação básica para a formação do cidadão e para a 
retomada do desenvolvimento nacional, propõe um conjunto de diretrizes de política 
para fundamentar a operacionalização dos correspondentes planos estaduais e 
municipais. Em linhas gerais, o plano propõe como medidas e instrumentos de 
implementação: a consolidação de alianças e parcerias; a eficiência e qualificação no 
financiamento; o desenvolvimento da cooperação e intercâmbio internacional e a 
intensificação das ações governamentais [...]. (VIEIRA SILVA, 2001: 189). 
 
Na maioria dos casos, esses programas foram desenvolvidos e implementados nas escolas 
da rede pública por secretarias estaduais de Educação em parceria com universidades e sob o 
controle e financiamento de agências internacionais, sobretudo do BM. Assim, é possível verificar 
a importância dada à educação básica por governos e entidades internacionais com base nos 
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documentos analisados (Declaração Mundial de Educação para Todos, declaração de Nova Deli e 
Plano Decenal de Educação para todos). Tais documentos reconhecem nesse nível de ensino um 
elemento essencial ao desenvolvimento econômico e à aquisição das competências necessárias à 
participação na vida econômica, social, política e cultural do país, especialmente as necessidades 
do mundo do trabalho (VIEIRA SILVA, 2001: 189).  
Na qualidade de agência internacional que não só integra as reformas do ensino superior 
por meio de suas proposições políticas, como também procura dar-lhes sustentação financeira e 
controlar a agenda de orientações, o BM busca estender seu papel ao campo econômico-
mercadológico predominante. Por isso, a 
 
 
Descentralização de todas as funções administrativas vitais (entre elas, as atribuições 
para fixar direitos de matrícula, contratar e demitir pessoal, e utilizar alocações 
orçamentárias de maneira flexível nas diversas categorias de despesa), atribuindo-as às 
próprias instituições de ensino superior é uma condição sine qua non para o sucesso das 
reformas, sobretudo no que diz respeito à diversificação do financiamento e utilização 
mais eficiente dos recursos. As instituições não podem reagir aos incentivos para 
melhorar a qualidade e a eficiência, sem ter o controle dos seus recursos e 
procedimentos. Mas, justamente com uma maior autonomia, é necessário que as 
instituições de nível pós-secundário sejam responsáveis pelo seu desempenho acadêmico 
e administrativo. (BM, 1995: 41). 
 
Além da questão financeira, os elementos fundamentais e os princípios e critérios que devem 
caracterizar a idéia de autonomia institucional que se quer implantar nas IES não são, portanto, 
definidos por uma política nacional em razão dos problemas internos do país; mas por uma 
orientação advinda da política externa sintonizada com as imposições do Estado representado 
pelo poder econômico dominante no cenário mundial.  
Sobre o papel do Estado, pode ser considerada, ainda, a questão da privatização, que 
surge como resposta à crise do sistema capitalista, a qual demanda urgentes estratégias de 
reestruturação de suas bases teóricas (neoliberais) ante implicações político-econômicas. 
Segundo Vieira, as reformas educacionais decorrem dessas mudanças, cujas  
 
[...] origens devem ser buscadas fora deste campo, entretanto, vieram a trazer novos 
enfoques sobre a questão. Assim, o questionamento que se fez ao Estado no plano 
internacional veio a exercer no Brasil uma influência sobre o direcionamento, tanto na 
esfera econômica quanto na social. É nesse quadro que emerge o debate sobre o 
neoliberalismo e, conseqüentemente, sobre a privatização, o qual se incorpora 
rapidamente à pauta das discussões de diversos setores da sociedade. No campo 
educacional, a agenda neoliberal é introduzida por organismos internacionais como 
Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, que já no início dos anos 80 
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concebem programas de avaliações do ensino e de projetos de reforma em diversos 
países da América Latina. Essa discussão tem se focalizado sobre a eficiência do Estado 
na condução do sistema escolar e em sua capacidade de resposta às demandas 
educativas. Tal questionamento, muitas vezes tem sido feito em moldes semelhantes 
àqueles dirigidos à intervenção estatal na esfera econômica. (1995: 28). 
 
O processo de reformas globalizadas impõe suas condições, e dentre estas são 
fundamentais a modernização do Estado e a redefinição de ações dirigidas ao setor social. Um 
dos imperativos aqui é a integração da educação ao processo de privatização, em que a 
flexibilização tem importante papel a cumprir: representar o princípio norteador que possibilita 
ao Estado e aos grupos que sobre ele exercem pressão a redefinição de sua relação com a 
sociedade em vista da agenda de compromissos com organismos externos que controlam as 
reformas educacionais em países periféricos. 
Na condição de agência financeira, o BM tem intensificado sua participação nas reformas 
empreendidas pelo Estado nos últimos anos e, em especial, na do ensino superior brasileiro. A 
publicação de O ensino superior: as lições derivadas da experiência10 representa bem os 
interesses e as intenções dessa agência, pois sugere, segundo a ótica ideológica neoliberal, um 
diagnóstico que justifica a crise dos sistemas públicos do ensino de graduação nos países em 
desenvolvimento e, ao mesmo tempo, sugere as diretrizes político-filosóficas e as estratégias 
operacionais para orientar as reformas educacionais nesses países. Considerada estratégica no 
diagnóstico e nas orientações básicas para a reforma do ensino superior pós-LDB (lei 9.496/96), 
essa publicação sugere as mesmas orientações-chave das experiências dos países onde a reforma 
desse nível educacional já foi implantada, tais como Chile e Argentina. Ao se considerarem as 
implicações de tais orientações para as perspectivas reformistas no ensino acadêmico brasileiro, 
cabe destacá-las resumidamente:  
 
1. Estimular uma maior diferenciação entre as instituições, inclusive o desenvolvimento 
de instituições privadas — o documento sugere que o modelo tradicional de 
universidade precisa ser superado pelas instituições não-universitárias como institutos 
profissionais e técnicos que ofereçam cursos de curta duração e que estas instituições 
deveriam ser privadas para não onerar o Estado e ao mesmo tempo atender as 
necessidades imediatas do mercado de trabalho; 
2. Proporcionar incentivos para que as instituições públicas diversifiquem as fontes de 
financiamento, por exemplo, a participação dos alunos nos gastos e a estreita ligação 
entre o financiamento fiscal e os resultados — defende-se a extinção da gratuidade nas 
                                                 
10 Publicação onde são apresentadas, segundo a ótica ideológica neoliberal que orienta as diretrizes políticas do BM, 
as razões da crise dos sistemas públicos de ensino superior nos países em desenvolvimento, com sugestão de 
estratégias de implantação das reformas educacionais de caráter globalizadas (BM, 1995: 1–16). 
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IES públicas e a ajuda externa dos organismos de crédito e atividades que gerem 
recursos: cursos de curta duração, pesquisa contratada e serviços de consultoria; 
3. Redefinir a função do governo e do ensino superior — indica que, a relação do 
governo com as IES deve ter a participação da iniciativa privada, por meio da criação de 
políticas de incentivo à criação de IES tanto públicas quanto privadas — contando, 
inclusive com fontes externas — reservando para si (governo) o poder de controle sobre 
as mesmas via fiscalização e avaliação; 
4. Adotar políticas que estejam destinadas a outorgar prioridade aos objetivos de 
qualidade e igualdade — a orientação é para que o governo se dedique a fiscalização, 
avaliação e credenciamento, bem como a distribuição dos recursos estatais, a partir de 
critérios de desempenho. (BM, 1995: 1–16). 
 
Nesse documento, fica evidente ainda que o BM é um organismo com forte poder de 
intervenção e decisão sobre as políticas reformistas já definidas e implantadas no panorama 
educacional internacional e que reserva a si o direito de estabelecer um procedimento uniforme e 
prescrever o mesmo modelo de reforma para os demais países da América Latina. 
 
[...] aproveitam-se as lições de uma ampla variedade de experiências de diversos países, 
a fim de incentivar o processo de análise e a escolha de políticas nos países em 
desenvolvimento, empenhados em melhorar a igualdade, e eficiência, e a qualidade de 
seus sistemas de ensino superior. (BM, 1995: 86). 
 
Acrescente-se que os fundamentos desse discurso são, assim, claramente explicitados e 
refletem a tônica de recomendações e estratégias de intervenção dessa agência financeira nas 
reformas do ensino acadêmico. Isso não deixa dúvidas sobre o impacto devastador desse 
organismo na estrutura e identidade das universidades — conforme indicam suas recomendações 
— e possibilita verificar que, se comparadas aos dispositivos legais produzidos pelo MEC/CNE, as 
prescrições do BM são reproduzidas nas proposições de documentos oficiais que orientam as 
reformas em nosso país, sobretudo no que se refere à reformulação curricular do ensino superior 
de que tratamos aqui.  
Enfim, o BM justifica o rol de sugestões de receitas como critério para os investimentos 
econômicos no ensino universitário brasileiro com argumento de que a universidade “sofre uma 
crise de proporções mundiais e a educação superior depende consideravelmente do financiamento 
fiscal em todos os países” (BM, 1995: 33). Vale ressaltar, ainda, a ênfase do referido documento 
na educação como investimento econômico. 
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A reforma do ensino superior, e especialmente, as estratégias para mobilizar mais 
financiamentos privados ao nível pós-secundário, mediante a participação nas despesas e 
estímulo às instituições privadas, podem ajudar os países a liberar alguns recursos 
públicos necessários para melhorar a qualidade e o acesso aos níveis primário e 
secundário. Conseqüentemente, os empréstimos do Banco Mundial para o ensino 
superior têm outra importante justificativa: apoiar os esforços dos países na adoção de 
reformas políticas, que permitam que o subsetor funcione mais eficientemente e a um 
custo mais baixo. A prioridade continuará sendo os países dispostos a adotar um marco 
de políticas na área do ensino superior, que enfatize a estrutura diferenciada das 
instituições, a base de recursos diversificada, além de dar uma importância maior aos 
provedores e aos financiamentos privados. Nesses países, os empréstimos do Banco 
destinados ao ensino terciário, apóiam reformas de políticas setoriais, o desenvolvimento 
institucional e a melhoria da qualidade. (BM, 1995: 43–4).  
 
Percebe-se que o BM prioriza a adequação de objetivos e metas educacionais mais à 
disponibilidade de recursos materiais e deixa aos governos o provimento de recursos humanos e 
técnicos. E isso parece ser o maior desafio à atuação dessa agência nos países periféricos em 
processo de transformação social. Na maioria, projetos e programas financiados pelo banco 
fazem exigências quanto à destinação dos financiamentos e prioriza gastos com tecnologia e 
recursos didáticos — aliás, um de seus critérios elementares é as verbas não serem gastas com 
salários dos professores.  
 
Embora na década de 90 se tenha dado maior atenção à formação de recursos humanos 
para a educação, estamos longe, na maioria dos países de haver construído a “massa 
crítica” exigida pelo projeto e pela gestão da transformação educativa hoje em dia. Em 
particular, os esforços realizados no âmbito da formação e capacitação docente não têm 
relação com a magnitude das transformações educativas exigidas e com o “novo papel” 
destinado aos docentes nesse marco, nem com a retórica da “revalorização”, 
“profissionalização” e “autonomia docente”. (TORRES, 2001: 75).  
 
A reconfiguração do ensino superior brasileiro torna-se, assim, condição de 
inserção/adequação do setor educacional nacional ao processo mundial de reestruturação das 
bases produtivas do sistema econômico de acumulação capitalista no interior dos critérios das 
agências de cooperação internacional (BM) — cuja função é garantir a viabilização das reformas, 
centrando-se na adequação de investimentos financeiros e caracterizando uma visão econômica 
da educação. No entender dos técnicos que planejam e controlam o processo de reforma, isso é 
passível de ser resolvido mediante uma boa administração financeira.  
Enfim, devemos salientar que a referida publicação não constitui documento isolado, mas 
integra o chamado “receituário” das políticas do BM, as quais 
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São antes de tudo estruturas de poder econômico-político, com implicações sociais e 
culturais geralmente de grande influência e abrangência, e expressam os objetivos e as 
práticas dos grupos, classes ou blocos de poder predominantes em escala mundial. Isso 
porque, muitas vezes, as diretrizes dessas organizações articulam-se com interesses das 
corporações transnacionais ou dos países dominantes no âmbito do capitalismo. 
(GOUVÊA, 2004: 48). 
 
Ao rever algumas teses do citado relatório do BM de 1995 sobre o Estado de bem-estar, 
Sguissardi (mimeo, s/d)11 analisar o documento Financing and Management of Higher Education: 
a Status Report on Worldwide Reforms, de 1998 e destaca alguns pressupostos do relatório de 
1995, atualizando algumas de suas teses em função da tendência de privatização do Estado e da 
intensificação do controle dos organismos internacionais sobre as reformas. Sguissardi mostra 
que alguns pressupostos foram retomados e reafirmados por outro diagnóstico produzido pelo 
BM, mostrando que as ações de organismos multilaterais se desenvolvem em sintonia com 
necessidades derivadas da nova configuração mundial resultante do movimento do capital; e 
ressalta que essa dinâmica cria uma complexidade ainda maior para se implementarem as 
reformas decorrentes de orientações externas — tendo em vista o caráter progressivo das 
tendências mundiais — e, ao mesmo tempo, deixa evidente sua própria racionalidade.  
O que observamos é que reformas educacionais implantadas em países da América Latina 
segundo as referidas orientações são implementadas, também, no Brasil, e isso configura uma 
situação permanente e dependente dos pacotes de ajustes do setor educacional às políticas 
externas patrocinadas e orientadas pelo BM. Conforme assinala Soares: 
 
No setor social o Banco Mundial vem dando ênfase especial à educação vista não apenas 
como instrumento de redução da pobreza, mas principalmente como fator essencial para 
a formação de “capital humano” adequado aos requisitos do novo padrão de acumulação. 
(2003: 30).  
 
As políticas restritivas de ajustes do setor social e o modelo de diretrizes para o 
desenvolvimento de políticas educacionais a serem implantadas nos países considerados periféricos 
são impostas segundo parâmetros da reconfiguração político-econômica mundial, e nessas 
condições, 
 
                                                 
11 Neste estudo, o autor recupera e analisa a trajetória do BM relativa: à concepção tradicional de educação superior 
para países em desenvolvimento, às possíveis novas concepções do banco no campo da economia de mercado e do 
papel do Estado e da educação superior e às perspectivas de mudanças das políticas públicas nesse novo contexto. 
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na implementação das reformas do ensino superior o governo brasileiro tem se orientado 
pelos moldes prescritos nos acordos definidos junto às agências internacionais como FMI, 
BIRD, e Banco Mundial, as quais vêm definindo os eixos das medidas de reordenamento 
da universidade como um todo. (SOARES, 2003: 30). 
 
Longe de atender aos critérios sociais e democráticos indicados pelo processo histórico 
vivido pela sociedade brasileira, que caracteriza as proposições do projeto de autonomia em 
processo de construção pelo movimento dos educadores das instituições públicas de ensino 
superior, as políticas de reformas orientadas pela agenda dos organismos internacionais 
expressam os propósitos referentes às demandas do setor produtivo voltadas ao mercado — setor 
privilegiado pelos benefícios das políticas do Poder Executivo brasileiro —, o que aprofunda, a 
cada dia, a crise da universidade e da qualidade do ensino de graduação. 
Na mesma linha de ação do BM, observamos que a UNESCO ressalta em seus eventos e 
recomendações a importância da aproximação entre educação e trabalho, reforçando uma 
concepção voltada ao vínculo entre educação, conhecimento e desenvolvimento. O que significa, 
em outras palavras, a escola se tornar espaço de formação de cidadãos capazes de se adaptar às 
exigências de um mercado que requer profissionais que dominem a inteligência de um processo e 
não se limitem a desenvolver uma competência específica (UNESCO, 1998).  
O cenário internacional impõe, assim, os ajustes das políticas educacionais nacionais às 
perspectivas do movimento de reforma conduzido pelas orientações externas. Estas prevêem 
alterações nos perfis profissionais que determinam mudanças fundamentais nos currículos da 
formação do profissional destinado a atuar na educação básica e indicam uma perspectiva 
pragmática e utilitarista como forma de assegurar a continuidade do projeto social neoliberal no 
movimento mundial de reformas educacionais.  
O documento Declaração Mundial sobre Educação Superior: Marco Referencial de Ação 
Prioritária para a Mudança e o Desenvolvimento da Educação Superior, produzido na 
Conferência Mundial sobre Educação Superior de 1998, na UNESCO, em Paris — onde uma das 
preocupações dos debates foi o modelo pedagógico a ser incorporado pela reforma do ensino 
superior —, também reitera premissas básicas de documentos analisados quanto à centralidade da 
educação nas transformações do mundo atual. Reunindo pontos básicos discutidos e 
encaminhados nessa reunião, a declaração afirma que, devido ao escopo e ritmo 
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[...] dessas transformações, a sociedade tende paulatinamente a transformar-se em ma 
sociedade do conhecimento, [...] a própria educação superior é confrontada, portanto, 
com desafios consideráveis e tem de proceder a mais radical mudança e renovação que 
porventura lhe tenha sido exigido empreender, para que nossa sociedade, atualmente 
vivendo uma profunda crise de valores, possa transcender as meras considerações 
econômicas e incorporar as dimensões fundamentais da moralidade e da espiritualidade 
[...]. Foi com o objetivo de prover soluções para estes desafios e de colocar em 
movimento um processo de profunda reforma na educação superior mundial que a 
UNESCO convocou a Conferência Mundial sobre a Educação Superior no Século XXI: 
Visão e Ação. (UNESCO, 1998: 12). 
 
Assim, percebe-se que a educação superior no contexto de reconfiguração da sociedade, mais 
uma vez, constitui tema central de eventos mundiais — agora como estratégia de integração do 
indivíduo à chamada sociedade do conhecimento global do novo século. Com esse espírito, os 
esforços se dirigem à definição de linhas de ação para reformas sociais de países em 
desenvolvimento.  
Inseridas nessa realidade como elemento central e estratégico, novamente se encontram as 
reformas educacionais do Estado brasileiro, em especial as proposições de novas diretrizes 
curriculares nacionais do MEC para cursos de graduação. No que se refere às perspectivas para 
formação do educador, as mudanças propostas por essas diretrizes deixam claro o propósito de 
diversas modalidades do discurso ideológico no que se refere a assegurar a incorporação de 
inovações e diversificação do perfil do profissional por meio da flexibilização da formação — tal 
como impõe o projeto socioeducacional que se faz hegemônico no momento histórico atual.  
As proposições das políticas oficiais de reformulação curricular no ensino de graduação 
procuram incluir, desse modo, a necessidade de se flexibilizarem, com urgência, os elementos 
básicos da estrutura dos cursos para alterar os perfis — identidades — profissionais. Isso porque 
 
as Diretrizes Curriculares deverão garantir ampla liberdade para a definição dos 
currículos plenos. Só assim seria possível formar profissionais dinâmicos, adaptáveis às 
demandas do mercado de trabalho e aptos a aprender a aprender [...] Entende-se que o 
perfil profissional e o modelo de formação exigidos pelo novo paradigma de produção 
capitalista podem ser expressos, resumidamente, em dois aspectos: polivalência e 
flexibilidade profissionais. [E incluem] a identificação de habilidades cognitivas e de 
competências sociais requeridas no exercício das diferentes profissões, bem como nos 
distintos ramos de atividade. (CATANI; OLIVEIRA; DOURADO, 2001: 67–77). 
 
Nesse cenário, evidencia-se a existência de uma relação estreita entre as políticas 
públicas, a reforma do ensino superior e a reconfiguração do Estado em consonância com a 
pluralidade e diversidade dos interesses globais do capital, associados a um projeto neoliberal de 
minimização da atuação desse Estado na área educacional. Essa tendência da reforma é, assim, 
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parte da redefinição da identidade institucional das IES e, sobretudo, uma racionalidade, uma 
forma de integrar a estrutura dessa instituição à lógica que move o processo econômico, político e 
social dominante que se impõe sobre os setores sociais do país. 
Eis, portanto, a perspectiva que tem norteado a condução das intervenções dos órgãos 
oficiais, conduzidas e patrocinadas pelas orientações das políticas externas — que abrangem 
todos os setores da sociedade — e cujos desdobramentos criam as condições para que a educação 
possa responder às demandas do setor produtivo em vista da crise do modelo econômico. Nesse 
caso, a educação passa por um processo de redefinição de seu papel na formação do indivíduo, 
sobretudo sua função social e política, como condição e critério para que o país — conforme a 
ótica neoliberal — possa se inserir no processo do desenvolvimento dito globalizado.  
No contexto mundial, marcado pelo controle exercido pelas macropolíticas de 
globalização, o significado das proposições que determinam a redefinição do modelo de 
formação docente integrante do projeto de expansão e diversificação da profissionalização é parte 
constitutiva dessa globalização no nível das políticas sociais do Estado. Considerando-se a 
diversificação e diferenciação do papel da universidade, que tem como eixo básico a 
flexibilização e avaliação como instrumentos privilegiados de aferição dos padrões de controle da 
universidade, intensifica-se a expansão, sobretudo, do setor privado — embora haja resistências 
sociais quanto ao barateamento e à baixa qualidade dos cursos oferecidos,  
 
a reforma ao flexibilizar a estrutura dos cursos, eliminando a excessiva rigidez presente 
na legislação anterior (especialmente no tocante à obrigatoriedade dos currículos 
mínimos, estabelece novas orientações para diretrizes curriculares dos cursos de 
graduação possibilitando às IES cenário de ampla liberdade na composição da matriz 
curricular dos cursos, redução da duração dos cursos, reconhecimento de habilidades e 
competências adquiridas, articulação teoria/prática e avaliações periódicas, dentre 
outros. Tais medidas, contraditoriamente, têm possibilitado a emergência de novos 
nichos de aligeiramento da formação e de uma busca acrítica de mera subordinação às 
demandas do mercado (fictícias ou não). (DOURADO, 2001: 8). 
 
Como nos demais países da América Latina, as reformas na educação do Brasil a partir da 
década de 1990 foram marcada pela adoção de políticas sociais “neoliberais” de caráter 
reformista e pelas quais os governos implementam programas de ajuste estrutural segundo 
diretrizes de órgãos e agências internacionais. A definição e a execução da política de 
reformulação curricular do ensino superior são, portanto, parte de um conjunto de medidas e 
modalidades estratégicas adotado pelo Estado brasileiro, que, com a redefinição de seu papel, 
pode fazer frente à sua integração ao processo de reestruturação político-econômico mundial. 
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Por fim, Dourado destaca que além de reforçar o aligeiramento da formação as 
proposições das reformas do Estado para o ensino superior, sugerem ainda  
 
perspectivas pragmáticas e redentoras que vêem na flexibilização um caminho de 
expansão da educação superior à custa do barateamento dessa formação descurando-se, 
desse modo, a dimensão da flexibilização como cenário para o estabelecimento de 
projetos acadêmicos que se caracterizem pela inovação, entendida como sólida formação 
teórica interdisciplinar não circunscrita, às exigências do mercado de trabalho 
(DOURADO, 2001: 8). 
 
Ante a situação contraditória que se configura com a implementação das proposições 
oficiais de flexibilizar os currículos, faz-se necessária uma visão crítica que resista e, ao mesmo 
tempo, vá além da concepção pragmática e imediatista que, nas reformas, priorizam só as 
necessidades imediatas sinalizadas pelas políticas reformistas oficiais. Nesse contexto, a 
formação do profissional da educação como foco de planos e diretrizes do modelo de políticas 
reformistas para os países em desenvolvimento tem servido, sobretudo, de instrumento para 
justificar novas funções para as instituições formadoras. O apelo à questão da flexibilização 
curricular constitui, também, uma forma de garantir que a educação produza o perfil de 
profissional adequado às novas características do mercado em constante mudança e 
especialmente o processo de privatização das universidades. Essa tendência se expressa, ainda, 
nas recomendações da Declaração Mundial sobre Educação Superior da UNESCO, que reitera, 
dentre outros pontos, a diversificação como forma de ampliar a igualdade de oportunidades. 
Conforme expressa o artigo oitavo dessa declaração:  
 
a) A diversificação de modelos de educação superior e dos métodos e critérios de 
recrutamento é essencial tanto para responder a tendência internacional de massificação 
da demanda como para dar acesso a distintos modos de ensino e ampliar este acesso a 
grupos cada vez mais diversificados, com vistas a uma educação continuada, baseada na 
possibilidade de se ingressar e sair facilmente dos sistemas de educação. b) Sistemas 
mais diversificados de educação superior são caracterizados por novos tipos de 
instituições de ensino terciário: públicas, privadas e instituições sem fins lucrativos, 
entre outras. Estas instituições devem oferecer uma ampla variedade nas oportunidades 
de educação e formação: habilitações tradicionais, cursos breves, estudo do meio 
período, horários flexíveis, cursos em módulos, ensino a distância com apoio, etc. 
(UNESCO, 1998: 20). 
 
Como se vê, esse documento, de algum modo, ratifica a idéia de reconfiguração do ensino 
superior preconizada pelas referidas agências internacionais, qual seja, a de que a reforma implica 
mudança no significado, no processo e no produto (perfil) da formação profissional.  
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Em seu nono artigo, a referida declaração apresenta os argumentos que justificam a 
necessidade de reformas curriculares inovadoras na educação superior. 
 
a) Em um mundo em rápida mutação, percebe-se a necessidade de uma nova visão e um 
novo paradigma de educação superior que tenha seu interesse centrado no estudante, o 
que requer, na maior parte dos países, uma reforma profunda e mudança de suas 
políticas de acesso de modo a incluir categorias cada vez mais diversificadas de pessoas, 
e de novos conteúdos, métodos, práticas e meios de difusão do conhecimento [...]. b) 
Para alcançar essas metas, pode ser necessária a reforma de currículos, com utilização de 
novos e apropriados métodos que permitam ir além do domínio cognitivo das 
disciplinas. Novas aproximações didáticas e pedagógicas devem ser acessíveis e 
promovidas a fim de facilitar a aquisição de conhecimentos práticos, competências e 
habilidades para a comunicação, análise criativa e crítica, a reflexão independente e o 
trabalho em equipe em contextos multiculturais, [...]. Estes currículos reformados devem 
levar em conta a questão do gênero e o contexto cultural, histórico e econômico 
específico de cada. [...] O pessoal acadêmico deve desempenhar uma função decisiva na 
definição dos planos curriculares. (UNESCO, 1998: 20–2). 
 
O que se observa nas orientações desses referenciais é a clara intenção de se buscar uma 
ressignificação de processos formativos pela integração entre políticas de reformas e “constante 
inovação dos planos curriculares”, para se assegurarem as condições necessárias à formação de 
professores dos diversos níveis, segundo padrões de transformação do mundo atual. Noutros 
termos, uma formação que garanta “o desenvolvimento de habilidade para o trabalho prático, a 
criatividade e a capacidade para tomar iniciativa” (UNESCO, 1998: 22) é recomendação que revela 
certa fragilidade ao apelar para um pragmatismo cujas estratégias sugerem a precarização, o 
aligeiramento e a perda de consistência dessa formação. 
Na mesma linha de documentos de outros eventos analisados aqui, os da UNESCO 
ressaltam a relevância do tema formação de profissionais da educação como imprescindível ao 
êxito das reformas. Mas tais referências são algo contraditórias, não vão muito além da 
adequação da educação ao mercado de trabalho e eximem tais organismos do ônus financeiro das 
reformas ao indicar que “caberia aos governos dentro de seus projetos sócio-políticos, utilizando 
a sua autonomia e através de estratégias próprias, definir políticas nacionais de investimento na 
formação de professores” (UNESCO, 1998: 20–2). São desconsideradas, assim, as características 
históricas que assumem o mercado no mundo de relações econômicas e políticas globalizadas 
marcadas pela ausência de políticas sociais e pelo pouco investimento na qualidade social da 
formação docente. A maior parte das orientações dos organismos mostra a necessidade de 
ressignificar a formação docente para, em vista desse novo contexto, partir da adequação linear 
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do ensino superior às características imediatas do contexto mundial em processo de 
transformação e traduzidas em demandas do setor produtivo. 
Nesse cenário, a diversificação aparece sempre articulada com a diferenciação e integra 
um grupo de expressões que compõem hoje, dentre outros, a linguagem e o discurso do ideário e 
das características da reforma educacional relativas à identidade e ao papel da universidade. 
Segundo dizem Catani, Oliveira e Dourado (2001), trata-se de um processo que tem em vista o 
estreitamento das relações entre setor produtivo e sistema universitário para o desenvolvimento 
tecnológico e a inserção do país na competitividade internacional. Logo, a diversificação 
constitui uma estratégia de sustentação do projeto neoliberal de minimização do Estado e 
ampliação dos interesses privados do capital globalizado no interior do chamado liberalismo 
concorrencial, em que as políticas públicas são fundamentadas nos pressupostos da diversificação 
e diferenciação das instituições de ensino superior.  
Destaca-se, também, como importante fator nesse processo o financiamento diferenciado, 
vinculado a um sistema de avaliação de desempenho como centro desse processo. Disso se depreende 
que a idealização e os usos de tais expressões baseiam-se na flexibilidade, competitividade eficiência e 
avaliação do sistema de ensino superior: “flexível e competitivo, segundo a ótica do mercado, embora 
controlado e avaliado pelo Estado” (CATANI; OLIVEIRA; DOURADO, 2001: 63–4). 
Dias Sobrinho, ao considerar o papel da avaliação no ensino acadêmico como instrumento de 
funcionalização das reformas modernizadoras do Estado, da sociedade e da educação superior 
empreendidas nos anos de 1990 — sob os auspícios dos organismos internacionais —, destaca a 
ameaça desses procedimentos avaliativos para a universidade pública brasileira e o “deslocamento de 
sentido que vai amplamente produzindo” (DIAS SOBRINHO, 2003: 100). Segundo esse autor, entre 
conflitos e tensões insere-se a crise de sentidos e de valores que paira sobre a universidade.  
 
Trata-se da avassaladora tendência que vem alterando profundamente a essência mesma 
da universidade: de instituição social concebida como espaço de criação, crítica, 
produção do conhecimento a elevar a compreensão, a qualidade da vida humana, agora 
tende a se reduzir a organização que se estrutura e age em função da economia. A 
educação deixa de ser compreendida como um direito humano fundamental e passa a ser 
entendida como benefício individual. [...] A formação plena do ser humano tende a se 
reduzir, na educação superior instrumentalizada para o mercado, ao sucesso individual, 
especialmente à capacitação para o mercado, ao sucesso individual, especialmente à 
capacitação para empregos, quer estes existam ou não. (DIAS SOBRINHO, 2003: 100).  
 
O caráter político e econômico das reformas é, assim, predominante no conjunto de 
transformação da identidade da universidade brasileira.  
 41
Na década de 1990, sob orientação e mesmo imposição do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e outros organismos multilaterais, dentre eles o Banco Mundial e em 
outra esfera a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
vários países da América Latina empreenderam reformas para adequar o estado e a 
sociedade a uma nova ordem, passando a economia a constituir-se o centro de todos os 
valores. A educação superior teve de se adequar aos novos imperativos e submeter-se a 
centralidade econômica. A imposição de reformas visando ajustar a educação às novas 
exigências da crescente onda de acumulação do capital produziu agudas tensões, ainda 
não resolvidas. (DIAS SOBRINHO, 2003: 101). 
 
A esse propósito, é reveladora a crescente tendência que, pela combinação de 
modalidades e estratégias rápidas, garante formação (profissionalização) simplificada, de curta 
duração. Isso porque nessa racionalidade interessam as possibilidades mercadológicas em 
detrimento de uma ampla e consistente formação universitária regular que envolva dimensões 
necessárias à inserção do profissional como sujeito histórico e ativo no mercado de trabalho e 
capaz de interferir de forma crítica no contexto em transformação em que se insere.  
Ainda no dizer de Dias Sobrinho, a “funcionalização” das reformas educacionais tem, 
assim, o Estado como responsável pela avaliação associada ao controle do produto e à 
flexibilização dos processos em vista dos critérios de qualidade sinalizados pelo setor econômico.  
 
Se a qualidade é representada pelos resultados objetivos, a avaliação é tomada por 
controle desses produtos, associado à flexibilização de formas, tempos, contratos fontes 
de financiamentos e outros itens relativos à noção de eficiência como noção 
economicista. [...] A flexibilização dos tempos é, em geral, sinônimo de pressa. De seu 
lado, o mercado tem urgência na capacitação profissional. Por sua vez, interessa ao 
governo poder argumentar para o público interno e para o externo, inclusive as agências 
multilaterais, que a competitividade se elevou, uma vez que cresceu o número de 
titulados. Os processos da formação requerem critérios temporais próprios e 
autonomamente definidos segundo a lógica do ensino e da construção do conhecimento. 
Entretanto, sofrem forte pressão para que se submetam aos ritmos e interesses 
imediatistas do mercado e às urgências da política e da burocracia. (DIAS SOBRINHO, 
2003: 108). 
 
Numa perspectiva que explicita o caráter político que a reforma quer dar à avaliação e à 
autonomia, Dias Sobrinho analisa as implicações disso nas transformações da educação superior 
nos âmbitos de interesse público além do sentido dos tempos escolares, destacando sua eficácia e 
seus efeitos no âmbito do controle exercido pelo Estado neoliberal na sociedade e na autonomia 
da universidade. Esta, articulada com a reforma do Estado, a regulação, a flexibilização, o 
mercado e a avaliação educativa, constitui importante meio para “instrumentalizar as reformas”. 
Também se mostra fundamental para garantir que a concepção de educação e sociedade que se 
pretende imprimir nelas se lhe conformem. 
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Nessa ótica, o objetivo básico parece ser a liberalização do Estado quanto aos meios e, ao 
mesmo tempo, o fortalecimento do controle central (do Estado) sobre produtos e fins das 
Instituições de Ensino Superior (IES). “Com a restrição da autonomia e controle dos fins, produz-
se uma grave desprofissionalização do magistério superior. [...] é uma dimensão da 
descaracterização da comunidade educativa e da desvalorização da educação superior” (DIAS 
SOBRINHO, 2003: 113). Dessa forma, os processos avaliativos em uma perspectiva quantitativa e 
de controle, restritos aos valores de mercado, predominam nas políticas estatais para reforma da 
educação superior em detrimento de uma concepção democrática e ética, mas sem contribuir para 
confirmar valores éticos, acadêmicos, sociais e educativos constitutivos do sentido fundamental 
de uma instituição responsável pela formação.  
Nesse contexto, as reformas patrocinadas por organismos internacionais se caracterizam 
pelo papel mediador destes na reconfiguração do movimento de mercantilização do capital, para, 
em última instância, manter a lógica que assegura o equilíbrio e a continuidade desse movimento 
o que deixa poucas margens para que os países-alvo na América Latina — o Brasil, por exemplo 
— possam pensar em um projeto de formação acadêmica, em especial de formação inicial de 
professores, que traduza necessidades e perspectivas sociopolíticas de caráter democrático.  
Se no discurso dos acordos internacionais as proposições sobre a educação superior em 
nível global em suas intenções reafirmam a autonomia dos governos nacionais para 
implementarem tais reformas; em essência, trata-se de intervenções baseadas em orientações de 
políticas externas operacionalizadas mediante pacotes destinados ao controle dos países em 
desenvolvimento. Isso porque os programas são acompanhados e avaliados em todas as etapas de 
implementação, com base em critérios e padrões estranhos à realidade a que se destinam. Soma-
se a isso o fato de que os investimentos desses programas de reforma da formação de professores 
priorizam projetos tópicos e setorizados, voltados ao treinamento rápido em serviço dentro de um 
cronograma preestabelecido que não inclui as necessidades nem a consistência necessária a uma 
formação inicial de qualidade.  
Marcados pela descontinuidade e fragmentação de ações e processos que se desencadeiam 
entre os participantes (professores, comunidades e outros), eles desaparecem/são substituídos sem 
haver tempo para que o impacto seja sequer avaliado. Tais programas reformistas abrangem, de 
modo fragmentado e desarticulado, aspectos específicos da realidade educacional, tais como: 
treinamento de gestores e professores; produção de material didático e reforma curricular.  
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Igualmente, torna-se também inviável a construção de um projeto educacional, por meio 
de alternativas próprias, pois o modelo teórico-metodológico proposto e concebido no âmbito 
externo já vem definido: não pode ser alterado. Nessas circunstâncias, cabe aos governos 
incluídos em projetos e programas de financiamentos de tais programas reformistas apenas 
executar os referidos pacotes; acrescente-se a isso a imposição de contrapartidas — na maioria 
dos casos, venda de conjuntos de recursos tecnológicos que oneram seus custos.  
Pelas proposições e recomendações dos organismos internacionais aqui considerados, 
verifica-se que tais agências agem em conjunto no controle das políticas reformistas mundiais; 
também têm o papel de assessorar e monitorar políticas educacionais nacionais para assegurar a 
continuidade e a lógica do movimento de reestruturação das bases produtivas e político-
ideológicas neoliberais dominantes no cenário mundial. Disso se depreende que tais 
recomendações, de algum modo, servem de estratégias para atender a interesses político-
ideológicos não declarados. As reformas da educação superior marcadas pelo discurso e pelas 
ações modernizadoras neste contexto integram a reconfiguração da universidade em função dos 
determinantes do processo de acumulação flexível e liberalização econômica que teve início nos 
países centrais nos anos de 1970 e chegou ao Brasil e a outros países latino-americanos nos anos 
de 1990 (SGUISSARDI, 2000a). 
As tendências internacionais quanto às concepções, proposições e prescrições de diretrizes 
para orientar a implementação de políticas educacionais a serem implantadas em nosso país 
mediante reformas na educação superior caracterizam um processo cujo fim é um projeto político 
maior, de ampla abrangência. É o que consta das indicações que as têm orientado em âmbito 
mundial — ainda que inexista vínculo entre as referidas transformações e as perspectivas 
apontadas pelos movimentos sociais, profissionais e acadêmicos próprios e legítimos dos 
contextos-alvo no país das referidas reformas.  
Enfim, o cenário aqui exposto possibilita compreender que as diretrizes curriculares 
discutidas neste estudo foram concebidas e delineadas segundo perspectivas e recomendações de 
organismos internacionais financeiros que, nos últimos anos, determinaram, e determinam, os 
fundamentos das reformas educacionais brasileiras. Tais organizações exercem o poder de 
induzir mudanças — definidas e implementadas pelo Executivo federal, por intermédio do MEC, e 
veiculadas nas diretrizes curriculares — relativas à reformulação curricular dos cursos de 
formação universitária de docentes. Com isso, impõe-se a necessidade de analisarmos e 
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compreendermos a reformulação curricular nos cursos de formação tendo em vista possíveis 
tensões e contradições entre a reforma do ensino superior e a do Estado brasileiro.  
 
1.2 O Estado e a reforma do ensino superior  
 
Os rumos dos processos de mobilização, normatização, institucionalização e gestão das 
propostas de reformulação curricular na formação de professores desencadeados pelos órgãos do 
poder central nos instigam a considerar o sentido do questionamento sobre as relações 
contraditórias que permeiam as reformas educacionais. 
 
As reformas podem colocar mais ou menos ênfase na mudança das relações da educação 
com o sistema externo — mudanças na sua relação com a igualdade de oportunidades de 
diferentes grupos diante da educação, adequação à economia e ao mundo do trabalho, 
novos projetos culturais para uma sociedade, etc. — ou podem se orientar mais em 
direção a modificações no sistema interno, como ocorre quando se quer transformar os 
métodos pedagógicos, o funcionamento das escolas ou a estruturação dos postos de 
trabalho dos professores. [...] quando se voltam para as alterações das relações do 
sistema com o exterior, as reformas têm um significado mais político; se pretendem 
mudar a “cultura interna” do sistema educacional, são de caráter mais técnico. Os 
programas políticos de reforma costumam ser uma mistura nem sempre explicitada de 
intenções e de práticas pertencentes a essas duas orientações. (SACRISTÁN, 1996: 56). 
 
No contexto educacional nacional, observamos que o Estado, através de órgãos 
executivos e legislativos, tem interferido no ensino superior via reformas sociais com fortes 
características técnico-burocráticas. Sua atuação nesse âmbito educacional se expressa em vários 
aspectos, tais como no financeiro, na organização do ensino e nas diretrizes curriculares. Noutros 
termos, o Estado dispõe e regula a forma de concretizar esse nível de ensino sem deixar margem 
de autonomia para que sociedade e instituições educacionais possam ir além da função de meros 
executores e participar dos processos de definição e planejamento das reformas. Tais 
intervenções se exercem em forma de controle, também, no plano simbólico-cultural, pelo qual o 
Estado delineia sua política cultural para assegurar a difusão de valores dominantes (CORRÊA, 
2000). Isso porque, quanto à política de reforma educacional, observa-se, entre autores e gestores, 
a opção por certos saberes em detrimento de outros que se valem, para tanto, de uma concepção 
epistemológica com forte tendência ideológica. Para garantir êxito na difusão de tais valores, são 
acionados mecanismos, sujeitos e instituições — como sistema escolar, professores e 
instrumentos legais (POPKEWITZ, 1997).  
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A partir da categoria dimensão ampliada de Estado (GRAMSCI, 1991) podemos considerar 
que o Estado propaga seu ideário por meio de seus aparelhos de hegemonia, e instituições sociais 
como universidades e escolas que têm a função não só de elaborar, como também de difundir 
visões de mundo a serviço do projeto do Estado capitalista. Assim, o movimento de reformas 
educativas nas instituições e no mundo escolar passa pela mediação do Estado e está marcado por 
conflitos travados na sociedade; daí o papel fundamental das contradições na emergência e 
construção de uma contra-hegemonia dos sujeitos frente às prescrições advindas do poder estatal. 
Nesses termos, podemos considerar que o Estado se insere nas relações sociais de classe e integra 
uma síntese dialética que envolve sociedade civil e sociedade política numa disputa constante 
pelo poder. Tomamos, portanto, como premissa que a universidade como instituição social reflete 
as contradições emergentes da relação de hegemonia entre universidade, sociedade e realidade; 
ou seja, não apenas tem uma intervenção na realidade na qual se insere; também reflete 
contradições geradas nos amplos movimentos sociais.  
Nesse contexto, inserimos nossa análise sobre o papel do Estado como mediador na 
correlação de forças quanto às exigências das reformas educativas. Em tal correlação, travada 
entre Estado e sociedade, são formuladas políticas governamentais especificamente no interior 
dos órgãos formuladores e gestores de diretrizes das políticas educacionais em nível macro 
(MEC/CNE e organismos multilaterais), implementadas por outros gestores (instituições de ensino) 
em nível intermediário/micro.  
No que se refere às políticas educacionais de reforma do ensino superior dos anos de 1990 
e especificamente quanto às diretrizes para formação de professores da educação básica definidas 
pelo MEC, observamos que, em decorrência de mudanças impostas por tais políticas, encontra-se 
instaurado no interior das IES um quadro marcado por tensão e perplexidade. A intervenção estatal 
na reconfiguração da universidade no momento atual é tendência que se manifesta nas reformas, 
independentemente dos interesses dos profissionais da educação e dos interesses da sociedade.  
A reformulação curricular do ensino de graduação é, assim, parte dessa tendência em 
estreita vinculação com a reforma do Estado. Nas IES, ela se efetiva, portanto, pela lógica do 
processo de mudança que se impõe para a educação superior sob orientação da tendência 
político-econômica de caráter mercadológico. Ao assumir uma perspectiva de classe, o Estado 
brasileiro progressivamente se reconfigura, rumo a um Estado avaliador e regulador da 
formulação e condução de políticas neoliberais dominantes. Isso evidencia seu novo papel, sua 
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opção e seus interesses, em vista do âmbito do capital por meio de seu enxugamento, sua revisão, 
sua minimização e, sobretudo, pela privatização dos serviços sociais — dentre os quais, o 
compromisso com a universidade pública. 
Na relação entre o papel do Estado e a reforma do ensino superior ora em processo de 
implantação, de acordo com Silva Júnior, é possível afirmar que se trata de  
 
uma intervenção consentida e realizada pelas autoridades educacionais orientadas pelas 
agências multilaterais, no contexto da universalização do capitalismo, direcionadas por 
uma razão instrumental, que se constitui no epicentro de um processo de mercantilização 
do trabalho imaterial, em geral, e em particular, da esfera educacional em seu nível 
superior. (2003: 61).  
 
Como um dos principais mediadores do movimento das reformas neoliberais, o Estado 
busca organizar a economia e a sociedade segundo orientações do contexto de expansão e 
universalização do capitalismo em nível internacional — embora isso se dê em meio a tensões e 
contradições decorrentes de sua minimização e da centralização do poder de decisão (SILVA 
JÚNIOR, 2003: 75). Esse movimento não é, portanto, um fato isolado: insere-se no contexto amplo 
das reformas empreendidas na América Latina e é mediado pelos órgãos do Poder Executivo, 
representado pelo MEC, e por outros criados especificamente para este fim, como o Ministério da 
Administração e Reforma do Estado (MARE).  
 
A primeira grande meta da reforma do aparelho do Estado é [...] a sua flexibilização. Em 
segundo lugar, no plano social, é a sua radical descentralização. A eficiência, agilidade 
etc. dos serviços do Estado deveriam ser semelhantes às do setor privado. Para isso 
procura apresentar uma forma de administração “mais flexível do que a adotada no 
núcleo burocrático da administração direta” e encontra-a, principalmente, no projeto das 
“organizações sociais” [...]. Daí a necessidade de sua [do Estado] urgente reforma para 
maior flexibilização da administração [...]. (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 1997: 12). 
 
As análises indicam, portanto, que as ações patrocinadas e orientadas pelas 
recomendações e diretrizes metodológicas do BM constituem exemplo claro da redefinição do 
papel do Estado — conforme sugere o documento Prioridades e Estratégias para a Educação: 
Estudo Setorial do Banco Mundial, de 1995, que se tornou célebre como referência oficial à 
reforma do ensino superior no Brasil. Explicitam que tais ações deveriam objetivar a uma maior 
agilidade na administração pública e, sobretudo, à perspectiva de flexibilidade12 nos padrões de 
atuação do Estado no que refere às diretrizes para ensino na universidade. 
                                                 
12 Sobre isso, ver Warde (1996) e a análise de Sguissardi (1997a). 
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Pimenta (1998) destaca como fator determinante das perspectivas mundiais das reformas 
educacionais a nova configuração e as características das políticas sociais que têm se expressado na 
tendência modernizadora que se configura com o novo papel do Estado. Nas palavras desse autor, 
 
Um dos principais fatores de aceleração no processo de transformação do Estado é o 
atual contexto das grandes tendências mundiais relacionadas à globalização, a progressos 
na tecnologia da informação e à emergência da sociedade civil organizada. Neste 
momento o Estado está abandonando algumas funções e assumindo outras, o que o está 
levando a um novo papel, onde o setor público passa de produtor direto de bens e 
serviços para indutor e regulador do desenvolvimento, através da ação de um estado ágil, 
inovador e democrático. (PIMENTA, 1998: 173). 
 
No caso do Brasil, a atual reforma da educação superior, iniciada nos anos de 1990, 
tornou-se um dos alvos privilegiados das intervenções e do controle do Estado via projetos e 
planos de políticas reformistas modernizadoras do próprio Estado e da universidade. O que 
marcou o processo de inserção do Brasil no contexto de modernização neoliberal foi o plano de 
governo Collor — Projeto de Reconstrução Nacional (1991), com a implementação do projeto de 
reforma e modernização do Estado e os planos decorrentes (Plano Decenal e Plano Diretor) —, 
que criou o Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), especialmente, para 
implementar a reforma do Estado (BRITO, 1999: 23). Nesse sentido, cabe reiterar que tal processo 
foi estrategicamente patrocinado pelos organismos multilaterais: elementos de extrema 
importância nos rumos trilhados pelas reformas educativas brasileiras Nesse caso, as reformas e 
as mudanças que se pretenderam efetivar com elas têm ocorrido no bojo do processo de crise e 
modernização do Estado e em vista da redefinição de seu papel social. Em outras palavras, o 
caráter das reformas brasileiras tem se definido conforme os compromissos assumidos pelo 
governo na agenda dos eventos e acordos internacionais que determinam linhas básicas para as 
políticas educacionais dos países da América Latina. 
É preciso considerar, portanto, que as reformas curriculares em implementação no ensino 
superior brasileiro não fogem a esse procedimento. Isso porque se concretizam por meio de 
ajustes cujo fim é redefinir as funções da educação em todos os níveis, sobretudo nas IFES, para 
adequá-las ao contexto político-econômico que se reconfigura por causa da crise do capitalismo 
mundial. Segundo análises de Dourado e Oliveira, a educação superior 
 
parece ser chamada a contribuir em duas tarefas que historicamente constituem funções 
básicas da universidade: conhecimento e formação profissional, ou melhor produção do 
conhecimento e formação profissional. Essas duas áreas são consideradas, atualmente, 
fundamentais para a inserção de qualquer país no processo competitivo do mundo 
globalizado [...] Essa lógica interfere nas políticas de educação superior, particularmente, nos 
novos padrões de gestão, financiamento e na organização do trabalho acadêmico. (1999: 12). 
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Na efetivação das reformas derivadas da modernização do Estado brasileiro, predominam 
um discurso e uma prática de ações legitimadoras de políticas enfáticas na modernização 
educacional em função de mudanças no modo de organizar o setor produtivo via intervenção estatal 
nos processos de formação como prerrogativa delineada em eventos e programas assumidos na 
agenda internacional. Isso se reflete na nítida alteração de padrões de financiamento da educação 
pública, assim como na adoção de novas formas de gestão e implementação de mecanismos de 
avaliação e controle das instituições educacionais (DOURADO; OLIVEIRA, 1999). 
Ao analisar a redefinição e modernização das funções do Estado como imperativo das 
políticas externas, Pimenta ressalta que, pela lógica das políticas sociais predominantes, para o 
Estado desempenhar bem seu papel, 
 
é preciso que o mesmo também redefina suas funções junto à sociedade, para ser 
coerente com o projeto pelo qual optou — o projeto neoliberal — pois este exige um 
Estado ágil, inovador e democrático, uma vez que — nesta ótica — as principais funções 
desta instituição deverão ser a regulação, a representatividade política, a justiça e a 
solidariedade. (1998: 174). 
 
Aqui, o novo papel do Estado se define na perspectiva de um Estado modernizado cujo 
perfil é determinado por orientações da política externa com prioridade para necessidades 
mercadológicas em detrimento de demandas sociais e educacionais do país. Com a reestruturação 
do setor produtivo e o surgimento de modelos de organização do trabalho, surgem formas de 
relações trabalhistas que demandam, igualmente, a modernização estatal e a conseqüente 
redefinição do papel do Estado no setor produtivo e na sociedade. 
 
As principais funções deste novo Estado são a regulação, a representatividade política, a 
justiça e a solidariedade. [...] há um consenso de que será necessário reformar o Estado e 
que para tanto existem muitos caminhos possíveis, geralmente baseados em um dos três 
grandes dogmas institucionais da nossa época: o mercado, o Estado e a comunidade. 
Nenhuma destas instituições pode enfrentar sozinha os desafios impostos para a reforma 
do Estado. Será necessária a articulação destas três instâncias, sem falácias (como aponta 
Claus Offe, 1998), pois o neoliberalismo, o estatismo e o comunitarismo, cada um 
isoladamente, não serão a solução para a construção de novos paradigmas sociais. 
(PIMENTA, 1998: 174).  
 
A nova configuração estatal é, então, parte do processo histórico das tendências mundiais 
das políticas globalizadas nas quais as reformas integram novos elementos, novos pressupostos 
para estruturação e organização de instituições da administração pública e, por conseguinte, para 
configuração da universidade, constituindo fator de integração do país ao cenário mundial. 
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Ganham sentido, assim, expressões como: “desburocratização, descentralização, transparência, 
accountability, ética profissionalismo, competitividade e enfoque no cidadão” (PIMENTA, 1998: 
174). Logo, esse processo caracteriza uma nova modalidade de acumulação, uma nova concepção 
do poder e do papel do Estado e do discurso modernizador que orienta as reformas da educação 
superior.  
Nessa mesma linha de análise, Draibe vê a modernização do Estado como condição 
fundamental à inserção do Brasil na economia mundial nos anos de 1980 e 1990, articulada com 
as proposições das políticas sociais neoliberais. Esse processo demarcou a intensificação do 
movimento de reformas que desobrigou o Estado de seu papel no campo socioeducacional, 
sobretudo ao sugerir as “organizações públicas não-estatais” como modelo de IES para o país. 
(DRAIBE, 1993: 86–101).  
Segundo Marques, o processo de reconfiguração da universidade mediante redefinição do 
papel do Estado se caracteriza, sobretudo, pelas intervenções do MEC. 
 
As recentes ações do Ministério da Educação visando alterar o estatuto das 
Universidades Federais brasileira têm sido objeto de um amplo debate em torno do tema 
crucial da autonomia institucional, sobretudo, após a apresentação pelo MEC, em 29 de 
julho de 1999, do projeto de lei que dispõe sobre a autonomia das universidades federais 
e que vem confrontar-se com o artigo 207 da Constituição, que tem por princípio a 
autonomia universitária. (MARQUES, 2000a: 219). 
 
Nesse contexto, Marques considera, ainda, a relação entre autonomia e crise de identidade 
docente inserida no movimento reformista do Estado e da educação, mas destaca outros fatores: 
 
Um dos fatores primordiais dessa crise é a reconfiguração da identidade do próprio 
Estado-nação na atual fase do capitalismo globalizado; o fundamento político-ideológico 
dessas alterações são os princípios e processos de modernização, racionalização, 
qualidade, “flexibilização” e “autonomia”. (2000a: 221). 
 
Ainda com enfoque no elemento-chave da retórica presente no discurso e nas ações da 
reforma empreendida na educação superior, Marques vê como necessária a explicitação de 
significados e finalidades que a questão da autonomia procura abranger. 
 
A compreensão do embate em torno da questão da autonomia requer algumas 
considerações preliminares: 1) O tema autonomia tem se tornado recorrente na 
proporção do avanço do paradigma da flexibilização das relações de trabalho, da 
privatização, desestabilização e/ou “publicização” das instituições públicas, bem como 
da racionalização administrativa do Estado; 2) A tendência retórica e política dessas 
práticas sociais extrapolam o setor universitário, atingindo todo o sistema de educação 
nacional e seus respectivos atores educativos, através de uma ampla reforma educacional 
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conduzida pelo MEC e pelos principais governos estaduais, associada às políticas 
racionalizadoras, do Ministério da Administração e Reforma do Estado, e sob orientação 
incontestável dos mega-atores intelectuais da cena mundial na atualidade, como o Fundo 
Monetário Internacional, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Banco 
Mundial, etc.; 3) Uma vez que universidade e escolas não são entidades abstratas, mas 
espaços-tempo de relações sociais, os efeitos de tais tendências político-institucionais 
recaem sobre o estatuto das pessoas, ou seja, nas subjetividades-profissionais de 
professores, técnicos, dirigentes, etc.; 4) Esse processo tem contribuído para engendrar 
um quadro de perplexidade no meio educacional, aprofundando uma crise de identidade 
profissional e/ou um mal-estar docente que tende a suscitar a discussão em torno da 
autonomia profissional. (2000a: 219–20).  
 
O padrão de modernização que orienta o atual papel do Estado em estreita relação com as 
políticas educacionais tem determinado a finalidade da reforma curricular que ora vivenciamos 
na universidade, assim como definido sua base na emergência do paradigma centrado na idéia de 
flexibilização e autonomia inter-relacionadas, como em outros setores da vida econômica e 
política do país. Caso recorramos às premissas de Popkewitz (1997), podemos considerar que as 
reformas contemporâneas no Brasil expressam padrões históricos da modernização do Estado 
brasileiro.  
 
[...] especialmente no âmbito cultural-simbólico, a ação do Estado educador nos acordos 
da modernização é pautada na epistemologia do processo ou melhoramento social e, 
portanto, mediada pelo regime geral de valores, como um dos pressupostos da gestão do 
moderno contrato social, isto é, um dos principais fatores de legitimação do próprio 
Estado moderno. (MARQUES, 2000b: 227). 
 
Nesse sentido, pode-se considerar como implícita nesse discurso modernizador uma pedagogia 
que reforça propósitos da mudança educacional pelas reformas modernizadoras do Estado 
brasileiro. Marques ainda observa que as reformas são, implicitamente, 
 
[...] processos de regulação social, institucional e individual conforme o padrão histórico 
da mudança operada no espaço-tempo estatal, enquanto que explicitamente, são 
respostas a expectativas públicas de modernização operadas pelo Estado condutor, num 
contexto de validação simbólico-cultural definida pela idéia de “crise”. Por seu turno, a 
reforma educacional é um mecanismo explícito de mobilização pública que opera no 
nível superestrutural, para a reforma implícita do Estado e das bases materiais produtivas 
que ocorre no nível estrutural. Essa mobilização pública pela reforma educacional tem 
como epicentro a figura histórica universal e generalizante do magistério e do professor. 
(2000b: 227).  
 
Assim, a reforma da educação superior no Brasil parece configurar uma situação de controle 
social, por parte de órgãos estatais, nas instituições formadoras da identidade social e profissional 
dos futuros professores. Por ser uma inter-relação que envolve poder, conhecimento e instituições, 
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pode-se reconhecer as implicações dessa mudança socioeducacional como pedagogia a serviço do 
poder estatal, que opera nas subjetividades dos sujeitos (MARQUES, 2000b: 227).  
Dias Sobrinho (2003) ressalta que o poder sobre as universidades brasileiras é exercido 
como controle em que se usam, dentre outros, procedimentos avaliativos; por exemplo, o poder 
fiscalizador do Estado prioriza resultados em detrimento de processos e serviços educacionais, 
sobretudo ações que impliquem recursos públicos sem retorno lucrativo para o setor privado. 
Esse autor examina as principais características da educação superior como processo de 
“economização da educação”, dentre as quais, “o crescente controle do Estado sobre o produto”. 
 
[...] O Estado, em grande parte, abre mão dos processos, liberaliza as condições de 
criação e expansão de instituições. Estas se tornam mais livres e flexíveis para 
desenvolver serviços e atividades que absorvam mais ajustada e facilmente as demandas 
do mercado. A flexibilidade é conferida aos processos, aos meios, à administração 
descentralizada, às relações contratuais, com o propósito de facilitar a gestão eficiente, 
aumentar a produtividade e ampliar as liberdades para a expansão privada. A esta 
flexibilização assim concebida, como liberalização dos processos, corresponde a atual 
noção de autonomia, isto é, liberdade em reação aos meios, para obtenção de maiores 
resultados. Entretanto, a autonomia assim delimitada é negada pela avaliação, a qual, 
deturpando o sentido formativo que é próprio das atividades educacionais, identifica-se 
quase somente com o controle dos resultados. Segundo a lógica do mercado e a 
competitividade incentivada pelos Estados, os processos têm de ser livres; as instituições 
educacionais, como as empresas comerciais, precisam de liberdade para se estabelecerem 
e aumentarem sua eficiência e produtividade. (DIAS SOBRINHO, 2003: 105).  
 
As proposições da reforma, por meio de diretrizes do MEC/CNE, para flexibilizar os 
currículos do ensino de graduação evidenciam uma importante contradição no papel do Estado. 
Isso porque, através de políticas reformistas orientadas pela suposta idéia de autonomia da 
universidade em relação ao controle (avaliação), verifica-se que 
 
O mais rígido controle do Estado sobre a sociedade não se dá propriamente sobre a 
esfera econômica, pois esta requer ampla liberdade para se desenvolver 
competitivamente, na ótica neoliberal. O controle é principalmente sobre o campo social 
e do simbólico, campo de valores disputados, onde se aloja a educação. Aqui intervém o 
conceito de qualidade tributária das noções de eficiência, produtividade, 
competitividade. Os Estados julgam fundamental assegurar que a educação seja eficiente 
à economia da vida capitalista e, portanto, tratam de garantir que as instituições busquem 
a excelência na formação profissional dos estudantes e na consecução das competências 
e habilidades formuladas para o domínio geral. O rígido controle central sobre o campo 
social e a esfera do simbólico, particularmente no âmbito do sistema de educação, incide 
também no nível de cada instituição em particular. (DIAS SOBRINHO, 2002: 20). 
 
No contexto atual, as reformas marcadas pelo discurso da flexibilização — apresentada 
como sinônimo de ampla liberdade (autonomia) para as instituições redefinirem, dentre outras 
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coisas, sua estrutura curricular, conforme preconizam as orientações oficiais — apresentam uma 
perspectiva contrária à autonomia defendida historicamente pelos educadores, a saber, uma 
autonomia que: assegure o papel da universidade na produção e socialização do conhecimento; 
inclua interesses e necessidades da sociedade e possibilite flexibilizar os currículos mediante 
princípios, proposições e práticas democráticos.  
Diferentemente, autonomia universitária para o Poder Executivo se mostra um conceito 
carregado de intenções político-ideológicas cujo pano de fundo é a lógica que atribui à educação 
função econômica estreitamente voltada às necessidades do mercado. “Se a qualidade é 
representada pelos resultados objetivos, a avaliação é tomada por controle desses produtos, 
associados à flexibilização de formas, tempos, contratos, fontes de financiamentos e outros itens 
relativos à noção de eficiência como noção economicista.” (DIAS SOBRINHO, 2002: 108). Logo, 
observa-se que sentido de determinadas expressões como autonomia se esvaziam, perdem a 
essência. 
 
O conceito de autonomia vem sofrendo um desvio semântico que toca sua essência. Se o 
mercado define os perfis profissionais e os tipos de conhecimento que têm utilidade e 
preço, se as políticas e prioridades educacionais são elaboradas pelos governos e 
determinadas às instituições e aos sistemas, que as devem executar eficientemente, já 
não se pode mais falar, com propriedade, de autonomia universitária. Resta às 
instituições cumprir o que está valorizado e determinado externamente. Cabe-lhes 
submeter-se aos processos externos de comprovação de resultados, a posteriori, tais 
como exames e avaliações, que funcionam como controle de qualidade, com base 
sobretudo em descrições quantitativas de sua infra-estrutura e de seus produtos. Neste 
caso, interessam pouco os processos que produziram tais resultados, a pertinência e 
relevância social, as dificuldades e potencialidades. (DIAS SOBRINHO, 2002: 20). 
 
Além de numerosas expressões se integrarem à linguagem das reformas, vivenciamos uma 
resignificação do universo conceitual em vista dos discursos, das ações e dos procedimentos, 
demonstrando negação da própria autonomia em sua forma e dimensão ampla e democrática. 
 
Entendida como uma ideologia que engendra ações concretas, que altera 
substancialmente, o modo de ser e o cotidiano das instituições educacionais. [...] Essa 
ideologia opera mudanças no ensino, relativamente ao currículo, às atividades didático-
pedagógicas e à profissionalização do docente. Submete a pesquisa ao critério de 
utilidade imediata requerida, sobretudo pela indústria. Assim, a universidade e seus 
pesquisadores perdem prerrogativa de definir as prioridades não só do currículo, mas 
também da pesquisa. Alteram-se as relações das instituições com o Estado e com a 
sociedade. (DIAS SOBRINHO, 2002: 15). 
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Assim, a ressignificação que orienta as transformações atuais da educação superior mostra a 
dimensão ideológica das reformas quanto a reforçar a privatização. A universidade deve 
“responder às exigência imperativas de um e atender às demandas contraditórias da outra, de 
modo particular àquelas que se referem às novas exigências que brotam das forças do mercado e 
das transformações no mundo do trabalho” (DIAS SOBRINHO, 2002: 15). 
Posto isso, reafirmamos: o movimento de transformações que redefinem a identidade 
atual das universidades determina novas funções para o ensino superior. Com a reformulação 
curricular, a formação adquire configuração e significado pragmáticos que a tornam aligeirada, 
superficial e imediatista, como um ideal de identidade a ser construído pela formação do 
profissional (professor) da educação. Isso porque as perspectivas que se delineiam para as 
reforma do ensino de graduação mostram claramente a opção pelo paradigma da flexibilização 
neoliberal: ideário que ganha centralidade nas proposições do MEC. O enfoque teórico é de caráter 
ideológico e enfatiza uma concepção pedagógica centrada na flexibilização da formação; e o 
profissional da educação deve ter perfil flexível e apto a responder às rápidas mudanças do setor 
produtivo e suprir suas necessidades; assim como características pessoais e sociais que lhe 
permitam se adequar à flexibilização da organização do mercado de trabalho.  
Enfim, cabe destacar que o movimento reformista educacional no Brasil explicita seu 
verdadeiro significado nas relações contraditórias entre sociedade, instituições de ensino e Estado 
no contexto da reforma do Estado. A reforma do ensino superior assume um significado histórico 
cuja manifestação se caracteriza e se materializa mediante ações de órgãos oficiais articuladas 
com orientações de agências multilaterais que assumem papel preponderante na implementação 
das políticas reformistas. Nesse caso, a reforma do ensino universitário resulta da reconfiguração 
do Estado em vista de seu papel no contexto de redefinição das estratégias de manutenção e 
expansão do capitalismo vinculado ao projeto neoliberal de minimização do Estado.  
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Capítulo 2 
 
FLEXIBILIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS COMO  
PARADIGMAS CURRICULARES PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 
 
 
Neste capítulo, objetivamos focalizar o modelo de formação docente que se configura no 
ensino universitário do Brasil em decorrência das políticas de reformulação curricular em 
processo de implementação neste nível de ensino desde meados dos anos de 1990. Para isso, 
partimos do questionamento dos princípios de flexibilização e desenvolvimento de competências 
como paradigmas do movimento de reforma curricular em processo na universidade para, a 
seguir, analisarmos como se configuram as perspectivas reformistas para cursos de formação 
docente e como se caracteriza a mobilização em torno das proposições relativas às reformulações 
dos currículos.  
Nesse percurso, enfocamos o significado da flexibilização e do desenvolvimento de 
competências e seus usos no âmbito educacional e no debate sobre as diretrizes curriculares para 
formação inicial de professores na universidade, em especial a partir da aprovação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDB (lei 9.394/96). Esse paradigma educacional passou 
a ganhar centralidade nas diretrizes das reformas educacionais e tem se traduzido em 
(res)significação do pensamento pedagógico, como também na efervescência de questionamentos 
sobre os pressupostos das propostas curriculares das Instituições de Ensino Superior (IES) 
formadoras de professores. Nosso propósito é tanto recuperar o significado dessa noção 
(expressão) — situar seus elementos em estreita relação com o modelo curricular que se delineia 
nas proposições oficiais integrantes da atual política de reforma do ensino de graduação, 
articuladas com as demais reformas educacionais — quanto reconhecer as implicações disso para 
a formação docente universitária. A análise procura verificar, ainda, a relação flexibilização–
competência para identificar possíveis tensões e contradições.  
Tal relação pressupõe que a noção de flexibilização tem uma complexidade conceitual — 
vários ângulos de análise de seu significado — no contexto político-econômico atual e, ao ser 
incorporada aos discursos e às práticas dos processos de reforma curricular, passa a ser consenso 
nas proposições da política educacional para o ensino superior no Brasil. Por outro lado, ao ser 
integrada às noções de saber e competência, faz destes elementos nucleares que, segundo a ótica 
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oficial, devem predominar nas propostas curriculares como eixo condutor do novo paradigma da 
formação docente. 
 
2.1 Flexibilização como paradigma curricular na formação de professores 
 
Ante os objetivos aqui propostos, nossa premissa básica é que a flexibilização e a 
competência são dois elementos fundamentais na concepção de formação que ganha centralidade 
no discurso das proposições oficiais incorporadas à reforma do ensino superior. Assim, cabe 
analisar o pensamento pedagógico predominante no cenário nacional e mundial, com foco no 
paradigma da flexibilização nas orientações das políticas de diretrizes curriculares delineadas 
para formação de professores da educação básica a partir dos anos de 1995.  
Grande parte das reflexões da produção científica com destaque no cenário educacional 
nacional e internacional tem se dedicado ao estudo de novos paradigmas pedagógicos. Da mesma 
forma, as pesquisas, em sua maioria, priorizam a flexibilização, tomada como eixo do movimento 
das políticas neoliberais e determinada pelas políticas de reformistas educacionais voltadas às 
demandas do setor produtivo. Em boa parte dos estudos da área educacional, encontramos 
importantes contribuições sobre a articulação entre reformas educacionais e flexibilização da 
formação docente.  
Dentre tais estudos, o de Dourado (2001) desenvolve consistente análise que destaca o 
papel central do ideário da flexibilização curricular nas reformas educacionais consubstanciadas 
na LDB e em outros documentos oficiais. Esse autor ressalta que as indicações das políticas de 
reformulação curricular implementadas nos cursos de graduação das Instituições de Ensino 
Superior (IES) têm seguido as orientações desse ideário e considera que o projeto social implícito 
na política de tal reformulação pela 
 
articulação da educação e produção do conhecimento com o novo paradigma produtivo. 
A expansão da educação e do conhecimento, tida como fundamental, vem se 
expressando através de palavras como: diversificação, diferenciação, flexibilidade, 
competitividade, modernização, desempenho, eficiência, integração, parceria, 
autonomia, adaptabilidade, e qualidade. Esses conceitos e valores encontram 
fundamentação, sobretudo, na ótica da esfera privada, tendo a ver com a lógica 
empresarial e mercadológica na constituição da nova ordem econômica mundial. 
(DOURADO, 2001: 10). 
 
Nesse modelo, fica evidente que o BM e o MEC difundem em seus documentos a “nova 
linguagem” de orientação das políticas de reformas educacionais articuladas e a reestruturação do 
 56
setor econômico-produtivo a partir da mesma lógica, do mesmo paradigma (DOURADO, 2001: 
10), pois a flexibilização tem sido critério e condição fundamental ao realinhamento do processo 
de reestruturação da base de acumulação capitalista, como também uma importante estratégia de 
adequação do processo educacional à lógica mercantilista orientada pelas demandas do capital. 
Há, assim, uma estreita relação entre flexibilização curricular e flexibilização das relações de 
trabalho, em vista da reestruturação produtiva e das demandas do mercado. Disso deriva a 
necessidade fundamental de se questionarem os usos e propósitos de tal modelo (DOURADO, 
2001). Em reforço a essa tese, Catani, Oliveira e Dourado acrescentam que  
 
Todo esse ideário da flexibilização curricular, assimilado pelos documentos das 
instâncias executivas responsáveis pela formulação de políticas para a graduação no 
país, parece, decorrer da compreensão de que estão ocorrendo mudanças profundas no 
mundo do trabalho e, conseqüentemente, nos perfis profissionais, o que ocasiona a 
necessidade de ajustes curriculares nos diferentes cursos de formação profissional. Tais 
dinâmicas certamente “naturalizam” o espaço universitário como campo de formação 
profissional em detrimento de processos mais amplos reduzindo, sobretudo, o papel das 
universidades. (2001: 75).  
 
Como princípio orientador e eixo articulador das proposições oficiais, a flexibilização 
curricular significa, assim, no discurso do texto legal a substituição dos currículos mínimos — 
aos quais o MEC atribui, dentre outras, a responsabilidade pelos baixos percentuais de diplomados 
e pela evasão de alunos dos cursos de graduação, considerados rígidos e ultrapassados perante as 
mudanças sociais e necessidades do mundo do trabalho. 
 
Entende-se que o perfil profissional e o modelo de formação exigidos pelo “novo” 
paradigma de produção capitalista podem ser expressos, resumidamente, em dois 
aspectos: polivalência e flexibilidade profissionais. Isto estaria posto, com maior ou 
menor intensidade, para os trabalhadores de todos os ramos e para todas as instituições 
educativas e formativas, especialmente escolas e universidades. Além disso, o 
desenvolvimento dessa polivalência e flexibilidade profissional (multicompetente) 
incluiria a identificação de habilidades cognitivas e de competências sociais requeridas 
no exercício das diferentes profissões, bem como nos distintos ramos de atividade. Inclui 
também o repensar do perfil profissional e dos programas de formação/qualificação de 
diferentes instituições formadoras (escolas, universidades, sindicatos, empresas, ONGs). 
Esse entendimento não está presente somente nas instâncias executivas de formulação da 
política de currículo. Atualmente, são inúmeros os atores, principalmente instituições, 
que engrossam os debates em prol de mudanças que tornem os currículos mais flexíveis. 
(CATANI; OLIVEIRA; DOURADO, 2001: 75–6). 
 
As reformas baseadas nos padrões e na realidade do mercado econômico buscam, então, a 
eficiência, a competitividade e o bom desempenho; dito de outro modo, a racionalidade adota, 
para tanto, a noção de flexibilidade e a apresenta como sinônimo de inovação e, sobretudo, como 
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liberdade e possibilidade — tal como na linguagem da área econômica. Nesse caso, flexibilizar 
os currículos tendo em vista o desenvolvimento de competências ou vice-versa e conforme a 
concepção pedagógica dominante seria criar estratégias para torná-los mais adequados às 
estruturas sociais emergentes que se configuram no processo de globalização característico do 
contexto histórico atual. Nesse cenário de movimento de reforma do ensino superior, tal 
tendência cumpriria importante papel quanto a criar condições para a incorporação dos 
pressupostos de uma pedagogia que permita flexibilizar os processos formativos e, ao mesmo 
tempo, garantir aos gestores das reformas a manutenção do controle sobre o produto da educação.  
Dias Sobrinho observa que a avaliação no contexto atual adquire papel preponderante, 
pois “funcionaliza as reformas” (2003: 98), e tem centralidade nas mudanças da educação 
superior. Segundo esse autor, isso é possível porque  
 
os processos de reformas têm implícito um rígido, porém sutil sistema de avaliação com 
procedimentos observáveis e verificáveis. A flexibilização e a liberalização dos meios, 
falsos substitutos da autonomia, têm como contraponto e negação um rígido controle dos 
produtos finais, travestido em avaliação. [...] Porém, seus resultados precisam ser 
objetivamente demonstrados e comparados, para efeito de medida de competitividade. 
(DIAS SOBRINHO, 2003: 105–6).  
 
A conotação de avaliação associada à idéia de flexibilização se apresenta sutilmente nas 
indicações dos documentos do MEC e sugere um currículo flexível, estruturado por um modelo de 
ensino–aprendizagem por competências como parâmetro curricular orientador da formação 
docente; e tais competências são entendidas como objetivos comportamentais (operacionais), 
conforme expressam claramente os textos oficiais. Os termos flexibilização, competência, 
habilidades, dentre outros, aparecem repetidamente ao longo dos documentos do MEC sobre 
formação de professores e são vinculados a comportamentos desejáveis a serem alcançados. Ao 
mesmo tempo em que tais referenciais sugerem autonomia institucional e dos professores, assim 
como possibilidades de diversificação das propostas pedagógicas de cursos e instituições, fica 
implícita a idéia de que se trata de uma estratégia orientada por uma lógica bastante inflexível e 
controladora: a flexibilização da formação operacionalizada através da lógica das competências.  
O que se percebe, pelo sentido do conceito aqui recuperado, é que, embora os documentos 
oficiais se apresentem mesclados com aspectos de uma proposta fundada em princípios 
democráticos e facultem ampla liberdade à instituição e ao aluno para definirem e organizarem o 
trabalho acadêmico, há evidentes contradições no discurso desses textos, que deixam entrever um 
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modelo cuja estrutura metodológica é extremamente fechada e individualizada, tanto no 
planejamento e na organização da matriz curricular quanto no processo — a aprendizagem — e 
no produto final da formação — a avaliação. A concepção de educação fundada nas 
competências explicita, então, a imposição de uma metodologia, uma linguagem, que deve 
abranger o processo educativo e cujo significado incorporado ao discurso oficial da reforma visa 
a um produto: um modelo de comportamento que deve predominar nos processos de formação de 
professores e, por conseqüência, permear o perfil desse profissional.  
Ao analisar as contradições relativas às demandas e exigências que brotam das forças de 
mercado e das transformações do mundo do trabalho na relação da universidade e da sociedade 
com o Estado, Dias Sobrinho (2002) ressalta as implicações dos deslocamentos semânticos das 
palavras e expressões — linguagem — que transitam entre os campos social e econômico. 
Segundo esse autor, 
 
A antiga direção por objetivos, ligada à célebre pedagogia por objetivos que dominou 
boa parte do século XX, ressurge agora mesclada com mecanismos de mercado, para 
produzir a ideologia da qualidade como eficiência indicada pelos produtos. Assim se 
pode entender por quais razões são tão valorizadas e exigidas as noções de 
“competências” e “habilidades”, novas palavras para os velhos objetivos educacionais 
que interessam à economia capitalista. (DIAS SOBRINHO, 2002: 20).  
 
Essa linguagem indica uma concepção pedagógica reconceptualizada em função do 
contexto econômico-político atual, uma abordagem metodológica cujo objetivo, em última 
instância, é privatizar; nesse processo configura-se o caráter ideológico voltado ao âmbito externo 
ao campo educacional. Trata-se de certas expressões/noções que assumem novos sentidos e 
constituem mecanismo que assegura ao Estado o controle de processos e produtos da educação 
superior nas reformas, como também permite reduzir seus investimentos no setor educacional 
público. Isso porque “elas constituem um campo semântico de intensa disputa, precisamente 
porque carregam importantes implicações políticas e econômicas” (DIAS SOBRINHO, 2002: 15). 
 
Com essas transformações que tocam a essência da educação superior, também se 
modificam os sentidos da formação e, conseqüentemente, da qualidade. De acordo com a 
ideologia da privatização, a formação se reduz ao adestramento para o exercício de 
profissões, ou capacitação de indivíduos para a ocupação de postos de trabalho 
devidamente caracterizados, e o enfrentamento das disputas acirradas que a 
competitividade engendra em todos os níveis — dos indivíduos, das empresas e das 
nações. (DIAS SOBRINHO, 2002: 15). 
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Marques (2000a) analisa o atual processo de reforma educacional orientado pela 
flexibilização na sua relação com o estatuto da formação docente, visualizando um quadro de 
perplexidade na educação. Ao se referir às causas do aprofundamento da crise no estatuto 
científico do profissional docente e aos impactos na formação da identidade desse profissional, 
essa autora considera que a condição do profissional e a autonomia da universidade refletem o 
chamado mal-estar docente, em que o professor se encontra em meio a um processo 
 
[...] de crise de identidade profissional; a crise está associada às mudanças sociais e às 
reformas mundialmente em curso, sobretudo nas últimas décadas, um dos fatores 
primordiais dessa crise é a reconfiguração da identidade do próprio Estado-nação na 
atual fase do capitalismo globalizado, o fundamento político ideológico dessas alterações 
são os princípios e processos de modernização, racionalização, qualidade, flexibilização 
e autonomia. (MARQUES, 2000a: 221). 
 
Entendemos que, em nome de uma suposta modernização — modernidade —, pode-se 
considerar que a intervenção do governo brasileiro nas diretrizes para formação de professores 
mediante dispositivos legais é conduzida com base em medidas de reordenamento da 
universidade e conforme a política internacional que orienta outros ajustes nos setores sociais do 
país. Também é possível perceber que, na política reformista para o ensino superior voltada à 
formação de professores, é clara a presença de eixos e diretrizes básicas das políticas do Estado 
brasileiro articuladas com as recomendações do Banco Mundial (BM) e de outros organismos 
internacionais (MARQUES, 2000a). Nesse processo, o paradigma da flexibilização que integra as 
relações e a lógica mercadológica do setor produtivo é, assim, ressignificado e transportado para 
o campo educacional, e a reforma do ensino superior é implementada para instrumentalizar as 
prescrições de acordos e critérios ditados por agências internacionais, perseguindo-se a mesma 
lógica que orienta a modernização dos modelos organizacionais da economia capitalista.  
A flexibilização curricular como critério da reforma na formação inicial de professores 
funciona, portanto, como imperativo, estratégia metodológica norteadora da definição de 
diretrizes para elaboração e organização curricular do ensino na universidade ante as exigências 
da lógica do mercado fundamentada nos preceitos neoliberais incorporados às políticas 
educacionais. Logo, a redefinição do processo de formação de professores tal como sugerem os 
referenciais em processo de aprovação apresenta-se distanciada dos objetivos correspondentes à 
perspectiva de uma formação profissional sólida, bem fundamentada e constituída por meio de 
um projeto educacional histórico-democrático. 
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Como se vê, a ênfase na flexibilização curricular pautada no desenvolvimento de 
competências como concepção nuclear das diretrizes para formação docente deixa implícito o 
caráter genérico dessas noções, pressupondo um consenso sobre seu significado. Embora estejam 
na base do movimento do pensamento educacional dos contextos em que se definem as 
proposições das políticas reformistas, tais noções compõem um cenário marcado pelo discurso 
político-ideológico que domina a implementação de políticas públicas afinadas com o projeto 
socioeducacional neoliberal dominante no Brasil. Assim, flexibilizar na linguagem do MEC 
significa: 
 
1) eliminar o regime jurídico único, o concurso público e a dedicação exclusiva, 
substituídas por contratos flexíveis, isto é, temporários e precários; 2) simplificar os 
processos de compras (licitações), a gestão financeira e a prestação de contas sobretudo 
para proteção das chamadas “outras fontes de financiamento”, que não pretendem se ver 
publicamente expostas e controladas; 3) adaptar os currículos de graduação e pós-
graduação às necessidades profissionais das diferentes regiões do país, isto é, às 
demandas locais; 4) separar docência e pesquisa, deixando a primeira na universidade e 
deslocando a segunda para centros autônomos de pesquisa. (CHAUÍ, 2001: 183–84). 
 
Como fundamento da política de reforma educacional, o conceito de flexibilização 
corresponde a um princípio e uma estratégia cujos efeitos são a descaracterização e precarização 
da identidade da educação superior, em especial sua autonomia didático-pedagógica. Ao propor o 
redimensionamento curricular de diversos cursos, busca legitimar a política de desestruturação da 
função social da universidade, comprometendo a construção de um projeto de formação que 
integre, em seus propósitos, respostas às demandas e necessidades sociais emergentes. 
Acrescente-se que, ao preconizarem a flexibilização do modelo curricular de formação na 
universidade, as reformas evidenciam a adesão ao modismo teórico-metodológico de caráter 
ideológico que, conforme o ideário inovador, deve orientar as propostas pedagógicas das IES.  
A política de diretrizes curriculares para formação de professores tem, assim, dentre 
outras missões, a de impor e adequar o paradigma pedagógico embasado nas competências — ora 
predominante nas políticas educacionais mais amplas — como elemento-chave e definidor da 
identidade que se quer imprimir à formação docente sem se considerar que a opção por uma 
proposta de currículo vai além da adoção de estratégias metodológicas: implica finalidades, 
características do contexto social, político e econômico dos sujeitos, bem como outros elementos 
que, nesse caso, não só antecedem, como também ultrapassam os procedimentos e as estratégias 
metodológicas centradas na flexibilização e no desenvolvimento de competências. Isso porque 
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[...] não se fará uma reforma educativa autêntica se não se colocar no centro de suas 
preocupações as questões relativas à identidade, às condições de trabalho, ao status 
econômico e social e à profissionalização dos professores. O centro de toda a ação 
educativa tem no docente seu principal ator. (CANDAU, 2001: 41). 
 
As reformas educacionais se caracterizam, assim, como um movimento contraditório, cuja 
lógica é estabelecer a consonância entre o sistema educacional do país e as estratégias de legitimação 
de um projeto socioeconômico mundial, pois se trata de cumprir a agenda assumida com as potências 
econômicas que orientam o movimento reformista destinado, especialmente, a integrar a América 
Latina ao movimento de reestruturação das bases da economia capitalista. O desafio que se impõe 
nesse processo é a negação dessa lógica rumo à instauração de outra reforma com um significado 
histórico para o contexto educacional brasileiro; e as perspectivas de tais reformas deverão estar 
 
articuladas com as organizações da sociedade civil e suas aspirações baseiam-se na 
consciência dos processos históricos vivenciados em nosso continente e do nosso 
pluralismo cultural, têm como principais protagonistas os educadores e afirmam a 
estreita relação entre as reformas educativas e a dignidade da profissão docente. 
Preocupam-se, ainda, com as relações entre educação e economia, mas não aceitam a 
subordinação do sistema educativo ao mercado de trabalho. A educação não pode ser 
reduzida à formação de consumidores competentes. Ela supõe a formação de sujeitos 
históricos [...]. Ela se preocupa com a qualidade da educação, na perspectiva de uma 
qualidade intelectual, cultural, social, ética e política, que não pode ser reduzida aos 
aspectos científicos e técnicos do processo pedagógico. (CANDAU, 2001: 40). 
 
Nesse caso, não pode ser apenas o professor o agente executor na implementação das reformas; deve 
haver envolvimento coletivo, em que o processo tenha uma dinâmica integrativa dos fatores decorrentes 
de demandas sociais e históricas para que todos os sujeitos vivenciem o movimento, as contradições e 
as tensões, e que daí surjam possibilidades de um projeto de reforma construído democraticamente.  
Arce (2001) analisa o caráter ideológico das mudanças nos Referenciais Curriculares para 
o Ensino Fundamental — estabelecido pelo MEC — e mostra que, no Brasil, o reflexo das 
políticas neoliberais para formação docente integra um movimento que reforça determinados 
atributos pessoais em detrimento dos fundamentos de uma formação consistente. Nesse sentido,  
 
as teorias que têm focalizado o professor como ser reflexivo, baseadas nos estudos de 
Nóvoa (1997), Schon (1997), Zeichener (1997) e Perrenoud (1993), alicerçam este 
movimento, reforçando a valorização do conhecimento produzido no cotidiano do 
professor, conhecimento advindo da prática. Cabe investigar até que ponto a entrada 
dessas teorias no Brasil e sua utilização não as filiam às produções neoliberais e pós-
modernas, o que acabaria por torná-las um modismo, camuflado de progressista, mas 
que traria para a formação de professores a exacerbação do pragmatismo e do 
utilitarismo. (ARCE: 2001: 251–83). 
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O cenário nacional e internacional se caracteriza pela efervescência de uma produção 
científica que prioriza a profissionalização docente pautada na chamada pedagogia da prática 
docente reflexiva. Entretanto constata-se que essa visão não pressupõe os fundamentos de uma 
reflexão crítica sobre os determinantes históricos e sociais da realidade inerente ao contexto no 
qual se dão tanto o processo de formação de professores quanto a prática docente (ARCE, 2001). 
Ainda que representem uma alternativa ao modelo tradicional de ensino, esses referenciais 
teóricos têm se limitado apenas a indicar metodologias e procedimentos didáticos sem a devida 
adequação destes às finalidades que, no caso, precedem os elementos didático-metodológicos da 
prática docente. Isso porque o reflexo das políticas neoliberais para formação de docentes segue 
dados atributos pessoais em detrimento dos fundamentos da formação propriamente dita; além de 
serem descaracterizadas quando incorporadas às políticas de diretrizes educacionais oficiais que 
têm adentrado o espaço escolar — sem os critérios e pressupostos que lhes confiram finalidades e 
opções político-pedagógicas —, tais concepções constituem “modismos inovadores 
exclusivamente didáticos”. Sem consistência teórico-metodológica tais concepções acabam por 
levar os educadores não só a flutuações entre diferentes concepções educacionais, como também 
à secundarização de matrizes epistemológicas que fundamentam suas ações teórico-práticas.13  
Por fim, observamos que as inovações implantadas nos espaços de formação e atuação do 
profissional da educação, por não serem legitimadas pelos sujeitos em seus contextos de atuação, 
impedem, nesses espaços, a construção de uma proposta pedagógica apta a responder a demandas 
e desafios advindos de contradições sociais. Isso porque as ações do processo educativo refletem 
os princípios que fundamentam a proposta curricular. 
 
2.2 Desenvolvimento de competências na reforma curricular para formação docente  
 
As diretrizes curriculares em processo de implementação nos cursos de graduação e, em 
especial, aquelas dos cursos de formação de professores — seguindo as orientações definidas e 
aprovadas pelo Ministério da Educação (MEC) e Conselho Nacional de Educação (CNE) — 
reforçam a perspectiva de um currículo que corresponda ao perfil profissional desejado através do 
                                                 
13 Em nossa dissertação de mestrado desenvolvemos um estudo sobre as bases antropológicas e epistemológicas das 
propostas pedagógicas que marcaram o pensamento filosófico e pedagógico dos contextos antigo, moderno e 
contemporâneo e sua influência na educação. O foco do estudo foi a relação entre a produção do conhecimento e a 
formação, tendo como pressuposto que esta é produzida historicamente pelo processo educativo mediante as 
influências históricas do contexto sociopolítico de modo a evidenciar a necessidade de se repensar essas bases e 
tomá-las como referência para a definição de diretrizes para a formação de professores — ver Silva (1997). 
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desenvolvimento de determinadas competências e habilidades. Nessa ótica, ganha centralidade na 
reestruturação curricular “o paradigma do conhecimento que privilegia essas competências e 
habilidades básicas no sentido de uma formação baseada na eficiência mercadológica, na eficácia 
e racionalidade técnica” (MAUÉS, 2001: 146–47). Tal modelo curricular precisa, assim, ser 
compreendido segundo o cenário que o produziu e no movimento de incorporação pela educação.  
Em reflexão sobre o surgimento das idéias que orientaram a construção do conceito de 
qualificação rumo à noção de competência e seus usos atuais no âmbito do trabalho, Castioni 
mostra que o “debate sobre a competência não é oriundo do meio produtivo e nem seu uso foi 
gestado por ele e sim apropriado” (2002: 145), pois tal expressão trilhou caminhos diferenciados.  
 
A palavra competência, do ponto de vista do seu surgimento, foi formulada por B. F. 
Skinner no seu livro Verbal behavior, que fundou a psicologia behaviorista, segundo a 
qual todo conhecimento humano, bem como os padrões de pensamento e ação 
característicos do homem, podem ser explicados como hábitos incutidos por um 
processo de constante condicionamento. (CASTIONI, 2002: 145).  
 
Esse autor ressalta, ainda, que, no âmbito do trabalho e da atividade empresarial, tal 
modelo se origina na Inglaterra, Alemanha e França, percorrendo trajetórias diferentes, 
assumindo características peculiares aos contextos sociopolíticos e sempre voltadas aos interesses 
da produtividade. Com base em autores como Bloom, Chomsky, Manfred, Mager, Ramos e 
outros, Castioni (2002) assinala que, no caso da educação brasileira e que o debate atual sobre as 
competências tem sua origem nos EUA nas décadas de 50 e 60. No Brasil, percebe-se que se trata 
de uma reconceptualização em que a qualificação é descaracterizada e cujos fundamentos se 
revigoraram na proposta da pedagogia das competências, que expressa os objetivos do ensino e 
sua avaliação — como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e o Provão (ensino superior). 
Conforme os fundamentos das ações da reforma do MEC, em tal proposta os conceitos de 
competência, habilidade e situação-problema são trabalhados na aprendizagem e na avaliação do 
ensino (CASTIONI, 2002).  
O que se observa, porém, é uma estreita semelhança entre os referenciais da atual 
pedagogia das competências e a pedagogia tecnicista, predominante no pensamento pedagógico e 
nas políticas reformistas dos anos de 1970; pois, nesse contexto e no contexto atual, processa-se 
uma concepção educacional que se justifica e se impõem pelo discurso das inovações, que 
enfatiza processos educativos em detrimentos de seus propósitos político-filosóficos. Emprega-se 
uma metodologia baseada em uma taxionomia que prevê um perfil de profissional enquadrado 
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em objetivos e metas, bem como na busca de comportamentos padronizados e desejáveis, a serem 
atingidos mediante ações operacionais pré-definidas. Isso porque, nessa visão, o ensino baseado 
em competências pressupõe “a passagem de um ensino centrado nos saberes disciplinares para 
um ensino capaz de produzir competências verificáveis em situações e tarefas específicas 
determinadas” (CASTIONI, 2002: 150).  
Ropé e Tanguy (2001), no livro Saberes e competências: o uso de tais noções na escola e 
na empresas, analisam a relação entre reformas e ressignificação da formação docente, 
levantando importantes questionamentos sobre o conceito e o uso do termo competência. Com 
base nas exigências e mudanças no contexto social e no impacto da reforma do ensino na França 
na década de 1980, esses autores desenvolvem uma avaliação crítica da política e das ações do 
Ministério da Educação francês e verificam que a introdução do modelo pedagógico fundado nas 
competências no sistema educacional visou, em última instância, aproximar o ensino das 
mudanças emergentes do setor produtivo.  
 
A definição de uma pedagogia fundada sobre os objetivos e as competências aparece 
particularmente ajustada a essas novas exigências sociais [...] como uma expressão 
aceitável de idéias relativamente partilhadas sobre a organização dos conhecimentos a 
serem transmitidos pela escola. (ROPÉ; TANGUY, 2001: 53).  
 
As intenções do governo francês ao produzir a chamada Carta de Programa, que reúne os 
princípios do que chamou de Ensino do Futuro — processo que desencadeou a reforma do ensino 
na França —, podem ser, dentre outros, um parâmetro de análise e compreensão da concepção 
teórica subjacente ao movimento das reformas em curso nos países da América Latina. O 
significado atual do modelo pedagógico fundamentado nas noções de competências e seus usos 
científico-sociais e nas esferas da educação e do trabalho se caracterizam por um caráter 
polimorfo e sem definição conclusiva que favorece a aplicação de tal modelo em lugares 
diferentes e com interesses diversos. “A polissemia dessa noção a torna apta a veicular um certo 
número de idéias, comumente consideradas necessárias e formuladas de outro modo sobre o 
plano teórico pelos produtores do saber.” (ROPÉ; TANGUY, 2001: 53). Além disso, esse caráter 
polissêmico vulnerabiliza tal noção perante um imperativo político-ideológico sem critérios 
finalísticos, pois, de acordo com seu uso, e como categoria de pensamento e ação predominantes, 
apresenta-se, por definição, 
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inseparável da ação e os conhecimentos teóricos e/ou técnicos são utilizados de acordo 
com a capacidade de executar decisões que a ação sugere, consistindo na capacidade de 
resolver um problema em uma situação dada, sempre tendo em vista os resultados 
previstos. (ROPÉ; TANGUY, 2001: 25).  
 
Nesses termos, competência 
 
pode ser compreendida como tentativa de substituição de uma representação da 
hierarquia dos saberes e das práticas, notadamente aquela que se estabelece entre o puro 
e o aplicado, entre o teórico e o prático ou entre o geral e o técnico, por uma 
representação da diferenciação entre formas de saberes e formas de práticas [...] assim 
entendida e utilizada, a noção de competências tende a dar importância às diferenças e 
particularidades individuais. (ROPÉ; TANGUY, 2001: 53). 
 
Igualmente, outras reflexões analisam o paradigma das competências e evidenciam que 
este expressa uma característica do comportamento individual operacional e, sutilmente, traduz o 
significado da filiação teórica a que pertence, como mostra Machado (2002) em análise que 
aborda a questão da lógica das competências relacionada com uma lógica social e do mundo do 
trabalho incorporada às reformas pela noção e pelo uso desse termo nos movimentos de mudança 
de paradigma na gestão da produção integrada e flexível, incluindo-se aí o sistema educacional. 
Para Machado essa incorporação se apresenta na educação. 
 
O temo competência tem sido utilizado para identificar, classificar e nomear capacidades 
pessoais de operacionalização e de efetivação eficiente desses recursos diante de 
situações concretas [...] uma orientação discursiva e proposições que têm sido utilizadas 
como eixo normativo na elaboração e implementação de políticas voltadas para o 
trabalho, o emprego e a educação [...]. Tais referências têm orientado também os ajustes 
no sistema educacional e se referem, fundamentalmente, à adoção de processos de 
racionalização da gestão administrativa, financeira e pedagógica dos estabelecimentos 
escolares baseados em critérios de eficácia, excelência e produtividade; a uma maior 
aproximação do sistema educacional e de formação profissional com o sistema produtivo 
e entre os currículos e as necessidades do mercado. (2002: 93–5). 
 
O apelo ao ensino através do desenvolvimento de competências que integra o movimento 
pedagógico de mudança curricular envolve implicações subjetivas de articulação e legitimação de 
normas sociais e valores, assim como novos comportamentos e atitudes — ou seja, formas de 
regulação e controle em função de novas demandas de qualificação centradas na “polivalência do 
trabalhador”. Nesse contexto de reconfiguração de funções sociais e de novas exigências para a 
educação, em especial no que se refere à organização dos currículos escolares, verificamos uma 
racionalização das bases teóricas da pedagogia ante as demandas econômico-produtivas 
(MACHADO, 2002: 95).  
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As características do cenário político-econômico em que surgem as proposições e as 
implicações das reformas possibilitam questionar essa ótica de reestruturação curricular dos 
cursos de graduação e identificar o significado assumido pelas reformas desencadeadas pelo MEC; 
também mostra a abrangência da política educacional implementada sob as orientações do 
movimento de institucionalização da lógica das competências, pois  
 
ao instituí-la e estabelecê-la como um dos principais fundamentos das recentes reformas 
educacionais brasileiras, o Estado brasileiro formaliza juridicamente a noção de 
competências e passa a utilizá-la com fins políticos de promoção e validação de 
mudanças que pretende que sejam feitas nas instituições do sistema educacional 
brasileiro [...] seja em razão do contexto social, político e econômico em que vem 
ocorrendo, da forma através da qual vem sendo feito e do sentido que vem sendo dado 
ao emprego da noção de competências, vem se traduzindo, como um elo da cadeia de 
reposição dos pressupostos de uma lógica social ultraliberal [...] É preciso inseri-lo no 
contexto sócio-político mais amplo e entender como ele participa do esforço atual do 
Estado de redefinição do quadro normativo da educação e de direcionamento da 
perspectiva pedagógica a ser adotada pelas escolas no que concerne, sobretudo, aos 
programas, conteúdos e métodos de ensino, às formas de avaliação a serem 
implementadas e ao papel a ser desempenhado pelos professores. (MACHADO, 2002: 99). 
 
A política de formação docente constitui, assim, parte dos desdobramentos da 
reconfiguração do ensino superior por meio das diretrizes da reforma curricular, que se vincula a 
um projeto político com uma relação estreita entre educação e produtividade. E tal projeto foi 
delineado segundo uma visão mercadológica desvinculada dos determinantes sociais, políticos e 
econômico que integram o âmbito educacional brasileiro. Portanto,  
 
A adoção da lógica das competências [...] não somente denuncia a intenção de fazer 
mudanças nas práticas sociais em vigor na sociedade brasileira, especialmente nas 
esferas do trabalho e da educação, mas tem também o poder de ocultar o caráter de tais 
mudanças, que só aparentemente é neutro. (MACHADO, 2002: 108). 
 
Podemos considerar, enfim, que as proposições implementadas pelas reformas procuram 
enfatizar, na definição de diretrizes curriculares para formação de professores, procedimentos e 
estratégias metodológicos centradas no modelo de ensino que leva ao desenvolvimento de 
competências limitadas a comportamentos individuais preestabelecidos e desconectadas da 
dimensão sociopolítica que envolve a formação do profissional.  
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Ramos (2001) analisa as reformas educacionais pelo viés do deslocamento conceitual que 
vai da qualificação à competência,14 identificando como ocorre essa apropriação. Com base em 
documentos oficiais do MEC e fundamentando-se em Berger, Piaget, Chomsky e outros, essa 
autora ressalta que:  
 
as reformas curriculares, por sua vez, visam re-orientar a prática pedagógica organizada 
em torno da transmissão de conteúdos disciplinares para uma prática voltada para a 
construção de competências [...] assim, afirma-se que, no lugar de se estabelecerem os 
conteúdos específicos, devem-se destacar as competências de caráter geral, das quais a 
capacidade de aprender é decisiva, novamente a identidade autônoma é aqui evocada 
como o fundamento para a seleção das competências [...] neste cenário, a escola, 
especialmente a média, é convocada a contribuir para aprendizagem das competências 
gerais, visando a constituição de pessoas mais aptas a assimilar mudanças, mais 
autônomas em suas escolhas e que respeitem as diferenças [...] é por isso que a pauta do 
ensino se desenha com vistas à construção de competências, noção de raiz 
essencialmente individual, identificável nas ações práticas da vida, seja na dimensão das 
relações em geral, seja especificamente no âmbito do trabalho, quando ganham 
significados bastante peculiares. (RAMOS, 2001: 126, 135, 141). 
 
Ao confrontar tal consideração com as diretrizes curriculares do MEC para a formação de 
professores, percebemos a reafirmação de princípios da racionalidade técnica. Como afirma 
Ramos, 
a ênfase na dimensão experimental da qualificação, por sua vez, é o que permite tomar a 
noção de competência como referência da educação profissional, principalmente sob a 
ótica curricular. [...] na reforma educacional brasileira, o deslocamento do conceito de 
qualificação se dá principalmente pelo enfraquecimento de sua dimensão social. (2001: 
156–57). 
 
Isso é feito em detrimento de um processo sociohistórico vinculado a uma participação 
democrática dos sujeitos dos processos formativos — educandos e educadores — como sujeitos 
da gestão de seu próprio trabalho e no qual, além das funções específicas inerentes ao ensino, os 
mesmos assumam o compromisso com uma reforma educacional integrada à transformação 
social do país. 
Considerado um grande representante da pedagogia fundada no desenvolvimento de 
competências e nas premissas do professor reflexivo, Perrenoud (2000) é outro autor cujas 
formulações fundamentam as reformas implantadas no continente europeu e foram adotadas pelas 
                                                 
14 A concepção de educação denominada pedagogia das competências não constitui nosso foco central; entretanto 
será uma referência dentre outras, pois é um dos referenciais teórico-metodológicos orientadores das diretrizes das 
reformas educativas no Brasil e na América Latina. Os princípios e pressupostos dessa abordagem identificam-se 
com pensamento pedagógico dominante no ideário neoliberal que adentra o âmbito educacional. Sobre isso, ver 
Ramos (2001).  
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políticas reformistas educacionais nos países latino-americanos. Suas formulações e pressupostos 
para formação de professores preconizam a prática reflexiva e o desenvolvimento de 
competências como fundamentos de uma pedagogia inovadora que valoriza o ensino baseado no 
conhecimento prático em detrimento do saber teórico-disciplinar — razão pela qual, segundo esse 
autor, essa concepção permite adequar a educação aos tempos e contextos em constantes 
transformações.  
Curiosamente, o apelo à prática reflexiva tem sido a referência básica para nossas 
reformas; e essa abordagem, incorporada pelo pensamento pragmático dominante, tem justificado 
as políticas reformistas educacionais, conforme preconiza a obra de Perrenoud (2000), de vasta 
divulgação no Brasil. Segundo esse autor, a prática deve ser o ponto de partida para definição de 
propostas curriculares; em outras palavras, deve ser feito um inventário dos saberes e das 
competências necessárias a uma formação docente de qualidade. 
No entanto, o próprio Perrenoud adverte: 
 
um referencial de competências continua sendo, em geral, um documento bastante árido, 
com freqüência logo esquecido e que, após sua redação, já se presta a todo tipo de 
interpretações ressaltando que tal referencial deve oferecer apenas um pretexto e um fio 
condutor para construir uma representação coerente do ofício de professor e sua 
evolução e essa representação não é neutra e não pode pretender dar conta das 
competências do professor. (2000: 12). 
 
Se essa concepção enfatiza o quão fundamental para o sucesso de uma proposta 
pedagógica é a reflexão sobre a prática docente, também explicita que o determinante elementar 
do processo pedagógico não se restringe a tal prática, mas envolve, sobretudo, a realidade 
concreta e determinada. Entretanto, as políticas reformistas no Brasil a incorporam sem a devida 
clareza sobre os fundamentos, os critérios e as finalidades a serem incluídos no movimento de 
reforma educacional. Mesmo largamente empregada nas diretrizes e práticas referentes à 
formação docente em outras realidades, essa concepção não tem passado pela avaliação e 
sistematização necessárias; logo, acaba por não incluir as necessidades dos contextos de atuação 
profissional e social, que, além de legítimas, ultrapassam procedimentos didáticos específicos, 
porque envolvem os demais determinantes da realidade educacional concreta em suas múltiplas 
dimensões e determinações.  
Por ser um dos elementos importantes das orientações das reformas globalizadas, a 
abordagem pedagógica centrada no desenvolvimento de competências precisa ser ressignificada 
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em função de finalidades político-filosóficas para não incorrermos em equívocos. Tal abordagem 
não garante a superação das práticas conservadoras nem a instauração de uma prática pedagógica 
democrática, pois a própria definição do que sejam as competências, do que se quer e onde se 
pretende chegar com seu desenvolvimento pressupõe opções teórico-ideológicas claras e 
contextualizadas historicamente. Nesse cenário, observamos que, ao ser incorporado aos 
documentos oficiais que orientam as reformas do MEC, tal referencial não tem pretensão de 
indicar finalidades que respondam às necessidades de nossos contextos socioeducacionais; o 
propósito pode ser simplesmente fornecer subsídios teórico-metodológicos àqueles que 
pretendem repensar sua prática educativa. A construção das proposições e finalidades das 
propostas curriculares é uma tarefa que cabe aos sujeitos da prática, que com suas ações podem 
— ou não — dar sentido aos modelos pedagógicos emergentes que adentram o pensamento 
educacional.  
O que se verifica, no entanto, é a forte influência do modelo de desenvolvimento 
curricular pautado no desenvolvimento de competências como fundamento das políticas de 
reforma das diretrizes curriculares para formação docente. Pela análise do documento Diretrizes 
Curriculares para a Formação de Professores da Educação Básica, fica evidente que a reforma 
curricular do ensino superior sugere uma formação embasada no desenvolvimento de 
competências. Por sua vez, verifica-se a ausência de uma base político-filosófica para dar 
fundamentação à formação docente e evitar o aligeiramento e empobrecimento da formação. No 
modelo de constituição e desenvolvimento curricular para formação de professores que integra a 
proposta oficial de reforma do ensino universitário há, então, subjacente uma relação direta entre 
lógica das competências e lógica do mercado. Além disso, vincula-se às intenções políticas que 
atribuem à educação o papel de traduzir as políticas neoliberais e suas diretrizes referentes às 
demandas do setor produtivo. Esse modelo curricular acaba por escamotear seus verdadeiros fins 
e, assim, entra em desacordo com a perspectiva de uma formação que responda aos desafios da 
realidade educacional e com uma reforma do ensino que não seja apenas a transposição dos 
modelos teóricos veiculados pelo pensamento dominante, mas que expresse as demandas e 
perspectivas históricas que caracterizam a realidade brasileira. 
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2.3 Flexibilização e competências: convergências/divergências e implicações para formação 
de professores  
 
Conforme a trajetória e o significado das noções de competência e flexibilização nas 
diretrizes curriculares para formação de professores no movimento da política de reforma do 
ensino superior, foi possível evidenciar o caráter contraditório que permeia a relação entre os dois 
elementos. Cabe, assim, situar a relação entre tais noções, apontando-se as contradições que 
acompanham a dinâmica do processo histórico de surgimento do ideário pedagógico ora 
predominante que as produziu. Observamos que as propostas de diretrizes curriculares 
incorporam essas expressões como característica-chave de um modelo de formação voltado ao 
desenvolvimento de comportamentos necessários à inserção do indivíduo no contexto 
socioprofissional em processo de transformação. Ressalvadas as especificidades de cada uma, tais 
expressões têm sido amplamente empregadas como eixos definidores, princípios e fins de uma 
concepção pedagógica inovadora e se tornado dominantes no movimento mundial das reformas 
educacionais, constituindo um pressuposto das políticas educacionais destinadas aos países 
periféricos — inclusive o Brasil. 
O movimento das políticas de reformas educacionais se caracteriza hoje por pressupostos 
que acentuam as inovações educacionais pautadas na flexibilização e nas competências como 
princípios fundamentais das diretrizes curriculares dos cursos de formação superior. Observa-se 
que essa perspectiva tem gerado contradições, tensões e resistências relativas à formação docente. 
Logo, cabe explicitar em que medida os pontos de convergências e divergências entre 
flexibilização e competências se inter-relacionam no interior das propostas de diretrizes 
curriculares para formação de professores propostas pelo MEC; também merece ser ressaltado que 
as tensões delineadas para o ensino superior nos impedem de acreditar que estamos diante de uma 
reforma que prioriza a qualidade da formação docente. 
Pela análise da configuração que tem assumido o contexto social e da relação indivíduo–
processo de trabalho, foi possível verificar que o termo flexibilização, etimologicamente, já 
carrega ambigüidade: é entendido como possibilidade de dar respostas diversas, mas 
contemporâneas diante de demandas diferenciadas, sobretudo aquelas decorrentes da 
reestruturação das relações de produção e do mercado capitalista. Da mesma forma, essa 
tendência aparece como componente significativo com desdobramentos na política de formação 
de professores que integra os documentos do MEC/CNE. Já a noção de competência se refere a um 
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contexto operativo relacionado com reflexão, conteúdos e habilidades específicos. Nesses termos, 
podemos considerar que a idéia de flexibilização articulada com a noção de competência são 
expressões ressignificadas e condicionadas pelos contextos normativos das relações sociais e de 
trabalho (MEGHNAGI, 1998: 59). 
Na base do processo de reformas no âmbito nacional e internacional, observamos a 
efervescência de concepções de formação docente orientadas pela racionalidade técnica de forte 
caráter ideológico; e também pela ausência de uma compreensão crítica e contextualizada da 
realidade educacional do Brasil relativamente aos determinantes histórico-sociais próprios do 
contexto em que ocorre o processo de formação docente. Dourado (1999), ao analisar a 
conjuntura do ensino superior no contexto da reformas curriculares em curso no país, considera a 
existência de uma situação de crise que exige uma postura crítica fundamentada em bases 
científicas, coerentes com um projeto político-pedagógico transformador e capaz de contribuir 
para o redimensionamento do processo de formação/profissionalização docente. Tal processo 
também deve partir de demandas e finalidades históricas advindas do contexto socioeducacional, 
e não de necessidades e objetivos imediatos do mercado. Assim, a atual tendência da reforma 
curricular dos cursos de formação docente revela uma consonância com as estratégias de 
legitimação de um projeto socioeconômico predominante em nível mundial e que integra a 
agenda assumida com as potências econômicas que orientam o movimento reformista destinado, 
em especial, à América Latina (DOURADO, 1999).  
Logo, a crise de identidade docente tem sua gênese nos determinantes históricos que, ao 
longo de processos reformistas, efetivaram-se por intervenções e arbitrariedades do Poder 
Executivo brasileiro, com suas políticas de ajustes e acordos impostos pelas relações de 
dependência com o nível externo. Nessas condições, as proposições e elaborações construídas no 
movimento coletivo de profissionais envolvidos na formação docente têm como desafio questões 
fundamentais que antecedem a simples adoção de modelos pedagógicos e procedimentos 
didáticos já pré-elaborados e apresenta o modelo de ensino por competência proposto pela 
reformulação curricular do MEC. Por sua vez, o modelo de flexibilização curricular que integra 
essa proposta de reforma do ensino apresenta uma relação direta subjacente entre lógica das 
competências e lógica do mercado, vinculando-se, desse modo, às finalidades políticas que 
atribuem à educação o papel de traduzir políticas neoliberais e suas diretrizes para as demandas 
do setor produtivo. 
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Disso podemos depreender que os princípios de flexibilização e competência como novo 
paradigma para a reforma do ensino e da educação superior se apresentam como interfaces 
articuladas com o processo de flexibilização no âmbito econômico e político predominante no 
setor produtivo de bases capitalistas. Como pressupostos das diretrizes curriculares para 
formação de professores inter-relacionadas, essas expressões, de certa forma, integram uma 
mesma lógica — a lógica econômica do mercado — e contribui para legitimar o projeto social 
neoliberal por meio das políticas de diretrizes para o ensino superior. Conforme essa lógica, a 
educação deve se transformar em atividade integrada ao processo econômico produtivo de caráter 
mercadológico, pois,  
 
tais expressões estão difundindo no país, o ideário de um novo paradigma para o 
processo produtivo em escala mundial, no qual articula-se a expansão da educação e do 
conhecimento por meio da re-conceptualização e (re)valorização sob a ótica 
mercadológica que orienta a ordem econômica mundial. (DOURADO, 1999: 10).  
 
Se é esse o cenário em que se movem as políticas educacionais do Estado, então podemos 
considerar que a flexibilização, como um dos eixos fundamentais à reorganização do ensino, é 
tomada, também, como elemento nuclear no projeto de autonomia. Em tal projeto, ela é 
entendida como elemento que favorece, dentre outras fragilidades, os processos de diferenciação, 
diversificação e desregulamentação institucional da universidade, em especial a ampliação da 
privatização, bem como da precarização do trabalho docente. Por conseguinte, ao enveredarem 
pelos imperativos desses paradigmas curriculares, as reformas implementadas no país configuram 
um quadro marcado pelo discurso do ideário pedagógico apresentado como inovador; também 
evidenciam perspectivas antagônicas, que atravessam os pressupostos das diretrizes para os 
processos de formação relativas às finalidades que delineiam o perfil do profissional docente. 
As perspectivas que orientam a definição do perfil do profissional da educação delineado 
pelas diretrizes curriculares para formação de professores indicadas pelas reformas envolvem, 
assim, uma relação contraditória entre dois paradigmas. Em um, as diretrizes curriculares 
orientadas pelo princípio da flexibilização — tal como propõem as orientações oficiais — 
significam dar, às instituições formadoras, mais autonomia, mais liberdade e adaptabilidade às 
rápidas mudanças do mundo produtivo atual. Em outro, a formação segundo as chamadas 
competências, embora se apresente como metodologia, trata-se de um modelo pedagógico que 
prevê rígido controle dos desempenhos esperados no processo de aquisição do conhecimento, 
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configurando, portanto, a dimensão de um modelo pedagógico de comportamentos padronizados 
e definidos a priori de resultados previsíveis, preestabelecidos e verificáveis — portanto 
articulados com procedimentos avaliativos. 
Pode-se considerar, ainda, que os pressupostos do modelo de reforma do ensino superior, 
no que se refere à formação de professores, expressam basicamente o significado do conteúdo 
dos referenciais curriculares pautados nas inovações educacionais traduzidas no desenvolvimento 
de competências e articuladas com as estratégias de flexibilização curricular na sua estreita 
relação com o processo de reestruturação econômico-produtiva na atual fase do sistema 
capitalista. Trata-se de uma visão de um modelo reformista e de formação que tem na base uma 
concepção ideológica subjacente e que configura, assim, uma estratégia teórico-metodológica 
empregada pelo poder gestor das macropolíticas mundiais de reestruturação dos setores sociais 
ante o desenvolvimento da ordem econômico-política capitalista dominante.  
No cenário de reformas educacionais empreendidas pelo referido modelo curricular que se 
delineia no contexto das políticas sociais, é possível afirmar que elas têm sido fundamentadas 
pela lógica do mercado e constituem a manifestação atual das estratégias de reconfiguração do 
projeto sociopolítico neoliberal. É possível afirmar, assim, que a flexibilização como premissa 
das diretrizes curriculares para formação de professores desempenha papel mediador quanto a 
assegurar, dentre outros, o controle dos processos de formação, tendo em vista a educação como 
produto do mercado e o perfil do profissional necessário às demandas desse mercado — ainda 
que, para isso, os critérios sociais da qualidade dessa formação sejam negligenciados. 
Pode-se considerar, enfim, que a reformulação curricular movida pelo imperativo da 
flexibilização integrada às demais políticas educacionais de reforma da educação superior 
expressa a clara opção por uma formação sintonizada com um novo paradigma profissional. Isso 
explicita claramente o “vínculo entre educação e produtividade numa visão puramente 
economicista” (MAUÉS 2001: 14) Esse imperativo torna-se, assim, instrumento de garantia e 
manutenção da racionalidade que move o discurso e as ações orientadas pelos princípios 
neoliberais na educação. E as implicações disso expressam a perda da identidade e do papel 
social da universidade e o descompromisso com uma formação científico-cultural fundamentada 
numa concepção de produção e socialização do conhecimento que afirme seu papel político-
pedagógico entre as demandas históricas da sociedade. 
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Capítulo 3 
 
REFORMAS E POLÍTICAS CURRICULARES PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 
 
 
O foco de análise deste capítulo são os desdobramentos das tendências teóricas e políticas 
no delineamento das diretrizes da reforma curricular, as proposições das políticas educacionais 
para o ensino superior, sobretudo a formação de professores, e as implicações do paradigma da 
flexibilização curricular em dois momentos inter-relacionados. De início, recuperamos o processo 
e o movimento do contexto que envolveu a produção e a normatização dos documentos oficiais 
de regulamentação das diretrizes curriculares para formação de docentes da educação básica em 
processo de implementação nas Instituições de Ensino Superior (IES). Focalizamos, ainda, a 
formação de professores no interior da discussão teórica que aborda a inter-relação entre políticas 
curriculares e reforma do ensino superior. Nessa análise, pressupomos que as universidades 
participam como mediadoras de mudanças curriculares estabelecidas pelo Ministério da 
Educação (MEC), que servem de base para definição e reelaboração de projetos institucionais 
relacionados com os currículos dos cursos de graduação e, em especial, com as diretrizes 
curriculares para formação de professores. 
 
3.1 Diretrizes Curriculares para Formação de Professores da Educação Básica nas 
prescrições legais nacionais 
 
Em vista dos objetivos e da perspectiva delineados para este estudo, consideramos 
importante identificar os fundamentos das proposições oficiais para o modelo curricular 
propostos pela reforma do ensino superior visando à formação de professores. Por isso, 
recorremos aos documentos lançados pelo MEC/Conselho Nacional de Educação (CNE), em 
especial aquele produzido como referencial normatizador para orientar as IES na reformulação 
curricular dos cursos de licenciatura a fim de adequá-los às exigências da Lei de Diretrizes e 
Bases/LDB (lei 9.394/96). Para tanto, abordaremos o documento intitulado Diretrizes Curriculares 
para a Formação de Professores da Educação Básica em Nível Superior, Curso de Licenciatura, 
de Graduação Plena,15 tendo em vista que a produção, a implementação e os desdobramentos dos 
                                                 
15 Essas diretrizes foram aprovadas pela resolução 1 (BRASIL, 2002). 
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princípios e fundamentos dessas diretrizes no âmbito institucional acadêmico constituíram o foco 
central que desencadeou esta pesquisa. 
Optamos por focar esse documento, sobretudo, porque se constitui no produto final do 
longo e tenso processo de definição das referidas diretrizes desencadeado pelo MEC/Secretaria de 
Educação Superior (SESU) a partir de 1997. Nosso intuito é reconstruir o significado do princípio 
de flexibilização curricular preconizado no documento e suas implicações no perfil a ser 
perseguido na formação de professores. Consideramos que tal dispositivo constitui um dos fios 
condutores e eixo articulador dos princípios básicos em que se desenvolve o movimento de 
implementação da reforma curricular das licenciaturas, reunindo e articulando elementos a serem 
incluídos nos projetos institucionais dos cursos de formação de professores (licenciaturas). 
Também apresenta a fundamentação teórico-filosófica que justifica a relevância do discurso 
fundamentado no espírito inovador da reforma curricular em andamento nas IES. Ante a 
importância que adquiriu esse documento como mediador entre a política reformista do MEC e as 
mudanças que se propõem para a estrutura e organização curricular do ensino superior, 
abordaremos seus aspectos básicos, articulando-o com os demais dispositivos que o antecederam 
e que dele decorreram. 
Flexibilização curricular nas proposições oficiais se apresenta como princípio 
fundamental das diretrizes. Logo, é lícito crer que ela esteja na pauta dos debates sobre 
pressupostos da reforma para formação universitária de professores. Em geral, os 
questionamentos se dirigem à aprovação das diretrizes mesmo com a pressão de educadores que 
reivindicavam mais participação nas ações conduzidas pelo MEC/SESU/CNE; desde o princípio do 
processo que desencadeou a elaboração desse documento, foram poucos os espaços para que a 
maioria dos profissionais da educação se integrasse ao processo de definição. Como mostram 
documentos oficiais, as comissões de especialistas e equipes do MEC/CNE/SESU, de forma 
centralizada, decidiram e formularam os referenciais de tais diretrizes — aprovadas em meio a 
divergências e relações conflitantes entre esses órgãos e os educadores. 
A fim de se apreenderem as mudanças que se configuram para as licenciaturas e as 
implicações da nova forma de organização curricular no processo de formação docente, a questão 
que se apresenta é: como foram constituídas e qual é o teor das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica em Nível Superior, Curso de Licenciatura, 
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de Graduação Plena e quais argumentos justificam tal proposta? Respondê-la requer que 
destaquemos as convergências, divergências e possíveis contradições que marcaram a elaboração 
e marcam a implementação dessa organização curricular; assim, poderemos compreender como 
se configuram os eixos articuladores e integradores que caracterizam a proposta curricular 
apresentada pelas diretrizes. Consideramos como relevante uma caracterização da configuração 
porque tais diretrizes foram formuladas para orientar a elaboração de propostas pedagógicas 
concretas ao atingirem o âmbito acadêmico e se traduzirem em projetos institucionais de 
formação docente — conforme determinam formulações e ações normativas do CNE/Câmara de 
Ensino Superior (CES) relativas à reforma curricular dos cursos de graduação das IES 
desencadeadas em 1997. 
No entanto, cabe observar que tais diretrizes não detalham o aspecto operacional da 
estrutura e organização da matriz e dos componentes curriculares. Embora elementar para a 
compreensão de uma e outra, esse aspecto se fundamenta em outros documentos, como os 
pareceres do CNE/CP: 27/2001 (altera a organização dos estágios ao estabelecer que sejam 
desenvolvidos ao longo do curso); 28/2001 (estabelece duração e carga horária para cursos de 
licenciaturas e ressalta a necessidade de haver coerência entre as alterações das referidas 
disposições e as resoluções às quais se referem); e, sobretudo, o 9/2001 (propõe o projeto de 
resolução para as referidas diretrizes que reúne fundamentos e “apresenta a base comum de 
formação docente expressa em diretrizes, que possibilitem a revisão criativa dos modelos hoje em 
vigor” [BRASIL, 2001a] para cursos de formação de professores da educação básica). Do mesmo 
modo, a proposta dessas diretrizes passa a ganhar sentido à luz das orientações constantes das 
diretrizes específicas de cada curso a que se aplicam, como também ao serem traduzidas em 
projetos institucionais de graduação e cursos de formação docente.  
De início, podemos considerar que as diretrizes curriculares para cursos de licenciatura — 
conforme dispõe a resolução 1 CNE/CP (de 18/2/2002), no artigo 1° — “constituem-se de um 
conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos a serem observados na organização 
institucional e curricular de cada estabelecimento de ensino e aplicam-se a todas as etapas e 
modalidades da educação básica” (BRASIL, 2002). Em geral, os artigos 3º e 4º dessa resolução 
sugerem o que se espera de uma proposta curricular para formação de professores:  
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Art. 3º. A formação de professores que atuarão nas diferentes etapas e modalidades da 
educação básica observará princípios norteadores desse preparo para o exercício 
profissional específico, que considerem: I – a competência como concepção nuclear na 
orientação do curso; II – a coerência entre a formação oferecida e a prática esperada do 
futuro professor, tendo em vista: [...]; c) os conteúdos, como meio e suporte para a 
constituição das competências; d) a avaliação como parte integrante do processo de 
formação, que possibilita o diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados 
alcançados, consideradas as competências a serem constituídas e a identificação das 
mudanças de percurso eventualmente necessárias.16 
Art. 4º. Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência dos cursos de formação é 
fundamental que se busque: I – considerar o conjunto das competências necessárias à 
atuação profissional; II – adotar essas competências como norteadoras, tanto da proposta 
pedagógica, em especial do currículo e da avaliação, quanto da organização institucional 
e da escola de formação. (BRASIL, 2002). 
 
Por sua vez, o artigo 5º, incisos I, II, e V, estabelece que:  
 
O projeto pedagógico de cada curso, considerado o artigo anterior, levará em conta que: 
I – a formação deverá garantir a constituição das competências objetivadas na educação 
básica; II – o desenvolvimento das competências exige que a formação contemple 
diferentes âmbitos do conhecimento profissional do professor [...]. (BRASIL, 2002).  
 
Como se pode depreender, a finalidade da formação tem como eixo orientador o paradigma 
pedagógico centrado no desenvolvimento de competências, embora não seja indicada uma 
perspectiva flexibilizadora para formação de professores. Igualmente, o Projeto Pedagógico do 
curso é apresentado como instrumento privilegiado na organização curricular, apto a prever as 
competências que se esperam na formação e na atuação do professor; também é apresentado como 
procedimento didático de padronização curricular em todas as etapas da formação acadêmica. Para 
isso converge a resolução 1, em seu artigo 6°, incisos I, II, III, IV, V, e VI, ao dispor sobre a 
abrangência deste projeto e quais competências deverão ser garantidas caso se vá mais além.  
 
Art. 6°. Na construção do projeto pedagógico dos cursos de formação dos docentes, serão 
consideradas: I – as competências referentes ao comprometimento com os valores 
inspiradores da sociedade democrática; II – as competências referentes ao papel social da 
escola; III – as competências referentes ao domínio dos conteúdos a serem socializados, 
aos seus significados em diferentes contextos e sua articulação interdisciplinar; IV – as 
competências referentes ao domínio do conhecimento pedagógico; V – as competências 
referentes ao conhecimento do processo de investigação que possibilitem o 
aperfeiçoamento da prática pedagógica; VI – as competências referentes ao 
gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional. (BRASIL, 2002). 
                                                 
16 O artigo 3º estabelece, ainda, que “a formação de professores que atuarão nas diferentes etapas e modalidades da 
educação básica observariam princípios norteadores desse preparo para o exercício profissional específico, que 
considerem, entre outros: c) os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das competências; d) a avaliação 
como parte integrante do processo de formação, que possibilita o diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados 
alcançados, consideradas as competências a serem constituídas e a identificação das mudanças de percurso 
eventualmente necessárias” (BRASIL, 2002).  
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Nesse sentido, a concepção de formação de professores tem como parâmetro fundamental 
o desenvolvimento de competências, pois — como vemos — estas permeiam a elaboração de 
projetos institucionais, a organização da matriz curricular, a formulação de objetivos e a definição 
de conteúdos, estratégias didáticas, critérios e procedimentos internos e externos de avaliação, 
tanto dos professores quanto dos cursos e da própria instituição. Para essa direção, converge o 
Art. 8º, ao propor que as referidas competências “devem ser referência para todas as formas de 
avaliação dos cursos” (BRASIL, 2002). Nesse caso percebe-se a intenção de se usar o modelo 
curricular estruturado por competências para garantir controle interno e externo dos currículos. 
Com isso, assegurariam-se a verificação do processo de implementação das diretrizes, mediante 
procedimentos e critérios como os indicadores previstos no referido modelo, e a avaliação: 
elemento privilegiado pela atual reforma.  
Na mesma perspectiva e ao mesmo tempo em que o ordenamento dos conteúdos que 
comporão a matriz curricular é remetido para as instituições, o artigo 11 determina:  
 
Art. 11. Os critérios de organização da matriz curricular, bem como a alocação de tempos e 
espaços curriculares se expressam em eixos em torno dos quais se articulam dimensões a 
serem contempladas, na forma a seguir indicada: I – eixo articulador dos diferentes 
âmbitos de conhecimento profissional; II – eixo articulador da interação e da comunicação, 
bem como do desenvolvimento da autonomia intelectual e profissional; III – eixo 
articulador entre disciplinaridade e interdisciplinaridade; IV – eixo articulador da formação 
comum com a formação específica; V – eixo articulador dos conhecimentos a serem 
ensinados e dos conhecimentos filosóficos, educacionais e pedagógicos que fundamentam 
a ação educativa; VI – eixo articulador das dimensões práticas. (BRASIL, 2002). 
 
Esses eixos deverão ser incluídos nos projetos pedagógicos para nortear a organização da 
matriz curricular dos cursos nas referidas dimensões. Também deverão ser referências para 
definir tempos e espaços curriculares, isto é, para distribuição das atividades e respectivas cargas 
horárias a elas correspondentes. Esses critérios traduzem as formulações do parecer CNE/CP 
28/2001, que indica 2.800 horas como tempo mínimo para formação de professores.  
 
Do total deste componente 1.800 horas serão dedicadas às atividades de ensino/aprendizagem 
e as demais 200 horas para outras formas de atividades de enriquecimento didático, 
curricular, científico e cultural. Estas 2.000 horas de trabalho para execução de atividades 
científico-acadêmicas, somadas às 400 horas da prática como componente curricular e às 400 
horas de estágio curricular supervisionado. (BRASIL, 2001b).  
 
Ao verificarmos como se articulam, nas referidas diretrizes, os dois elementos básicos 
apresentados pelos argumentos em prol do novo paradigma da formação de professores — 
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competências e flexibilidade —, constatamos que a questão da flexibilidade, embora esteja no 
espírito deste e dos demais documentos, fica algo genérica e velada por ser explicitada em apenas 
um artigo da resolução 1 do CNE (de 2002). 
 
Art. 14. Nestas Diretrizes, é enfatizada a flexibilidade necessária, de modo que cada 
instituição formadora construa projetos inovadores e próprios, integrando os eixos 
articuladores nelas mencionados. 
§ 1º A flexibilidade abrangerá as dimensões teóricas e práticas, de interdisciplinaridade, 
dos conhecimentos a serem ensinados, dos que fundamentam a ação pedagógica, da 
formação comum e específica, bem como dos diferentes âmbitos do conhecimento e da 
autonomia intelectual e profissional. (BRASIL, 2002). 
 
Como se vê, trata-se de uma abordagem na qual a articulação dos conhecimentos no processo 
formativo se dá através da aquisição de competências. A flexibilização, nesse caso, pode ser 
entendida mais como princípio geral — a nosso ver, pouco coerente com o modelo de 
padronização curricular orientado pelo desenvolvimento de competências. 
Outro ponto acentuado nessas diretrizes é a proposta de articulação entre cursos de 
licenciatura e bacharelado, que mostra uma intenção de romper com a fragmentação e dicotomia. 
Porém, ao valorizarem as competências no perfil profissional, podem acentuar uma formação 
meramente teórica, pois não prevêem as especificidades de ambas as modalidades. Entendemos 
que a reconfiguração dos espaços formativos, a redistribuição da carga horária dos cursos — em 
especial, a redução para conteúdos específicos e o aumento para as atividades de prática e outros 
componentes como atividades acadêmicas complementares — não seriam suficientes para 
articular duas modalidades em um só curso. A articulação representa uma nova configuração 
desses cursos, e isso constitui tanto o grande desafio quanto as maiores fragilidades apresentadas 
pelas mudanças que a reforma curricular propõe. Assim, é possível questionar as fragilidades 
implícitas nessa concepção quanto a seus fins ao ser tomada como referência básica para 
formação de docentes.  
Para Maués, o modelo de competências é elemento nuclear nas diretrizes do MEC, por isso 
demanda uma análise que parta do pragmatismo que ele sugere. Tal modelo  
 
tende a formar profissionais com uma visão utilitarista e pragmática, isto é, só vale a 
pena aprender aquilo que vai ser usado de imediato, pois é estabelecida uma certa 
taxionomia das competências, ou seja, uma relação de itens que devem ser aprendidos 
para o exercício profissional e suas respectivas habilidades para colocar em prática as 
competências. (2001: 149).  
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Podemos considerar, então, que a proposta das diretrizes curriculares tem fortes vínculos com um 
modelo de formação representativo de uma opção por certo pressuposto político-teórico quanto à 
identidade do profissional que deverá formar.  
Compreender as diretrizes curriculares nesse contexto implica analisar o processo de sua 
constituição. Também requer que se considere o contexto que as produziu, a dinâmica e os 
condicionantes que acompanharam seu movimento e as interferências de ações e procedimentos 
legais. A definição e a normatização dessas diretrizes envolveram um longo e conturbado 
processo, conduzido pela esfera oficial, com produção de documentos e atos normativos, bem 
como outros procedimentos operacionais como consultas, audiências públicas, reuniões, 
seminários e outros eventos. A definição ficou a cargo dos representantes do Executivo — 
conselheiros, comissões de técnicos e especialistas — e sob a responsabilidade de uma comissão 
bicameral — Câmara de Educação Superior e Câmara de Educação Básica —, que integrou um 
grupo de trabalho constituído para tal fim. O processo foi bastante intenso de julho a maio de 
2000, a ponto de caracterizar um movimento marcado por discussões e definição de proposições 
e envolver, sobretudo, acirradas manifestações e reação de resistências dos movimentos sociais e 
profissionais. Ressalte-se ainda que, embora aprovadas em 2002, as diretrizes ainda são objeto de 
mobilização dos profissionais da educação que procuram ocupar os poucos espaços de 
participação para reagir a decisões e encaminhamentos oficiais contrários às perspectivas por eles 
já definidas em seus fóruns.  
Esse movimento configurou um contexto marcado por acirradas divergências. De um lado, 
o MEC e seus procedimentos e instrumentos legais, estabelecendo proposições da política de 
reforma do ensino superior orientada, sobretudo, pela flexibilização curricular, já preconizada pela 
LDB; de outro, professores envolvidos na formação docente em seus espaços de atuação acadêmica 
e nos fóruns profissionais e científicos: aliados aos movimentos da sociedade, organizaram-se em 
defesa das proposições do projeto de formação docente construído pelos educadores brasileiros. 
Muitas tensões antecederam a aprovação das diretrizes, dadas as divergências nos 
encaminhamentos dos órgãos oficiais. Os educadores ficaram perplexos e indignados ao 
constatarem que as comissões de técnicos do MEC/CNE acrescentavam ou excluíam dos documentos 
aspectos já acordados com as categorias profissionais. Isso deu mais consistência à participação de 
educadores e a fortaleceu mais; provam-no a organização de entidades representativas que se 
manifestaram, sobretudo, em eventos científicos e audiências públicas; a produção de documentos e 
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as reivindicações pela participação não só nos espaços públicos, como também no 
acompanhamento direto dos trabalhos dos técnicos do MEC — que, em comissões internas, 
formulavam a proposta de diretrizes de um novo currículo para as licenciaturas e o ensino superior. 
Aqui merece destaque o parecer CNE 9/2001, que subsidiou e orientou a produção da 
resolução, foi importante na produção das diretrizes, além de detalhar e apresentar 
fundamentação para o projeto de tal resolução no interior do processo de normatização que 
aprovou as diretrizes curriculares para formação docente. Aprovado em maio de 2001, esse 
parecer foi considerado o procedimento oficial mais arbitrário, por desconsiderar as formulações 
já definidas segundo os interesses dos educadores. Essa arbitrariedade levou ao acirramento das 
tensões entre movimentos sociais dos profissionais e MEC.  
Entretanto, seu projeto deu origem à já referida resolução CNE/CP 1/2002 — aprovada em 
fevereiro de 2002 —, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, em Nível Superior, Curso de Licenciatura, de Graduação Plena, 
constituindo-se, portanto, no resultado final dos trabalhos dos técnicos do MEC/CNE na etapa de 
formulação definitiva das diretrizes para licenciaturas. 
Para educadores envolvidos na formação docente que acompanharam o processo de reforma 
conduzido pelo MEC/CNE, o projeto apresentado pelo parecer CNE/CP 9/2001, por si só, já 
surpreendeu, dados os acréscimos e as supressões nas propostas originais construídas em seus 
fóruns. Aqui se destaca o fato de se facultar a formação de professores das séries iniciais do ensino 
fundamental a cursos que não só o de Pedagogia, o que deixa implícita a retirada definitiva da 
essência desse curso — ter a docência como base da formação — e ameaça sua identidade ao torná-
lo apenas um dos espaços privilegiados da formação inicial de professores nas IES. Eis por que as 
diretrizes para a reforma curricular podem ser consideradas mais uma ação de controle do poder 
estatal sobre a formação e profissionalização docente; tais orientações representam uma ameaça cujo 
efeito pode ser devastador na qualidade estrutural do ensino, sobretudo ao facultar a formação a 
espaços externos à universidade (Institutos Superiores de Educação e curso Normal Superior). 
Nesse sentido, Freitas ressalta que  
 
a decisão de formular diretrizes exclusivamente para a formação de professores, em 
separado da elaboração das diretrizes para o curso de pedagogia, retirando do debate a 
formação dos profissionais da educação não é uma questão menor; envolve concepções 
de escola, educação, sociedade e educador que assumimos e que fundamentam e 
informam as propostas de organização curricular e institucional no campo formação. 
(1999: 34).  
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Aliado à redução do tempo de duração da formação, à falta de investimento em recursos 
materiais e de professores para as universidades públicas, dentre outros, esse procedimento legal 
evidencia a intenção de fragmentar e aligeirar a formação. Nesse caso, a criação do curso Normal 
Superior — o que retira do curso de Pedagogia a condição de única licenciatura que habilita 
professores para séries iniciais da educação básica em nível de graduação — é um exemplo da 
precarização e intervenção arbitrária do Estado na autonomia didático-pedagógica da 
universidade. Por meio das reformas com a implementação das diretrizes curriculares, atinge-se a 
essência do ensino ministrado, sobretudo, nas instituições públicas e abrem-se precedentes à 
expansão do ensino privado. 
Contudo, a atual reforma curricular implementada pelo MEC no ensino superior resultou 
da necessidade de se regulamentar a LDB para normatizar, também, esse nível de ensino, num 
processo desencadeado pela aprovação da lei 9.131/95,17 que cria o CNE e define as atribuições 
deste e da CES quanto às orientações a serem observadas na formulação de diretrizes curriculares 
para cursos de graduação que, a partir daí, substituíram “currículos mínimos“ — em vigor nas 
IES. Essa lei originou o parecer CNE 776/97 (BRASIL, 1997b), que estabelece princípios gerais da 
reforma via indicação das diretrizes gerais nacionais para o ensino de graduação. Desde então foi 
intensa a produção de dispositivos legais, e ao CNE e o MEC coube o papel de coordenar a 
implementação da reforma curricular nas IES.  
A SESU/MEC, porém, conduziu mais diretamente o processo. Pelo edital 4/97,18 a 
secretaria formalizou orientações gerais para elaboração das diretrizes curriculares nacionais dos 
cursos de graduação no que se refere às exigências da reforma; ao mesmo tempo tornou-se um 
canal de comunicação entre MEC/SESU e IES para envio de orientações definidas, 
acompanhamento e controle do processo de reformulação curricular e levantamento de sugestões 
que pudessem subsidiar o trabalho das comissões de áreas de especialistas no ensino do 
                                                 
17 Esta lei modifica os arts. 6, 7, 8 da lei 4.024/61, e o Art. 9 da lei 9.394 (LDB, de 20 de dezembro de 1996) e dá 
outras providências, como reestruturar e conferir novas atribuições ao CNE. 
18 De acordo com a SESU/MEC, a decisão de lançar o edital 4 (de dez./97) e encaminhá-lo às IES visou desencadear o 
processo de reforma pela interlocução com as instituições para inseri-las no espírito da reforma e convocá-las a 
participar do processo; também pretendeu estender a discussão para além do âmbito restrito das comissões, para 
envolver comunidade acadêmica e os demais interessados da sociedade. Todavia, conforme o edital, a elaboração de 
diretrizes curriculares para cursos de graduação superior ficaria a cargo das comissões de especialistas da SESU/MEC. 
É importante destacar que, além das referidas comissões, participaram da elaboração deste edital o CNE, em parceria 
com o FORGRAD. Logo, deduz-se que o processo não transcorreu sem restrições à participação, e naquele momento 
era fundamental justificar a proposta reformista para legitimá-la — isso está implícito nos textos disponibilizados 
pelo MEC/SESU no site www.mecgov.br/sesu/diretriz/histor.htm. 
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ministério. No edital, o MEC expressa proposições básicas da política educacional a ser 
implementada com a reforma e estabelece orientações gerais para elaboração de propostas 
curriculares para cursos de graduação; também propõe, como objetivo e argumento fundamentais 
da reforma, a adaptação dos currículos às mudanças do perfil profissional com base nestes 
princípios: “a) flexibilização na organização curricular; b) dinamicidade do currículo; c) 
adaptação às demandas do mercado de trabalho; d) integração entre graduação e pós-graduação; 
e) ênfase na formação geral; f) desenvolvimento de competências e habilidades gerais” (BRASIL, 
1997a), dentre outros. Como podemos observar, o princípio centrado na flexibilidade e nas 
competências é recorrente e constitui — segundo o discurso oficial — o eixo integrador e 
articulador do novo paradigma da formação de professores.  
Cabe destacar que as IES se integraram ao referido processo com participação limitada a 
consultas e envio de sugestões; logo, foram excluídas das discussões e decisões acerca de pontos 
fundamentais do documento em elaboração. Desde a publicação do edital 4/97, foi 
disponibilizado no site do MEC o texto “Diretrizes curriculares para os cursos de graduação 
superior”,19 com os seguintes tópicos: 1) diretrizes gerais; 2) princípios; 3) objetivos e metas; 4) 
histórico; 5) diretrizes curriculares e legislação. Esse documento passou a servir de referência 
para que as comissões de especialistas do MEC prosseguissem com a regulamentação da reforma e 
a produção de outros documentos complementares e mais específicos. Desencadeava-se, então, 
nova etapa do processo — agora com a formulação de outra série de documentos, em especial 
pareceres e resoluções de aprovação de diretrizes curriculares específicas dos cursos. Esse foi o 
momento de regulamentação das diretrizes dos currículos de cada curso, que tornava obrigatória 
a adequação destes às respectivas diretrizes no âmbito da graduação. Também a partir desse 
momento e com os mesmos procedimentos de semelhante metodologia das demais reformas, a 
adequação aos novos parâmetros legais passou a ser exigência e condição — com prazos 
estabelecidos — para os processos de verificação e reconhecimento de cursos pelo MEC, tanto 
para as IES federais quanto particulares. Ressaltamos ainda que as IES particulares foram as 
                                                 
19 Esse texto integra a proposta do edital 4/97 e apresenta outras orientações sobre aspectos gerais das diretrizes para 
graduação quanto a princípios, objetivos e metas; histórico; diretrizes curriculares e legislação que devem dar 
referência e orientação à reforma curricular em todos os cursos de graduação das IES. Foi elaborado pelas comissões 
de especialistas do MEC. Segundo afirma o próprio texto, seu conteúdo resultou de discussões com o CNE e propostas 
de representantes das IES por intermédio do FORGRAD. Contou com participação da CAPES no estabelecimento de 
critérios para se definirem os blocos de carreiras. Com base nas orientações desse texto ainda no MEC, as comissões 
de áreas e cursos elaboraram diretrizes específicas — ou seja, de áreas e cursos.. Disponível no site do MEC 
(www.mec.gov.Br/sesu/diretriz/curric.htm).  
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primeiras a reformularem seus currículos — isto é, adequá-los às novas diretrizes — adiantando-
se em relação às IFES.  
Embora não haja justificativa para isso, nossa hipótese, fundamentada em informações de 
algumas instituições privadas, é que a reforma veio beneficiar essas instituições, dado seu caráter 
de flexibilização curricular, sobretudo com a redução da duração dos cursos e a conseqüente 
diminuição do quadro docente, dentre outras vantagens (C16, 2004). Além disso, o princípio de 
flexibilidade previsto na lei tanto possibilita a expansão do setor privado quanto propicia às IES, 
em especial as particulares, condições de se reorganizarem para absorver rapidamente as 
demandas e exigências do mercado, valendo-se, sobretudo, de vantagens mercadológicas 
oferecidas pelas novas diretrizes oficiais (ver DIAS SOBRINHO, 2003). 
Conduzida sob o controle de órgãos centrais e articulada com a reforma do Estado — pela 
qual se concretizam as proposições de mudança e modernização educacional —, a mobilização 
de IES e IFES contra a reforma mostra o forte poder de intervenção do Executivo federal nos 
rumos da universidade brasileira, além de explicitar os vínculos entre Estado e orientações 
políticas de reformas externas de enquadramento do ensino superior aos moldes da lógica de 
flexibilização imposta pela orientação dos gestores internacionais de reformas educacionais 
comprometidos com a expansão do capital — em especial o Banco Mundial (BM). Observarmos 
que houve intensa mobilização de órgãos do poder central através do MEC, que se desdobrou em 
torno da implementação das mudanças curriculares; e aqui não tiveram efeito a resistência de 
movimentos sociais às políticas educacionais do Estado e a pressão de educadores que 
manifestaram indignação com as intervenções e a centralização do poder do Executivo federal 
nas decisões sobre a configuração da estrutura curricular das IES. Também destacamos que, nesse 
contexto, igualmente se consolidava, na prática, a inserção do Brasil no cenário internacional de 
reformas educacionais destinadas ao ensino superior — desencadeadas na década de 1990 e 
implementadas no Brasil a partir de 1995.  
Nesse cenário, podemos verificar que os documentos considerados até aqui evidenciam 
seus fundamentos e suas finalidades quanto a um novo paradigma para a formação que enfatiza 
flexibilização curricular e competências como superação do atual modelo dos chamados 
currículos mínimos — em vigor nas IES desde a reforma universitária embasada na lei 5.540/68.  
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No caso específico da educação superior, o debate em torno das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Graduação teve como desdobramento imediato a discussão em torno da 
definição das Diretrizes Curriculares Nacionais de cada curso e a elaboração do Projeto 
Pedagógico das Instituições de Ensino Superior e seus respectivos cursos; ou seja, o 
novo quadro desenhado pelas transformações na educação, a partir da aprovação da Lei 
n° 9.394/96 e das mudanças ocorridas ao longo dos anos de 1990, na educação superior 
no Brasil, têm feito com que o ensino de graduação passe por profundas mudanças, 
especialmente no que refere à elaboração, ou reestruturação, em alguns casos, dos 
projetos pedagógicos, seja das IES, seja de seus cursos de graduação. (GOUVÊA, 2004: 
78).  
 
Em concomitância com essas formulações legais de regulamentação da LDB seguiram-se a 
produção e aprovação de outros dispositivos legais (decretos, medidas provisórias e PECs), com 
os quais o Poder Executivo federal deu continuidade às mudanças no ensino superior. Com MEC e 
SESU à frente do processo, estabeleceram-se como eixo e prioridade da reforma da educação 
superior vários mecanismos e instrumentos, tais como: a) avaliação institucional e exame 
nacional de cursos; b) autonomia universitária via PEC 370; c) implantação do Programa de 
Estímulo à Docência, via MP 1.657–18, Plano Nacional de Graduação (PNG) de 1997, dentre 
outros, que constituem eixos da política educacional que se define na relação entre reforma do 
Estado e reforma do ensino superior. Esta, a seu turno, passou a orientar a redefinição do papel 
social e, sobretudo, a identidade da universidade pública (SGUISSARDI, 1997a; 2000a). 
Assim, foi na dinâmica do contexto dessas formulações e regulamentação legais mais 
amplas já definidas por órgãos executivos e normativos (MEC e CNE) que as comissões de 
especialistas fizeram a elaboração do referencial Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores para a Educação Básica, em Nível Superior, Cursos de Licenciatura.20 
Paralelamente, foram elaboradas diretrizes curriculares específicas dos cursos e das diversas 
áreas específicas, inclusive bacharelado e licenciatura. Esse referencial integra as orientações que 
subsidiam a reformulação curricular em implementação nos cursos de licenciaturas das IES e, 
embora aprovado por resolução específica, continua a ser discutido e reformulado, com 
acréscimos e supressões feitos pelo MEC/CNE. Justificam tais mudanças as controvérsias e reações 
entre educadores que não tiveram suas propostas incluídas, tanto quanto as indefinições que, por 
vezes, pairam nas ações de instâncias do poder central, constituindo, assim, foco de debate pelas 
                                                 
20 Entretanto, paralelamente e por processo independente — considerando-se que a maioria dos cursos tem 
bacharelado e licenciatura —, a elaboração das diretrizes de cada curso ficou a cargo de outras comissões, constituídas 
por especialistas de tais cursos. Enfim, cada curso, incluindo os de graduação (licenciatura e bacharelado), teve 
diretrizes curriculares elaboradas e homologadas pelo CNE através de resoluções específicas.  
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divergências nas perspectivas (ou a falta destas) que se configuraram nas propostas curriculares 
para formação docente.  
As perspectivas e linhas gerais das referidas diretrizes já estavam previstas na LDB, que 
estabelece a maior flexibilidade curricular como princípio a ser assegurado nos cursos de 
graduação para garantir coerência com as tendências atuais de uma formação considerada de 
qualidade. Com base nessa lógica, acredita-se que a formação deva ser definida por um 
referencial acadêmico-profissional conformado às necessidades de desenvolvimento do país 
(BRASIL, 1996). E para assegurar esses princípios previstos na LDB, uma das ações do MEC foi 
criar condições legais para redefinir os currículos das IES, enfatizando, fundamentalmente, a 
necessidade de uma sólida formação básica nas exigências e transformações da sociedade e do 
mercado de trabalho. Nessa ótica, o espírito de flexibilização da formação precisaria ser garantido 
com base no argumento de que:  
 
face ao contexto de mudança mundial atual é necessário alterar o atual modelo dos 
currículos mínimos, pois, este modelo impede a implementação de projetos pedagógicos 
inovadores [os currículos] em geral caracterizam-se por excessiva rigidez que advém, 
em grande parte, da fixação detalhada de mínimos curriculares e resultam na progressiva 
diminuição da margem de liberdade que foi concedida às instituições para organizarem 
suas atividades de ensino. (BRASIL 1997b).  
 
Todavia, nesse aspecto, a própria legislação criou um paradoxo: se afirma que a formação 
de um perfil profissional na perspectiva da flexibilização requer que o profissional da educação 
tenha competências e habilidades exigidas pelas atuais demandas sociais; também estabelece a 
diversificação e diferenciação da educação superior e sugere a redução do tempo de formação 
inicial, além de permitir a criação de espaços e modalidades paralelas às instituições 
universitárias (Institutos Superiores de Educação, curso Normal Superior e de Complementação 
Pedagógica), como estabelece o Art. 7º, inciso VIII, da resolução 1/2002.  
Embora a formulação das disposições legais evidencie as contradições que permeiam suas 
diretrizes para a reforma curricular e a complexidade de jogos de interesses que confluem para 
distintas racionalidades que, por conseqüência, têm levado a diferentes finalidades, para o Estado 
— como gestor das reformas —, mais do que regulamentar o ensino superior, trata-se de criar 
condições de legitimação da redução de seu papel pela reconfiguração da educação superior para 
fazer valer seus propósitos, incluindo-se aí, dentre outros, o aligeiramento, a precarização e a 
descaracterização da formação universitária, em especial a docência da educação básica. Tais 
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regulamentações acabam institucionalizando o discurso da modernização do ensino superior, 
imprimindo um suposto caráter democrático às propostas curriculares para formação de 
professores; ao mesmo tempo, tentam dirimir as possíveis críticas às reformas. Contudo, isso 
reforça ainda mais as contradições apresentadas em documentos normativos produzidos e 
sancionados pelo Poder Executivo federal no que se refere a remediar lacunas deixadas pelos 
dispositivos anteriores. 
À parte essas questões, tais diretrizes não asseguram o princípio da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão ao preverem a criação de centros universitários como 
instituições que poderão se dedicar só ao ensino e não desenvolverem, obrigatoriamente, a 
pesquisa. Isso reflete a contradição manifestada pela LDB quando trata da citada formação do 
profissional da educação — conforme os artigos 62 e 64, respectivamente. 
 
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior 
em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de 
educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação 
infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, 
na modalidade normal. 
Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, 
inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em 
cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação a critério da instituição 
de ensino, garantida, nesta formação a base comum nacional. (BRASIL, 1996, grifo 
nosso). 
 
Como se vê, ao mesmo tempo em que prescreve diretrizes gerais político-filosóficas para 
orientar a organização dos sistemas educativos, a lei distingue uma formação da outra: pedagogo 
e professor, seja na terminologia ou no lócus da formação docente. Ao separar a formação do 
profissional da educação — pedagogo — da formação do profissional docente — professor da 
educação infantil e das séries iniciais do ensino fundamental —, a LDB contradiz um princípio 
básico defendido historicamente pelos educadores e pela maioria das instituições de ensino 
superior: ter-se “a docência como base da formação de todo educador”. 
As alterações nas bases curriculares para formação de professores preconizadas nos 
referidos dispositivos legais e nos discursos oficiais da reforma curricular do ensino superior 
reproduzem, na essência, a intenção de estabelecer estreita relação entre um currículo flexível e o 
modelo de competências, como princípios pedagógicos e finalidades dos processos formativos. 
Trata-se de uma relação, de certa forma, excludente: do ponto de vista epistemológico, pois não 
há como integrar a uma proposta curricular um modelo pedagógico cujos componentes 
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curriculares implicam comportamentos padronizados e pré-definidos (ensino/aprendizagem por 
competências) coerentes com o espírito de flexibilização entendida como autonomia que se 
traduz na ampla liberdade das IES para definir e organizar os currículos — conforme sugere a 
maioria dos documentos oficiais.  
Assim, podemos considerar que a trajetória das formulações legais orientadoras da 
reforma curricular do ensino superior brasileiro, no que se refere às licenciaturas, caracteriza-se 
por manter a continuidade do amplo processo de reformas educacionais destinadas aos países da 
América Latina, sobretudo aquelas delineadas nos eventos da agenda de organismos 
internacionais para reformas educacionais dos anos de 1990.21 Podemos também afirmar que as 
proposições de tal agenda acentuam o caráter restritivo das políticas de reformas educacionais 
para países em desenvolvimento; da mesma forma, procuram abranger não só princípios político-
filosóficos a serem assegurados pelo Poder Executivo e normativo dos órgãos do Estado, mas 
também, e em particular, os pressupostos metodológicos, a linguagem e as estratégias que melhor 
atendam a tais princípios, como parte da racionalidade característica do ideário neoliberal 
predominante nas políticas educacionais e nas reformas — em especial aquelas destinadas à 
formação do profissional da educação. Numa palavra, trata-se de formar um profissional cujo 
perfil seja mais adequado às necessidades econômicas imediatas originárias do contexto de 
reconfiguração do setor produtivo de bases capitalistas.  
O movimento de implantação das diretrizes pode ser considerado um indicador pelo qual 
podemos compreender, nas circunstâncias históricas atuais, como surge, por que surge e como é 
criada a necessidade de um novo modelo (perfil) de profissional. Como observa Freitas:  
 
podemos identificar que as competências listadas no documento das Diretrizes (CNE, 
2002, p. 3), deslocam a discussão dos conteúdos e métodos das disciplinas que 
caracterizam atualmente a formação no campo da educação, não para ampliá-la para uma 
concepção de currículo como espaço de produção de novos conhecimentos e 
possibilidades de formação multilateral dos educadores, mas para reduzi-la (a formação) 
a um processo de desenvolvimento de competências para lidar com as técnicas e os 
instrumentais do ensino (tecnologia) e da ciência aplicada no campo do ensino e da 
aprendizagem. (2002: 156). 
 
                                                 
21 As conferências de Jomtien, de CEPAL e outras realizadas na década de 1990 integram os eventos que 
estabeleceram o marco referencial da reforma educacional para a educação superior dos países em desenvolvimento, 
conforme se vê nos princípios, nas metas e nas ações de suas recomendações e diretrizes de suas declarações, tal qual 
discutimos aqui.  
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Esse quadro nos convida a reconhecer que o percurso de definição, tramitação e 
normatização das diretrizes foi marcado por tensões — ainda presentes, agora no nível 
institucional-acadêmico. Daí se depreende que as contradições que acompanharam o processo, de 
certa forma, influem mesmo parcialmente nos rumos da reforma. Evidências disso podem ser a 
consistência e o nível de organização dos educadores: valendo-se de espaços políticos, criaram 
formas de resistência e se manifestaram em momentos decisivos da trajetória das formulações 
legais das diretrizes curriculares para formação de professores. Aos educadores agrupados em 
defesa de um projeto de formação docente coerente com as demandas e necessidades sociais do 
país, esse processo representou um importante momento de organização e luta política, 
manifestação e resistência que, de certa forma, influiu nas decisões e ações do MEC/CNE — 
embora os princípios defendidos em lutas históricas não tenham sido incluídos integralmente nas 
diretrizes.  
 
3.2 Políticas curriculares e formação de professores no ensino superior 
 
Ainda nesse contexto, cabe focalizar as discussões teóricas que abordam a inter-relação 
entre políticas curriculares, reforma do ensino superior e formação de professores na nova 
configuração que se desenha para as IES. Importa assinalar que, guardados os devidos limites, na 
maioria dos modelos curriculares predominam as bases teóricas da produção intelectual de países 
europeus divulgada no Brasil. Essas bases teóricas da literatura predominante nos pressupostos 
das reformas educacionais atuais trazem implicações para as políticas de formação docente.  
Em nível nacional Moreira (1995ª) entre outros, apresentam uma concepção a qual 
extrapola os limites meramente disciplinares e organizativos inscrevendo-se na tendência crítica 
que situa o currículo no contexto das relações entre conhecimento e poder, integrando categorias 
sociais, culturais, políticas e econômicas numa perspectiva culturalista. Nessa visão, o currículo é 
construído no contexto dos chamados novos mapas culturais e novos movimentos sociais.  
Na maioria, esses referenciais sugerem “retirar a formação de professores da formação 
científica e acadêmica própria do campo da educação, localizando-a em um novo ‘campo’ de 
conhecimento: da ‘epistemologia da prática’, no campo das práticas educativas ou práxis” 
(FREITAS, 2002: 148). Tal sugestão contribui para aprofundar problemas enfrentados pelas 
instituições formadoras e, logo, desqualificar o profissional da educação já no processo de 
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formação. Assim, é relevante a crítica de boa parte dos professores por nós entrevistados22 ao 
afirmarem que a implementação de diretrizes curriculares como propõem os procedimentos do 
MEC reproduz teorias importadas, pensadas por e para outras realidades, o que tende a 
comprometer a qualidade curricular dos cursos de formação docente. Além disso, há outros 
prejuízos silenciados pelo discurso de mobilização da reforma — para os professores (recursos 
humanos), que têm de assumir atribuições decorrentes desses novos componentes curriculares 
obrigatórios; para recursos materiais e para outras condições de trabalho.  
A perspectiva flexibilizadora nas diretrizes se volta à estrutura e organização curricular-
institucional no que se refere a dar mais liberdade de escolha ao aluno. No entanto, não oferece 
autonomia à instituição para que construa seus projetos pedagógicos de forma a articular os dois 
princípios/dimensões — como afirma boa parte dos professores por nós entrevistados. Isso 
mostra que os dois aspectos se tornam contraditórios e excludentes; logo, não é possível incluir 
os objetivos de um projeto pedagógico que possibilite a produção de um profissional cujo perfil 
seja diversificado e flexível — conforme preconiza o discurso legal23 — se o modelo curricular 
dito flexível se mostra limitado e padronizado —, orientado pelo desenvolvimento de 
competências.  
À medida que aprofundamos nossa análise, percebemos que a abordagem sobre a 
importância da flexibilização está na maioria dos dispositivos legais normativos investigados. E, 
de algum modo, outros aspectos negligenciados e não menos importantes aí se explicitam, tais 
como precárias condições de funcionamento das universidades públicas, falta de investimento em 
infra-estrutura adequada, número insuficiente de professores e outros sem os quais as novas 
diretrizes poderão se tornar inviáveis operacionalmente. 
Como elemento central nas políticas reformistas, a questão da flexibilização está presente 
no cenário desenhado pelas atuais políticas educacionais, que, em grande parte, visam atender às 
exigências de organismos internacionais se destacando gradativamente, seja em eventos e fóruns 
de profissionais da educação, em espaços acadêmicos ou na produção científica. Em estudos e 
                                                 
22 Um dos pontos sobres os quais pairam as maiores críticas do âmbito acadêmico se refere à alteração da 
distribuição e articulação entre carga horária de formação pedagógica e carga horária dos conteúdos específicos no 
interior de uma carga horária obrigatória (C10, 2004). “Isso pode trazer sérios prejuízos. Significa abrir mão de 
conteúdos da base dos conhecimentos específicos que dão consistência à formação. Boa parte dos entrevistados 
considera que essa carga horária absurda de prática vai inviabilizar o oferecimento de conhecimento teórico 
específico [...] Então a partir daí a gente já pode pressupor que a reforma não vai acontecer na prática. Vai acontecer 
somente no papel” (P4; C16, 2004). 
23 Cf. entrevistas C10, C13, C16, 2004. 
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debates, é recorrente a crítica ao ideário da flexibilização como eixo de sustentação da política 
curricular destinada ao ensino superior brasileiro. Os estudos sobre a relação entre reformas e 
formação de professores destacam a ressignificação da formação tendo em vista a 
regulamentação da LDB, por meio de legislações específicas relativas às diretrizes para elaboração 
dos currículos do ensino superior.  
Supondo que a transformação de padrões políticos, econômicos e culturais, em especial no 
Brasil, implica redefinir o perfil do profissional e, por conseqüência, o processo formativo, o 
propósito desta análise se dirige à relação mais específica entre políticas curriculares para formação 
docente no contexto de redefinição dos padrões de identidade que se desenha para a universidade 
brasileira. Por meio do CNE e do MEC — instituições representantes do poder estatal —, o Estado 
formula e implementa políticas reformistas articuladas com as demais reformas dos setores sociais, 
sobretudo nas instituições públicas de ensino superior, por meio de instrumentos normativos. 
Segundo a ótica e os argumentos oficiais, tal procedimento criaria condições para que as IES 
desenvolvessem inovações pedagógicas e condições de atualizar e modernizar a universidade,24 
destacando-se a reestruturação dos cursos de graduação pela flexibilização curricular.  
Sguissardi (2000a) analisa alguns desafios e tendências da educação superior, considerando 
a inserção do Brasil na nova configuração político-econômica mundial. Ele ressalta que  
 
O saber mercantilizado, bem individual antes que direito coletivo e condição de 
cidadania, e a educação superior, como prestação de serviço por empresas competitivas, 
exigiriam a máxima diferenciação institucional e flexibilização curricular. [...] trata-se 
do modelo das universidades de ensino, já largamente hegemônicas, e a fiar-se no 
insuspeito testemunho da opinião pública e do “Provão”, responsáveis maiores pelo 
aligeiramento ou má qualidade da educação superior no país [...]. As ações de reforma 
em curso podem ser caracterizadas pela categoria privatização do público, tanto no 
sentido de desestatização das Ifes e afastamento gradativo do estado da responsabilidade 
por sua plena manutenção e financiamento, quanto por estimular de todas as formas a 
seu alcance a expansão do ensino superior estritamente privado [...]. (SGUISSARDI, 
2000a: 42). 
 
                                                 
24 Podemos citar, dentre outros, as recomendações dos eventos patrocinados pela UNESCO e pelo BM, em especial no 
contexto político-econômico delineado com a Declaração Mundial sobre Educação Superior, de 1998, Tal cenário 
externo impôs exigências ao âmbito nacional, e vários dispositivos legais foram produzidos para se garantir o 
desenvolvimento de políticas que impulsionassem a definição dos parâmetros da atual reforma curricular do ensino 
superior. Como resultado, podemos destacar os objetivos da LDB, que acena para uma concepção fundada no 
princípio de flexibilização, diversificação e diferenciação, sobretudo de fontes de financiamento. A aprovação da 
LDB abriu espaço para que ocorressem mudanças na universidade, inclusive a reforma curricular; e no interior desse 
objetivo outras reformas se articularam e redefiniram a relação das IES com o Estado (em especial as IFES), que se 
desobriga de financiar o ensino público. Igualmente, a lei 9.131/95, além de alterar a 4.024/61, substituiu o Conselho 
Federal de Educação (CFE) pelo CNE. Com novas atribuições, ao CNE cabe, conforme dispõe o parecer 776/97 do 
CNE/CES, entre outras, estabelecer orientações quanto à definição de diretrizes curriculares para cursos de graduação.  
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Posto isso, a formação universitária merece ser tratada à luz de seu significado nas 
proposições das diretrizes curriculares e do amplo contexto que se configura no processo de 
diferenciação, diversificação, autonomia e privatização como características e categorias que 
significam a atual reforma da educação superior. Tais características se delineiam no cenário das 
reformas estatais circunscritas ao contexto das reformas dos Estados capitalistas e suas novas 
configurações e relações com a sociedade. Impõe-se, assim, uma questão cujo eixo de tensões e 
contradições é a privatização.  
Dias Sobrinho ressalta as implicações e os desdobramentos da característica privatista que 
permeiam as reformas e destaca a ação dos organismos internacionais de caráter econômico, 
financeiro e ideológico. No caso do Brasil — diz esse autor — “o critério central é o retorno 
econômico. Por isso, o governo, em sua missão avaliadora, deve imbuir-se do espírito controlador 
e planejador” (DIAS SOBRINHO, 2002: 12). Logo, a reforma é implementada nos termos de uma 
relação estreita entre avaliação e privatização como instrumento que visa integrar serviços 
educacionais à lógica do mercado, incorporando características da atividade econômica. O 
argumento desse autor é que  
 
Quase todos os Estados trataram de modernizar sua burocracia. Um dos mais 
importantes traços dessa modernização administrativa consiste nas medidas de 
descentralização e de “flexibilização” face o neologismo criado e freqüentemente 
utilizado pelos patrocinadores das reformas do Estado. Essas medidas modernizantes 
estão inextricavelmente ligadas a aspectos importantes do mercado, sobretudo no que 
refere ao amplo desenvolvimento da privatização. (DIAS SOBRINHO, 2002: 12). 
 
O movimento de alteração dos padrões identitários da universidade tem produzido, 
inevitavelmente, alterações substantivas no processo de formação, que assume parâmetros e 
critério de qualidade do mercado e muda, assim, seu significado social construído historicamente.  
 
Com essas transformações que tocam a essência da educação superior, também se 
modificam os sentidos da formação e, conseqüentemente, da qualidade. De acordo com a 
ideologia da privatização, a formação se reduz ao adestramento para o exercício de 
profissões, ou capacitação de indivíduos para a ocupação de postos de trabalho, 
devidamente caracterizados, e o enfrentamento das disputas acirradas que a 
competitividade engendra em todos os níveis — dos indivíduos, das empresas e das 
nações. (DIAS SOBRINHO, 2002: 15).  
 
No cenário de mudanças nas relações entre instituições de ensino superior e sociedade 
mediadas e controladas pelo Estado, assume importância como valor fundamental a lógica 
“economicista, como eficiência, produtividade, competitividade, utilidade, funcionalidade, 
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lucratividade. Esses valores são alçados ao lugar de centralidade ética” (DIAS SOBRINHO, 2002: 
16), caracterizando bem a cultura atual globalizada que toma conta de espaços sociais — dentre 
os quais, os de formação acadêmica. Tal movimento atinge profundamente os currículos e resulta 
na padronização de dado perfil profissional como produto da formação. 
Segundo a ideologia uniformizante (globalizante), o processo de expansão do capital 
precisa ganhar espaços ainda não organizados conforme sua racionalidade: a racionalidade 
técnica — como mostra nossa análise das reformas no cenário das tendências internacionais para 
o ensino superior. No comando desse movimento, está o do capital internacional, que visa 
garantir não só o controle da economia dos países em desenvolvimento, mas também constituir 
certa compreensão da realidade desses países pelo discurso ideológico em que o valor de 
mercado é central. Sguissardi e Silva Júnior (1997c) mostram como esse valor permeia as 
reformas e está na base de reconfiguração da educação superior em nosso país: 
 
O capital reorganiza esses espaços de exploração/acumulação, promovendo mudanças 
no âmbito econômico, social e político, especialmente através de reformas. Essas 
mudanças expressam-se em uma concepção organizativa da educação superior fundada 
em diagnósticos da crise deste nível de ensino produzidos no contexto dos dogmas da 
excelência do privado e do mercado; da diferenciação institucional e competitividade 
empresarial; do saber/mercadoria e da minimização/privatização do Estado. Essas 
reformas promovem uma reconfiguração da educação superior orientada pela 
racionalidade dos processos de mudança social [...] tendo como valor central os valores 
de mercado. (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 1997c: 25). 
 
A privatização e o amplo discurso sobre ela — ao que parece — é amplamente 
beneficiada por uma institucionalidade que orienta as políticas de formação de professores. Eis 
por que ganha centralidade o imperativo da modernização globalizada como fio condutor das 
políticas curriculares na reconfiguração da universidade. Logo, a formação e a qualificação não 
podem ser tratadas de forma desvinculada dos embates que se travam no plano estrutural e 
conjuntural da sociedade e da globalização excludente sob a égide do ideário neoliberal e como 
estratégia de recomposição do capitalismo ante sua própria crise.  
No entanto, como indicam as reflexões de Frigotto, isso ocorre em três dimensões: 
 
No plano educacional [...], as conseqüências do ajuste à globalização excludente e à sua 
superestrutura ideológica e da crise ético-política e teórica se dão de forma clara em 
diferentes dimensões. O Banco Mundial constitui-se no grande definidor da filosofia, 
dos valores, das políticas educacionais e das concepções de conhecimento, não só para o 
Brasil, mas [também] para o conjunto de nações que devem se ajustar ao rolo 
compressor da globalização. Os documentos da CEPAL/UNESCO (1992), OREALC/UNESCO 
(1990), traduzem para a América Latina estas concepções. No plano ético-político, 
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percebemos que a educação deixa de ser um direito para, paulatinamente, transformar-se 
em um serviço, uma mercadoria. Ou seja, a educação e saúde, que foram 
desmercantilizadas ou desprivatizadas como mecanismos de criar as condições gerais de 
reprodução da força de trabalho, após a crise de 1929 e como conseqüência das lutas dos 
trabalhadores, voltam a ser mercantilizadas e privatizadas. No caso brasileiro, onde tal 
direito [nem] sequer foi atingido, a não ser por minorias, o caminho que o governo segue 
hoje é o dá descentralização autonomia autoritárias [...]. No plano dos valores, retroage-
se ao mais duro individualismo centrado na ideologia da competência e da qualidade 
para poucos. No plano teórico e epistemológico, a subordinação do educativo e dos 
processos de conhecimento à lógica da produção e do mercado, resulta em concepções e 
práticas dualistas, fragmentárias e profundamente etnocêntricas. (1996: 89–90). 
 
Por outro lado, não se pode perder de vista que a intervenção do Poder Executivo no 
processo de formação de profissionais da educação básica não é algo recente; a história da 
educação brasileira nos permite constatar que, nos mais variados contextos, representantes do 
Estado influenciaram decisivamente nas diretrizes das políticas atinentes à formação docente por 
meio de políticas definidas no âmbito externo. Exemplifica isso a reforma universitária 
determinada pela lei 5.540/68 e pelo acordo MEC/USAID firmado nos anos de 1970, dentre outros 
determinantes. À parte o caráter autoritário, tal reforma se vinculou a um referencial teórico 
revestido de forte caráter ideológico que justificou a perspectiva inovadora anunciada. 
Catani e Oliveira destacam a ameaça que a atual política reformista representa à 
qualidade da formação universitária, pois  
 
tem sido implementada uma série de medidas cotidianas que já configuram a existência 
de uma reestruturação da educação superior no Brasil que inclui, especialmente, um 
novo padrão de modernização e de gerenciamento para o campo universitário, inclusos 
no novo paradigma de produção capitalista e na reforma da administração pública do 
Estado [...] Além disso, o governo vem advogando e empreendendo ações que tornam o 
ensino superior brasileiro cada vez mais variado, flexível e competitivo, segundo a 
lógica do mercado, embora controlado pelo Estado. (CATANI; OLIVEIRA, 2000: 63–4). 
 
Sobre o espírito de diversificação e diferenciação da educação superior como orientação da 
reforma e de suas estratégias de avaliação (controle), esses autores ressaltam que: 
 
a proposta de reformulação das universidades federais implica numa pseudo-autonomia, 
ou melhor, numa autonomia controlada pelo Estado e pelo mercado. Na realidade, ela se 
insere no processo de minimização do Estado e, portanto, de limitação dos fundos 
públicos no tocante ao financiamento das políticas públicas. [...] A autonomia proposta 
se vincula claramente ao aprofundamento da transformação da natureza das 
universidades federais. Essas instituições deveriam assumir um perfil organizacional 
mais próximo das empresas prestadoras de serviços ao mercado (organizações sociais), 
subordinando-se cada vez mais ao setor produtivo. (CATANI; OLIVEIRA, 2000: 77–8).  
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Com base nisso, podemos afirmar que há estreita relação entre as matrizes teóricas que orientam 
as recentes políticas curriculares para formação docente no país e a lógica das proposições de tais 
políticas no amplo cenário das reformas orientadas pelo movimento do cenário internacional.  
Como dissemos, a lógica da flexibilização da formação pela aquisição de competências 
necessárias ao ato de ensinar e aprender é condição necessária e fundamental à incorporação de 
princípios e intenções que permeiam os modelos de formação de professores. Logo, a autonomia 
didático-pedagógica da universidade tem ficado à mercê de intervenção e controle do Estado, 
que, ao se eximir de seu papel, acaba por inviabilizar o compromisso social com uma formação 
orientada pelos critérios de uma qualidade25 entendida na sua concepção e dimensão democrática. 
Nesses termos, qualidade em educação parece hoje uma expressão cujo conceito se reveste de 
ambigüidades segundo os fins a que serve; daí ser necessário objetivá-la e explicitar a visão pela 
qual ela é entendida. Tal como o conceito de reforma, trata-se de uma palavra contraditória, cujo 
apelo tem servido para justificar políticas de reformas educacionais. Como diz Sacristán: “no 
discurso da reforma a qualidade é uma característica e ao mesmo tempo uma justificativa. As 
reformas pela qualidade do ensino reúnem, assim, os mais diversos interesses e propósitos 
bastante opostos e contraditórios” (1996: 167–88). 
Por sua vez, a falta de política curricular para formação docente, articulada com as reformas, 
compromete e fragiliza a estrutura das licenciaturas, gerando situações, também, contraditórias 
quanto às condições para consolidação de um projeto de formação. Assim, as propostas de diretrizes 
curriculares nacionais se tornam cada vez mais inviáveis devido às características da vida acadêmica 
das IFES, sobretudo o descompromisso com a formação docente. No que se refere aos cursos de 
licenciatura, é lícito pensar em uma reforma fundamentada numa proposta curricular delineada 
segundo pressupostos e finalidades de uma política destinada à formação de professores. Mas isso 
teria de ser prioridade no projeto político, pedagógico e acadêmico da universidade no exercício de 
seu papel social: formar profissionais para atuarem na sociedade.  
Em estudo que faz um balanço da situação das licenciaturas no Brasil com base em 
referências teóricas e dados empíricos, Pereira (2000) aponta os entraves para a mudança nesses 
cursos, destacando fatores que contribuem para que a universidade não assuma a tarefa de formar 
                                                 
25 Qualidade por ser ressignificada para ter papel central nas reformas, bem como por seu caráter contraditório, é uma 
expressão que demanda ser desconstruída por se referir a dois projetos distintos: um projeto dominante cujo conceito 
de qualidade relaciona-se apenas com a dimensão técnica e gerencial; um projeto democrático que representa 
interesses e necessidades sociohistóricas do coletivo e cujo conceito de qualidade explicita uma dimensão política e 
sociológica — ver Sacristán (1996).  
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professores. Aqui se inclui, sobretudo, a pouca vocação para o ensino, em especial a formação de 
professores para educação básica. Vários estudos — como os de Ribeiro (1995), Brzezinski 
(1996), Mendes (1999), Freitas (1999; 2002), Gatti (2000), Pereira (2000) e Romanowski (2002), 
— mostram que as universidades, em especial as públicas, têm relegado a segundo plano o 
compromisso com a formação docente. Em geral, as críticas se dirigem ao desprestígio das 
atividades de ensino em detrimento das atividades de pesquisa, tidas como mais nobres — daí 
terem mais status (PEREIRA, 2000).  
 
[...] essas representações sobre ensino também reforçam o modelo atual de currículo para 
as licenciaturas na maioria das universidades brasileiras. Como sabemos, o curso de 
formação de professores se estrutura e se baseia no “que ensinar” (disciplinas de 
conteúdos) e no “como ensinar” (disciplinas pedagógicas), reforçando a idéia do 
professor como transmissor. [...] Sendo assim, no contexto atual a universidade 
brasileira, em que a atividade de ensino tem menor status acadêmico do que a pesquisa, 
as reformas curriculares podem representar um primeiro passo, mas não o único, em 
direção à melhoria dos cursos de formação inicial de professores. Há a necessidade de 
efetivar também mecanismos que valorizem a atividade de ensino no próprio seio 
acadêmico, reconhecendo a legitimidade do “saber docente” e do ensino como tarefa que 
requer elaboração, criatividade e inventividade tanto quanto na produção do 
conhecimento científico. (PEREIRA, 2000: 134). 
 
Ao questionar as atuais reformas curriculares do ensino superior, Taffarel (1998) enfatiza 
a necessidade de haver análises comparativas das profundas e radicais diferenças entre as 
propostas do governo e aquelas produzidas pela sociedade para a universidade. Eis a comparação 
dessa autora entre uma e outra proposta: 
 
– fundamentação filosófica: o enfoque no perfil, na competência, nas habilidades, no 
individualismo, na adaptação ao mercado de trabalho versus “objetivos-avaliação na 
formação humana, profissional, com base nas necessidades da sociedade de 
transformação social, no mundo do trabalho;  
– justificativas: sintonizara Universidade com a Nova Ordem Mundial, [em] sintonia 
com paradigmas do mundo moderno, científico-tecnológico versus sintonia com as 
reivindicações e as aspirações das massas, pelas transformações sociais do modo de 
produção capitalista; 
– idéia de currículo: as proposições para substituir currículo mínimo versus currículo 
espiralado com base no padrão unitário de qualidade que assegure uma produção cultural 
e científica verdadeiramente criadora e conforme as aspirações da maioria da sociedade 
brasileira;  
– concepção de reforma curricular: revisão da estrutura e da natureza do currículo 
versus alterações significativas na organização do processo de trabalho pedagógico e nas 
relações de poder e comunicação; 
– visão de formação: divisão entre formação acadêmica e formação profissional, entre 
bacharéis e licenciados, entre pesquisadores e aplicadores, com universidades de ensino, 
de pesquisa e de extensão/serviços versus formação integral — sólida base teórica para 
intervenções nos campos de trabalho em expansão — pela ampliação do poder aquisitivo 
— distribuição de renda por direitos assegurados e dever/responsabilidade do Estado; 
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– concepção de perfil profissional: formação por perfil desejado (acadêmico e 
profissional, dicotomizado), com base em competências e habilidades ligadas ao 
mercado de trabalho versus formação por objetivos-avaliação, com base em 
necessidades históricas, de relevância social, relacionadas ao mundo do trabalho 
capitalista e à perspectiva de sua superação, de acordo com interesses da sociedade 
brasileira; 
– concepção de inovação: proposta inovadora/reforma versus proposta 
reconceptualizadora/alteração no propósito do trabalho pedagógico; 
– processo de reformas: processo orientado por comissões SESU/MEC (Especialistas) e 
dentro das IES (direções/burocracia), monitoradas por agências financeiras internacionais 
versus ampla participação, no tempo pedagógico e político necessário para democratizar 
experiências e envolver amplas parcelas de interessados nas reconceptuatizações 
curriculares. (TAFFAREL, 1998: 8–10). 
 
Nessa comparação, evidenciam-se divergências e tensões/contradições nas propostas para 
formação de professores e ficam implícitas as finalidades de uma e outra concepção. Dessa 
forma, a construção do projeto político-pedagógico democrático preconizado nos princípios 
orientadores das diretrizes oficiais é, por vezes, alvo da relação conflitante entre proposições da 
esfera oficial (legal) e aquelas que integram os interesses e as necessidades sociais defendidos 
pelos movimentos dos profissionais da educação, alvos das reformas. Ao modificar o processo de 
formação docente, MEC/SESU/CNE o faz com base no poder de intervenção normatizadora e no 
argumento de que é preciso romper com o velho modelo — paradigma — de formação de 
professores e propõem a instauração de um modelo inovador.  
Na reflexão que faz do entendimento conceitual das reformas do ensino, Kramer (2001) 
pressupõe que estas devem ter um caminho a ser construído e legitimado pelos sujeitos 
envolvidos, e não apenas ser imposto a eles. Isso porque: 
 
[...] toda vez que uma nova proposta educativa está sendo elaborada estão sendo 
planejadas as formas de colocá-la em prática, parece que ela se configura como uma 
promessa e como um modo de fazer mais eficiente, melhores resultados, soluções etc. E 
também porque, freqüentemente, os programas de intervenção educacional e as políticas 
de formação de profissionais da educação são carregados de expectativas, 
principalmente por parte do daqueles que, seja de uma secretaria de educação, seja da 
universidade, concebem a nova proposta. [...] Por que as propostas pedagógicas 
envelhecem tão rápido, pode-se aqui indagar. Talvez por não terem sido geradas por 
perguntas vivas de uma comunidade atuante e reconhecida como tal, por reificarem 
respostas de um lugar que não é o seu. Uma política pública deve, sim, propor, mas 
freqüentemente chama-se de proposta o que é modelo, método ou grade curricular. 
(KRAMER, 2001, 169–70).  
 
Nesse sentido, o argumento da esfera oficial de que o modelo de formação ora 
predominante nas IES encontra-se ultrapassado — por não responder às necessidades do contexto 
histórico atual — e embora os preceitos legais advoguem urgência e necessidade de reforma 
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curricular nos cursos de formação docente para suprir as demandas da sociedade, em particular as 
do setor produtivo, não se deve esquecer que, por causa do processo de regulação, há certa 
inquietação no contexto educacional que gera resistência às mudanças curriculares. 
Implementadas por órgãos centrais e sem a participação de educadores como sujeitos, também, 
daquilo que interfere na prática pedagógica, sobretudo a que inclui professores e alunos de 
licenciaturas, as políticas curriculares para formação docente representam uma intervenção 
arbitrária, mas encontram dificuldades para ser legitimadas, pois, ainda que “uma proposta [...] 
[seja] construída no caminho, no caminhar, ela não é, pois, implantada, mas plantada, enraizando-
se, ramificando-se, enfrentando problemas de diversos tipos” (KRAMER, 2001: 178). 
Uma das contradições do novo paradigma para formação docente se refere a pressupostos 
metodológicos, epistemológicos e sociológicos, ou seja, a uma questão teórico-metodológica que 
integra a concepção, implementação, gestão e execução das reformas dos processos de formação. 
Assim, a atual política reformista do ensino superior brasileiro tem sido alvo de críticas e se 
deparado com a resistência dos profissionais da educação, pois a matriz político-ideológica desse 
paradigma se embasa em princípios neoliberais articulados com a intenção de flexibilizar 
processos formativos via currículos, como também constitui estratégia de legitimação de 
mudanças educacionais vinculadas a objetivos econômicos e políticos.  
Como vimos, essa questão se impõe nas discussões sobre a reforma do Estado e as 
demais reformas com ela articuladas — e dela decorrentes — implementadas nos países da 
América Latina; também traduzem as marcas desse paradigma inovador na educação, que, em 
última instância, expressa a reconfiguração política, econômica e social que se processa nas 
universidades, sobretudo no âmbito da formação de professores. 
 
É bem certo que esse culto do sempre melhor, do mais novo, do mais moderno, traz os 
ecos deste nosso tempo — a modernidade —, em que futuro se tornou equivalente de 
superação. [...] Na modernidade, o conceito de melhor é análogo ao de novo. Em 
educação, costumamos chamar de tradicional tudo o que nos desagrada. Corre-se atrás 
do melhor como se corre atrás do novo: o novo assunto, o novo método, a nova proposta, 
o novo currículo. Mas de que é feito esse novo que tanto seduz? Da negação do já 
existente, que se passa a chamar de velho. Essa também tem sido a lógica que vem 
orientando as propostas pedagógicas: lógica de atualização, que nega a experiência 
acumulada em troca daquilo que se chama de moderno. (KRAMER, 2001: 169–70). 
 
Acrescente-se que a participação de educadores na definição das políticas de currículo é 
cada vez mais limitada. Logo, as reformulações curriculares acabam por tomar outros rumos e, na 
maioria das vezes, prevalece a lógica econômico-produtiva capitalista, que expressa as 
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contradições e ilegitimidade das reformas. Essa lógica associada à idéia de progresso e de 
mudança, reforça o discurso ideológico implícito nas proposições inovadoras voltadas à 
diversificação do perfil de profissional em vista das demandas imediatas do mercado, cujas 
finalidades se definem fora do contexto educacional. Ante esse quadro, Candau adverte que  
 
não podemos deixar de questionar o sentido desse discurso, a maneira como tem sido 
construído, quais os seus principais atores, em que eixos e estratégias se fundamenta e se 
operacionaliza, e se, na verdade, a unanimicidade em torno dele é mesmo tão forte ou se 
não existe uma “outra reforma” em curso, talvez de caráter mais silencioso e discreto. 
(2001: 30).  
 
Quanto às diretrizes e ações políticas que envolvem os profissionais e a sociedade, é lícito 
questionar o discurso oficial, que tenta justificar os fundamentos da lógica produtiva na educação, 
sobretudo o caráter de novidade e avanço na superação dos problemas de inadequação dos 
currículos atuais, e a intervenção do Estado no processo de formação docente. Isso porque esta se 
efetiva de maneira arbitrária e sem deixar margem para sujeitos envolvidos diretamente no 
processo educativo — os professores — imprimirem finalidades às reformas que lhes dizem 
respeito.  
A definição de modelos didático-pedagógicos inovadores concebidos e elaborados pelas 
equipes de planejamento das esferas centrais — como assinala Candau — deve pressupor que 
uma política de reforma educacional, para ser legítima e legitimada, tem de preencher certas 
condições contextuais. 
 
Os movimentos sociais, as organizações de professores e algumas forças políticas de 
oposição estão pondo em marcha propostas alternativas. Estas nascem na base da 
sociedade, estão articuladas com as organizações da sociedade civil e com suas 
aspirações, baseiam-se na consciência dos processos históricos vivenciados em nosso 
continente do nosso pluralismo cultural, tem como principais protagonistas os 
educadores e afirmam a estreita relação entre as reformas educativas e a dignidade da 
profissão docente. Preocupam-se, ainda, com as relações entre economia, mas não 
aceitam a subordinação do sistema educativo ao mercado de trabalho. (CANDAU, 2001: 
40).  
 
Embora o paradigma da flexibilização da formação predomine no movimento de reforma, 
ele mostra um perfil docente ajustado às necessidades imediatas do setor econômico para fazer 
crer que as reformas têm uniformidade, e as evidências não deixam negar o caráter contraditório 
de suas finalidades e proposições.  
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Ainda nessa direção Offe (1990) analisa as constantes reformas dos sistemas educacionais 
europeus segundo a relação entre sistema educacional e sistema ocupacional para mostrar a 
sintonia entre força de trabalho e demandas do setor produtivo: condição necessária ao 
desenvolvimento do sistema capitalista. Segundo diz esse autor:  
 
A compreensão da escola, da universidade e da educação profissional dentro da 
sociedade global, não é o que, nem de quem partem as intenções que orientam o sistema 
educacional e sua reforma, mas que estruturas ele cria e transforma — e a que interesses 
ele está aberto e a quais permanece fechado. Esta questão exige, por isso uma 
fundamentação clara porque ela contraria não apenas a consciência quotidiana vigente 
nas relações dentro do sistema educacional. (OFFE, 1990: 12). 
 
O pensamento desse autor se mostra relevante para uma compreensão da lógica e das 
perspectivas que se delineiam nas reformas educacionais no Brasil. Seus pressupostos são, 
portanto, elucidativos para se entenderem as políticas de reforma curriculares da formação de 
profissionais da educação. 
 
A política educacional é, entre todas as outras políticas setoriais, talvez o exemplo mais 
patente de como o Estado procura produzir uma aparência de igualdade de 
oportunidades e com isso de uma neutralidade em relação às classes no que concerne às 
próprias funções, quando na verdade o status social e as oportunidades de vida dos 
indivíduos estão ligados ao movimento de uma economia regulada pelo lucro. (OFFE, 
1990: 40). 
 
Nessa linha de análise, as funções do sistema educacional e suas crises integram 
problemas estruturais do sistema político no Estado capitalista em processo de redefinição para 
estreitar a inter-relação da escola com o sistema produtivo. Logo, novas bases para as diretrizes 
das políticas educacionais são imposta, pois  
 
no que concerne aos critérios que devem se tornar decisivos na política de reforma, não 
implica uma correspondente “liberdade de ação”. Além das instruções que a política 
educacional recebe de “fora”, os recursos organizatórios, informativos, fiscais e de 
consenso da ação política são também limitados [...] Apesar de sua autonomia relativa, 
adquirida através da “indeterminação”, não existe qualquer motivo para supor que a 
política educacional tenha, de repente, absoluta liberdade para, com base em critérios e 
finalidades quaisquer, decidir arbitrariamente a respeito da sua expansão quantitativa ou 
dos esforços no sentido da reforma qualitativo-curricular. (OFFE, 1990: 30–40). 
 
O movimento de reformas constitui, assim, um desafio às proposições para formação do 
profissional da educação em um contexto que configura, também, um problema estrutural, e sua 
complexidade tem repercussão mundial. De certa forma, isso pode interferir nas funções do 
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sistema educacional e na relação com o sistema econômico produtivo no interior da lógica de 
continuidades e descontinuidades dessas reformas — o que se evidencia nas fragilidades e nos 
fracassos que acompanham a implementação de tais reformas. Silva (1995a) analisa como as 
políticas curriculares e, por vezes, os próprios profissionais dessa área enfocam a idéia de 
currículo como algo dado e pouco discutido, a não ser quando se trata de reestruturação 
disciplinar — questão bem mais complexa. 
 
[...] o currículo — entendido como o conjunto de todas as experiências de conhecimento 
proporcionadas aos/às estudantes — está no centro mesmo da atividade educacional. 
Afinal, a escola não está apenas histórica e socialmente montada para organizar as 
experiências de conhecimento de crianças e jovens com o objetivo de produzir uma 
determinada identidade individual e social. [...] O nexo íntimo e estreito entre educação e 
identidade social, entre escolarização e subjetividade, é assegurado precisamente pelas 
experiências cognitivas e afetivas corporificadas no currículo [...]. (SILVA, 1995a: 184–
85). 
 
Silva acrescenta que, diante da ausência de problematização e de politização que paira 
sobre a questão curricular, 
 
 
No novo mapa cultural traçado pela emergência de uma multiplicidade de atores sociais 
e por um ambiente tecnicamente modificado, a educação institucionalizada e o currículo 
continuam a refletir, anacronicamente, os critérios e os parâmetros de um mundo social 
que não mais existe. Irônica e paradoxalmente, a tendência ideológica hegemônica na 
reestruturação da escola e do currículo vai na direção de reforçar os valores, os 
conteúdos e as formas de produção e reprodução de identidades sociais que reafirmem as 
características mais regressivas da presente ordem social — justamente aquelas 
combatidas pelos novos movimentos sociais e pela insurreição de grupos subjugados. A 
nova direita — em muitos casos uma aliança ou combinação de neoliberalismo 
(econômico) com neo-conservadorismo (moral) — triunfante em tantos países coloca a 
educação e o currículo no centro de suas tentativas de reestruturação da sociedade ao 
longo de critérios baseados no funcionamento do mercado. (1995a: 185). 
 
Ao desprezar fatores sociais e privilegiar critérios da lógica da reestruturação produtiva, 
bem com imperativos da flexibilização mercadológica, uma mudança curricular — como a que 
ocorre com a política de implementação das diretrizes curriculares — tem implicações que 
interferem na identidade das IES. Também determinam alterações no tipo de formação oferecida, 
pois “implica mudar a essência da instituição universitária, modifica inclusive a concepção do 
fazer cotidiano da universidade” (SILVA, 1995a: 185). Dentre as várias estratégias do movimento 
de redefinição da relação entre Estado, universidade e sociedade, o processo conduzido pelo 
MEC/CNE representa uma delas, cujo propósito é “legitimar e dar concretude a uma política 
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educacional alinhada com a política de flexibilização das relações de trabalho e de todas as áreas 
da sociedade” (AMAZONAS, 1999: 13). 
Com base nessas considerações sobre o sentido do conceito atribuído à flexibilização nas 
etapas de implementação da reforma curricular desde quando o MEC desencadeou a reforma do 
ensino de graduação, em 1997, a reflexão agora converge para o paradigma, seus argumentos e 
suas justificativas.  
 
[...] ao abandonarmos as orientações curriculares baseadas no currículo mínimo e nos 
lançarmos em busca do fetiche da flexibilização, que paira sobre todas as políticas 
educacionais vigentes, estamos diante de um novo impasse: flexibilizamos os currículos 
e mudamos a [sic] papel social da Universidade ou locupletamos-nos todos com a futura 
Universidade de resultados. (AMAZONAS, 1999: 15). 
 
Por ser uma questão complexa, que por certo tem implicações na identidade das 
instituições formadoras, compreendê-la pressupõe ir além da mera reformulação curricular. Isso 
porque a perspectiva do movimento das políticas educacionais de reformas, ao incorporar o 
paradigma da flexibilização, tem mostrado que o ensino superior e, em especial, a formação de 
professores devem ter como parâmetro o mesmo paradigma da flexibilização que orienta a 
modernização do setor econômico e produtivo. Sacristán (1998) reitera essa idéia. Em sua análise 
dos desencontros e das tensões enfrentadas no planejamento e nas ações das reformas 
educacionais, ele ressalta que:  
 
As prescrições curriculares costumam se referir a conteúdos e orientações pedagógicas 
que podem ser determinantes, no melhor dos casos, para a elaboração de matérias, para 
se ajustarem a elas, ou para realizar o controle do sistema, dificilmente costumam ser 
reguladoras das práticas pedagógicas dos professores de uma forma direta. [...] não há 
uma simetria entre o que dispõe a esfera estatal e aquilo que os professores (agentes 
implementadores) pensam e praticam e o modo como os alunos recebem tais ações em 
sua trajetória escolar. Portanto, o currículo é moldado de acordo com o contexto 
histórico e as forças sociais que nele atuam definindo sua configuração final. (1998: 
117–66). 
 
Ainda segundo Sacristán (1998), é preciso, também, visualizar os fatores inerentes aos 
agentes que executarão a reforma, de modo a alertar para o fato de não haver incorporação 
passiva e automática no âmbito da prática: a ordenação do currículo é influenciada pelas 
determinações do contexto social e pelos desdobramentos na execução das políticas curriculares. 
No processo de incorporação, estas são ressignificadas em circunstâncias de tensão e 
contradição dos contextos sociais. Como tais políticas se desenvolvem em um processo interativo 
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mediado pelas forças sociais conflitantes, isso nos permite afirmar que as prescrições curriculares 
e o próprio currículo se constituem numa relação dialética entre prescrição estabelecida pelo 
Estado e sua verdadeira efetivação — isto é, sua tradução em prática pedagógica dos agentes: os 
professores, a quem recai a tarefa de pô-la em prática. Embora não se fale aqui de total autonomia 
dos professores na execução de suas ações pedagógicas cotidianas frente às 
intervenções/prescrições do Estado, as políticas constituem um processo que pode gerar rupturas 
e assumir diferentes configurações e ter resultados distintos.  
Eis por que as políticas educacionais, em especial as curriculares, precisam ser abordadas 
tendo em vista seus determinantes; devemos ter em mente “que as estruturas de poder e de 
dominação, os conflitos infiltrados por todo o tecido social, têm no Estado, o lócus de sua 
condensação” (NASCIMENTO, 2004: 27).  
Uma reforma curricular para transformar e dar qualidade ao processo de formação de 
professores precisaria mais que adotar novos modelos pedagógicos; igualmente, não se 
sustentaria apenas com base nos objetivos anunciados nas prescrições legais dos centros de poder 
para a universidade. Assim, é lícito analisar as diretrizes curriculares para formação docente pelo 
viés da flexibilização da formação, com foco nas interfaces e mediações que permeiam o poder 
de decisão e o controle das reformas segundo a percepção de entidades representativas — sejam 
as mais vinculadas às perspectivas do Estado e a suas políticas educacionais ou as que 
representam a visão dos profissionais da educação cujos princípios educacionais são construídos 
com a sociedade. 
 
3.3 Políticas curriculares e formação de professores nos fóruns nacionais  
 
As políticas educacionais para formação de professores no Brasil ao longo de sua 
trajetória têm sido debatidas em diversos espaços institucionais, profissionais, científicos e 
políticos, bem como nos amplos movimentos sociais que integram a realidade socioeducacional 
brasileira. Tendo em vista os objetivos desta pesquisa, optamos por analisar as atuais diretrizes do 
MEC para reforma curricular em cursos de formação docente, em implementação nas IFES, com 
base nas perspectivas e proposições de dois fóruns com destaque nas ações e políticas para a 
educação superior, sobretudo as que incluem graduação e diretrizes curriculares para formação de 
professores: Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) e 
Fórum Nacional de Pró-reitores de Graduação das Universidades Brasileiras (FORGRAD). 
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Especificamente, o enfoque analítico incide na configuração das proposições de reforma 
baseadas em tais diretrizes, considerando-se o que se discutiu nos dois fóruns, os quais 
representam profissionais vinculados ao ensino superior. Tal opção se justifica porque o 
FORGRAD tem profissionais do ensino superior na gestão institucional das IES públicas e 
particulares em todo o país, envolve-se nas discussões relativas à formação de professores e 
participa do movimento da política educacional do ensino superior por meio da articulação entre 
gestão das IES, órgãos do poder executivo e entidades científicas e profissionais vinculadas ao 
ensino de graduação. Logo, trata-se de um fórum “instituído”. A pertinência da ANFOPE, por sua 
vez, reside no fato de esta ser uma entidade sem vínculo institucional — o que a coloca na 
condição de fórum “instituinte”—, representativa nacionalmente dos educadores envolvidos na 
formação docente e que expressa a liderança dos movimentos e das ações de lutas e resistências 
(no poder público) em defesa da formação de professores. 
Num cenário marcado por proposições de mudanças via reformas e ante questionamentos, 
mobilizações, pressões e debates de profissionais organizados em associações científicas, 
sindicais e em outros movimentos sociais no país, esses dois fóruns expressam o contexto de 
mudanças e podem representar, também, a configuração assumida por tal movimento. Embora 
tenham características específicas diferenciadas, as duas entidades, por orientarem propostas e 
ações de defesa dos interesses e das expectativas dos profissionais da educação e terem como 
proposições e prerrogativas necessidades e demandas da sociedade, podem ser uma referência às 
perspectivas para formação docente.  
 
3.3.1 Fórum de Pró-reitores de Graduação das Universidades Brasileiras (FORGRAD) e as 
diretrizes curriculares para formação de professores 
 
Por ser composto por pró-reitores e assessores de pró-reitorias de graduação das 
universidades brasileiras e por participar ativamente no processo de definição das diretrizes 
curriculares para graduação, o FORGRAD pode ser representativo de um dos níveis de gestão do 
conjunto das IES — nesse caso, atua em parceria com MEC/CNE e SESU — e é hoje importante 
interlocutor das políticas do MEC quanto a desenvolver ações e procedimentos para assegurar a 
implementação da reforma do ensino superior. Além disso, o fórum busca criar condições de 
implantação das diretrizes para formação docente nas IES — conforme afirma nos documentos 
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sistematizados em eventos realizados e em especial no Plano Nacional de Graduação produzido 
em parceria com o MEC/SESU e publicado em 2004.  
Criado em 1988, o FORGRAD surgiu para estabelecer um fluxo sistemático de informações 
sobre atividades em desenvolvimento nas universidades. Consolidou-se com a realização de 
encontros e reuniões regionais e nacionais de pró-reitores de graduação, nos quais percebemos, 
com base nos textos daí derivados, a intenção de: agregar as universidades brasileiras em torno 
do desenvolvimento de ações que “constituem importantes momentos de reflexão conjunta e 
encaminhamento de soluções para os problemas vivenciados pelas áreas acadêmicas das 
Universidades Brasileiras” (FORGRAD, s/d).  
Nessa perspectiva, o próprio fórum, ao avaliar suas ações, ressalta que:  
 
tem efetivamente alcançado importantes espaços de interlocução junto à Secretaria de 
Educação Superior — SESU/MEC, mediante o envolvimento conjunto em planejamentos 
afeitos ao ensino superior de graduação, além de estar envidando esforços concretos para 
uma maior interação e envolvimento das IES em direção à intensificação de troca de 
experiências e abertura de novos espaços para abordagens das questões afeitas ao Ensino 
de graduação no âmbito nacional. (FORGRAD, s/d). 
 
Até então o FORGRAD tem procurado sistematizar contribuições para definir proposições 
para uma política nacional de graduação, assumindo a tarefa de elaborar o chamado “Plano 
Nacional de Graduação (PNG): um processo em construção”.  
 
É um documento que busca apontar princípios para nortear as atividades de graduação e 
estabelecer diretrizes, metas e parâmetros para o desenvolvimento de ações [...] 
focalizando questões específicas como a temática do projeto pedagógico, a flexibilização 
curricular, os indicadores qualitativos para a avaliação, a educação à distância, os 
processos para a formação de professores da educação básica, estágios, dentre outros, 
parametrizando ações fundamentais para a graduação [...]. (FORGRAD, 2004: 3). 
 
Como se vê, o PNG reúne indicações teórico-metodológicas que fundamentam formulações, 
proposições, ações e debates do FORGRAD. Esse fórum resultou, por fim, nos marcos referenciais 
e conceituais e se tornou documento balizador das ações relativas à PNG, formulada em conjunto 
com a SESU/MEC.  
Em 2004, foi apresentada uma versão final da proposta de uma política nacional de 
graduação no seminário “Construção de uma política nacional de graduação”, do qual 
participaram pró-reitores e não-membros do fórum convidados. Dentre eles, estavam: ministro da 
Educação; secretário da SESU; representantes das secretarias do Ensino Básico, da Educação 
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Especial e Educação a Distância, da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino 
Superior (CAPES), do Ministério da Ciência e Tecnologia, bem como o presidente da União 
Nacional dos Estudantes (UNE) e representantes do Sindicato Nacional das Instituições de Ensino 
Superior (ANDES) e da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades 
Brasileiras/FASUBRA (FORGRAD, 2004). Tal documento, nessa ocasião, deixa de ser uma proposta 
única do FORGRAD para ser proposta oficial, que agora envolve esse fórum e, sobretudo, o MEC. 
Foram tomadas as devidas providências para que o documento fosse referendado e aprovado 
tanto pelos membros do fórum quanto pelo MEC/SESU como política nacional para graduação, 
abrangendo as universidades brasileiras e os centros universitários (FORGRAD, 2004: 3). 
Merece destaque o documento da política nacional para a graduação que integra a 
proposta do FORGRAD e apresenta, com detalhes, o resultado de todas as formulações acumuladas 
na trajetória do fórum, sistematizadas em um conjunto de propostas para a universidade. Esse 
documento reúne considerações e proposições sobre diversos aspectos da educação superior na 
universidade, dentre os quais: globalização e evolução tecnológica; impacto das transformações 
tecnológicas; referências para o desenvolvimento da graduação; Projeto Pedagógico como 
instrumento básico de gestão; flexibilização curricular; pessoal, estrutura e gestão acadêmico-
administrativa no contexto do Projeto Pedagógico; avaliação institucional como instrumento de 
gestão; gestão da graduação na perspectiva de um sistema de educação superior, dentre outros.  
Sobre as referências para o desenvolvimento da graduação nas IES, importa-nos citar parte 
delas.  
 
A primeira diz respeito ao papel possível para a universidade, nesse tempo marcado pelo 
complexo processo de globalização, que alcança o mundo produtivo, econômico, 
financeiro e político, acelerando o desenvolvimento tecnológico a ponto de provocar 
rápida obsolescência nos modos de produção, gerando alterações na formação que visa 
ao exercício profissional. Para os programas de graduação, esse dado passa a requerer 
um novo perfil profissional, integrando formação técnica à humana e à ética, 
possibilitando ao educando a perspectiva de autonomia relativa ao trato com o 
conhecimento. [...] (FORGRAD, 2004: 4). 
 
Essa referência revela como esse fórum analisa o novo papel da universidade na formação de 
profissionais aptos a atuarem no contexto de transformações e de globalização que caracterizam o 
mundo. 
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Uma segunda referência diz respeito à adoção de Projeto Pedagógico como instrumento 
de gestão, tanto no nível geral da instituição, quanto no nível específico de cada curso. 
No nível geral consoante com a missão, com plano estratégico e com o plano de 
desenvolvimento institucional de longo prazo, deve estabelecer o papel da instituição 
como produtora e disseminadora do saber e sua contribuição para a comunidade e região 
onde se situa. Além disso, explicar sua filosofia de atuação, suas ênfases gerais, a serem 
adotadas em todas as suas ações, quer digam respeito à orientação de suas pesquisas, aos 
parâmetros para formação de novas gerações, às demandas sociais, às posturas e ações 
políticas, ou a procedimentos administrativos. No nível de curso esse projeto, tal como 
percebido pelo FORGRAD, não se confina às questões curriculares, embora nelas se 
expresse, mas se definem a partir do horizonte que engloba determinadas visões de 
sociedade, papel ético e político para o exercício e fundamentação científica para 
sustento de suas ações [...]. (FORGRAD, 2004: 4). 
 
O FORGRAD ressalta a importância do projeto pedagógico institucional como instrumento 
básico de gestão acadêmica. Também defende a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão e a articulação entre teoria e prática como princípios pedagógicos que integram o 
projeto pedagógico institucional e instrumento importante para assegurar a qualidade dos projetos 
de curso. 
 
A referência da avaliação institucional e de curso, tanto no que se refere à auto-avaliação 
quanto à avaliação externa em relação à instituição, constitui-se em condição básica para 
o necessário aprimoramento do planejamento e gestão da instituição, uma vez que 
propicia a constante reorientação de suas ações [...]. (FORGRAD, 2004: 5). 
 
Tal como o projeto pedagógico, a avaliação constitui instrumento de gestão acadêmica e 
referência para se definir o papel da educação superior na sociedade contemporânea. Nesse 
sentido, percebe-se estreita relação entre avaliação e projeto pedagógico: é por meio dele que as 
comissões responsáveis pelo sistema de avaliação nacional do MEC — vão instaurar o processo de 
avaliação das IES. Segundo o FORGRAD, ela deve ser necessária — leia-se institucionalizada — 
para se garantir a qualidade dos projetos institucionais e de curso.  
Quanto ao projeto pedagógico, o FORGRAD o concebe como instrumento que baliza o fazer 
universitário; e tanto o projeto mais amplo da instituição quanto o de cursos são concebidos de 
modo coletivo, em que se definem horizontes de longo prazo (FORGRAD, 2004: 16). O projeto — 
dentre outras questões que suscitam interesse especial, como a base fundamental de maior 
relevância para se desenvolver a política nacional de graduação — deve abranger todo o sistema 
de educação superior. Esse sistema inclui: gestão político-administrativa no âmbito do Ministério 
da Educação; expansão da oferta de educação superior; financiamento e fomento da graduação; 
manutenção e melhoria das IFES e apoio à política nacional de graduação, numa perspectiva 
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processual e democrática mediante participação coletiva da comunidade acadêmica; também 
abrange demandas externas à universidade, o PNG, o Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e a inserção da instituição no contexto regional (FORGRAD, 2004). 
O FORGRAD prioriza o projeto pedagógico como instrumento de viabilização da proposta 
de política nacional de graduação à medida que explicita concepções para a organização 
curricular orientadas pelas diretrizes curriculares nacionais, “que superam os estreitos contornos 
de currículos mínimos obrigatórios, possibilitando uma organização curricular com relativa 
liberdade e flexibilidade” e ainda atribui ao projeto pedagógico “uma concepção global das 
diversas dimensões curriculares” (FORGRAD, 2004: 18), bem como a autonomia do aluno na 
construção e desenvolvimento do currículo, redefinindo, também, o papel da ação docente na 
perspectiva da flexibilização curricular com base no seguinte entendimento:  
 
A flexibilização curricular, compreendida como proposta de organização de conteúdos, a 
partir da realidade de cada instituição no exercício de sua autonomia, não se esgota na 
ampliação da oferta de disciplinas eletivas, possibilitando ao aluno a montagem de seu 
currículo. Da mesma forma, não se reduz ainda ao aumento ou redução de carga horária 
de disciplinas ou do curso, embora a redução possa se mostrar, hoje, imperativa; nem 
tampouco à inclusão das Atividades Complementares, pois a experiência demonstra que 
isso não tem significado a obtenção de melhores resultados. (FORGRAD, 2004: 20). 
 
Na perspectiva de indicar ações favoráveis a novas práticas educativas, esse fórum 
defende a flexibilização curricular e menciona a importância de se considerarem outras 
dimensões da estrutura curricular. 
 
Reconhecer as IES como espaços em que ocorrem experimentos pedagógicos e 
epistemológicos, implica rever a linearidade e a hierarquização na proposição das 
estruturas curriculares, considerando a existência dos vários processos de 
aquisição/produção/socialização do conhecimento, permitindo ao aluno utilizá-lo de 
acordo com suas possibilidades, levando em conta os conhecimentos prévios adquiridos 
em sua experiência de vida. Nesse sentido, tempos e espaços curriculares diferentes 
serão necessários de maneira que, entre os componentes curriculares, há de estar 
presente tempo livre, amplo o suficiente para permitir que ocorram momentos 
formativos inovadores e profícuos. (FORGRAD, 2004: 20). 
 
Aqui pensamos que a flexibilização deve ser entendida como processo coerente e orientador das 
dimensões curriculares, tendo em vista o desenvolvimento da autonomia do aluno no processo 
formativo segundo os interesses, as possibilidades, as características sóciopessoais dele e de 
forma a poder optar na diversidade de componentes curriculares oferecidos.  
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Posto isso, em seus eventos e documentos, o FORGRAD se pronuncia sobre a reforma do 
ensino de graduação e destaca um posicionamento sobre as perspectivas das diretrizes 
curriculares para formação de docentes da educação básica em implementação nas IES. Em suas 
ações e proposições, explicitam-se concepções, princípios e diretrizes que, segundo a ótica do 
fórum, devem orientar a implementação da atual reforma curricular nas licenciaturas. Sobre os 
currículos das licenciaturas, o FORGRAD se pronuncia em favor da implementação da reforma 
implantando-se as diretrizes curriculares para formação docente elaboradas pelo MEC e aprovadas 
pelo CNE. Conforme atestam os consolidados produzidos nos eventos cujo tema foi a formação de 
professores, o fórum demonstra interesse pela formação docente. 
Na Oficina de Trabalho realizada em setembro de 2002, em João Pessoa (PB), o FORGRAD 
priorizou a formação de professores e objetivou: 
 
favorecer o debate nacional em torno das bases conceituais e epistemológicas que 
fundamentam as diretrizes curriculares para a formação de Professores, as suas inter-
relações sociais e acadêmicas, e a formulação de proposituras, abordagens e estratégias 
para a sua implementação no âmbito das IES. (FORGRAD, 2002: 6).  
 
Os debates e a troca de experiências geraram o documento Diretrizes para a Formação de 
Professores: Concepções e Implementação, onde o FORGRAD reúne e apresenta iniciativas para 
formação docente. Esse documento aborda, dentre outros pontos: a retrospectiva das discussões e 
sistematizações sobre a temática nos encontros anteriores — em especial o 10º fórum, em 1997, 
quando foram aprovados um documento com o diagnóstico dos cursos de licenciatura no Brasil e 
uma proposta de atuação do FORGRAD com MEC; o debate sobre a formação de professores e, mais 
especificamente, de princípios e estratégias de articulação das instâncias responsáveis pelos 
cursos de licenciaturas com a sociedade, bem como eixos norteadores para formação de 
professores; prática e estágio supervisionado como componentes curriculares obrigatórios. Por 
fim, ressalta a importância do planejamento, da implementação e da gestão dessas ações no 
Projeto Pedagógico como possibilidade de articulação de teoria e prática (FORGRAD, 2002). 
Como princípio para cursos de licenciatura, o referido documento sugere que: 1) a 
formação do professor deverá ser plena e, conforme o princípio de universalidade do 
conhecimento, alicerçado numa sólida base humanística, ética e democrática; 2) a formação do 
professor — tarefa das IES — deverá ocorrer de forma articulada, sistemática e contínua com a 
rede de ensino básico, escolas e instâncias competentes. Com base nesses princípios e o objetivo 
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de concretizá-los, foram estabelecidas algumas estratégias e metas nas instituições formadoras 
centradas no Plano Nacional de Educação (PNE), articulado com o PNG no que se refere ao ensino 
de graduação.  
Sobre a flexibilização da organização curricular como prioridade nas diretrizes para 
formação docente, a análise dos documentos em apreço revela que o FORGRAD, em parceria com 
o MEC, mostra-se favorável à política reformista em relação às novas diretrizes curriculares para 
graduação. O discurso aí contido é o da modernização do ensino superior tal qual a conduz os 
órgãos oficiais. Isso deixa entrever certa divergência entre a visão do FORGRAD, as posturas de 
luta e de resistência às orientações do MEC e os encaminhamentos de movimentos dos 
educadores; também deixa transparecer que, segundo o fórum, as orientações não representam 
ameaça à qualidade curricular. Na visão do FORGRAD, uma proposta curricular inovadora deve 
prever:  
 
um currículo no seu sentido mais amplo e que o currículo deve apresentar flexibilidade 
de sua estrutura, permitindo ao aluno diversificação de sua formação [...]: variedade na 
oferta de tipos de atividades para integralização curricular [...]: ênfase em atividades 
centradas na criatividade e na capacidade de (re)construir, (re)estruturar, (re)ordenar e 
buscar novas interpretações às situações propostas. (FORGRAD, 1999: 8). 
 
Essa postura revela que o FORGRAD e outros representantes da gestão institucional das IES, 
na maioria, entende que  
 
é preciso flexibilizar tanto os currículos quanto a estrutura acadêmica, considerando-se 
que isso irá garantir ampla liberdade para que as IES acompanhem as rápidas mudanças 
do mundo moderno e que sejam capazes de formar profissionais dinâmicos e adaptáveis 
às “demandas do mercado de trabalho” e aptos a “aprender a aprender”. (FORGRAD, 
1999: 10). 
 
Nesse sentido, o fórum endossa, sem restrições, a política reformista do MEC quanto às diretrizes 
curriculares para o ensino superior. Ao mesmo tempo, reafirma a necessidade de haver 
flexibilização curricular na graduação sem considerar fatores sociais, políticos e econômicos que 
dão significados e finalidade à definição de um currículo orientado por processos de 
diferenciação e diversificação para tornar “o ensino superior brasileiro mais variado, flexível e 
competitivo”; isto é, adequá-lo à lógica do mercado, sob controle e avaliação do Estado (CATANI; 
OLIVEIRA, 2000: 63–4), o que determina processos de formação orientados pela lógica da 
flexibilização curricular. 
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Embora não haja manifestação explícita de restrições desse fórum a proposições dos 
movimentos de educadores, nota-se que o FORGRAD não esclarece divergência alguma relativa à 
concepção educacional orientadora da reforma. Seus documentos reproduzem princípios de uma 
concepção pragmática de currículo, e isso faz crer em seu referendo positivo aos pressupostos da 
atual política educacional e em suas diretrizes para formar docentes. Se considerada a trajetória 
do FORGRAD como entidade que representa níveis de direção das instituições universitárias 
quanto às suas proposições e ações, percebemos que as parcerias com o poder central mostram 
que, se essa entidade representa interesses gerais das IES, ela não traduz perspectivas e 
formulações políticas resultantes de debates acadêmicos e demais movimento de resistência à 
reforma. Disso podemos depreender que o Estado, por meio do MEC, do CNE e da SESU, na 
produção e aprovação dos instrumentos legais de regulamentação das reformas educacionais, 
alia-se às instituições a ele vinculadas para legitimar e assegurar, de forma coerente, no ensino 
superior a reprodução de princípios indicados pelas diretrizes de políticas externas para as 
reformas em nível interno (nacional). Noutros termos, podemos reconhecer aí certa continuidade 
dos propósitos das reformas em diferentes níveis. 
As evidências das implicações políticas da postura do FORGRAD na reforma do ensino nas 
IES, em especial as públicas, levam-nos a considerar que o fórum não tem feito resistência a 
intervenções do MEC em forma de disposições legais advindas do poder central e que adentram as 
instituições de ensino superior para atingir a formação de professores. Com base nos documentos 
aqui analisados, podemos afirmar ser o fórum favorável a proposições reformistas oficiais e estar 
distante de perspectivas, opções e práticas/ações políticas de resistência à intervenção estatal no 
ensino superior. De certa forma, isso mostra que o FORGRAD não considera tais intervenções 
como ameaça à construção do projeto de formação defendido pelo conjunto dos profissionais da 
educação.  
Os debates, as críticas e os encaminhamentos das questões político-filosóficas integrantes 
dos pressupostos da reforma permitem-nos afirmar que o FORGRAD endossa a perspectiva oficial 
da política para o ensino superior. Embora não se explicitem no seu interior divergências nas 
tendências políticas que certamente permeiam as relações entre seus integrantes, suas 
formulações nos levam a situá-lo no âmbito da mediação dos processos de gestão institucional 
das reformas. Em geral, sua visão pode servir de parâmetro para verificarmos pontos 
divergentes/convergentes entre as entidades envolvidas nas instâncias acadêmicas (universidades) 
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de decisão e gestão — tais como MEC, SESU e CNE — e aquelas representativas dos educadores em 
âmbito não institucional. 
Outros fóruns de profissionais da educação no interior das instituições de ensino e fora 
delas intensificam a mobilização e o debate entre educadores brasileiros e sociedade. Ao 
procurarem defender princípios educativos democráticos, expressam tal atitude em suas lutas, 
proposições e reivindicações relativas ao processo de formação universitária do profissional da 
educação. 
 
3.3.2 Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) e as 
diretrizes curriculares para a formação de professores 
 
Se há fóruns institucionais (instituídos) que se mostram favoráveis às políticas estatais de 
reforma — aliando-se ao MEC para legitimá-las, como mostram as evidências, e agindo como 
mediadores entre órgãos oficiais, movimentos sociais e sociedade —, existem fóruns instituintes 
cuja participação não tem sido integralmente garantida nos momentos decisivos e fundamentais 
do processo reformista. Observamos, contudo, que há restrição de representantes do poder e 
gestores das reformas implementadas nas IFES à participação dos fóruns não institucionais que 
têm uma na elaboração das diretrizes curriculares para formação docente. Portanto, é preciso 
analisar como se configuram, no contexto da referida reforma, as proposições da ANFOPE.26  
Desde sua criação, em 1983, a ANFOPE traduz o movimento dos educadores brasileiros, 
construindo sua história com participação política e assumindo o compromisso com uma 
formação docente que preveja o perfil do profissional da educação básica numa concepção 
sociohistórica de educador. Nesse sentido, essa entidade se contrapõe às intervenções do 
MEC/CNE quanto à normatização do modelo de formação que altera a essência, a estrutura e 
organização dos cursos, como também se opõe à criação de modalidades e instituições de ensino 
superior para formação de professores fora da universidade. Por meio da mobilização dos 
educadores e da sociedade, a ANFOPE combate coletivamente a visão reducionista que vê a 
docência como conjunto de métodos e técnicas neutro, descolado de uma realidade histórica, 
como o apresentam as diretrizes dos órgãos oficiais. 
Considerando-se que nas diretrizes curriculares para formação de professores da educação 
básica o foco é a flexibilização, nosso intuito é recuperar as lutas e resistências relativas ao debate 
                                                 
26 Ver ANFOPE (2002; 2004). 
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sobre a formação do profissional docente da educação básica na universidade. Por ser um fórum 
científico e profissional não alinhado aos interesses do poder institucional — poder das políticas 
do MEC —, a perspectiva das concepções dessa associação, por decorrência de sua constituição, 
sua trajetória e suas formulações e proposições, pode ser um elemento elucidativo na 
compreensão do embate entre divergências e convergências quanto à configuração do projeto de 
formação de professores. Por defender um projeto que inclua as demandas históricas emergentes 
da realidade educacional e social da educação básica, a ANFOPE pode ser considerada como uma 
das entidades mais representativas da resistência às reformas de tendência neoliberal 
predominantes no ensino superior.  
Aliado aos demais movimentos sociais, esse fórum se destaca nas lutas em defesa da 
participação docente na definição e implementação das políticas relativas à formação de 
professores. Desde o início dos anos de 1990, por ocasião do processo de elaboração, tramitação 
e aprovação da LDB, a ANFOPE desempenha papel fundamental no movimento em prol de um 
ensino superior que integre a formação e o exercício do educador comprometido com um projeto 
sociopolítico alternativo à perspectiva neoliberal dominante nas políticas educacionais em vigor. 
Essa entidade tem acompanhado incessantemente as ações do MEC/CNE, procurando não só 
criticar as atitudes arbitrárias desses representantes do poder, como também estabelecer uma 
interlocução entre estes e os profissionais da área, para que os educadores participem mais 
diretamente das decisões e dos encaminhamentos das políticas reformistas e para que as 
proposições construídas com base nos problemas da realidade concreta da educação brasileira 
sejam previstas em tais políticas.  
A própria história da ANFOPE mostra que seu reconhecimento e suas conquistas foram 
marcados por intensas lutas em defesa de uma formação docente que tenha como lócus a 
universidade pública de qualidade. Entidades como Associação Nacional de Pós-graduação em 
Educação (ANPED) e Fórum de Diretores de Faculdades de Educação das Universidades Públicas 
Brasileiras (FORUNDIR) têm se aliado às lutas da ANFOPE no movimento contra as políticas do 
MEC, bem como na construção de propostas — regionais, estaduais e nacionais — para se 
integrarem aos debates sobre a reforma curricular.  
A fim de rever os princípios norteadores das diretrizes curriculares referentes à 
flexibilização curricular, a ANFOPE defende a construção de um projeto educacional 
comprometido com uma identidade docente capaz de responder às demandas sociais e históricas 
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e construída na formação inicial oferecida nas IES. Todavia, é preciso lembrar que a intervenção 
do Poder Executivo na formação docente acompanha a trajetória dos movimentos dos 
educadores, e ainda assim as medidas governamentais sempre ocorreram paralelamente e à 
revelia das perspectivas dos movimentos sociais. No caso da reforma atual, a produção do 
parecer 776/97–CES, que estabelece orientações para reformulação curricular dos cursos de 
graduação, confirma tal postura intervencionista — alvo de mobilização, resistências e pressões 
dessa entidade profissional. A rejeição, tanto ao teor ideológico desse dispositivo quanto à forma 
centralizada que permeou sua produção, gerou um clima de tensão entre o MEC e os fóruns 
representativos dos educadores. 
Nacionalmente, a ANFOPE construiu sua história representando a visão dos educadores 
sintonizados com demandas históricas da sociedade e pela resistência às perspectivas do contexto 
político-econômico dominante. Tem formulado as proposições de uma reforma que se traduza 
num projeto de formação docente inovador e flexibilizador, sim; mas conforme as demandas 
educacionais e segundo princípios epistemológicos, filosóficos e políticos comprometidos com 
uma formação cuja qualidade se defina por tais princípios. Dessa forma, os estudos, os debates e 
a construção do conhecimento devem traduzir o compromisso com uma formação docente cujos 
currículos de todas as licenciaturas tenham uma base comum nacional. Esta seria o princípio 
norteador da concepção de formação e, também, o núcleo das diretrizes curriculares a serem 
expressas nos projetos acadêmicos das licenciaturas para assegurar:  
 
1. Sólida formação teórica e interdisciplinar fundada em uma concepção de produção 
coletiva do conhecimento envolvendo os fundamentos históricos, políticos, sociais, bem 
como o domínio dos conteúdos específicos que possibilitem a criação das condições de 
análise crítica da sociedade e da realidade educacional brasileira; 2. Unidade teoria–
prática — na organização curricular a partir de uma concepção de conhecimento cuja 
relação teoria–prática constitua uma unidade perpassando todos os momentos dos 
cursos; o trabalho docente como base da formação; reformulação da concepção e 
organização dos estágios e sua relação com a rede pública e o trabalho docente da escola 
básica; ênfase na pesquisa como meio de produção de conhecimento e intervenção na 
prática social; 3. Gestão democrática como instrumento de luta contra a gestão 
autoritária na escola.; 4. Compromisso social do profissional da educação com ênfase na 
concepção sócio-histórica de educador; 5. Trabalho coletivo e interdisciplinar entre 
alunos e entre professores como eixo norteador do trabalho docente na universidade e da 
redefinição da organização curricular; 6. Concepção de formação continuada em 
contraposição à idéia de currículo extensivo, sem comprometer a formação teórica; 7. 
Avaliação permanente dos cursos de formação dos profissionais da educação deve ser 
parte integrante das atividades curriculares. (ANFOPE, 2000). 
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A base comum nacional seria, então, um princípio que norteia e expressa a prática comum 
na formação docente, mas contrário à imposição dos currículos mínimos e em que se respeitariam 
as especificidades de organização curricular de cada instituição e cada experiência (ANFOPE, 
2000). Num projeto de formação docente construído segundo as demandas dos espaços 
formadores e das ações concretas voltadas aos interesses sociais e coletivos dos educadores e da 
sociedade, essa base seria uma forma de romper com a fragmentação e rigidez dos currículos 
mínimos; também deveria fundamentar uma flexibilização curricular que considere não só a 
estrutura e organização do currículo conforme as necessidades do mercado definidas pelos 
parâmetros técnico-burocráticos e mercadológicos da política econômica, mas também, e 
sobretudo, suas finalidades político-pedagógicas.  
Posto isso, se os educadores historicamente sempre se organizaram através de comitês e 
fóruns representativos, ainda nos anos de 1980 o MEC iniciou a promoção e realização de 
estratégias — eventos similares — para manter sob seu controle a política atinente à formação 
docente, conforme sempre procedeu desde sua criação, na década de 1930. Autores como Vieira 
Silva (1995) e Brzezinski (1996) mostram que a partir dos anos de 1980 o Estado, por intermédio 
do MEC/SESU, realizou vários seminários sobre a reformulação dos cursos de preparação de 
recursos humanos para educação. Mas se o Estado assumiu a formação do educador ao promover 
tais eventos, deve ser dito que havia uma preocupação dos próprios educadores com essa 
intervenção em vista da diferença de interesses no interior dos próprios movimentos. Isso levou à 
constatação de que ambos os segmentos clamavam “por mudanças, mesmo que nem todos vissem 
estas mudanças do mesmo modo. Os interesses sociais e políticos são bem diferentes e 
conflitantes, apesar de nem sempre bem definidos e manifestos” (VIEIRA SILVA, 1995: 73). 
A intervenção e o controle do MEC/SESU não ficaram isentos de contradições — 
evidenciados nas propostas e reivindicações com o aprofundamento dos debates; do confronto de 
idéias e da troca de experiências; e tais contradições permitiram a tomada de decisões coletivas. 
Ante a ameaça que representavam os encaminhamentos daqueles seminários, o nível de 
organização e comprometimento dos educadores aumentou, pois se envolveram na elaboração de 
propostas cujos princípios primavam por mudanças qualitativas na formação docente. Com isso, 
expressava-se o nível de mobilização da categoria e questionava-se o autoritarismo do Estado, 
como se verifica nos embates entre Estado e movimentos sociais na década de 1980 (BRZEZINSKI, 
1996). 
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Como se vê, a trajetória de resistência e luta da ANFOPE contra intervenções estatais na 
formação de professores não é recente, fortaleceu-se como movimento em prol da participação de 
educadores nas decisões do MEC e se intensificou na resistência às políticas de reformas 
educacionais desencadeadas nos anos de 1990, até a aprovação, em 2002, das diretrizes para 
formação de docentes da educação básica pelo CNE após conturbada tramitação. Mesmo com 
tensões no processo que culminaria nas orientações para reformulação curricular na formação 
docente, a ANFOPE organiza eventos e ações para pressionar o poder público e reunir, como 
reação às medidas intervencionistas na educação, os interesses coletivos dos educadores e da 
sociedade brasileira em torno de uma formação com qualidade. Isso se expressa no documento 
final do 11º encontro nacional: Formação dos Profissionais da Educação e Base Comum 
Nacional: Construindo um Projeto Coletivo (ANFOPE, 2002).  
Referência para a elaboração das diretrizes, esse documento se divide em três partes: uma 
recompõe a história do movimento e de seus embates; outra apresenta proposições coletivas no 
movimento para formação e valorização dos profissionais da educação; a terceira expõe questões 
organizativas. Também apresenta um resumo que traça as principais ações e proposições na 
trajetória da ANFOPE desde a criação e reafirma propostas apresentadas em eventos anteriores, 
considerando pontos elementares da formação docente, como as políticas educacionais no 
contexto neoliberal e a posição assumida relativamente às recentes mudanças da legislação 
educacional. Assim, a ANFOPE definiu como tema central do 11º encontro nacional a 
 
Base Comum Nacional para formação dos Profissionais da Educação: Um projeto ainda 
em construção. Em função da defesa dos princípios defendidos pelo coletivo dos 
educadores desde a década de 80, o objetivo central do Encontro foi a análise e o debate 
dos projetos político-educacionais em fase de definição no atual contexto brasileiro e a 
reavaliação das proposições construídas pelo movimento, como forma de contribuir para 
a continuidade da construção de um projeto coletivo de formação de professores em 
contraposição às políticas oficiais ora em curso. [...] As reformas no âmbito da escola, da 
Educação Básica ao Ensino Superior, constituem-se como elemento fundamental dos 
processos de acumulação capitalista. A formação de professores, por sua vez, ganha 
importância estratégica para essas reformas que pretendem adequar a educação à lógica 
mercantilista, desenhando um perfil de profissional da educação submetido às demandas 
do capital. Uma extensa gama de determinações legais foram sendo implementadas, 
muitas delas desconsiderando as propostas e projetos advindos dos movimentos sociais 
organizados e das entidades científicas e acadêmicas. (ANFOPE, 2002: 7–8). 
 
Ao se opor às intenções político-ideológicas que permeiam as proposições oficias da 
reforma curricular, a ANFOPE cria condições para se debaterem as perspectivas político-
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ideológicas das regulamentações do MEC/CNE relativas à organização institucional e curricular 
das instituições formadoras de professores.  
 
Contrapondo-se sistematicamente às políticas oficiais vigentes, a ANFOPE tem centrado 
esforços na construção de uma política global de formação dos profissionais da educação 
que aponte alternativas institucionais e curriculares para a melhoria da qualificação e 
profissionalização dos educadores. (ANFOPE, 2002: 12). 
 
Assim, as pressões e reivindicações da ANFOPE incidem sobre a implementação de um conjunto 
de medidas legais que reforçam a fragmentação e precarização do trabalho docente já na 
formação.  
 
As formulações da LDB afinadas com os interesses privatistas; a promulgação da 
Resolução 02/97 sobre a possibilidade de complementação pedagógica para portadores 
de diploma de curso superior; a criação dos Institutos Superiores de Educação e os 
Cursos Normais Superiores; a regulamentação do Curso Normal em nível Médio, sem 
uma política de formação em nível superior conforme estabelece a LDB/96; a aprovação 
do Parecer 133/2001, que impede os cursos de pedagogia das IES não-universitárias de 
formar professores de educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental; a 
regulamentação dos cursos seqüenciais que concorrem com os cursos de graduação 
plena; a implementação de políticas de avaliação SAEB, ENEM e Provão, com o intuito de 
controle ditado pelo padrão capitalista de produção; a criação de agências 
centralizadoras para a certificação das competências cuja concepção encontra-se 
assentada em uma lógica racionalista-mercantilista e pragmática; o estabelecimento de 
Diretrizes Curriculares para a formação de professores da Educação Básica, em nível 
Superior (Resolução CNE/CP 01/2002 e Resolução CNE/CP 02/2002) separada das 
diretrizes para o Curso de Pedagogia; a ênfase no treinamento em serviço, utilizando-se 
em várias oportunidades, da modalidade de Educação à distância. (ANFOPE, 2002: 8).  
 
Como se vê, as críticas da ANFOPE convergem para indicações dos dispositivos legais — 
em processo de regulamentação —, mas não se voltam à construção de um projeto de formação 
inserido no processo histórico de mudanças sociopolíticas que caracteriza a democratização no 
país. Tais críticas se destinam, também, às recentes mudanças na legislação educacional, que 
divergem dos princípios da ANFOPE, construídos, aprofundados e defendidos desde o primeiro 
encontro nacional (1983) — quando se postulou como eixo da reforma curricular uma base 
comum nacional para cursos de formação de educadores, inclusive a Pedagogia, assim como “[...] 
a docência constitui a base da identidade profissional de todo educador” (CONARCFE, 1983). 
Eis por que a ANFOPE tem reagido à formação fragmentada indicada pelas diretrizes da 
política de reforma curricular atual do MEC e preconiza que a base comum nacional, além de 
flexibilizar o currículo, reduz as limitações nos atuais currículos mínimos e pode acabar com a 
fragmentação e dicotomia que separam o processo de formação entre quem atuará nas séries 
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iniciais e quem atuará nas séries finais do ensino fundamental, bem com entre os chamados 
profissionais docentes e os não-docentes. Essa dicotomia se expressa na divisão do curso de 
Pedagogia em habilitações (OE, SE, AE, IE), no esquema 3+1 — que separa a docência do 
bacharelado nos demais cursos de licenciatura —, e permanece na nova legislação educacional 
para as diretrizes curriculares expressas no edital 4/97 (SESU/MEC), embora estas se proponham a 
amenizar a dicotomia teoria–prática.  
A objeção da ANFOPE aos fundamentos e processo de reforma curricular conduzida pelo 
MEC se justifica não apenas por questões metodológicas que envolvem a estrutura e organização 
curricular. O documento do 11º encontros nacional já havia se pronunciado quanto aos pontos 
considerados fundamentais no encontro de 1998: 1) as universidades e suas faculdades de 
educação deverão ser locais prioritários para formação de profissionais para atuarem na educação 
básica e superior; 2) é necessário repensar as estruturas das faculdades e a organização dos cursos 
de formação em seu interior para superar a fragmentação e dicotomia entre formação de 
pedagogos e demais licenciados; 3) é importante estabelecer uma base comum nacional para tal 
formação, integrada a uma formação específica para as diversas áreas de atuação (ANFOPE, 1998: 
10).  
No 10º Encontro Nacional da ANFOPE, em 2000, além de se reafirmarem as propostas 
anteriores, defendeu-se a necessidade de haver articulação entre movimento dos educadores e 
fóruns de licenciaturas criados nas IFES para integrar as diferentes áreas e unidades institucionais 
e superar os antagonismos das estruturas curriculares vigentes nas instituições. Isso quer dizer 
que esse fórum, a cada evento que realiza, integra mais um elemento ao conjunto de suas 
reivindicações, pois 
 
passou-se a defender de maneira mais enfática a necessidade de serem considerados os 
Fóruns/Colegiados de Licenciaturas como lugar para definições conjuntas sobre os 
projetos de formação de professores das IFES, levando-se em conta as diversas e bem 
sucedidas experiências desenvolvidas ou em andamento no país. (ANFOPE, 2002: 11). 
 
Em conjunto com demais segmentos sociais e entidades profissionais e científicas 
representativas, tais como FORUNDIR, Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 
Educação (ANPED), Associação dos Docentes do Ensino Superior (ANDES-SN), Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), Centro de Estudos Educação e Sociedade 
(CEDES), dentre outros, a ANFOPE tem ampliado seu espaço de luta em favor de um projeto 
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político-pedagógico que garanta autonomia didático-pedagógica e da organização curricular das 
IES, sobretudo das IFES, para assegurar o desenvolvimento de propostas curriculares em 
andamento e com resultados positivos em grande parte dessas instituições.  
Como fundamento e diretriz de organização e desenvolvimento dos currículos, os eixos 
norteadores da base comum nacional preconizados pela ANFOPE não foram incluídos 
integralmente nas novas diretrizes curriculares do MEC/CNE. Logo, observamos a repetição de 
momentos de tensão a cada intervenção e controle do MEC no processo de formação docente, 
numa demonstração da arbitrariedade característica dos demais processos de reforma. Tais 
ações/intervenções — podemos afirmar — são coerentes com os objetivos da política globalizada 
voltada aos interesses, padrões e critérios da configuração político-econômica vigente e 
determinada pela reestruturação econômico-produtiva da acumulação capitalista, que atribui 
novas funções a setores sociais como a educação superior. 
A ANFOPE não se opõe a uma reforma que supere dicotomias e limitações dos chamados 
currículos mínimos; mas propõe uma flexibilização curricular conformada a critérios e 
parâmetros sociodemocráticos construídos historicamente pelos educadores. Trata-se de uma 
proposta constituída segundo princípios da base comum nacional concretamente formulada, 
ratificada pelos profissionais da educação e aprovada pela associação, em 1988. Por isso a 
associação tem referendado propostas curriculares sugeridas por reformas alternativas com 
resultados positivos em algumas experiências em andamento nas IFES e agido com alguns órgãos 
públicos, contribuindo para discussões, estudos e formulações legítimas que integram as 
proposições dos educadores para se estabelecerem os princípios de tal base comum como diretriz 
para a reformulação curricular. 
Sobre a educação superior, os documentos do FORGRAD — ao explicitarem proposições, 
mas sem mencionar que se trata de uma reforma nem esclarecer o fato de que passamos hoje por 
profundas reformas educacionais controladas pelo Poder Executivo e por seus aliados 
internacionais —, parecem silenciar sobre a não-correspondência entre reformas e anseios 
sociais. Para nós, trata-se de uma postura política divergente dos movimentos de outros fóruns e 
entidades representativos. Essa evidência nos permite reafirmar o pressuposto de que o FORGRAD 
trabalha com a prerrogativa de que, para evitar desgastes e tensões próprios de um processo 
reformista, sua proposta de uma política nacional de graduação seria a materialização dessas 
reformas em parceria com o MEC/SESU. Dito de outro modo, os documentos analisados deixam 
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implícito que a proposta de uma política de graduação, em essência constitui uma proposta de 
reforma, pois tem procurado seguir a perspectiva de atualização da estrutura e do funcionamento 
da universidade na linha das proposições do MEC. Como preconiza o FORGRAD, isso envolveria 
uma agenda em que o fórum se empenharia para produzir instrumentos teóricos que possam 
nortear os eixos para definir diretrizes e metas de ações que viabilizem uma nova condição para 
que a universidade exerça seu papel — sobretudo a graduação —, quanto a suprir demandas e se 
ajustar a mudanças decorrentes do avanço técnico-científico (FORGRAD, 2004). 
Posto isso, o que se percebe é a coexistência de proposições do Estado materializadas em 
dispositivos legais e daquelas formuladas e sistematizadas pelos educadores em atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, bem como nos fóruns acadêmico-científicos representativos da 
categoria. Nesse processo, a qualidade que se quer dar ao perfil do profissional ao se flexibilizar 
sua formação ameaça sua identidade. As proposições do movimento liderado pela ANFOPE não 
negam a necessidade urgente de uma reformulação capaz de superar as deficiências da estrutura e 
organização curricular dos cursos de licenciatura. Mas tal reforma curricular — segundo 
pressupostos da associação e da maioria dos educadores — deve apontar mudanças significativas 
nas bases teóricas da formação e ter em vista mais que a adoção de modelos pedagógicos. Nesses 
termos, a flexibilização curricular precisaria suprir não apenas às demandas do mercado; também 
os princípios de um projeto sociopolítico democrático historicamente contextualizado e que 
inclua demandas da realidade educacional do país hoje. Assim, se supormos que a flexibilização 
seja estratégia para mediar as políticas educacionais conduzidas pelo MEC e o movimento de 
reestruturação político-econômica mundial superior, então é lícito considerarmos que o currículo 
pode ser o instrumento cujas características básicas fundamentariam o discurso e as ações de 
mobilização e instrumentalização, tanto da sociedade quanto dos profissionais da educação 
envolvidos no ensino superior, no que se refere a permitir que se delineie o perfil do profissional 
a ser formado pela educação.  
Como observamos, a ANFOPE apresenta uma proposta concreta de reforma curricular que, 
integrada àquelas que se esboçam no interior das IFES — mesmo com as contradições no interior 
destas —, em geral traduz a perspectiva de construção de um projeto de autonomia didático-
pedagógica que ofereça uma formação acadêmica comprometida com um projeto social 
transformador. Entretanto, não há como negar que já são realidade nessas instituições os germes 
de uma identidade orientada pela tendência modernizadora e flexibilizadora dos currículos na 
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perspectiva das políticas norteadas pelo ideário neoliberal. Portanto, essa é uma contradição que 
se evidencia na implementação da reforma do MEC para o ensino superior e nos permite entendê-
la como mecanismo de concretização da reforma educacional, que visa retirar da universidade 
seu papel social na produção do conhecimento científico-cultural necessário à formação dos 
profissionais da educação.  
Nesse contexto, flexibilizar a formação docente com base em critérios e parâmetros do 
modelo pedagógico centrado no desenvolvimento de competências, pela própria história que 
envolve o significado de tal expressão, caracteriza uma estratégia de integração da educação ao 
movimento de reconfiguração mundial (globalização) — cujo fio condutor são demandas e 
necessidades imediatas oriundas de mudanças no setor produtivo. Não se trata de negar a 
flexibilização do modelo de formação vigente, pois é patente que a estrutura curricular precisa ser 
revista, considerando-se o atual contexto social, político e econômico atuais. 
Todavia, dados os limites e as perspectivas dos movimentos sociais, as características do 
modelo de formação podem assumir diferentes propósitos. Assim, devemos considerar os 
indícios de um possível impacto negativo da reforma curricular na identidade das IES; porque o 
âmbito acadêmico — considerado historicamente como lócus privilegiado de professores e 
demais envolvidos na formação docente — não teve ainda participação ativa na construção e 
execução de projetos de formação inovadores e democráticos. Mas é bom que se diga que esse 
âmbito legítimo explicita as contradições decorrentes do confronto entre os pressupostos das 
recentes políticas de diretrizes curriculares dos documentos oficiais analisados, em especial 
quando vinculados à produção científica e a proposições dos fóruns acadêmico-científicos dos 
profissionais institucionais e dos não institucionais aqui apresentados.  
Posto isso e tendo-se em vista as características do movimento e da trajetória que marcam 
a reforma, analisaremos a seguir a implementação das diretrizes curriculares para formação de 
professores na Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Nessa análise, procuramos 
problematizar aspectos relativos às ações institucionais e à percepção de docentes envolvidos na 
reforma curricular dos cursos de licenciatura. 
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Capítulo 4 
 
REFORMA CURRICULAR E FORMAÇÃO DE PROFESSORES  
NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA (UFU) 
 
 
 
Neste capítulo, nossa análise converge para a reformulação curricular da instituição onde 
desenvolvemos o trabalho empírico: Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Tendo em vista as 
proposições da reforma curricular delineadas nas políticas reformistas do Estado, no que se refere 
às ações implementadas em âmbito interinstitucional, buscamos verificar como as instituições de 
ensino superior, sobretudo a UFU, respondem às formulações/prescrições oficiais para elaboração 
dos currículos do ensino de graduação. Coerente com os pressupostos e objetivo delineados para a 
pesquisa, pretendemos aqui analisar as mediações e os vínculos entre determinações legais e o 
espaço acadêmico dessa universidade segundo a percepção dos sujeitos institucionais e 
profissionais, considerando-se que tal espaço pode ser tomado como universo empírico 
representativo das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) quanto à implementação de 
diretrizes curriculares nos cursos de formação de professores para educação básica.  
Primeiramente, abordamos a gestão institucional dos processos de 
mobilização/normatização na implementação da reforma na UFU. Depois, discutimos a percepção 
de professores/coordenadores e professores dos cursos de licenciatura da instituição destacando 
estes indicadores de análise: flexibilização como princípio curricular; desenvolvimento de 
competências como finalidade curricular; mobilização/normatização institucional. Por fim, 
sintetizamos a concepção de formação docente expressa no dilema flexibilização–autonomia.  
 
4.1 A UFU e a gestão institucional dos processos de mobilização/normalização na 
implementação da reforma curricular nos cursos de formação de professores 
 
A estrutura e o funcionamento atuais da UFU resultam da longa trajetória que marcou sua 
constituição e federalização. Quando passou a congregar antigas fundações e instituições isoladas 
de ensino superior da cidade, a instituição deu origem a uma fundação de direito privado, em 
1969; após serem incluídas nesta algumas faculdades federais e outras privadas, constituiu-se 
como Instituição Federal de Ensino Superior, em 1978.  
Com a implementação do estatuto atual, em 2002, houve mudança na estrutura e 
organização acadêmica, traduzidas na extinção dos centros e departamentos e na criação das 
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unidades acadêmicas — foram extintos os centros de Ciências Exatas e Tecnológicas (CETEC); 
Ciências Humanas e Artes (CEHAR) e Ciências Biológicas e Medicina (CEBIM), aos quais se 
vinculavam departamentos e coordenações de curso das respectivas áreas. Os cursos se 
vincularam às respectivas faculdades; alguns se aglutinaram em faculdades, mas mantiveram os 
antigos departamentos; outros se uniram e passaram a integrar um departamento só.  
As licenciaturas integram as três áreas de conhecimento: ciências tecnológicas, ciências 
humanas e ciências da saúde. Sua estrutura curricular, tendo em vista a formação/atuação do 
professor na educação básica, inclui em seus currículos, além das disciplinas integrantes dos 
chamados conteúdos específicos — comuns às licenciaturas e ao bacharelado —, as de formação 
pedagógica: Didática, Estrutura e Funcionamento do Ensino e Psicologia da Educação, 
ministradas por professores de outras unidades/outros departamentos (Faculdade de Educação e 
Faculdade de Psicologia). Com as novas diretrizes curriculares, tais disciplinas visam direcionar 
seus conteúdos ao componente curricular Prática Educativa, junto com Práticas de Ensino, 
Estágio Supervisionado e Atividades Acadêmicas Complementares. 
O curso de Pedagogia foi incluído nesta pesquisa porque se ocupa, também, da formação 
docente, isto é, dos chamados especialistas em educação — embora tenha especificidades que o 
diferenciam das demais licenciaturas. Também é o único que forma professores para educação 
infantil e séries iniciais do ensino fundamental. Outra particularidade da Pedagogia,27 a definição 
de suas diretrizes curriculares, após longo processo de discussão, foi encaminhada e aprovada 
pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) separadamente dos demais cursos e não foi 
homologada pelo Ministério da Educação (MEC).28 
Para cumprir as exigências de regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
brasileira/LDB (lei 9.394/96), a UFU iniciou sua reforma curricular em 2001, pelo Conselho de 
                                                 
27 Embora constitua uma licenciatura com diretrizes curriculares específicas definidas no colegiado e no Conselho de 
Graduação (CONGRAD), o curso de Pedagogia não foi incluído nas diretrizes do MEC para as demais licenciaturas, pois a 
resolução 1/CNE (dispõe sobre diretrizes para formação docente) não o prevê. Cabe destacar sua estreita identidade com 
as licenciaturas e reconhecer sua relevância como lócus da formação inicial de professores da educação infantil e séries 
iniciais do ensino fundamental da educação básica na universidade. Desde 1988, o curso desenvolve proposta curricular 
que resulta da reforma que implantou as habilitações em Magistério da Educação Infantil e Séries Iniciais como 
obrigatórias, conferindo-lhe um currículo com base na docência — como preconiza a Associação Nacional pela 
Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE). 
28 Ao iniciarmos essa pesquisa, em 2001, as diretrizes para a Pedagogia estavam em processo de definição; não havia 
consenso entre órgãos oficiais (MEC, CNE) e fóruns de profissionais da educação, sobretudo ANFOPE e Fórum de 
Diretores das Faculdades de Educação das Universidades Públicas Brasileiras (FORUNDIR). Marcada por tensões e 
impasses que perduraram até dezembro de 2005, enfim foram aprovadas tais diretrizes, pelo CNE/CP, e encaminhadas 
para homologação no MEC. Assim, optamos pelos cursos previstos na resolução 1/2002 do CNE, que trata das 
diretrizes para formação de professores da educação básica. 
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Graduação (CONGRAD) e da Pró-reitoria de Graduação (PROGRAD). Esse conselho desencadeou 
ações institucionais do processo de reforma com a aprovação do Projeto de Aperfeiçoamento da 
Organização Didático-pedagógica dos cursos de graduação da UFU, incluindo-o no Programa de 
Apoio às IFES, financiado pela SESU/MEC. “O projeto previu a instalação de um processo 
institucional, articulador do trabalho coletivo de elaboração, aprimoramento e avaliação do 
projeto pedagógico dos diferentes cursos de graduação.” (UFU, 2004c).  
Assim, várias ações de mobilização foram desenvolvidas pela Diretoria de Ensino de 
Graduação (DIREN), como seminários para subsidiar e estimular as discussões e, assim, 
desencadear o processo de implementação de reforma no âmbito acadêmico, visando à 
elaboração de diretrizes para o ensino de graduação. Esse processo envolveu todas as áreas e os 
cursos de graduação, a fim de adequar seus currículos às diretrizes estabelecidas pelo MEC e 
aprovadas pelo CNE, como também à nova estrutura acadêmica da instituição. Como exigência do 
MEC/CNE, a reformulação curricular — cujo processo foi desencadeado ao serem produzidos e 
aprovados vários documentos, dentre os quais o edital 4/97 e a lei 9.131/95 — constituiu uma 
necessidade de adaptação dos estatutos das IFES às exigências da LDB no que se refere a 
regulamentar o ensino superior.  
Pelas instâncias de direção, sobretudo Pró-reitoria de Ensino e CONGRAD, a UFU iniciou o 
processo reformista, produzindo documentos de normatização para cursos de graduação, como 
mostra o projeto de resolução sobre elaboração/reformulação do Projeto Pedagógico de cursos de 
graduação do conselho. Com base no projeto, foi elaborada e aprovada a resolução 2/2004 
(CONGRAD), que dispõe sobre a elaboração/reformulação de projetos pedagógicos de curso na 
UFU. Além das disposições que expressam o caráter filosófico-social desse documento, alguns 
elementos dão uma idéia do seu teor. O significado e os princípios do projeto para normatizar a 
reforma mediante projetos pedagógicos de cursos estão no parágrafo único do artigo 2° e no 
artigo 7° da resolução. 
 
Parágrafo único. O projeto pedagógico corresponde ao conjunto de orientações teórico-
práticas e de ações sociopolíticas e educacionais voltadas para a formação de 
profissionais numa determinada área do conhecimento, constituindo-se, por isso, no 
referencial básico de orientação para o desenvolvimento do curso de graduação. 
Art. 7° Os princípios que orientam os projetos pedagógicos são:  
I – contextualização expressa na apresentação e discussão dos conhecimentos de forma 
crítica e historicamente situada; II – indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
de modo a desenvolver atitudes investigativas instigadoras da participação do graduando 
no desenvolvimento do conhecimento e da sociedade como um todo; III – 
Interdisciplinaridade evidenciada na articulação entre as atividades que compõem a 
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proposta curricular, evitando-se a pulverização e a fragmentação de conteúdos; IV – 
flexibilidade de organização expressa na adoção de diferentes atividades acadêmicas, 
levando-se em conta as especificidades de cada curso, como forma de favorecer a 
dinamicidade do projeto pedagógico e o atendimento às expectativas e interesses dos 
alunos; V – rigoroso trato teórico-prático, histórico e metodológico no processo de 
elaboração e socialização dos conhecimentos; VI – ética como uma referência capaz de 
imprimir identidade e orientar as ações educativas; e VII – avaliação como prática de re-
significações na forma de organização do trabalho docente e de aperfeiçoamento do 
projeto pedagógico do curso. (UFU, 2004c). 
 
Devemos observar que a flexibilização que permeia o movimento de mudanças e 
reformas na educação superior constitui, também, um princípio do Projeto Pedagógico e se 
expressa claramente nesse procedimento normativo da instituição. Outros elementos básicos a 
serem observados na estrutura e organização curricular são fixados neste documento. O artigo 
8° estabelece, dentre outras, a forma de organização dos componentes curriculares conforme as 
diretrizes para o ensino de graduação aprovadas pelo MEC (disciplinas; trabalho de conclusão de 
curso; estágio supervisionado) e institui ainda Atividades Acadêmicas Complementares e 
Prática Específica para todos os cursos de graduação — estes os novos componentes previstos 
nessas diretrizes. Embora seja reduzida a carga horária estabelecida — 10% do total de horas 
do curso —, é grande a expectativa quanto a esses dois últimos componentes, sobretudo as 
atividades acadêmicas, seja pela inovação, seja pela possibilidade de se flexibilizarem a 
organização e o desenvolvimento curricular. O parágrafo 1° do artigo 14 da resolução 2 
estabelece, ainda, tais atividades. 
 
§ 1° [...] são consideradas Atividades Acadêmicas Complementares aquelas de natureza 
social, cultural, artística, científica e tecnológica que possibilitem a complementação da 
formação profissional do graduando, tanto no âmbito do conhecimento de diferentes 
áreas do saber, quanto no âmbito de sua preparação ética, estética e humanística. (UFU, 
2004c).  
 
Espera-se que esse componente favoreça a autonomia do aluno: dê-lhe mais liberdade para 
escolher a organização de sua vida acadêmica e, segundo seus interesses, cursar disciplinas e 
desenvolver atividades oferecidas por outros cursos e até instituições para integralizar seu 
currículo.  
Quanto ao componente Prática Específica, diz o parágrafo único do artigo 20: 
 
Parágrafo Único. Observadas as Diretrizes Curriculares Nacionais instituídas pelo 
Conselho Nacional de Educação, a Prática Específica como componente curricular 
poderá ser desenvolvida na forma de projetos ou outra modalidade, conforme a 
especificidade do curso. (UFU, 2004c).  
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Para reformular os currículos nas licenciaturas, a PROGRAD e, sobretudo, a DIREN — 
seguindo orientações gerais estabelecidas na resolução 2 do CONGRAD e as diretrizes para a 
formação de professores da educação básica regulamentadas pela resolução 1/2002 do CNE — 
iniciaram, em âmbito institucional, as discussões sobre a reformulação curricular dos cursos de 
formação de professores na UFU. Para tal fim, foi constituída uma comissão de coordenadores de 
curso e representantes dos professores das licenciaturas, que posteriormente passou a ser 
chamada de Fórum de Coordenadores e ficou encarregada de elaborar o projeto institucional de 
diretrizes para formação de professores. O trabalho desse grupo foi desenvolvido em várias 
etapas, com reuniões periódicas, eventos, estudos e discussões sobre documentos editados pelo 
MEC. Ao fórum, coube ainda mediar e articular os cursos envolvidos na elaboração do referido 
projeto e as orientações dos conselhos superiores. À parte essas ações, a PROGRAD e a DIREN 
promoveram, de outubro/2002 a setembro/2003, quatro seminários institucionais sobre a reforma 
curricular abertos à participação da comunidade universitária. 
Dada a importância da elaboração desse projeto, sobretudo pelos debates travados no 
Fórum de Coordenadores e professores, cumpre apresentá-lo aqui, pois serviu de referência à 
elaboração dos projetos de curso das licenciaturas na UFU. Intitulado Projeto Institucional de 
Formação e Desenvolvimento do Profissional da Educação, apresenta diretrizes para formação 
docente aprovadas pela resolução 3/2005 do Conselho Universitário (CONSUN). Esse documento 
resultou da mobilização da comunidade acadêmica em torno da reformulação curricular dos 
cursos de formação docente desencadeada pela UFU e vivenciada, sobretudo, por professores do 
Fórum de Coordenadores. Assim, destacaremos nesta análise os elementos que, articulados com 
outros dispositivos produzidos pela instituição e ao lado de dados empíricos, contribuíram para 
elucidar os propósitos e pressupostos desta pesquisa. 
O projeto introduz um panorama das reformas, tendo em vista o debate nacional sobre a 
formação de professores e recupera o processo e a mobilização vivenciados pela instituição no 
que se refere à reformulação curricular. Nele se ressalta que,  
 
no exercício de sua autonomia e ciente da responsabilidade administrativa que esta 
condição lhe impõe, a UFU, por meio do Projeto Institucional de Formação e 
Desenvolvimento do Profissional da Educação, toma para si a prerrogativa de orientar 
seus Colegiados no caminho das reformulações curriculares dos Cursos de Licenciatura. 
O Projeto estabelece, pois, os parâmetros para a reestruturação curricular dos Cursos de 
Licenciatura, indicando o sentido da adequação dos diferentes projetos pedagógicos dos 
cursos de formação de professores às Diretrizes Nacionais do MEC. (UFU, 2005c).  
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Portanto, o projeto explicita as intenções da UFU quanto à formação por ela oferecida e 
estabelece os princípios, o perfil, a organização curricular e as orientações para avaliação dos 
cursos de formação do profissional da educação. O projeto se fundamenta nos princípios e fins 
preconizados pelos artigos 2° e 43° da LDB e ainda nos princípios gerais da UFU para o ensino de 
graduação definidos pelo CONGRAD, na resolução 2/2004, cujo artigo 7º destaca, dentre outros 
pontos, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; a interdisciplinaridade de 
conteúdos; a flexibilidade da organização do Projeto Pedagógico; a ética como referência das 
ações educativas e a avaliação como prática de ressignificações da organização do trabalho 
docente e dos projetos pedagógicos de curso (UFU, 2004c). 
O perfil do profissional da educação considera a importância da autonomia intelectual; da 
capacidade de estabelecer relações solidárias, de sistematizar e socializar conhecimentos; bem 
como da formação continuada conforme resolução 2/2004c do CONGRAD/UFU. E deverá nortear a 
definição dos objetivos, visando à formação para cidadania, ao questionamento da realidade, à 
compreensão do processo educativo e à luta pela valorização do profissional da educação (UFU, 
2005c). 
Para a estrutura curricular (Anexo 3), o projeto prevê organização dos “componentes 
curriculares dos cursos de formação do profissional da educação [...] em três Núcleos de 
formação: Núcleo de Formação Específica; Núcleo de Formação Pedagógica; Núcleo de 
Formação Acadêmico-Científico-Cultural” (UFU, 2005c), dentre outros pontos. Aqui, o projeto se 
orienta pela resolução 2/2004 do CONGRAD. Entretanto, no Núcleo de Formação Pedagógica, a 
inovação proposta é o Projeto de Prática Educativa (PIPE, Anexo 4) como forma de desenvolver o 
componente Prática Educativa, que “deve ser tomada como um conjunto de atividades ligadas à 
formação profissional e voltadas para a compreensão de práticas educacionais distintas e de 
diferentes aspectos [...]. [Mas que] [...] não se confunde com a antiga disciplina ‘Prática de 
Ensino’” (UFU, 2005c). Ainda faz parte da estrutura curricular como componente obrigatório o 
estágio (Anexo 5), cujo desenvolvimento deverá ocorrer em articulação com os referidos 
componentes. 
São previstas, também, orientações para avaliação. Como afirma o projeto, esta deve 
seguir uma perspectiva diagnóstica, processual e somativa, bem como integrar o trabalho 
pedagógico, de forma a permear o processo ensino–aprendizagem e os projetos pedagógicos dos 
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cursos para possibilitar o redimensionamento de ações. Nesse sentido, o projeto propõe que ela 
seja  
 
uma prática de pensar e repensar os fundamentos e os princípios, os objetivos, a 
identidade profissional delineada, a organização curricular, as formas de implementação 
e as condições de infra-estrutura e de recursos humanos envolvidos no trabalho 
pedagógico. (UFU, 2005c).  
 
Nota-se, ainda, que a proposta de avaliação é coerente com os demais processos avaliativos 
implementados nas Instituições de Ensino Superior (IES) em razão de exigências do MEC, que 
instituiu o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES). Esse sistema estabelece 
as condições de infra-estrutura e de recursos humanos como elementos do projeto em vista da 
verificação pelas comissões do MEC.  
A inserção da UFU no processo de implementação da reforma de adequação dos currículos 
às exigências estabelecidas pelo MEC se deu tardiamente, considerando-se que o este desencadeou 
a reforma em 1997, e só em 2001 a instituição se mobilizou em torno dela. Alguns fatores são 
apresentados pelos representantes institucionais como justificativa para o longo período entre as 
normatizações e exigências do MEC e institucionalização da reformulação curricular na UFU. 
Dentre tais fatores, destacamos o período de mudanças internas, em especial a reorganização e 
conclusão do novo estatuto (fim dos departamentos e criação das unidades acadêmicas etc.), bem 
como a eleição para reitor e a reorganização das novas estruturas ligadas às pró-reitorias e 
diretorias de ensino e outras instâncias. Dentre os motivos que contribuíram para o adiamento, 
segundo alguns entrevistados, está certa relutância dos dirigentes de gestões anteriores (diretores 
e pró-reitores de ensino), que “preferiram protelar o enfrentamento das questões mais complexas 
e onerosas — como o confronto e o debate envolvendo concepções e posturas divergentes e que 
vão além da mera alteração e do ajuste disciplinar nas grades curriculares” (P7; C16, 2004).  
Posto isso, a reformulação curricular em andamento influiu nossa decisão de enfocar a 
reforma do ensino na UFU nesta pesquisa, que elege como categoria básica e central a flexibilização 
na condição de componente fundamental das diretrizes curriculares para formação de professores e 
por nos permitir verificar que significado assume essa categoria como referência na abordagem da 
reforma. A seguir, foram definidos alguns indicadores que, inter-relacionados, permitiram-nos 
verificar as perspectivas, as possibilidades e os limites da proposta reformista; o foco de análise foi a 
percepção de coordenadores e professores que tomaram parte no processo institucional de definição 
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das diretrizes curriculares para os cursos de licenciatura. Esse procedimento nos orientou e 
possibilitou aprofundar nosso quadro analítico, de modo a delimitá-lo e problematizá-lo para incluir 
o conjunto de oito indicadores analíticos e, ao mesmo tempo, tornar mais clara e abrangente a 
percepção de docentes e coordenadores de cursos nas entrevistas que fizemos.  
A definição da estrutura dos temas (tópicos) se orientou por tais indicadores porque se 
inter-relacionam com a categoria flexibilização, visto que esta se tornou recorrente em 
debates/formulações legais e na percepção de professores. Isso nos possibilitou analisar e 
interpretar a visão dos sujeitos que vivenciarão a prática da reformulação na instituição e, 
portanto, constituir as referências para a análise a seguir. Também se justificam porque se 
traduzem em uma orientação do eixo analítico, articulando-o com a opção teórico-metodológica 
adotada nesta pesquisa. Assim, pudemos focalizar a configuração deles na experiência 
institucional de reforma em andamento e os condicionantes de tensões e contradições verificados 
nos demais aspectos analisados, para explicitar as implicações que permeiam o processo de 
reformas, sobretudo a reformulação curricular do ensino superior no que se refere ao discurso 
propositivo legal incorporado à prática acadêmica.  
Dada a necessidade de caracterizar os cursos constitutivos das licenciaturas na UFU, fez-se 
um levantamento que incluiu os 16 cursos com licenciatura; ao todo, foram 313 professores: 247 
efetivos, 66 substitutos. O levantamento incluiu, também, professores da licenciatura e do 
bacharelado ao mesmo tempo, pois a maioria atua nas duas modalidades. Ainda foram 
levantados: ano de criação dos cursos, origem e outros dados (Anexo 2). 
Coerentemente com nossos pressupostos iniciais, a abordagem de Tardif, entre outros, 
sobre a subjetividade do professor foi elucidativa ao destacar que, “para compreender a natureza 
do ensino, é absolutamente necessário levar em conta a subjetividade dos atores em atividade, 
isto é, a subjetividade dos próprios professores” (2002: 230). Esse argumento ajuda a analisar o 
processo de formação e a atividade profissional docente pela relação entre percepção dos 
professores da UFU e sua inserção no processo de reformulação curricular. 
 
Ora, um professor de profissão não é somente alguém que aplica conhecimentos 
produzidos por outros, não é somente um agente determinado por mecanismos sociais: é 
um ator no sentido forte do termo, isto é, um sujeito que assume sua prática a partir dos 
significados que ele mesmo lhe dá, um sujeito que possui conhecimentos e um saber 
fazer provenientes de sua própria atividade e a partir dos quais ele a estrutura e a orienta. 
Nessa perspectiva, toda pesquisa sobre o ensino tem, por conseguinte, o dever de 
registrar o ponto de vista dos professores, ou seja, sua subjetividade de atores em ação, 
assim como os conhecimentos e o saber-fazer por eles mobilizados na ação cotidiana [...] 
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esse postulado propõe que se pare de considerar os professores, por um lado, como 
técnicos que aplicam conhecimentos produzidos por outros (por exemplo: os 
pesquisadores universitários, os peritos em currículo, os funcionários do Ministério da 
Educação, etc.), e, por outro lado, como agentes sociais cuja atividade é determinada 
exclusivamente por forças ou mecanismos sociológicos (por exemplo: a luta de classes, a 
transmissão da cultura dominante, a reprodução dos hábitos e dos campos sociais, as 
estruturas sociais de dominação, etc). (TARDIF, 2002: 230).29 
 
Assim, podemos afirmar, com esse autor, que a formação de professores como foco 
priorizado pelas reformas do ensino superior tem se configurado como processo complexo que 
implica crítica ao sujeito tradicional e, ao mesmo tempo, às tentativas de formular novas concepções 
da subjetividade sobre a identidade docente com determinados desdobramentos. Como diz Tardif,  
 
a subjetividade não se reduz à cognição ou vivência pessoal, mas remete às categorias, 
regras e linguagens sociais que estruturam a experiência dos atores nos processos de 
interação cotidiana. O pensamento, as competências e os saberes dos professores não são 
vistos como realidades estritamente subjetivas, pois são socialmente construídos e 
partilhados. (2002: 233). 
 
Se se trata de efervescência de idéias de mudança e modernização do ensino superior que 
assumem características do contexto em que elas se concretizam pelas práticas educativas, então 
os pressupostos desse autor sobre trabalho, pensamento e formação dos professores, bem como 
sobre o lugar de seus saberes entre os saberes sociais e outros, mostram-se apropriados ao 
entendimento da reforma curricular segundo o olhar de quem forma professores. 
A análise de Nascimento de como as regras e estruturas formais buscam se legitimar ao se 
confrontarem com perspectivas diversas, porém não menos legítimas, converge para o que 
acabamos de dizer. Essa autora ressalta que:  
 
as regras estruturais podem caracterizar, ou não, ruptura com as orientações 
centralizadas tradicionais, mas atribuem significados sociais e simbólicos construídos a 
partir das interações sociais, por referência a objetivos nem sempre correspondentes aos 
oficiais. [...] as ações traduzem interesses comuns e interesses antagônicos ou em 
conflito na organização, o poder e não tanto a autoridade, a hierarquia sócio-
organizacional e não a hierarquia formal, o ator social e menos o ator racional. 
(NASCIMENTO, 2004: 53). 
                                                 
29 Esse autor desenvolve uma abordagem dos saberes dos professores no exercício da profissão numa dimensão 
social. Ele considera os professores como atores competentes e sujeitos do conhecimento numa relação entre saberes 
e prática docente, identificando diferenças entre a visão sociologista e a tecnicista. Também considera que tais visões 
despojam os atores sociais de seus saberes, logo, dos poderes decorrentes do uso desses saberes, sujeitando-os aos 
saberes dos peritos e aos saberes dos especialistas das ciências sociais. A fim de ultrapassar essas duas visões 
consideradas como redutoras, sem abandonar sua influência, o autor propõe uma visão social que integra a sociologia 
crítica ao estudo da formação docente (TARDIF, 2002: 233). 
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De especial importância nesse contexto são o significado e a dimensão da reforma 
curricular na visão e nas ações dos sujeitos que, de algum modo, vivenciam a construção do 
projeto reformista para que essa experiência possa explicitar possíveis continuidades e rupturas 
em suas subjetividades — percepção — sob o movimento e as implicações desse projeto no 
âmbito acadêmico. Aqui é possível refletir ainda sobre o papel do Estado na formulação da 
política curricular e sobre a atuação dos professores na perspectiva apontada por Santos (1996, 
apud CORRÊA, 2000). Esse autor ressalta que  
 
os professores desfrutam de relativo grau de autonomia diante da política curricular 
prescrita pelo Estado; eles podem conduzir a mediação do processo de escolarização 
numa perspectiva reprodutivista e de submissão dos indivíduos às regulamentações 
estatais, assim como podem [...] encaminhar o projeto de formação cultural segundo uma 
ótica contestadora e propositiva com vistas à emancipação dos sujeitos (SANTOS, 1996 
apud CORRÊA, 2000: 17).  
 
Em outras palavras, é possível verificar que as regras das relações de poder características das 
demais políticas sociais e os processos de reformas educacionais em geral, em especial as 
curriculares, inserem-se nas relações entre Estado, instituições de ensino e sociedade e se 
explicitam com claras evidências de predomínio do poder estatal na vida acadêmica da 
universidade. Nessas relações, evidenciam-se contradições que podem gerar relações que 
envolvam a autonomia dos professores, dada a condição destes de agente e sujeito atingido pelas 
reformulações.  
Feitas essas ponderações e com base no pressuposto de que as instituições universitárias 
assumem parte da mediação no movimento de intervenção estatal na educação superior e que a 
reforma curricular pode ser instrumento e fator de mudança na identidade das instituições, nosso 
objetivo a seguir é verificar como se configuram e que desdobramentos têm na instituição as 
proposições das diretrizes curriculares para formação inicial de professores prescritas pelo MEC. 
Para isso, consideraremos a percepção de professores e professores/coordenadores de cursos de 
licenciatura, atribuindo a eles o papel de protagonistas mais diretamente envolvidos na 
implementação da reformula curricular desses cursos.  
 
4.2 Percepção de professores/coordenadores e professores do processo de reforma 
curricular nos cursos de formação docente  
 
A percepção/avaliação/reflexão dos professores/coordenadores, em especial dos 
professores envolvidos na reforma curricular dos cursos de licenciatura da UFU, expressa bem o 
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processo e a mobilização da comunidade acadêmica em torno da reformulação curricular. 
Também explicita as contradições que esse processo engendra nas relações entre propositores e 
sujeitos que vivenciam a reforma em seus espaços de atuação: cursos, colegiados e outros fóruns 
institucionais e não institucionais. Veremos isso com a categorização dos elementos explícitos e 
implícitos tomados como eixo de análise: flexibilização e desenvolvimento de competências, 
respectivamente como princípio e finalidade da reformulação curricular e articuladores de ações 
institucionais.  
 
4.2.1 Processo de reforma e flexibilização como princípio curricular  
 
Sobre esse indicador — isto é, o significado da flexibilização como princípio orientador 
do processo reformista em implementação na UFU e seu uso como referência legal para 
reformulação curricular —, destacamos que as considerações dos entrevistados indicam certa 
familiaridade com a expressão e, ao mesmo tempo, certo cuidado com suas implicações na 
educação. Esse componente constituiu o pano de fundo de todas as análises das orientações 
oficiais para elaboração das diretrizes curriculares. Assim, observou-se que a idéia de 
flexibilização preconizada nos referenciais normativos se faz presente e se constitui — como 
dizem professores e coordenadores entrevistados — em referência elementar para elaboração do 
projeto institucional e, também, dos cursos de licenciatura.  
Entretanto, o significado atribuído à idéia de flexibilização ressalta aspectos favoráveis: 
possibilidade de incluir inovações associadas com a liberdade para diversificar os currículos; 
alternativa para tornar os currículos menos rígidos e favorecer a participação do aluno na 
organização de sua vida acadêmica; possibilidade de os cursos se atualizarem e diversificarem a 
metodologia de suas propostas curriculares; possibilidade de se desenvolverem trabalho 
interdisciplinar e outros que possam favorecer a organização da vida acadêmica pelo aluno.  
Segundo boa parte dos entrevistados, trata-se de uma expressão ambígua e empregada 
conforme os objetivos do setor econômico-produtivo do contexto atual, que determina a 
incorporação, nos processos de formação, da mesma lógica que orienta as políticas voltadas aos 
interesses de mercado. Assim, há entre os docentes uma tendência a se reconhecer a necessidade 
de certa cautela ao se estabelecerem critérios para flexibilizar um currículo: é preciso não abrir 
mão do fundamental, sobretudo os conteúdos específicos. Ao mesmo tempo, boa parte deles vê a 
flexibilização vinculada estritamente com a organização curricular, sem se estender às intenções 
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políticas do contexto mais amplo que permeia o referido discurso das reformas — cujo exemplo 
pode ser a flexibilização como estratégia para redefinir a estrutura do ensino superior por causa 
da flexibilização que ocorre nos demais setores sociais e econômicos direcionada à expansão 
mercadológica.  
Mesmo sem ser consensual entre os sujeitos, por outro lado, a flexibilização é vista como 
instrumento que pode retirar da universidade pública seu papel formador. E ainda que as 
reformulações imponham novas demandas e nova configuração à universidade brasileira com 
implicações para o trabalho acadêmico, em especial o ensino, elas podem precarizá-lo e abrir 
espaço para ampliação de instituições privadas, dentre outras formas de limitação da autonomia 
das instituições públicas de ensino. Logo, algumas análises apontam para uma reflexão mais 
crítica, situando a idéia de flexibilização no contexto de diversificação e diferenciação da 
educação superior, anunciada já no projeto da LDB, aprovado em 1996, e em documentos 
subseqüentes produzidos para regulamentá-la. 
 
A LDB aprovada abre espaço para que ocorra uma diversificação das fontes de 
financiamento da universidade, pavimentando o caminho para que o Estado se desonere 
de parte do financiamento das universidades públicas; é uma diferenciação entre 
centros de excelência e centros meramente de ensino. No interior desse objetivo da 
diferenciação é que vai ocorrer um conjunto de mudanças no sentido de aligeiramento 
do tempo de formação, e as reformas curriculares se inserem aí, ou seja, as linhas 
gerais que o MEC tem encaminhado para as reformas do currículo são linhas que 
apontam para o encurtamento do tempo de formação — o que, na minha visão, tem 
impacto direto na perda de qualidade do ensino oferecido. O pano de fundo, o aspecto 
mais geral que eu vejo nas reformas, é esse. (C16, 2004). 
 
Como vemos, os encaminhamentos adotados pela instituição e a morosidade na 
implementação das ações relativas à reforma são apontados como atitude de acomodação e falta 
de mobilização para fazer resistência à intervenção do Poder Executivo federal na universidade. 
Consideremos as palavras de um entrevistado sobre essa postura institucional: 
 
Eu quero enxergar também na sua pergunta o atraso com que a UFU se debruçou sobre 
essa exigência legal; não houve [...] na UFU uma resistência a esse pano de fundo de 
maneira mais efetiva. Estou me referindo ao plano institucional. O movimento docente 
fez, mas nós temos que distinguir as coisas. A UFU talvez tenha apostado numa 
alteração dessas normas, dessas diretrizes, e isso, em parte, talvez explique o atraso 
dela para entrar no processo. (C16, 2004). 
 
A ausência de uma reação mais imediata da instituição aos desafios que envolvem 
mudanças em suas estruturas parece ser uma questão com dimensões e proporções mais amplas e 
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profundas. Assim, trata-se de um desafio a ser enfrentado com atitude crítica e de ruptura com a 
organização curricular atual e que envolve resistência às ações reformistas do Executivo, dentre 
as quais a questão curricular. Isso acaba abrindo espaço ao projeto de reformulação da educação 
superior, que aos poucos assume a perspectiva da diferenciação e diversificação institucional 
como princípios do projeto de autonomia que se configura na IFES.  
Por outro lado, a flexibilização é considerada como possibilidade de superação do modelo 
curricular tradicional e rígido, significando, assim, uma concepção inovadora que acena para uma 
autonomia dos cursos e, portanto, para uma liberdade maior na organização de suas propostas 
curriculares. 
 
Possibilidades de implementação e relevância da reforma na UFU: uma das grandes 
vantagens é a flexibilização curricular que a reforma possibilita; o entendimento de que 
a formação do professor extrapola os limites daquelas práticas tradicionalmente 
efetivadas na universidade. Além daquilo que está sendo implementado pela reforma, eu 
acho que existem outras coisas que podem contribuir para essa flexibilização. É 
importante termos o cuidado para que haja uma flexibilização com responsabilidade; 
porque quem está acostumado com uma cultura de controle, de falta de autonomia pode 
utilizar mal a idéia da flexibilização dos currículos. Por isso, eu acho que isso não é 
uma coisa que vai ser modificada unicamente pela reforma curricular; acho que 
precisamos de um tempo para amadurecimento dessas mudanças, dos aspectos 
negativos que ela possa ter e com os aspectos positivos que ela possibilita. (C5, 2004).  
 
A maioria dos entrevistados aponta as chamadas Atividades Acadêmicas Complementares 
como algo positivo, que facilita a flexibilização; são vistas como a grande inovação criada pelas 
diretrizes curriculares por possibilitarem uma definição mais livre da matriz curricular na 
reformulação dos projetos de curso. Nesse caso, podemos considerar que há uma visão de que a 
ausência de regulação na organização curricular se relaciona com a flexibilização e se operacionaliza 
mediante determinadas estratégias metodológicas apresentadas como democráticas — a exemplo da 
margem de liberdade oferecida por tais atividades. Essa visão explicita certo consenso, pois não se 
estabelece vínculo com outro fator apontado pelos próprios professores: ameaça à qualidade da 
formação; também não se questionam a exigência nem a rigidez de uma carga horária mínima 
obrigatória e outras exigências do MEC para aprovar projetos de curso.  
Chama a atenção, ainda, o fato de que a quase-totalidade dos professores apresenta 
resistência à forma de composição da nova matriz curricular ao criticar a obrigatoriedade das 800 
horas de prática educativa. Segundo o grupo, isso constitui a maior restrição à autonomia 
didático-pedagógica dos cursos. 
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[Quanto à] carga horária que foi atribuída à formação de professores agora, que são 
800 horas [...] há a necessidade de distribuir essas 800 horas ao longo do curso; isso foi 
muito falado na minha unidade. Os professores foram informados disso e de toda a 
discussão gerada em torno de como driblar a legislação, de modo a continuar 
oferecendo conhecimento teórico específico e se dedicar o mínimo possível a essa carga 
horária absurda de prática. (P4, 2004).  
 
Igualmente, critica-se a aceitação das atividades acadêmicas e de outros componentes 
curriculares propostos pelas diretrizes do MEC como inovadores pelas instituições sem que o 
âmbito acadêmico repense as implicações nas condições materiais, espaço físico e recursos 
humanos, dentre outras, necessários para que os docentes assumam um aumento significativo de 
carga horária quando a reforma for posta em prática.  
 
[...] como é que o governo pode determinar que tem que ter essa carga horária tão 
grande de prática de ensino se não cria uma cultura de co-responsabilidade da 
formação do professor entre universidade e o ensino fundamental e médio? Não existe 
nenhum mecanismo que permita que a escola de ensino fundamental e médio aceite o 
estagiário e que trate o estagiário com respeito. Não tem, não existe isso, eu não 
conheço; aliás, existem muitas dificuldades. Então, enquanto não houver alguns 
mecanismos de co-responsabilidade na formação do professor, isso vai ser balela, não 
vão ter efeito ou vão ter efeito negativo. Eu acho que existiria espaço concreto (alunos 
que vão fazer estágio) se as escolas também fossem tratadas com respeito. (P4, 2004). 
 
Essa constatação revela, ainda, uma lacuna deixada pela maioria das reformulações: falta de previsão 
de recursos. Assim, na concepção dos docentes, o processo de reforma na instituição foi apresentado 
aos professores pelos coordenadores sob pressão do MEC, sem uma discussão mais ampla das 
mudanças curriculares. De certa forma, isso os aterrorizou, criando um clima de tensão e resistência. 
Na idéia que os professores têm de currículo, a flexibilização é entendida como 
alternativa para ampliar a organização curricular, como forma de romper com o modo disciplinar 
tradicional, em vigor na instituição. Mas há certa restrição. 
 
A concepção que as pessoas têm de currículo é extremamente limitada. Um problema 
que eu vejo é o enquadramento naquela carga horária. Isso cria uma contradição, uma 
coisa absurda. Eles [o MEC] defendem tudo isso, mas mantêm o bacharelado, que pode 
fazer não sei quantas horas para dar aula. Começa aí a contradição. (P4, 2004). 
 
Na mesma direção se expressam outros entrevistados (P14, P5, 2004) e associam, ainda, a 
flexibilização com a reconfiguração da universidade quanto às novas atribuições dos professores, 
que já se encontram sobrecarregados em um contexto marcado pela falta de investimentos do poder 
público para suprir a demanda de recursos humanos. Logo, para o capital e para as políticas do 
Estado, flexibilizar seria introduzir na universidade a lógica economicista da diferenciação e da 
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diversificação por meio de reformas que visem reduzir gastos, aligeirar e diminuir o tempo de 
formação e, assim, criar estratégias e modalidades rápidas, superficiais (cursos seqüenciais, Normal 
Superior e cursos de formação pedagógica etc.) que atendam ao pragmatismo do mercado. 
 
Nós precisamos dar plena condição para que o formando ingresse no mercado de 
trabalho; uma coisa não exclui a outra. Agora, da forma como está sendo colocada, a 
flexibilização deixa a formação para a cidadania, a formação humana, plena, em 
segundo plano. (C10, 2004). 
 
Questiona-se também a falta de previsão e provisão de recursos humanos e materiais que 
essa mudança curricular pressupõe. 
 
O que significa jogar componentes obrigatórios novos nos currículos, aumento de 
demanda de trabalho de determinados professores? Eu quero saber: a UFU, o CONGRAD, 
a Faculdade de Educação vão garantir professores para isso? Não vão garantir. Então, 
em nome da flexibilização, se enrijeceu, e eu apontei essa contradição no CONGRAD. 
Fala-se tanto em flexibilização, e houve um enrijecimento da Diretoria de Ensino, da 
administração superior e da FACED [Faculdade de Educação]; porque não se abriu mão 
de permitir que cada curso tivesse como componente curricular obrigatório as 
disciplinas e um dentre os outros possíveis. Não! O que o CONGRAD aprovou foi: têm que 
ser obrigatórias disciplinas e atividades complementares. E isso enrijece, porque está 
colocando o mesmo critério, a mesma exigência, a mesma medida em realidades que 
não são idênticas. (C16, 2004).  
 
Outra observação que possibilita entender o sentido da flexibilização se refere à 
autonomia e responsabilidade de aluno e professor no desenvolvimento desse novo currículo. É 
como se isso não fosse condicionado pela rigidez das próprias diretrizes e pelo significado destas 
na política reformista do ensino superior. Quanto às novas diretrizes possibilitarem algum tipo de 
autonomia, destacam, como este professor, aspectos que merecem ser considerados: 
 
Se não houver um trabalho para que se desperte nesse aluno que vai chegar aqui dentro 
uma maior responsabilidade para com essa formação, aí é um outro aspecto. Caso 
contrário, nós vamos ter muitos profissionais específicos e muita coisa “inútil” para a 
atuação como professor, mas com conhecimento geral perfeito. Eu não acho que é 
viável um professor de Química querer dar aula de química sem saber química. É 
importante que ele saiba história, arte, música; mas ele tem primeiro que saber de 
química, se não ele não pode dar aulas de química. A flexibilização só é viável se 
houver uma orientação adequada, e eu não sei de onde sairia isso: coordenação, 
professores — de algum lugar teria que sair, para amadurecer esse aluno na sua 
formação. Então, nós vamos ter uma contribuição ao contrário: haverá um 
rebaixamento de nível no segundo grau. (P19, 2004). 
 
Entendendo que essa lógica, esse raciocínio, se aplicaria também à qualidade do curso e à 
própria instituição, por exemplo, afirma-se:  
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Para nós professores também, como que nós chamaríamos isso e executaríamos isso. 
[É] aí que eu acho que é muito importante; temos que tomar muito cuidado nessa 
flexibilização para que não haja queda no conceito básico da qualidade do curso, 
porque a gente não pode ter um futuro profissional, por exemplo, um engenheiro 
erguendo pontes se ele não sabe calcular uma ponte. Então existe alguma coisa básica 
que a flexibilização não pode abrir mão, ela não pode simplesmente partir por redução 
de carga horária, porque existe aquela coisa: depois o aluno complementa; existem 
certos conceitos que ele não complementa, que ele não está preparado para 
complementar sozinho. [...] Me assusta um pouco essa história de currículo, liberdade 
para compor esse currículo. (P19, 2004). 
 
Os docentes reconhecem que, por dar margens a ambigüidades e dizer respeito ao nível 
de qualidade do ensino, é preciso esclarecer aonde se quer chegar com a flexibilização curricular 
do ponto de vista do ensino e da relevância dos conteúdos pelos quais o aluno opta. Embora se 
reconheça que a expressão é ambígua, também se reconhece que ela pode tornar os currículos 
mais flexíveis para ampliar as possibilidades de formação na diversidade e universalidade das 
áreas do conhecimento que a vida acadêmica pode proporcionar ao aluno. Ressalta-se que isso 
requer um trabalho coletivo-interdisciplinar — ainda inexistente — que envolva todas as 
licenciaturas; mas, como diz um coordenador, esta  
 
é uma possibilidade ainda bastante restrita, seja pela falta de recursos humanos e de 
espaço físico que comporte em cada curso uma presença maior de alunos de outros 
cursos, seja por um corporativismo das áreas que, mesmo podendo receber alunos de 
outras áreas, se fecham [...]. Então, nesse sentido, a proposta da nossa reforma avançou 
muito pouco nessa questão. (C16, 2004). 
 
Associar o discurso da flexibilização com a autonomia explicita o sentido contraditório 
das diretrizes do MEC: ao estabelecerem uma carga horária mínima, deixam pouca margem de 
liberdade para as ditas inovações na elaboração curricular, como também não oferece às 
instituições as reais condições para essa flexibilização. Do mesmo modo, aqueles professores que 
vêem com cautela a flexibilização consideram que: 
 
[...] a expressão é muito ruim porque ela está contaminada por uma discussão que vai 
além da educação; a expressão em si está contaminada, a origem dela está nesse 
projeto neoliberal. Então, você tem flexibilização do emprego, flexibilização das 
garantias trabalhistas, ou seja, é uma expressão que não é adequada, ela tem uma 
história e carrega para o interior do sistema educacional, e se você observa que essas 
reformas do sistema educacional têm a mesma matriz das reformas econômicas 
neoliberais, aí sim você entende o que significa a flexibilização no discurso oficial; ou 
seja: flexibilizar para quê? Eu acho que a questão é essa, e nesse sentido o que nós 
temos visto, e me parece que essa é a posição dominante do MEC: é flexibilizar para o 
mercado de trabalho. (C10, 2004).  
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Trata-se, então, de um mecanismo cujo propósito é produzir um perfil de profissional também 
flexível, apto a se adequar às exigências e aos interesses econômicos do setor produtivo, à 
flexibilização curricular, mediante um discurso e uma prática supostamente inovadores. 
Incorporada às reformas educacionais, a flexibilização tenta ocultar o propósito político-
pedagógico que estas cumprem quanto a aproximar a formação das novas demandas do mercado 
de trabalho. 
 
Então, nesse aspecto, eu enquanto professor sou contra, sou radicalmente contra porque 
não podemos montar um curso tendo como horizonte o mercado de trabalho Não é 
aquilo que a empresa quer hoje que deve orientar a formação de um currículo, porque 
aquilo que a empresa quer hoje, amanhã ela já não quer, então nós vamos ficar 
correndo atrás, mas, parece-me que essa educação tem que se voltar é para formação 
do cidadão. Então esse é o primeiro ponto que gente precisa entender na questão da 
flexibilização, a contaminação do termo, a forma como tem sido adotado; aí nesse 
aspecto ele é ruim. (C10, 2004). 
 
Grande parte das análises revelam o sentido da autonomia didático-pedagógica nas novas 
diretrizes ao prever flexibilização e parâmetros para estabelecer componentes curriculares com 
carga horária fechada. Ela configura um paradoxo entre as proposições e a prática das diretrizes 
curriculares, como questionam coordenadores e professores: 
 
Você precisa ter parâmetros mínimos para considerar essas possibilidades de abertura 
e de flexibilização. Estou fazendo referência às atividades complementares, as 
chamadas 200 horas de atividades complementares, que a legislação exige que se tenha 
a partir de agora e que muitos colocam que se aceite qualquer coisa que o aluno faça 
extraclasse. Acho que é um erro nesse ponto. Estou fazendo referência também a 
determinadas experiências que nós temos visto de currículo que colocam um núcleo 
comum tão estreito, tão pequeno, depois deixa que o aluno atire para todos os lados. 
[...] Ela substitui o currículo mínimo por uma carga horária mínima. Então [...], na 
verdade, há muita fumaça nisso aí, porque, ao substituir o currículo mínimo e ao impor 
20% da carga horária total para essa nova estrutura pedagógica, mais 200 horas de 
atividades complementares, é naquilo que sobra que nós vamos ter que trabalhar os 
conteúdos específicos da área de conhecimento de cada curso. Que autonomia nós 
temos, então, com relação a isso? É uma autonomia na forma de organizar esse 
conteúdo, mas a carga horária que nos é disponível nesse conteúdo, ela já é muito 
pequena, nós não temos como inventar em cima disso. Então eu vejo que as coisas não 
são [...] aquilo que o discurso diz, não. (C10, 2004). 
 
Essa tendência ainda se mostra limitada por serem seus critérios os mesmos que orientam 
a economia de mercado. Os entrevistados consideram que ao não se coadunar com a perspectiva 
pedagógica de um projeto de formação docente embasado em uma concepção social e crítica, 
construído de forma democrática, as diretrizes flexibilizadoras da reforma curriculares acabam 
criando resistências à sua viabilização, pois é imposta de forma arbitrária. 
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As diretrizes da reforma não me dão outra possibilidade, dada até a coerência dos 
formuladores dessas políticas, que estão dentro do contexto do Estado centralizador e 
regulador. Ela não dá liberdade para você compor carga horária. Segundo ela própria 
aponta, ela não diz sobre conteúdo como eu disse no início, ela aponta os temas a serem 
trabalhados, mas quando aponta esses temas, ela já está trabalhando um determinado 
norte — entendeu? —, sem o qual os cursos não terão aprovação. Então a carga 
horária mínima é estabelecida. Eles apontam que deve ter as atividades 
complementares: quer dizer, você é obrigado a ter. O nosso próprio projeto, inclusive, 
já estabeleceu: a liberdade que você tem é apontar a quantidade das atividades 
complementares. Você vê, por exemplo, a questão das 800 horas: é uma imposição, 
desconsiderando o próprio contexto das instituições de ensino superior; primeiro 
porque, se aumentou a carga horária dos cursos e não se aumentou o efetivo docente, 
você é obrigado a incluir aquilo ali sem discussão prévia de para quê. Então se virem, 
tem que colocar lá, as diretrizes são essas e pronto. (C9, 2004). 
 
Contudo, embora haja restrições à flexibilização curricular, espera-se que esses princípios 
possam se orientar para uma dimensão mais ampla, que considere as necessidades do mercado e 
inclua, prioritariamente, as finalidades socioeducacionais do mundo do trabalho no contexto das 
relações sociais dos futuros profissionais. 
 
Por outro lado, se nós entendermos que podemos utilizar aquilo que eles chamam de 
flexibilização para melhorar os nossos currículos, colocando uma parcela maior de 
flexibilidade para o graduando no seu processo de formação, para que ele não fique tão 
dependente de um currículo fechado, estreito, aí sim eu acho que é um avanço que nós 
podemos aproveitar. (C10, 2004).  
 
Numa dimensão ampla, além do pragmatismo e imediatismo para traduzir os objetivos de 
um projeto de caráter político-pedagógico cuja finalidade maior seja responder às necessidades 
do contexto histórico da sociedade, entende-se que a flexibilização deixaria de ser imperativo do 
mercado e poderia constituir instrumento de contextualização dos processos formativos em razão 
da complexidade dos novos desafios com que a formação dos profissionais da educação se 
depara. Assim, tende-se a se considerar que, no campo de atuação do profissional da educação, a 
flexibilização pode ajudar a aproximar a formação acadêmica da realidade, diversificando e 
ampliando as possibilidades para o aluno. 
 
No caso da educação, ele pode atuar nas escolas específicas, na rede privada, nas 
públicas, atuar nesses projetos culturais; quer dizer, também é relativamente amplo. A 
flexibilidade vem, na verdade, oportunizar a esses alunos que construam durante o 
curso seus projetos, onde ele tem interesse, onde ele quer atuar, com o que quer atuar, 
para que ele possa estar trilhando esse caminho que o forme de uma maneira mais 
adequada, que o enriqueça e oriente para a finalidade que ele quer. É claro que a gente 
fica um tanto limitado nessa flexibilidade porque somos um corpo pequeno de 
professores. (P6, 2004). 
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Além desses fatores, os docentes ressaltam a gritante defasagem no quadro de professores 
efetivos e o silêncio dos órgãos centrais sobre os recursos humanos que garantam condições de 
implementação da nova proposta curricular. As mudanças sugerem aumentar o número de 
professores e de atribuições docentes, pois se tem em vista a reestruturação dos tempos e espaços 
— diga-se, da forma de organizar e desenvolver o ensino. Com base no projeto de diretrizes, os 
professores terão de dedicar mais tempo de trabalho para atender à interdisciplinaridade, à 
integração entre áreas e cursos e, sobretudo, à carga horária de Prática Educativa (novo 
componente curricular) a ser desenvolvida ao longo do curso. Além de exigência legal, isso é 
uma condição para se efetivar a nova proposta.  
Paradoxalmente, embora em linhas gerais, nenhuma dessas condições está prevista em 
documentos e projetos do MEC; assim como não foi previsto pela instituição um planejamento em 
função dessa realidade concreta em unidades e cursos. Esta é uma questão que, quando 
mencionada nas discussões institucionais, não tem merecido a devida atenção: é adiada e 
relegada a um segundo plano — como afirma boa parte dos coordenadores e professores. 
Sobre a relação entre a perspectiva de flexibilizar a formação e o risco de as instituições 
sucatearem o ensino, as respostas indicam se tratar de uma questão de princípios e que, nesse 
caso, é o que está implícito nas políticas do MEC. Daí a necessidade de um critério político-
pedagógico para flexibilizar os currículos, pois a expressão representa 
 
uma faca de dois gumes. Eu pessoalmente vejo com uma boa perspectiva, que é de ter 
mais pontos positivos do que negativos. Mas se a pessoa não tem caráter, e a intenção 
da pessoa não for do melhor, também dá margem para fazer besteira. [...] o que eu acho 
é que dá margem às duas coisas. Não sei te dizer se tem tendências para cá ou 
tendências para lá, acho que a própria palavra dá essa margem. [...] Então o que é 
importantíssimo para nós é não permitir o sucateamento, é termos muito claro qual é o 
limite mínimo de aceitação de conteúdo, de conhecimento de um determinado conteúdo. 
Isso é a única coisa que a gente pode garantir que não se desmoralize, porque esse é o 
cuidado que eu estou tentando falar para todo mundo que precisa ter: temos que pensar 
que isso daqui é terceiro grau. Não podemos estar duplicando função e, para isso, temos 
que estabelecer o mínimo para considerar que isso daqui é terceiro grau, porque para 
mim já chegou no primeiro grau. Outro fato importante para critério é aonde estamos 
querendo chegar. Então, qual é o mínimo de entrada e qual é o mínimo de saída? (C18, 
2004). 
 
Fica evidente que, ao adentrar o âmbito educacional privilegiando a questão curricular, a 
tendência flexibilizadora não está isenta de intenções político-ideológicas. Por isso, é necessário 
ressignificá-la segundo princípios e finalidades do projeto educativo alternativo ao que indicam 
as políticas neoliberais orientadoras da reforma da educação superior. Esse modelo pedagógico 
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pode representar outro instrumento capaz de dar às instituições mais possibilidades de inovação 
pela diversificação e diferenciação fundadas no princípio da autonomia — entendida aqui como 
liberdade para as IES organizarem e executarem seus currículos, mas desde que obedeçam às 
diretrizes definidas pelo MEC/CNE. Pela própria origem e trajetória dessa tendência, podemos 
afirmar que ela integra uma perspectiva carregada de significados político-ideológicos, conforme 
o mostramos.  
Entre os docentes, há preocupação com a necessidade e importância de se questionar o 
caráter supostamente inovador dessa tendência com base em seus vínculos com concepções 
teóricas nem sempre claras nas políticas reformistas que ora são implementadas na educação 
superior.  
 
Eu tenho uma crítica a esses termos que são oriundos do mercado propriamente dito, 
que é a questão de flexibilização. Isso é chavão transportado para a educação. Então, se 
você pára para observar direito, primeiro: não há flexibilização de currículo; no 
momento em que você começa a apontar diretrizes curriculares — e estas são impostas 
via resoluções e decretos, leis às quais os cursos têm que adequar — não há 
flexibilização, na verdade, é engessamento: esse é o ponto; segundo: o que se chama de 
flexibilização, na verdade, não é flexibilização: está muito associada com a questão de 
mercado. Quer dizer, eu flexibilizo na educação, eu crio certa gama de possibilidades, 
que eu digo que é flexibilizar, mas que está delimitada a um determinado contexto, 
respondendo a uma demanda externa à educação. (C9, 2004). 
 
Em geral, a síntese à que convergem as análises dos entrevistados sugere que a 
flexibilização é central na reformulação curricular atual, constituindo critério básico de 
redefinição curricular nos cursos de graduação — como já acenavam os procedimentos do MEC. 
Posto isso, podemos dizer que a reforma se efetiva na prática, afirmando a flexibilização do 
ensino e da educação superior, integrada a outras estratégias de mudança que se configuram para 
instituições públicas de ensino em consonância com os propósitos do projeto neoliberal, em 
franca expansão nas IFES. O argumento do discurso oficial reforça, assim, a idéia de que o 
modelo de ensino superior se encontra ultrapassado, dado o alto grau de rigidez; logo, mostra-se 
incapaz de responder às novas condições de desenvolvimento, sobretudo do setor econômico. 
Esse argumento justifica a adequação do campo educacional ao paradigma da flexibilização, que 
orienta a lógica do setor produtivo. Para Catani e Oliveira, no ensino superior, conforme ocorre 
em larga escala nos demais setores sociais, 
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em lugar do modelo único da indissociabilidade ensino–pesquisa–extensão, o governo 
propõe o modelo diversificado e flexível, que permita uma expansão da oferta, 
absorvendo as demandas próprias desse processo dinâmico das mudanças sociais e 
econômicas em andamento no país. Nesse sentido estimula a expansão e a diversificação 
institucional, bem como a integração dos diferentes procedimentos avaliativos. (2000: 
40). 
 
Podemos considerar que a percepção dos docentes — professores/coordenadores e 
professores — entrevistados comprova, em parte, nossos pressupostos de que as proposições do 
MEC para a reforma curricular do ensino superior visam assegurar e dar continuidade ao espírito 
de flexibilização associada ao discurso de uma falsa autonomia institucional e profissional. Trata-
se, assim, de uma lógica já adotada como política e a ser implementada na educação superior. 
Nesse sentido, é possível supor que essa tendência tem contribuído para conduzir as instituições 
universitárias ao abandono da autonomia didático-pedagógica e à sujeição às premissas e ao 
poder das forças econômicas mercadológicas em detrimento de um projeto de formação orientado 
pelo seu papel social e científico. 
 
4.2.2 Processo de reforma e as competências como finalidade curricular  
 
Os dispositivos legais que orientam as proposições das diretrizes em análise nesta 
pesquisa sugerem um modelo pedagógico que preconiza o desenvolvimento de competências e 
habilidades como finalidade da formação. Constituem, então, o referencial que fundamenta a 
reforma no que se refere às propostas curriculares para licenciaturas e o ensino de graduação. 
Como eixo orientador da definição do perfil do profissional da educação, o edital 4 do MEC 
(1997) e a resolução 1 do CNE (2002) estabelecem que o currículo deve 
 
propor linhas gerais capazes de definir quais as competências e habilidades que se deseja 
desenvolver nos mesmos. Desse modo, o que se espera, é a organização de um modelo 
curricular capaz de adaptar-se às dinâmicas condições de perfil profissional exigido pela 
sociedade. (BRASIL, 1997a; 2002).  
 
Embora paire certa resistência entre os entrevistados quanto à validade desse modelo, é 
possível identificar dois grupos de opiniões distintas e contraditórias, mesmo que a maioria 
identifique aí uma questão conceitual — daí a necessidade de ser relativizada. Os documentos 
normativos oficiais explicitam alguns princípios filosóficos gerais para formação de professores, 
mas dão margem a ambigüidades, pois encerram uma visão que pode reproduzir, na prática 
curricular, a mesma intenção que apresenta em seus fins na relação trabalho–produção–mercado. 
Noutros termos, corre-se o risco de se transpor para a educação um conceito que não atenda aos 
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objetivos educacionais e cujos fins se vinculem com a atual configuração político-econômica do 
setor produtivo. Se os documentos normativos expressam o caráter reducionista da noção de 
competências, acredita-se que é possível ampliar seu conceito em razão das finalidades de um 
projeto institucional de caráter social para formação docente. Os relatos a seguir exemplificam o 
significado de tal noção na visão dos docentes bem como as implicações de sua incorporação à 
proposta curricular em construção no âmbito institucional. 
 
[...] a própria proposta curricular nos documentos do MEC foi pouco original ao 
incorporar as competências. Uma das coisas que eu particularmente não vejo como 
favorável é que no Brasil a gente incorpora muitos modismos, teorias de coisas que são 
importadas e que são incorporadas até na elaboração das nossas leis. [...] essa 
terminologia limita as possibilidades da formação, na medida em que categoriza o que 
são essas competências e ela tem uma concepção embutida. Se você observar aquilo que 
está escrito, ela mostra um comprometimento político com uma visão dominante não 
somente no âmbito educacional, mas que está voltada para a eficácia, eficiência; ela se 
insere num contexto mais amplo que mostra implícita e, às vezes, explicitamente uma 
visão que não se coaduna com outros pontos da proposta. (C5, 2004). 
 
Além disso, para os entrevistados, há outro aspecto preocupante: a divergência conceitual.  
 
Se você mostra, por um lado, a questão da flexibilização e tenta explicá-la de modo mais 
abrangente, a definição dessas competências, ela restringe, limita e se choca com a 
dimensão de flexibilização. Essa é minha interpretação. Além do quê, essa terminologia 
não seria mais adequada. Mas eu compreendo por que ela foi elaborada dessa forma: 
acho que ela explica um determinado momento e um nível de envolvimento com os 
formuladores das políticas educacionais. Ela é limitadora quando deixa de incorporar 
pontos importantes da formação [...], muitos aspectos do perfil de um educador mais 
comprometido socialmente se diluem nisso: apesar de estar escrito, aparece muito mais 
como uma redação técnica do que como um verdadeiro princípio orientador. (C5, 
2004). 
 
A crítica ao modelo de currículo orientado por competências e habilidades como diretriz 
para constituição e desenvolvimento do perfil profissional é contundente na medida em que se 
identifica que essa concepção se choca com a noção de flexibilização. Entendida, segundo o discurso 
do MEC, como expressão de liberdade e ausência de controle na definição dos currículos, ela 
caracteriza uma contradição entre o significado de um e de outro termo, o que os torna excludentes, 
embora sejam tomados como dimensão cujo objetivo é romper com a fragmentação curricular. 
 
Eu vejo as competências no nível da ação, do fazer. Agora, esse fazer vai ter que ter 
uma base, um apoio conceitual, se não, para quê? Esse é um aspecto que tem 
caracterizado, principalmente, as disciplinas de formação pedagógica no curso de um 
diálogo bastante intenso entre a parte conceitual e a parte prática. Essa questão da 
competência é uma construção que o aluno vai tendo para a ação, mas uma construção 
fundamentada na reflexão, no conhecimento teórico, conceitual. (P6, 2004). 
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Se a reforma propõe assegurar certo grau de liberdade — flexibilização — à elaboração 
das diretrizes curriculares, também se apresenta de forma definitiva quanto aos elementos que 
deveriam constar nos currículos: competências a serem incluídas. 
 
A meu ver a noção de competência e habilidade nos documentos, na hora em que eles 
entram na discussão de quais seriam as competências, quais seriam as habilidades, cai 
para dimensões muito reducionistas do saber fazer. Eu acho que a gente precisava 
trabalhar mais a perspectiva das competências e habilidade na direção do pensar o 
fazer, mais do que do saber fazer. Mas isso, a meu ver, as instituições, se elas pegarem 
as diretrizes, mesmo trabalhando com essa noção de competência e habilidade, você 
pode trazer a questão das competências e habilidades para essa dimensão mais 
ampliada. (P13, 2004, grifo nosso). 
 
Outro elemento destacado por parte dos professores é o fato de não haver um debate sobre 
a ambigüidade na perspectiva flexibilizadora, visto que esta ressalta apenas o caráter instrumental 
e pragmático dos currículos em detrimento de seus fins político-sociais — como deixam entrever 
as considerações a seguir. 
 
Eu acho positivo; agora, tal como flexibilização, competências e habilidades são 
portadoras de ambigüidades. Quais são as competências e habilidades que o mercado 
quer? Aquelas pautadas na razão instrumental, aquilo que serve de forma imediata ao 
adestramento da força de trabalho em suas várias áreas de aplicação para a 
valorização do valor? [...]. Então são competências e habilidades incompatíveis, porque 
a razão instrumental, que é a que norteia o capital, quer uma coisa, a razão crítica, que 
pode levar a uma sociedade mais humana, quer outra coisa. Isso não é indiferente para 
os currículos, está plenamente articulado. (C16, 2004). 
 
Além disso, essa expressão, na reforma, me parece mais uma dessas contaminadas pela 
origem. Assim como a flexibilização, competências e habilidades, também, são uma 
expressão contaminada e muito por essa questão da reforma neoliberal, a reforma da 
economia, que exige que o trabalhador desenvolva determinadas competências e 
determinadas habilidades para poder se adequar ao novo perfil que a empresa estava 
requerendo, ou seja, no lugar do trabalhador fordista que apenas precisava apertar 
parafusos, hoje a empresa exige um trabalhador múltiplo que vai além do simples 
apertar parafuso, que possa resolver problemas. Daí essa discussão que começa na 
empresa chega à educação, ou seja, que resposta a educação vai dar para essa 
necessidade do mercado de trabalho, de desenvolver, de formar um trabalhador que 
saiba transitar por diversos níveis dentro da empresa, não níveis salariais, mas níveis de 
tarefas a serem realizadas. (C10, 2004).  
 
[...] no caso específico da legislação, não tinha outra forma de você pensar as 
competências senão colocá-las no nível geral. A questão se volta para a 
operacionalização dentro de cada curso. Então é aqui dentro de cada curso, de como 
você interpreta esse nível geral que vai ter o resultado de cada curso; porque, se você 
caminhar no sentido tecnicista, você pode interpretar as competências nessa direção, 
bem técnica; você deixa de lado todo o papel da educação, da formação da cidadania. 
Você deixa de lado tudo isso e vai para as competências que possam ser realizadas no 
nível imediato do profissional lá fora, e isso é um problema sério no curso, implica um 
currículo instrumentalizado nessa direção. (C10, 2004). 
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Então a questão não são competências e habilidades, e sim que competências? Qual 
habilidade? É isso que nós precisamos discutir. Daí que o nome competência e 
habilidade pouco importam: nós vamos estar discutindo efetivamente é qual o perfil do 
formando que nós queremos colocar no mercado de trabalho. A expressão competências 
e habilidades, como tem sido discutida até agora, nós corremos o risco de pegarmos o 
discurso da empresa e jogar isso para dentro do sistema educacional e dizer: “bom, o 
mercado quer alguém que tenha estas competências e habilidades”, então a gente foca 
em cima disto: de uma forma muito acrítica, e esquece o outro universo, as outras 
questões da educação. (C10, 2004). 
 
Igualmente, argumenta-se que, pelo modo como se apresenta a flexibilização e o 
desenvolvimento de competências nas diretrizes curriculares, ficam excluídos os demais 
componentes curriculares necessários e fundamentais à definição do tipo de profissional que se 
deseja formar. 
 
[...] Da forma como está colocado, aquilo que as diretrizes dizem que é competência, 
parece-me que aquilo que é o objetivo da escola no geral, ela não elimina. A questão — 
a gente podia citar um exemplo para entender melhor — é porque, a partir dessas 
diretrizes gerais que estão colocadas nesse conjunto da educação, nós já temos 
conhecimento de uma série de universidades, instituições, escolas, de faculdades que 
instrumentalizaram isso de uma forma muito técnica, que formam professores em três 
anos e meio, e olha: as competências são essas, as habilidades são essas, e ponto final. 
Então, esse é o outro lado, o lado perverso da questão. É por isso que eu falo: a 
discussão, ela precisa se dar nas bases do sistema, no nível da universidade, no nível de 
cada curso, no conjunto dos coordenadores de cada curso, de professores e alunos, 
porque é aí que você define o caráter e o sentido do que você realmente quer, o perfil do 
graduando que você vai ter. (C10).  
 
Podemos considerar que, como modelo pedagógico a ser imprimido nos currículos, a 
aquisição de competências e habilidades constitui referencial restrito aos comportamentos 
operacionais e nada diz das competências necessárias ao enfrentamento de questões decorrentes 
da realidade social. Tais características a tornam incompatível com um projeto de formação cuja 
perspectiva deveria buscar atender às necessidades humanas e sociais; afinal, “nenhum objetivo 
curricular é socialmente indeterminado, pois ele expressa a correlação de forças de seus agentes” 
(C16, 2004). Assim, na lógica da reforma há uma racionalidade segundo a qual cabe ao ensino 
superior se adequar à razão instrumental, porque esta é útil à otimização do capital em detrimento 
da razão crítica que norteia as finalidades educativas das lutas históricas da sociedade que se dão 
nas relações sociais dentro e fora do âmbito institucional (DIAS SOBRINHO, 2003). Assim, não há 
como negar que, de uma forma ou de outra, pelo caráter ideológico com que é aplicado, o 
referido modelo curricular se mostra incompatível com as demandas sociais.  
 146
Antes de chegar ao ensino superior, esse modelo foi pressuposto de outras reformas dos 
anos de 1990, com resultados pouco favoráveis e interrompidas antes mesmo de serem 
concluídas, como as reformas do ensino médio e profissional. Como enfatiza Ramos, as 
fragilidades desse modelo podem ser decorrentes da falta de pensamento crítico em seus 
pressupostos na relação entre trabalho e processos formativos, sobretudo por não resguardarem 
“às instituições de ensino a responsabilidade pelo desenho curricular não deixando à mercê das 
políticas do Estado, dada a incoerência teórico-metodológica que adentram os documentos 
oficiais” (RAMOS, 2001: 160–70).  
Têm sido tradição das políticas educacionais empreendidas pelo Estado a adoção e 
reprodução de normas e referenciais teóricos que buscam “conferir legitimidade aos novos 
padrões sociais e ao mesmo tempo impor limitações em relação à perspectiva de uma formação 
humana” (RAMOS, 2001: 304). Nesse sentido, julgamos relevante e apropriada a compreensão do 
significado dos modelos pedagógicos na reforma do ensino superior, pela possibilidade de 
elucidar uma postura teórico-filosófica ante as relações pedagógicas que integram as proposições 
e práticas das reformulações educativas. 
 
4.2.3 Processo de reforma e a mobilização/normatização institucional 
 
Relativamente à necessidade, relevância e participação nas ações institucionais em torno 
do movimento de reforma na UFU, as primeiras observações e análises dos professores 
entrevistados evidenciam a disposição, o interesse e a necessidade de se falar sobre a 
reformulação internamente (na instituição). As reflexões traduzem ainda uma visão sobre o 
processo institucional e sobre os cursos de licenciatura; algumas vão mais além, a ponto de 
envolver o contexto mais amplo e geral das políticas do MEC.  
Entretanto, verifica-se, pelas reações dos entrevistados aos nossos questionamentos, que a 
reformulação curricular na UFU reproduz, em certa medida, a mesma linha metodológica que 
orienta procedimentos de níveis externos como MEC e demais órgão do poder central dos quais 
emanam políticas educacionais. Segundo os docentes, a condução do processo reformista não se 
caracteriza por relações e discussões amplamente democráticas porque restringe os debates que 
visam definir a essência e as grandes diretrizes da reformulação curricular das licenciaturas aos 
fóruns de coordenadores e colegiados de curso, e isso reduz a possibilidade de uma participação 
mais direta de quem vai executá-la. Há evidências de que a elaboração das diretrizes curriculares 
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se desenvolveu mediante a representatividade de quem vai, efetivamente, concretizar a proposta 
curricular: os professores dos cursos em questão. Não se vislumbra, assim, uma discussão mais 
ampliada com envolvimento da comunidade universitária. Os argumentos convergem, dentre outros 
pontos, para a necessidade de se “chegar ao grupo de professores com uma proposta mais ou menos 
formatada para discussão, para não correr o risco de se criar muita polêmica e para evitar desgastes 
desnecessários” (C15, 2004). Por outro lado, é consensual a opinião de que é preciso haver 
mudança na estrutura curricular da instituição. A mudança é necessária não só pelas exigências de 
regulamentação legal; mas também, e sobretudo, por causa da atualização e melhoria da qualidade 
do ensino e do processo de mudança decorrente do modelo organizacional concluído no ano de 
2000, com a implementação do atual estatuto e regimento geral da instituição. 
Em geral, as entrevistas revelam que a maioria dos professores, ao analisar a reforma, o faz 
restringindo-se ao âmbito acadêmico. São poucos os que estabelecem vínculos de determinação 
com o poder de intervenção do Executivo federal e de organismos internacionais na gestão das 
instituições de ensino superior — embora expressem que uma das finalidades da reformulação 
sejam as exigências legais. Isso fica implícito nas discussões dos fóruns e eventos promovidos em 
âmbito institucional, que não estão isentas de alguns questionamentos. Percebe-se certo consenso 
que, de algum modo, explicita uma conformidade com as orientações das diretrizes legais, pois são 
poucos os professores e coordenadores que contrapõem outra perspectiva à reforma na instituição, 
assim como poucos são os que discutem princípios a serem assegurados nas reformulações 
curriculares para suprir necessidades da realidade específica da instituição. 
Nessa minoria, encontram-se os que apresentam uma visão bem mais crítica do processo 
pela inter-relação da reforma na UFU (nível micro) com a política de reformulação do ensino 
superior proposta pelo MEC (nível intermediário). Alguns ainda contextualizam a reforma no 
nível macro (das políticas externas), tendo em vista as intenções políticas de seus autores internos 
e externos, que ressaltam o condicionamento da reformulação a uma função da universidade — 
cujo papel é determinado pelas imposições do mundo do trabalho, que requer novas atribuições 
das instituições de ensino superior no contexto globalizado. Verifica-se também que “as 
exigências de reforma curricular que estão postas a partir da nova LDB refletem uma correlação 
de forças na sociedade, nas políticas governamentais e particularmente dentro do MEC. [...] os 
objetivos dessa LDB, embora haja coisas positivas, parecem bem problemáticos” (C16, 2004). 
Assim, ao se questionar a imposição vertical da flexibilização curricular, ressalta-se que a 
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organização institucional, nessa ótica, caminha rumo ao estreitamento dos vínculos entre 
formação e necessidades imediatas do mercado. Esse grupo destaca ainda a progressiva 
deterioração da qualidade dessa formação, assim como a redução das condições que permitem à 
universidade manter a identidade, a autonomia, o papel político e social na sociedade, 
desenvolvendo uma formação acadêmica de qualidade. 
Fica evidente que, embora certos relatos ressaltem que o momento é de grande 
mobilização na instituição, alguns cursos já vivenciaram ou vivenciam experiências de 
reformulação para ajustes curriculares; daí a afirmação de que não há grandes expectativas 
quanto a esse poder de mudança da reforma — como se observa. 
 
Não considero que vivenciar esse processo representou uma novidade em termos de 
reforma e discussão. Desde que eu entrei, isso está sendo feito no nosso curso. Então, 
para mim, isso se tornou uma prática. A minha visão de UFU é bastante diferente da de 
outros departamentos. O departamento [...] tem uma natureza mais questionadora e 
mais de discussão mesmo e de ficar se reavaliando; então isso me parece que é uma 
característica do curso. Agora, em relação ao currículo especificamente — é onde eu 
acho que aqui no curso de Música vai dar mais liberdade —, vai ser melhor, até 
aproveitando o que, às vezes, no outro currículo a gente não estava podendo aproveitar, 
por exemplo, certos pontos positivos dessa nova reforma. A oficialização das atividades 
complementares é muito importante; a outra coisa que ajuda no bom desenvolvimento 
da matéria é que, no nosso caso, ficou flexível para o bacharelado a inclusão ou não de 
trabalho de final de curso. (C18, 2004, grifo nosso). 
 
Além disso, há uma tendência a se ver nas diretrizes da reforma os aspectos pontuais, a 
exemplo das atividades complementares — por sinal, tidas como ponto positivo pela maioria dos 
professores. No entanto, contrapõem-se a esse ponto de vista considerações com uma perspectiva 
mais crítica dos benefícios da reformulação. Isso porque, de forma contextualizada, abordam 
esses aspectos específicos articulados com as intermediações e implicações políticas que 
permeiam o movimento ora desencadeado na instituição. 
 
Vou começar por duas coisas preliminares. Primeiro, não existem currículo e, 
conseqüentemente, proposta de reforma curricular desconectados de movimentos mais 
amplos da sociedade. O ensino superior, a universidade como um aparelho privado de 
hegemonia — aqui eu estou recorrendo a uma categoria gramsciana —, a universidade como 
instituição em que visões de mundo são elaboradas e difundidas. Ela tem uma intervenção na 
realidade em que se insere, mas ela também reflete essa realidade. (C16, 2004). 
 
[...] a organização dessas atividades da reforma na instituição tinha que ter sido de 
outra forma, envolvendo talvez toda a comunidade escolar. Tinha que ter encontrado 
uma estratégia que envolvesse todos os professores que têm uma relação com a 
formação de professores [...]. Quando houve a última reforma curricular do curso, ela 
foi bem ampla, bem democrática, com participação de professores e alunos em 
assembléias. Isso foi no começo da década de 80. (P4, 2004).  
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As atitudes pouco favoráveis à forma de condução do processo de definição das diretrizes 
curriculares para formação docente revelam que não foram adotadas estratégias que pudessem 
estabelecer uma identidade dos professores com a definição. Assim, percebe-se que, no 
encaminhamento do processo de redefinição das diretrizes curriculares pelas instâncias de 
direção, não foi considerada a participação do grupo de professores como sujeitos e agentes 
executores: condição fundamental para que a reforma fosse legitimada desde o planejamento. Em 
vez disso, tais sujeitos agentes ficaram como meros executores de mais uma exigência a ser 
cumprida, algo pronto — ainda que nem todos concordem com esses encaminhamentos. Além de 
se sentirem de algum modo excluídos dos momentos fundamentais e possivelmente mais ricos 
em possibilidades de legitimação da reforma — o debate amplo e democrático —, os professores 
não se sentem responsáveis pelo processo, o que leva parte deles ao desinteresse quando 
convocados pelos colegiados, como considera uma professora (P4, 2004). 
Esses argumentos revelam que a participação docente na reformulação curricular em 
curso na instituição não ocorreu conforme se esperava: reproduz-se no âmbito acadêmico o 
caráter centralizado do processo desde suas proposições pelos órgãos centrais.  
 
Há muita mistificação quando se fala nessa universidade em participação. Os 
seminários que discutiram no ano passado a reforma, eles foram marcados a toque de 
caixa, eles foram realizados durante período de aula, então eles não efetivaram, eles 
não garantiram a participação da comunidade universitária, não. (C16, 2004).  
 
Pressupõe-se, assim, que as diretrizes para reformulação curricular, ao serem apresentadas ao grupo 
como proposta fechada em alguns pontos fundamentais — por exemplo, os princípios — e não 
constituir o resultado de discussão, reflexão e definição coletiva, deixam pouco espaço à 
contribuição da maioria dos docentes. Isso se evidencia na avaliação pouco positiva da reforma, na 
atitude pouco entusiasmada e na pouca identificação dos professores como sujeitos do processo. 
 
Então eu tenho essa avaliação. A reforma curricular tal como se deu no interior da UFU 
se fez em detrimento da autonomia dos colegiados de curso e favorecendo a expansão 
do poder de influência e de intervenção sobre os cursos na UFU, e eu não vejo que essa 
expansão esteja restrita (exercida) sobre as áreas da licenciatura. (C16, 2004). 
 
Com certo tom de desabafo, as críticas à reformulação se dirigem à forma de condução 
desta, ao que está em jogo: a autonomia dos cursos e a participação dos professores, que 
configuram resistência às propostas formuladas por outros que, além de estarem distantes da 
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realidade concreta do cotidiano da prática docente, refletem as intervenções daqueles que não 
vivenciarão a implementação da reforma. 
 
São dois aspectos: como não houve uma discussão ampla com tempo suficiente por 
parte da comunidade universitária, a relação orgânica insubstituível entre as áreas e 
seus conselhos, aí no caso do CONGRAD, ela ficou truncada. Então você tem uma 
deficiência da relação de representação. Em segundo lugar, as áreas não tiveram uma 
possibilidade de atuação mais efetiva quando a matéria passou a ser discutida no 
próprio conselho, pois não estiveram no CONGRAD. (C16, 2004). 
 
Conforme explicita essa crítica, a condução da reformulação no nível institucional segue 
os procedimentos pouco democráticos usados pelas instâncias superiores, por tradição, para 
promover modificações no ensino. Priorizam-se os critérios dos parâmetros legais indicados pelas 
diretrizes do poder central, representado pelo MEC e CNE, que atendem menos aos objetivos 
educacionais públicos, e mais aos interesses privados que permeiam a atual política reformista no 
ensino superior.  
Ao se desconsiderarem as necessidades do cotidiano acadêmico, seja dos agentes 
executores da reforma ou daqueles que serão alvos desta — o contexto vivido por professores, 
alunos e sociedade na relação dialética com a universidade —, a reformulação curricular ora em 
andamento, ao que parece, constitui uma experiência pouco legítima e pouco legitimada pelos 
sujeitos no âmbito da prática acadêmica. Assim, é possível considerar — como quer Popkewitz 
— que as reformulações educacionais integram um movimento de continuidade e ruptura, 
caracterizado por intenções e práticas políticas articuladas com as relações do poder e do 
conhecimento e com as subjetividades dos sujeitos (POPKEWITZ, 1997: 34). As reformas se 
caracterizam mais como estratégia de intervenção da atual política educacional no que se refere a 
institucionalizar e legitimar propósitos que, longe de resolverem os problemas concretos da 
formação e do ensino superior, na sua complexidade e especificidade, só reforçam a dicotomia 
entre discurso e ações de seus formuladores e propositores. 
As análises que os entrevistados fazem da mobilização institucional em torno da 
elaboração do projeto institucional de formação e desenvolvimento de professores apresentaram 
divergências significativas e paradoxais, tanto nos procedimentos de condução do processo pela 
instituição quanto no teor do projeto de diretrizes curriculares produzido pelo grupo do Fórum de 
Coordenadores e representantes dos professores aprovado pelo CONGRAD. Porém, a maioria dos 
coordenadores e professores reconhece a construção desse projeto como iniciativa de indiscutível 
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valor, na medida em que o momento trouxe à tona velhos problemas das licenciaturas 
negligenciados até então.  
 
A grande inovação que eu acredito são as 200 horas para aquela disciplina das 
atividades complementares; eu acho isso fantástico. Isso faz com que se forme um 
cidadão com uma preocupação social, cultural. Preocupação com aquilo que ele vai 
trabalhar, o que ele vai encontrar lá fora. E acho importante também a gente discutir o 
que é licenciatura, porque há muito tempo a gente não fazia isso, no âmbito 
macroinstitucional. (C3, 2004). 
 
Igualmente, a elaboração desse projeto é vista como conquista, modificação positiva que 
trouxe à tona a questão da formação docente, abrindo uma perspectiva para se valorizar essa 
formação na UFU.  
A principal conquista que eu vejo nessas modificações da licenciatura é a valorização 
que se deu ao processo de formação de professores: ele deixa de ser um apêndice e vai 
ter um papel preponderante na formação do profissional de ensino, do professor 
especificamente. Então, eu acho que essa é uma conquista muito grande: aquela 
situação de que a formação do professor [...] se dava como acessório, muitas vezes da 
formação do bacharel. A leitura que eu faço é que a coisa se inverteu, porque o forte da 
formação passa a ser a formação pedagógica. Então ela deixa de ser um apêndice da 
formação do bacharel. [...] Do ponto de vista epistemológico, eu não vejo como fazer 
essa diferenciação que a legislação tenta fazer. (C5, 2004). 
 
Todavia, se para alguns entrevistados certos aspectos operacionais e específicos da 
proposta do MEC incorporados às diretrizes curriculares dos cursos são positivos, para outros são 
preocupantes. Nessa ótica, o discurso da mudança pela reforma contribuiu para justificar e 
legitimar a relevância do referido processo. Mas atraiu a atenção para aspectos específicos e 
inovadores, positivos e negativos da proposta curricular construída — embora se considere que 
“a vantagem do projeto está na flexibilização, pois a reformulação possibilita romper com os 
limites das estruturas e práticas tradicionais em vigor na universidade” (C5, 2004). Se a crítica ao 
teor político-filosófico das proposições das diretrizes do MEC é secundarizada, esse relato, dentre 
outros, fornece indícios do caráter mobilizador e retórico da proposta, assim como evidencia 
tensões e contradições no processo. A despeito do caráter controlador da reforma, surgiram 
problemas e estratégias mais democráticas para se resolvê-los, assim como dificuldades para sua 
viabilização.  
Sobre as vantagens e possibilidades da reformulação no que se refere a viabilizar a 
superação do caráter retrógrado do currículo atual, são poucas as expectativas positivas. Talvez 
isso explique a divergência de opinião bem como as resistências entre os professores. 
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Com relação ao projeto institucional de formação de professores da UFU, eu fiquei 
bastante alheia a ele [...] a própria forma de organização da discussão, ela ficou um 
tanto burocrática, porque é uma discussão que é feita a partir dos coordenadores de 
curso. [...] Então eu acho o seguinte: propor uma discussão a partir dos coordenadores 
de curso não contempla, de forma alguma, uma reflexão orgânica sobre o ensino, a 
formação de professores na UFU e, nesse sentido, o projeto deve ter muitos prejuízos. 
(P4, 2004).  
 
A participação reduzida é um quase-consenso entre professores que se vêem excluídos do 
debate institucional; estes consideram que a reformulação não passou por um processo 
democrático, por isso acreditam que pouco contribuirá para mudar a realidade e resolver os 
problemas curriculares das licenciaturas. Tal avaliação constitui um ponto divergente entre 
professores e coordenadores: estes não acham que houve restrição à participação e se consideram 
responsáveis pela condução do processo nos colegiados de seus cursos. Essas contradições 
aparecem mais nas análises dos entrevistados. Segundo a maioria deles, o processo representou a 
primeira iniciativa institucional a fim de criar condições para “abrir a caixa-preta das 
licenciaturas” e tomar consciência dos graves problemas a serem enfrentados pelos cursos na 
formação docente. No âmbito institucional percebe-se que ele não se orientou por critérios 
democráticos que poderiam favorecer o aprofundamento do debate sobre esses problemas, que 
possivelmente persistirão mesmo após a reforma. Assim, embora o momento seja propício para 
se repensar a formação de professores, observamos que paira no âmbito acadêmico um clima de 
pouca expectativa quanto ao poder de mudança que se quer atribuir à reformulação em curso. E 
se essa crítica é tímida em relação à instituição, ela não deixa de evidenciar que o lócus para 
discussão democrática são os cursos, e não os fóruns e as instâncias de direção.  
No entanto, o espaço institucional parece não ter favorecido a ampliação dessa discussão, 
pois a maioria dos professores participou pouco da elaboração das diretrizes para formação 
docente. O coordenador (C10) diz que: 
 
não podemos desconhecer a legislação e aquilo que vai ser aprovado na UFU como 
orientações para os cursos de graduação, tanto na licenciatura quanto nos 
bacharelados. Isso é evidente. A gente não pode desconhecer essa dimensão. Mas esta é 
a nossa preocupação desde o início do processo: construir instrumentos que permitam 
que cada curso contemple as suas necessidades. E aí eu considero que o processo 
desencadeado na UFU é bastante positivo porque, apesar de todas as amarras que tem, 
ainda existe um espaço mínimo para essas discussões no interior dos cursos. Nessa 
discussão política que vai ser travada no interior dos cursos, entre professores e alunos, 
é que nós iremos construir o perfil de cada curso. (C10, 2004). 
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Os relatos mostram ainda que o fórum, constituído para tal, não é visto como espaço 
próprio ao debate democrático das questões de fundo que envolvem a realidade de cada curso de 
licenciatura. 
 
Creio que não teremos grandes novidades em nenhum curso da UFU nessas reformas 
curriculares, exatamente porque não existe uma abertura tão ampla, tão significativa 
que esses cursos possam inovar de forma mais profunda. Creio que vai haver 
adaptações, soluções de problemas e propostas que se “inovam” em algum sentido; não 
chegam a constituir uma revolução em termos de formação [...] aquilo que aparece 
como flexibilidade, como abertura é bastante relativo, porque nós temos um espaço de 
manobra muito pequeno em relação a isso, que a gente vai trabalhar, e nós precisamos 
aproveitá-lo da melhor forma possível. Acho que não vamos atingir esse nível de forma 
alguma, pelo menos não vejo como atingir. São pequenos ajustes que serão feitos, tanto 
para atender à legislação quanto para solucionar problemas que já são reais, que nós 
detectamos. Então, eu vejo um pouco assim. (C10, 2004).  
 
Dito isso, parece haver um entendimento dominante, em especial entre os professores de 
que esse fórum não constituiu um espaço de discussão e construção coletiva e democrática que 
possa viabilizar um projeto institucional capaz de responder às demandas da formação de 
docentes. Não se configurou nele um contexto democrático em que a reformulação partisse de 
uma reflexão sobre os pressupostos implícitos na política educacional do MEC para o ensino na 
universidade. Mas há coerência entre a lógica dos poderes dos níveis central e institucional. 
Sobre os desdobramentos da mobilização/normatização institucional da reforma curricular 
nos cursos de licenciatura, as entrevistas evidenciaram que, com algumas exceções, não houve 
divergências de opinião entre coordenadores e professores. Um primeiro ponto comum nos 
relatos é o de que, mesmo com participação ativa no processo em seus respectivos cursos, uns e 
outros reconhecem que a constante troca de mandatos dos coordenadores interfere na 
participação, com prejuízos para a continuidade dos trabalhos. Essa foi a alegação mais freqüente 
entre professores que não ocupam cargos de direção.  
Outro fator destacado foi a inexistência, nos cursos, de um trabalho dedicado à formação, 
o que os docentes atribuem à falta de professores especializados na área de licenciatura, 
sobretudo nas disciplinas de Prática de Ensino e Estágio. Segundo eles, a maioria entende que 
formar docentes cabe ao professor de Prática de Ensino, e não a todo o corpo docente. Noutros 
termos, a formação de professores é relegada no interior do próprio curso, deixando entrever uma 
separação entre professor de conteúdo específico e professores de formação pedagógica. 
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Entretanto, há questionamentos e divergências entre membros do Fórum de 
Coordenadores quanto à flexibilização curricular. Assim como vêem na reforma mais opções de 
atividades para enriquecer a formação, reconhecem nela uma ameaça à qualidade dos conteúdos 
específicos, pois a reformulação propõe reduzir a carga horária desses conteúdos para aumentar a 
de outras atividades, como formação pedagógica e atividades complementares. Segundo boa 
parte dos professores, isso deixa pouca margem à base de conhecimentos específicos e implica 
sérios prejuízos, pois compromete a consistência da formação, seja do professor, seja do bacharel. 
Nesse sentido, os relatos revelam os limites impostos pelas diretrizes curriculares. 
 
Uma coisa é o discurso, aquele que vem de cima e que remete à questão da autonomia 
— como você acabou de dizer. Mas a pergunta é: que autonomia? Essa que nós temos 
com uma carga horária mínima que os cursos de licenciatura precisam atingir, que são 
2.800 horas? Então nós não temos autonomia para fazer um curso com 2.000 horas. 
Essa autonomia já não existe nesse aspecto específico. Nós precisamos, sob pena do 
projeto do curso não ser aprovado, reservar 20% da carga horária total para conteúdos 
de caráter pedagógico; 400 horas de estágio obrigatório e — se considerarmos 2.800 
horas — mais 560 horas para disciplinas e projetos que atendam a essa formação do 
professor. Então a autonomia é extremamente relativa. O que nos sobra? Nós temos 200 
horas que a gente vai preencher com as chamadas atividades complementares. E nós 
precisamos. Eu não creio que alguém vá se arriscar a montar um projeto curricular sem 
que se invista na qualidade do conteúdo específico de cada área do conhecimento. 
Então, essa autonomia é relativa. Não é possível encarar dessa forma. O que existe de 
autonomia é que agora a legislação não diz mais quais os núcleos no currículo mínimo 
que você tem que ter. (C10, 2004). 
 
Parece se tratar de uma relação paradoxal, pois envolve como pano de fundo a relação entre 
flexibilização curricular e autonomia didático-pedagógica. Por um lado, as diretrizes ampliam 
pontos da proposta curricular; por outro, fecham, com um tipo de matriz cuja distribuição de 
carga horária é obrigatória, obstruindo o encaminhamento de soluções para boa parte dos 
problemas enfrentados pelos cursos.  
Tal qual indicam as diretrizes e boa parte dos entrevistados, a flexibilização por si é 
contraditória: é incorporada ao projeto institucional sem uma reflexão de seus pressupostos e 
finalidades e não se estende ao total da carga horária prevista para os cursos. As análises sugerem 
que a reforma para flexibilizar as formas reduz conteúdos, tempo de duração dos cursos e outras 
condições fundamentais à formação. Acredita-se, assim, que a tendência flexibilizadora não 
resistirá aos imperativos da prática e se mostrará uma estratégia limitadora da autonomia dos 
cursos na elaboração de suas propostas curriculares. Mas há também uma tendência a se aceitar 
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positivamente a flexibilização, embora haja preocupação em se resguardar a autonomia dos 
colegiados de curso.  
 
O processo de flexibilização que está embutido em todo o projeto institucional, nós o 
vemos com bons olhos. Uma coisa que nós também já citamos por escrito, até no 
CONGRAD, é que nós não entendemos que exista uma ação de flexibilização globalizada. 
Acho que tem que tomar um certo cuidado, o que pode ser flexibilizador dentro de uma 
determinada realidade talvez na outra não seja tão perfeitamente adequado. Então, nós 
temos, sim, atuado ativamente e nós achamos que temos sempre que respeitar as 
especificidades e claramente trazer mudanças que venham a estruturar um curso mais 
voltado para o seu objetivo. [...] Quanto às inovações, nós entendemos que as atividades 
complementares da forma como estão estruturadas são um avanço. Acho que, para os 
alunos, elas podem trazer muitos benefícios. (C7, 2004). 
 
Ao se referirem à reestruturação curricular, os docentes ressaltam como entrave o atraso 
na implementação na UFU; destacam que, por causa de necessidades específicas e pressões do 
MEC, a reforma em alguns cursos começou concomitantemente e até anteriormente à constituição 
do fórum institucional, como sugerem relatos de alguns coordenadores. 
 
Somos o único curso em que, uma vez deflagrados os processos para a reforma do 
currículo, nós fizemos o nosso dever de casa no prazo original: nós fizemos isso entre 
setembro de 2002 e fevereiro de 2003. [...] Nós tínhamos acabado de passar por uma 
avaliação do curso, o processo de reconhecimento do curso por parte de especialistas 
do MEC, e nós queríamos aproveitar o projeto de reforma curricular para embutir as 
recomendações da comissão de especialistas, de forma que nós concentramos esforços 
entre setembro e outubro de 2002 e fevereiro de 2003, período em que eu estive à frente 
da chefia do departamento, e concluímos a reforma curricular. E mais, eu tenho 
absoluta segurança ao dizer que nós atendemos a todas as normas então vigentes. 
Encaminhamos para Diretoria de Ensino, e a orientação foi de que nós deveríamos 
esperar que as outras coordenações fizessem o mesmo, até porque a UFU carecia de um 
projeto global das licenciaturas que atendesse a tal da resolução 1/99/CNE e à resolução 
1/2002/CNE; então, nós aqui ficamos prejudicados pela morosidade da UFU. A nossa 
reforma curricular esta pronta há muito tempo. (C16, 2004). 
 
Nós estruturamos uma comissão desde o início. Essa comissão já tem quase um ano e 
meio e tem reuniões freqüentes, discutindo todos esses documentos que surgem no 
âmbito da UFU ou no âmbito externo de nível federal. Então, eu tenho bastante 
consciência de todos esses processos. (C7, 2004). 
 
Já também tive preocupação em participar de debates com os alunos, levando os 
mesmos a sugerir algum tipo de mudança nesse documento que está ainda em formação. 
E agora, no momento, à luz de todas essas sugestões que foram surgindo, nós estamos 
formatando o que seria a proposta final, e a gente vai fazer de novo o mesmo processo, 
a mesma via-sacra: retornar à discussão com um modelo já razoavelmente pronto; 
retornar à discussão no conselho da faculdade — obviamente o colegiado está 
envolvido; retornar a essa discussão num espaço aberto com os alunos, novamente 
verificar possíveis outras sugestões que não foram ainda acatadas e, finalmente, 
formatar o documento final. (C7, 2004). 
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Correu paralelamente o processo do fórum com seminários, estudos e muitas atividades 
envolvendo os professores e alguns alunos. Nós nos organizamos aqui em seminários 
também, e uma de nossas professoras de Prática de Ensino cedeu o horário de aula dela 
para esse seminário, e então os alunos dela participaram das discussões, e cada um de 
nós professores ficou com um tema. Nós pegamos todos esses documentos da 
coordenação e estudamos para os seminários. (P3, 2004). 
 
Essas considerações reforçam a posição já apresentada de que, ante os graves problemas 
apresentados nas estruturas curriculares de alguns cursos, havia uma reforma em andamento; 
porém, a fim de rever os currículos sem abrir mão de garantir uma sólida formação teórica. Nesse 
sentido, as discussões do fórum foram ampliadas no colegiado de curso com estudos de propostas 
de outras instituições que realimentaram esse processo interno. Entretanto, além dessa discussão 
interna estar bastante avançada, paradoxalmente ela se orientava por outros princípios e outra 
metodologia, sobretudo porque contou com a participação de todos os professores e, em alguns 
casos, incluiu os alunos. 
Posto isso, podemos supor que o procedimento para a mobilização e normatização 
institucional se tivesse considerado o processo de discussão nos cursos e partir do nível de 
sistematização já iniciado entre os professores, teria trilhado uma perspectiva mais democrática. 
No entanto, de acordo com os docentes, esse debate não fora suficientemente socializado no 
fórum institucional. Pouco considerado ou mesmo negligenciado, esse fator contribuiu para trazer 
à tona a inabilidade da instituição para administrar os problemas decorrentes do descompasso 
entre os dois processos institucionais que correram paralelamente: o do fórum (geral) e o dos 
cursos (específico). Como vemos, isso veio à tona e contribuiu para dificultar a mobilização e 
participação nas atividades relativas à construção do projeto institucional, bem como sua 
legitimação. É o que afirmam alguns professores ao relacionarem atividades e eventos do fórum 
com a reforma dos cursos em que atuam.  
Assim, embora a mobilização e normatização institucional em torno da reformulação 
tenham gerado certa resistência no âmbito acadêmico, os docentes se preocupam em conhecer o 
conteúdo e os fundamentos dos dispositivos legais oficiais e de suas implicações no ensino 
superior. Percebem-se, ainda, posicionamentos contrários, mais radicais sobre pontos dos 
documentos que alteram a essência da estrutura curricular e não se ajustam à realidade da 
instituição; mas que ainda assim precisam ser seguidos — opinião consensual, em especial, entre 
coordenadores de cursos.  
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[Para] todos esses documentos que surgem no âmbito da UFU ou no âmbito externo de 
nível federal, existe um grupo de discussão. Nós montamos desde a minha entrada na 
coordenação, em 2003. É lógico que esse grupo tem uma autonegociação com o 
colegiado. Nós estruturamos uma comissão desde o início. Essa comissão já tem quase 
um ano e meio, tem reuniões freqüentes e vem discutindo todos esses documentos que 
surgem no âmbito da UFU ou no âmbito externo de nível federal. (C7, 2004). 
 
Embora se observe certa conformidade ao que as referidas diretrizes estabelecem, afirma-
se que não há como desconsiderar a legislação, mesmo com pontos problemáticos. Como ponto 
positivo aponta-se a priorização da formação pedagógica, considerada como o avanço da nova 
proposta; no interior dela, segundo os coordenadores, reside a possibilidade de flexibilização, que 
permite diversificar atividades na grade curricular. 
A relação com as normas legais apresenta-se, de certo modo, ambígua, como se pode ver: 
admitem-se a imposição de parâmetros e padrões fechados para definição dos currículos, mas as 
diretrizes nem sempre são vistas só apenas como limitadoras da autonomia pedagógica; também 
como algo indiscutível que deve ser acatado. É o que se depreende das palavras de um 
coordenador, a seguir. 
 
Não tem como fugir da fundamentação legal dessa reforma, até porque as diretrizes 
curriculares são diretrizes em termos. Mas elas engessam por outro lado. Então, se você 
quiser ter o seu currículo aprovado, ele tem que estar subsidiado pelos documentos 
oficiais, como diz a LDB e as resoluções e os pareceres que os estabelecem. O que temos 
tentado fazer é consultar o tempo todo, pois a UFU tem buscado, também, regulamentar 
por meio de resolução do CONGRAD. (C10, 2004).  
 
Em geral, percebe-se que a perspectiva dos documentos oficiais para inovar a composição 
curricular — mesmo com a tendência a não fugir da perspectiva legalista, em especial entre 
alguns coordenadores — pode ser entendida nas intenções não explícitas. Em outras palavras, ela 
pode ocultar o propósito de uma simplificação e precarização da formação para desviar a atenção 
dos verdadeiros problemas que impedem o desenvolvimento de uma proposta de formação de 
professores assumida como prioridade institucional.  
Quem demonstra uma visão mais crítica da reforma expressa rejeição à proposta, em 
especial aos parâmetros do MEC; também reconhece nos textos oficiais pontos contraditórios e 
inviáveis na prática, destacando-se a impossibilidade de concretização da proposta, sobretudo a 
retirada de carga horária de conteúdos específicos para aumentar a de formação pedagógica. Ante 
a intenção implícita de simplificar conteúdos, a qualidade da formação seria prejudicada. O relato 
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a seguir revela um exemplo da visão da maioria dos professores sobre a distribuição da carga 
horária que as diretrizes do MEC propõem.  
 
Então tem um divórcio enorme entre aquilo que o MEC determina e entre aquilo que os 
professores acham que é importante e válido. A partir daí, a gente já pode pressupor 
que essa reforma não vai acontecer; vai acontecer no papel, mas na prática ela não vai 
acontecer, ela vai piorar o ensino. Como é que o governo pode determinar que tem que 
ter essa carga horária tão grande de prática de ensino se não cria uma cultura de co-
responsabilidade da formação do professor entre universidade e o ensino fundamental e 
médio? (P4, 2004).  
 
As entrevistas possibilitaram reconhecer que a mobilização/normatização em tono da 
definição da proposta curricular para licenciatura na UFU, mesmo com momentos de reflexão e 
resistência e com a consistência teórico-política das discussões, mostram que os procedimentos 
centralizados se reproduzem na academia. Isso caracteriza certa restrição à autonomia 
institucional e profissional, sobretudo quanto às questões didático-pedagógicas. Mas os relatos 
também revelam que, em geral, há uma expectativa positiva quanto às diretrizes da reformulação 
como perspectiva inovadora capaz de flexibilizar, atualizar e dar qualidade aos currículos ao 
adequá-los mais à realidade. Noutros termos, em parte há uma assimilação das intenções 
explícitas que permeiam o discurso do MEC, o que se evidencia na pouca resistência da maioria às 
orientações oficiais.  
Contudo, há um contraponto a esse entendimento, representado pelas visões daqueles que 
analisam as entrelinhas das diretrizes do MEC, fazendo uma avaliação crítica que vai além do 
aparente para questionar as contradições e finalidades dos textos legais e dos procedimentos que 
orientam a regulamentação das reformas no âmbito interinstitucional. 
 
4.3 Síntese da concepção de formação de professores 
 
Até aqui, este estudo evidenciou que coordenadores e professores entrevistados percebem, 
na reformulação curricular nos cursos de licenciatura da UFU — conforme a abordagem de 
Marques (2000a) — a presença de um dilema entre flexibilização e autonomia na formação 
docente.  
Ora, se por um lado tal dilema se expressa no movimento mais amplo das políticas de 
reconfiguração macroeconômicas relativas à reestruturação produtiva, que subordinam o setor 
educacional às regras do mercado e indicam uma relação entre processo de reforma e mercado de 
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trabalho pelo princípio da flexibilização; por outro, esse dilema se expressa nos limites e nas 
possibilidades apresentadas pelo princípio da autonomia, indicando uma relação entre processo 
de reforma e autonomia profissional. Logo, buscar uma síntese do desenvolvimento das 
elaborações vivenciadas na pesquisa empírica nos leva a depreender que a questão da autonomia 
se expressa define na medida mesma “do avanço do paradigma da flexibilização das relações de 
trabalho” (MARQUES, 2000a: 219). Isso porque as tendências reformistas superam o âmbito 
propriamente institucional e “recaem sobre o estatuto das pessoas, ou seja, das subjetividades 
profissionais” (MARQUES, 2000a: 220).  
Sobre a relação processo reformista–mercado de trabalho — pressupondo-se que o 
currículo é, em parte, responsabilizado pelas respostas às demandas do setor produtivo —, é 
possível verificar a visão dos envolvidos na reformulação curricular acerca da relação entre as 
mudanças propostas e a produção do perfil profissional na formação ante a atuação deste no atual 
contexto do mundo do trabalho. Tal visão se traduz em um questionamento: como a flexibilização 
curricular contribuiria para produzir um profissional capaz de suprir as demandas mercadológicas e 
quais seriam as implicações disso para a formação profissional da educação? Há um grande 
interesse dos entrevistados em falar sobre tal relação; eles salientam que se trata de um problema 
que demanda hoje uma resposta das instituições de ensino e que impõe a necessidade de se 
desenvolver, com os alunos em formação, um trabalho sobre a inter-relação entre educação e 
complexidade do mundo do trabalho. Também ressaltam as implicações do contexto político-social 
e, sobretudo, das rápidas mudanças no mundo do trabalho decorrentes do processo de 
reconfiguração econômica capitalista e de suas determinações para a formação universitária. 
Todavia, certas áreas das licenciaturas são mais amenas ao criticarem o novo modelo 
curricular, marcado pela flexibilização e pelas competências. Incluem as Artes Cênicas, a 
Música, as Artes Visuais, a filosofia e outros cursos da área de ciências humanas com 
expectativas mais otimistas em relação ao mercado de trabalho. A justificativa para a expectativa 
são as particularidades da profissão. 
 
A gente tem que ter cuidado para não ficar à mercê do mercado; mas, por outro lado, 
criar um profissional... [E o perfil?] — Olha, para gente formar um profissional que 
possa estar preparado para atuar num campo mais amplo, em outros campos, tem que 
ser um profissional que tenha habilidade para atuar, principalmente se vai para uma 
escola que tenha essa tradição. Que ele tenha esse pensamento investigativo, 
questionador; que esteja habilitado a trabalhar com grupos populares. A gente, na 
verdade, priorizou o perfil do profissional pesquisador e professor educador: ter 
facilidade com as outras áreas de conhecimento. (P6, 2004). 
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Percebe-se que a relação entre formação docente e mercado de trabalho é considerada 
relevante e deve ser discutida e definida quanto a princípios e finalidades no interior do projeto 
de reformulação curricular no ensino superior. É relevante porque possibilita refletir sobre o 
caráter contraditório entre reforma e possibilidades de inserção no contexto profissional de hoje. 
 
O mercado é orientado pela política econômica predominante. Nesse sentido, quando 
você tem uma reforma curricular, você se vê diante do seguinte desafio: é necessário 
que se atenda ao mercado, mas o que é que orienta as leis do mercado? Se você observa 
por essa ótica, depende de quem está olhando, porque, para um professor universitário 
envolvido na formação de professores que tenha um comprometimento, um compromisso 
social mais amplo, ele diria que não são as leis do mercado de trabalho que devem 
orientar o currículo; pelo contrário, a formação que a universidade dá deve ser capaz 
de identificar onde estão as necessidades sociais, porque as leis do mercado de trabalho 
não estão preocupadas com isso, elas estão preocupadas em verificar onde um produto 
é melhor recebido, onde vai lucrar mais. (C5, 2004). 
 
Contudo, segundo outros entrevistados, há uma complicação que precisa ser mais bem 
compreendido, não para uma adesão passiva à lógica do mercado, mas para se problematizá-la e 
desmistificá-la, tendo em vista o contexto de mudanças e crise do trabalho em que vivemos. 
 
Hoje o aluno se preocupa em fazer o bacharelado [...]. Entretanto, isso é uma visão 
extremamente medíocre sobre o papel do profissional. O papel da universidade é 
mostrar isso, e não reforçar esse tipo de prática. Nesse caso, o perfil para atuar na 
educação básica seria uma pessoa que tem uma visão crítica capaz de identificar como 
a sociedade se organiza, quem manipula as leis do mercado, quem formula as leis e 
como intervir para modificar essa realidade em função das condições sociais. (C5, 
2004). 
 
De acordo com os relatos há, no âmbito acadêmico, uma visão mercadológica impregnada 
na expectativa dos alunos que entram na universidade e também na visão de ensino de boa parte 
dos professores. Por outro lado é possível perceber que outros questionam essa visão e fazem 
relação entre a mesma e o caráter pragmático-ideológico expresso nas entrelinhas das diretrizes 
curriculares do MEC e afirmam que uma proposta curricular deve partir de uma concepção crítica 
da relação formação–mercado de trabalho. Considera-se, também, que os questionamentos devem 
prever a inserção do profissional na realidade atual e concreta que se delineia: se o governo 
desvaloriza a função de professor, “ainda que o critério para isso seja aceitar ganhar menos e não 
o saber mais, é inserido no mercado que o profissional poderá criar as condições para a 
transformação desses critérios” (P4, 2004). 
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o capitalismo hoje, ele é muito perverso, ele sempre foi, mas agora está mais perverso 
ainda. E as pessoas, elas são obrigadas a se qualificarem, de modo a conseguir trabalho 
[...] A competitividade é muito alta porque existem muitas possibilidades para o capital 
escolher aquele que interessa mais. Nós vivemos numa sociedade capitalista, então eu 
acho que, se a gente deixar de se preocupar com isso, por um lado, o curso deixa de ter 
sentido, porque os alunos querem aprender um meio de atuar no mercado de trabalho; 
por outro, a gente tem que corresponder, não tem alternativa para essas pessoas a ter o 
mínimo de sobrevivência, de vida digna — que é também uma expressão própria de um 
tempo. O que é vida digna hoje deve ter um tempo limitado de vida. No momento atual, 
a gente se sente pressionado a procurar atender a essas necessidades; no caso do 
professor, a situação é muito difícil, porque o professor é muito desvalorizado pelo 
mercado. (P4, 2004). 
 
Vista assim, podemos perceber que a relação ensino universitário–mercado precisa ser 
problematizada no currículo, e isso deve se traduzir na formação docente, pois o papel social da 
universidade deve incluir as necessidades sociais, e não apenas as leis do mercado. Logo, ao 
futuro profissional cabe compreender as contradições emergentes das relações sociais dentro e 
fora do mundo do trabalho, o que demanda dele uma postura crítica e transformadora sem abrir 
mão de seu espaço profissional nesse contexto. Pelas considerações dos entrevistados, podemos 
afirmar que, em que pesem as contradições em suas falas, estes estão conscientes de sua função e 
da importância do papel social e crítico da universidade no que se refere a repensar a formação do 
profissional da educação segundo os princípios de uma concepção de educação democrática e 
transformadora. 
A intensa mobilização na instituição possibilitou-nos observar que as ações desenvolvidas 
se confrontaram com a complexidade e rigidez da estrutura curricular e institucional vigentes. 
Chama a atenção o fato de que, diferentemente das reformas passadas — limitadas a pequenos 
ajustes nos cursos e definidas em colegiados e coordenações —, a reformulação atual propõe 
mudanças substanciais na estrutura e organização curricular. O objetivo central é transformar o 
modelo e a organização institucional. Entretanto, o que pesa mais no processo atual, segundo diz 
a maioria dos envolvidos na reforma, são as pressões para se cumprirem as exigências legais — 
característica básica desta — e a falta de condições materiais e humanas para sua implantação na 
instituição.  
O trabalho empírico possibilitou-nos perceber que a elaboração das diretrizes curriculares 
tem gerado incertezas, preocupações e resistências na academia — embora de uma forma ou de 
outra haja evidências da necessidade de adesão às mudanças. Verificamos isso ao compararmos 
os relatos dos entrevistados com as observações das atividades do fórum que elaborou o Projeto 
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Institucional de Desenvolvimento e Formação de Professores. Em certos momentos, a discussão e 
os debates foram marcados por tensão, até que se dirimissem as divergências e se chegassem às 
decisões finais, nem sempre consensuais. Também observarmos nas considerações dos 
entrevistados a manifestação de posturas políticas de adesão ou não-adesão às mudanças 
indicadas pela reformulação do ensino e as implicações das intervenções do MEC via reformas, no 
papel social, científico e político da universidade pública e na autonomia dos professores 
envolvidos nos processos reformistas. 
Sobre a relação entre reforma e autonomia profissional, é possível situar a visão dos 
envolvidos na reformulação no contexto do debate sobre a valorização do profissional da 
educação, considerando-se que a formação docente não é especialidade única do grupo de 
professores e coordenadores das licenciaturas, embora alguns se dediquem mais às áreas 
pedagógicas. Por envolver áreas das ciências humanas, da saúde e tecnológicas, a hipótese era de 
que haveria uma identidade maior de algumas áreas com a de educação, e isso poderia contribuir 
para a discussão sobre a formação de professores. Nesse quesito, as entrevistas nos revelaram 
algumas surpresas. 
Quanto às interfaces entre a reformulação curricular vivenciada na instituição, em 
especial no fórum, e a concepção de formação de professores, a maioria dos entrevistados, 
incluindo-se aqui todas as áreas, considera que foi um momento privilegiado: significou um 
espaço para repensarem seus cursos no coletivo e à luz dos parâmetros institucionais. Mas — 
vale dizer — paira certa tendência a se cumprirem apenas as exigências legais advindas de 
instâncias superiores. Por outro lado, evidencia-se, em alguns casos, um comportamento de 
perplexidade ante os problemas de inadequação curricular e as ameaças de intervenção da 
reforma na qualidade e identidade das licenciaturas. É consenso entre os entrevistados a 
afirmação de que as licenciaturas não são prioridade institucional; os cursos estão abandonados e 
aquém do processo de discussão que se desdobra em todos os âmbitos, sejam oficiais ou de 
outros fóruns envolvidos na formação dos educadores. 
Contudo, coexistem especificidades e particularidades que diferenciam o modo de ver o 
próprio envolvimento na formação docente. Ao vivenciarem a construção da proposta de 
diretrizes para licenciaturas e a forma de se situarem nesse processo, os docentes dizem que 
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a mudança que eu tive em relação a isso foi muito pouca, mas eu acho que ela foi 
significativa no sentido de ver que o MEC percebeu que a figura do professor é 
importante no processo da educação e que o professor não nasce professor: ele forma-
se professor; e uma das maneiras de se formar professor é valorizar a licenciatura. 
Como nós vamos valorizar a licenciatura? Uma das maneiras é fazer uma licenciatura 
mais consistente. Esse número de horas que aumentou, eu acho que as pessoas podem 
achar inútil, mas eu acho que a gente não pode ver só por esse lado, a gente tem que ver 
que o número de horas que aumentou na licenciatura é para dar o mínimo de formação 
para o professor, porque o bom professor [...] não sai da universidade bom professor. A 
universidade pode plantar a semente do comprometimento no futuro professor, mas se o 
aluno sai sem nenhuma base pra enfrentar uma sala de aula, ele vai ter uma grande 
dificuldade. Penso que nessa mudança a sala de aula vai se tornar alguma coisa mais 
próxima do aluno. (P21, 2004). 
 
Porém, há uma perspectiva de esperança no poder de mudança da reforma: considera-se 
que o MEC quer mudar a educação, investindo na qualidade da formação do professor da 
educação básica.  
 
Eu acho que o que o MEC quis fazer foi investir na figura do professor como um 
elemento necessário à mudança da educação no Brasil. Essa inserção do MEC mudou o 
quadro de formação do professor. Eu acho que o MEC deve ter percebido: “olha, nós 
precisamos mudar os professores”. [...] da reforma, eu conheço pouquíssimo, eu 
conheço é da minha prática de sala de aula; o que eu leio na reforma é que aumentou o 
número de horas, aumentou de prática, na verdade, deu um enfoque maior para o 
conhecimento pedagógico da formação do professor. Então, eu acho isso bom. Agora, 
nós temos que fazer com que seja bom realmente, senão de nada vai adiantar, e a gente 
vai criar indisposições. (P21, 2004). 
 
Do mesmo modo, professores-coordenadores e professores admitem que o processo de 
elaboração das diretrizes curriculares propiciou momentos para se repensar a formação docente 
nos cursos de licenciatura e na instituição. Afirma-se que isso constitui algo inédito: é a primeira 
vez em que se faz a discussão em âmbito institucional, e não apenas nos cursos. 
 
Reforçou certas idéias, possibilitou perceber problemas que a gente acha ser particular 
de curso, como a visão dos professores, ou seja, você também encontra em outros 
grupos que você até acreditava que tivesse um nível de compreensão mais sólido e a 
própria visão que as pessoas tem na UFU, sobre a formação de professores, ter 
observado a resistência que muitas pessoas tem à mudança, principalmente aquelas 
mudanças que de fato mudam. As mudanças mais técnicas, mais burocráticas não 
causam muita resistência, mas aquilo que é mais significativo, que abala a essência da 
formação, sim. Nesse sentido, eu vejo que a UFU tende mais ao conservadorismo do que 
a um processo de mudança. (C5, 2004).  
 
Esse processo me levou a apostar cada vez mais na formação mais flexível, para que o 
profissional seja flexível, questionador, e não seja acomodado, que procure inovar. (P6, 
2004). 
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Eu acho que esse é o ponto positivo em termos individuais. Houve no meu caso uma 
mudança de postura em relação a determinadas questões, especificamente falando da 
questão de valorização de conteúdos pedagógicos [...]. Aquilo que eu achava que o 
bacharelado de conteúdo específico da área do conhecimento daria conta, hoje eu acho 
que nós precisamos olhar para a dimensão pedagógica desses conteúdos. Evidentemente 
que ainda existem conteúdos específicos da área pedagógica, da forma como eles estão 
sendo trabalhados, que eu acho inadmissíveis, mas não é o conteúdo, é a forma como 
ele está sendo trabalhado. (C10, 2004). 
 
A perspectiva indicada pelos relatos mostra certa falta de consenso entre os entrevistados 
sobre o que significou a discussão sobre formação de professores. Entretanto, pelas opiniões, em 
geral podemos avaliar que o ponto positivo foi a instauração de um clima propício a um 
diagnóstico que levantou problemas e criou oportunidade para se repensar a formação na 
instituição, que, conforme disseram, nunca foi objeto de reflexão mais ampla.  
 
A minha sensação é de que foi deflagrada uma discussão mais ampla sobre a formação 
do professor, o fato de que a lei exige uma ampliação significativa na carga horária da 
licenciatura. Isso criou um certo incômodo inicial na coordenação do curso, na própria 
Pró-reitoria de Graduação [...]. Porém, como a UFU ainda não tem esse projeto 
institucional pronto, isso também faz com que não tenha ainda efeitos, sejam eles 
benéficos ou maléficos, com as alterações da legislação. Então, esse atraso da UFU 
impede a gente de ter um diagnóstico preliminar, se houve alguma mudança 
significativa ou não. (P11, 2004). 
 
O que se pode perceber é que alguns incorporaram bem as proposições do fórum, pois 
afirmam que, além de repensar a formação do aluno futuro professor, possibilitou rever a postura 
relativa à própria formação docente, em especial sobre a formação pedagógica como objeto de 
debate entre licenciatura e bacharelado, dadas as características de cada modalidade. 
 
Bem, eu acho que, na verdade, de forma geral não sei se uma questão de mudar de 
opinião só reforçou bastante minha opinião em relação ao que seria formar professores 
na universidade e particularmente no meu curso. O único problema que tinha na nossa 
visão — que depois acabou mudando com essa discussão toda — é essa questão dessa 
formação inicial, essa questão de prática, essa questão em relação ao projeto, mas isso 
hoje eu vejo como fundamental. Tem que ser desde o início, já começar com a formação 
pedagógica, para que você não faça o que acontece no nosso curso e em outros que vai 
começar a partir de um determinado estágio do curso. [...] Aí que eu vejo a diferença, 
por isso eu penso num curso de licenciatura separado do bacharelado, porque eu e 
todos os professores estaríamos envolvidos nesta preocupação: de trabalhar o conteúdo 
para que o futuro professor pudesse ensiná-lo [...] Tem professor aqui que defende que 
tenhamos a disciplina de Metodologia do Ensino Superior, principalmente para as 
engenharias, que a gente participasse mais ativamente da área da educação. (C12, 
2004). 
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Como ponto positivo da elaboração das diretrizes curriculares, os entrevistados 
consideram ainda a contribuição do processo para reforçar a convicção de que a universidade 
deve ser o lócus privilegiado da formação de professores, pois 
 
esse profissional tem que ser o profissional que tenha uma compreensão mais ampla da 
educação, da escola, da sociedade. [...] esse profissional tem que ter uma sólida 
formação teórica em seu campo de conhecimento específico, uma sólida compreensão 
histórica e política do seu tempo. O que me ajudou a pensar isso em realidades tão 
diversas como são os cursos de licenciatura, com suas áreas de conhecimento 
específico, e numa realidade institucional como a da UFU, que tem em cada curso a sua 
identidade específica. Nesse sentido, mudou substancialmente a minha visão, eu acho 
que saí enriquecido do processo. (P13, 2004). 
 
Boa parte dos relatos mostra que a experiência de mobilização/normatização em torno da 
reformulação curricular nas licenciaturas em nível institucional, embora tenha gerado clima de 
tensão no âmbito acadêmico, obrigou a instituição a focar a formação docente. Igualmente, ainda 
que restritos ao chamado Fórum de Coordenadores e representantes de professores, o debate e as 
divergências se estabeleceram entre participantes que defenderam pontos de vistas, pressupostos 
e contrapuseram concepções num espaço institucional mais amplo. Mas também se percebe que, 
por não ter entusiasmado e ser visto como cumprimento de exigências legais, o processo não 
possibilitou o espaço e o tempo necessários à construção de um projeto de formação que incluísse 
as perspectivas dos professores.  
As análises revelam as contradições na reformulação/elaboração da proposta de diretrizes 
curriculares para formação de professores, assim como expressam divergências entre o grupo na 
elaboração do projeto institucional. Disso se depreende a existência de um jogo de forças 
internas, em que a mediação se faz entre licenciaturas e Faculdade de Educação, e outras, com 
imposição de certos princípios e concepções à maioria, determinando a prevalência da vontade da 
minoria. Endossada pelas instâncias de direção, tal postura, de certa forma, configurou, a nosso 
ver, um elemento complicador no encaminhamento do processo, “pois, se o pilar da democracia 
tem como critério a maioria, como ela — a minoria — pode impor algo?” (E16/C, 2004). 
 
Existem aspectos no jogo político sobre correlação de forças, disputas por visões que 
você não pode seguir apenas do recurso quantitativo, você tem que se pautar em uma 
análise das entrelinhas, por uma análise da dimensão qualitativa. [...] eu não tenho uma 
reflexão mais elaborada para dar essa sustentação empírica ao que vou dizer aqui, é 
uma intuição, mas eu estou muito próximo de achar que ela é procedente. E que boa 
parte dos cursos, seguindo o padrão da UFU de não enfrentar as questões de fundo, fez 
um cálculo da conta de chegada. Ora, o que estão querendo? Estão querendo isso. 
Então está bom, eu posso me adaptar, eu me acomodo à situação, isso não vai gerar 
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tantos problemas. Ou seja, embolou-se no altar da acomodação uma questão de 
princípio. De que estou falando? Em nome de saber se as propostas dariam ou não 
tanto trabalho e à medida que se percebia que o trabalho não seria tanto de adaptação, 
eu deixo de lado o princípio de respeitar a autonomia das áreas. É a forma pedagógica 
populista de se evitar o desgaste. Esse elemento qualitativo foi importante na minha 
avaliação, sobre a forma como a maioria se colocou. (C16, 2004). 
 
Não há como negar que, embora não seja percepção da maioria dos entrevistados, há uma 
tensão — permeada pela questão do poder — entre forças políticas e sociais quanto a propósitos, 
pressupostos e metodologia de implementação das diretrizes nos cursos de licenciatura da 
instituição que pesquisamos, orientadas pelo princípio da flexibilização curricular, e ao âmbito da 
prática docente, orientado pelo princípio da autonomia profissional. Assim, à medida que são 
formuladas por técnicos do poder central e reproduzidas pelo poder institucional, as reformas 
pouco têm que ver com as demandas do contexto acadêmico, com suas peculiaridades, com suas 
(re)configurações determinadas pelo movimento histórico, social, cultural e pedagógico, tanto 
interno quanto externo ao sistema educacional. Logo, isso gera clima de tensão entre os 
princípios da flexibilização institucional e os da autonomia profissional. 
Com esta pesquisa, reafirmamos que, na implementação de uma reformulação curricular, 
por mais intervencionismo que a administração queira fazer e por mais precisas que suas 
orientações pretendam ser, em geral os professores não podem encontrar, nas disposições oficiais, 
um guia preciso para ação (SACRISTÁN, 1998). As tensões e contradições se evidenciam e 
produzem novas configurações curriculares, apesar do controle oficial. Ponderamos, ainda com 
Popkewitz (1997), que a reforma tem efeito na subjetividade dos sujeitos que vão executá-la, 
sendo a percepção dos professores o nível da (re)elaboração e incorporação dos discursos de 
mobilização em torno das mudanças, que, em última instância, interferem na identidade 
profissional que se pretende construir com as reformas. 
Entretanto, observamos que, segundo a percepção de professores e coordenadores, embora 
o momento tenha sido propício à construção de uma reforma orientada por princípios coletivos 
democráticos, as relações de poder que permearam a forma de condução do processo de reforma 
não criaram condições para tal. Nessa ótica, compartilhamos as avaliações e reflexões dos 
entrevistados de que este foi o momento inicial da reformulação curricular na instituição. Mas, 
ainda que se tenha consciência disso, a elaboração do Projeto Institucional de Formação de 
Professores definidor das diretrizes curriculares para cursos de licenciatura não constitui a 
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reforma mesma: é apenas a etapa inicial; outras possibilidades poderão surgir na sua execução e é 
possível que não tenham, necessariamente, a configuração atual. 
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Considerações finais 
 
 
 
Neste trabalho, tratamos do movimento de reforma educacional fundamentado na 
flexibilização de currículos e no desenvolvimento de competências como paradigmas da 
formação de professores expressos nas diretrizes de tal reforma para os cursos de licenciatura das 
Instituições de Ensino Superior (IES), no contexto das atuais mudanças sociais e das perspectivas 
dos envolvidos na formação docente universitária. Daí decorre a flexibilização curricular 
sugerida nos referenciais do Ministério da Educação (MEC) quanto ao novo perfil do profissional 
da educação. Ao se ocupar da reforma, este estudo se mostra pertinente — embora tenhamos nos 
deparado com limites e dificuldades próprios da pesquisa — por se tratar de um processo 
revelador, que evidencia os dilemas e as perplexidades do pesquisador ao percorrer o campo da 
pesquisa e da produção do conhecimento, sobretudo quando o contexto pesquisado é a instituição 
de que fazemos parte — a Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 
Em geral, vimos que esse processo reformista se orienta pelo movimento de modernização 
ou mudança social neoliberal global, que norteia as políticas educacionais em curso no cenário 
mundial, sobretudo na América Latina, em um contexto de ressignificação de paradigmas e de 
modernização do Estado, das IES e da formação profissional definidos nos anos de 1990. Tais 
paradigmas se expressam nos princípios e processos de flexibilização e se articulam com as 
diretrizes político-ideológicas das macrorreformas mundiais orientadas por organismos 
internacionais, em especial Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) e Banco Mundial (BM).  
Nesse ponto de vista, a questão curricular tal como sugerem as diretrizes oficiais em 
processo de implantação nas IFES é permeada por uma matriz epistemológica de caráter 
ideológico e cuja concepção e prática não refletem uma concepção de educação histórico-
democrática que permita conceber o currículo na perspectiva de Moreira(1995a), ou seja, como 
política cultural numa dimensão sociocultural do processo de escolarização; logo, não 
corresponde ao confronto entre diferentes culturas e linguagens de docentes, discentes e 
administradores, que, com freqüência, divergem nas experiências e práticas a serem escolhidas e 
valorizadas numa proposta curricular (MOREIRA, 1995a). 
Posto isso, podemos considerar que a reformulação curricular em andamento nas IES, no 
que se refere aos pressupostos e modelos de formação, confronta-se com o movimento das 
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mudanças sociais no país, das contradições emergentes do entrecruzamento de bases das 
orientações com ações institucionais e das perspectivas apontadas historicamente pelos 
profissionais da educação para a identidade docente a ser buscada na formação. 
A problematização e a análise da flexibilização curricular na formação de professores 
como categoria central desta pesquisa — confrontada com as perspectivas apresentadas nos 
relatos dos docentes — permitiram-nos compreendê-la e confirmá-la como elemento fundamental 
e recorrente na reconfiguração do ensino superior, indicativo de uma nova identidade que se 
constitui nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) pelas políticas reformistas. Integrada 
às demais políticas educacionais reformistas na educação superior, a reformulação curricular 
movida pela flexibilização expressa a clara opção por uma formação sintonizada com um novo 
paradigma profissional, que reflete o processo de perda da identidade e do papel social da 
universidade. Da mesma forma, tal imperativo torna-se instrumento de garantia e manutenção da 
racionalidade que move o discurso e as ações orientadas pelos princípios neoliberais na educação, 
explicitando claramente o “vínculo entre educação e produtividade numa visão puramente 
economicista” (MAUÉS, 2001: 14). 
 
Dentro desse enfoque são privilegiadas as habilidades básicas, significando com isso que 
outras habilidades são dispensáveis, e habilidades cognitivas prioritárias também passam 
a ser exigidas [...] O novo paradigma de conhecimento está baseado na importância do 
país se tornar competitivo no mercado internacional, precisando, para tanto, desenvolver 
uma educação baseada na eficiência, na eficácia e na racionalidade técnica. (MAUÉS, 
2001: 14).  
 
Articuladas com demandas por reconfiguração do setor econômico-produtivo, tais 
tendências político-culturais exigem mobilizações que integrem perspectivas, proposições e ações 
dos agentes envolvidos no poder central, nas instituições de ensino superior e nos fóruns 
institucionais e não institucionais da sociedade civil. No que se refere às novas diretrizes para a 
reforma educacional em geral, e do ensino superior em particular, o quadro é de tensões, 
contradições e resistências no interior da reforma do Estado brasileiro e indica alguns elementos 
de síntese — a seguir.  
1) Como instrumento eficaz na integração da universidade às necessidades imediatas do 
mercado, ao pretender transformá-la numa instituição flexível geradora de maior competitividade 
e lucratividade, a reforma se justifica como política estratégica do MEC que articula reformas na 
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educação e mudança ou modernização e desenvolvimento social, tomando o currículo como 
mediador da relação entre formação, qualificação e mercado. 
2) O argumento oficial é que o modelo de ensino superior se encontra ultrapassado por 
seu alto grau de rigidez, mostrando-se incapaz de responder às novas condições de 
desenvolvimento, o que justifica os processos de flexibilização institucional. Para Catani e 
Oliveira ((2000: 40) o modelo curricular flexível é coerente com os interesses da expansão e 
diversificação institucionais de caráter mercadológico. 
3) No interior das instituições de ensino superior, trata-se de substituir o modelo curricular 
mínimo tradicional — considerado como rígido e ultrapassado — por um currículo flexível, o 
que a reforma faz com base em certa epistemologia (discurso científico) cujo pressuposto é a 
aquisição de competências pela relação entre produção do conhecimento e formação profissional 
na universidade. 
4) As proposições das políticas reformistas conduzidas pelo MEC, mediante as diretrizes 
curriculares para formação de professores da educação básica, não definem com clareza os 
princípios e as finalidades político-filosóficas. E essa falta de definição gera tensões e 
contradições quanto às iniciativas do poder público em relação à identidade profissional no 
processo de formação, expressas nos fóruns interessados, e caracteriza a coexistência entre as 
proposições do Estado e as do conjunto dos educadores nos fóruns acadêmico-profissionais e 
científicos. 
Embora não haja como negar que são reais os germes de uma identidade pautada na 
tendência modernizadora e flexibilizadora dos currículos, pelo menos duas questões se 
evidenciam nesse debate com tensões e contradições: a qualidade que se quer dar ao perfil do 
profissional ao se flexibilizar sua formação (identidade profissional) e o grau de autonomia das 
instituições universitárias sobre suas propostas curriculares (identidade institucional). A esse 
propósito, Dias Sobrinho ressalta a questão do desvio semântico do princípio histórico da 
autonomia universitária:  
 
Agora, esta é entendida meramente como diminuição da intervenção dos governos no 
cotidiano das instituições, ou seja, em suas atividades rotineiras, nas suas formas de 
organização e de gestão, em suas ações pela sobrevivência. Essa menor intervenção nos 
níveis de processo, que poderia ser interpretada provisoriamente como acréscimo de 
liberdade, implica por outro lado aumento de responsabilidade para as instituições e seus 
agentes. [...] A autonomia agora se refere aos processos ou aos meios, não a toda a 
universidade, nem tampouco ao sistema, e o controle se exerce rigidamente sobre os 
resultados ou produtos. (2002: 20). 
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Quanto à identidade profissional, a flexibilização e o desenvolvimento de competências 
aparecem como princípios curriculares oficiais destinadas à formação de docentes para atuarem 
na educação básica como profissionais flexíveis — porque detentores de autonomia — e 
pragmáticos — porque portadores de competências para resolver problemas. No que se refere à 
identidade institucional, os discursos e as práticas da reforma curricular destacam a perspectiva 
de construção autônoma de um projeto institucional de formação de professores que limita as 
possibilidades de decisão e de seu desenvolvimento por meio de prescrições centralizadas que 
retiram da universidade seu papel de definir, de forma auto-referenciada, as bases da formação 
desse profissional.  
Tem-se, assim, um paradoxo: embora integre o ideário político-pedagógico apresentado 
como inovador em seu conjunto, o princípio da flexibilização tal como propõem as orientações 
oficiais para as diretrizes curriculares — para imprimir maior autonomia às instituições 
formadoras, dando-lhes mais liberdade e adaptabilidade às rápidas mudanças do mundo 
produtivo atual — fica comprometido, justamente, pelo princípio da formação orientada pelo 
desenvolvimento das chamadas competências. Isso porque estas, na verdade, traduzem um rígido 
controle dos comportamentos profissionais e institucionais por fins e processos padronizados e 
definidos a priori, articulados com procedimentos avaliativos.  
Podemos afirmar, então, que esta pesquisa evidenciou a relação entre flexibilização e 
autonomia, em que flexibilizar pode ter, ao menos, dois sentidos que caracterizam certa 
ambigüidade: flexibilização/competências e flexibilização/autonomia — como possibilidade de 
maior ou menor grau de autonomia decorrente das concepções, proposições e ações imbricadas 
no processo de reformulação curricular. O sentido de flexibilização/competências é próprio do 
âmbito do instituído — diga-se, dos dispositivos e procedimentos prescritivos de políticas oficiais 
em que a flexibilização, como princípio, é um elemento ou pressuposto mais ou menos constante, 
enquanto as competências são variáveis, porque dependentes do contexto das demandas 
econômicas e político-culturais do mercado. Assim, a tendência é a perda de autonomia. O 
sentido de flexibilização/autonomia é próprio do âmbito do instituinte — vale dizer, das 
resistências e lutas inerentes ao jogo de forças que envolvem os fóruns científicos e profissionais, 
bem como setores da sociedade, em relação às políticas oficiais em que a flexibilização e a 
autonomia são aspectos constantes porque qualidades do processo político-cultural social e, 
sobretudo, educacional. Logo, a tendência é o ganho de autonomia. 
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Tal constatação é coerente com a afirmação de que as relações entre Estado, instâncias 
governamentais e professores mediadas pelo conhecimento — ciências humanas e ciências da 
educação (inclusive formação, currículos e atuação profissional) — expressam uma “tensão 
histórica entre regulação e autonomia”, na qual está em jogo “manter, ampliar ou perder 
autonomia” (MARQUES, 2000a: 223–24). 
 
Identificamos a presença de uma tensão histórica entre o controle estatal e a autonomia 
da profissão docente frente aos excessos das investidas interventoras do próprio Estado, 
bem como relativamente a ingerências de outras instituições sociais. Trata-se de uma 
contradição na medida em que o Estado representa, simultaneamente, uma condição de 
autonomização e regulação social sobre o sistema educativo e seus profissionais. 
(MARQUES, 2000a: 218). 
 
Não se trata, portanto, de negar como princípio a flexibilização do modelo de formação 
vigente; reconhece-se que a estrutura curricular atual precisa ser revista ante o atual contexto social, 
político e econômico. Dados os limites e as perspectivas do modelo de formação, que pode assumir 
diferentes propósitos, o que está em questão é o pressuposto de que a flexibilização curricular 
deveria responder não só a demandas mercadológicas, mas também a princípios de um projeto 
sociopolítico participativo, democrático e historicamente contextualizado que inclua as demandas da 
realidade educacional do país. Eis por que é possível supor que a tendência flexibilização–
competências contribui para levar as instituições universitárias a abandonar a autonomia didático-
pedagógica e se renderem às premissas e ao poder das forças econômicas mercadológicas em 
detrimento de um processo de formação orientado pelo papel social e científico da universidade. 
As tensões/contradições sintetizadas no dilema flexibilização–autonomia se evidenciaram 
na percepção de coordenadores e professores envolvidos no processo institucional de reforma 
curricular da UFU — seja sobre a gestão institucional para implementar as diretrizes curriculares 
para formação de professores da educação básica, sobre princípios de flexibilização e 
competências ou sobre ações e processos de mobilização/normatização institucional. Também se 
evidenciaram as implicações da reforma curricular para a identidade institucional da universidade 
e a identidade do profissional da educação. Embora no âmbito micro(institucional), o conjunto de 
coordenadores e professores dos cursos de licenciatura constituiu o alvo central das reformas e, 
conforme o pressuposto inicial da presente pesquisa, instrumento intermediário de incorporação e 
reprodução das prescrições curriculares legais advindas de órgãos centrais, tendo em vista que, 
nas relações entre Estado e instituição, foi grande a pressão de instâncias de poder sobre eles. 
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Segundo os envolvidos, no entanto, o debate não foi suficientemente socializado no fórum 
que elaborou o Projeto Institucional de Formação de Professores. Logo, compartilhamos a idéia 
de que, ao se trabalhar com a representatividade dos docentes, limitou-se a participação destes 
como sujeitos do processo. E isso, como disseram, contribuiu para revelar a inabilidade da 
instituição para administrar problemas resultantes do descompasso entre os dois processos em 
andamento relativos à definição das diretrizes curriculares — o institucional e o específico dos 
cursos — e dificultou a mobilização em torno da construção coletiva de um projeto institucional 
de formação de professores.  
Assim, derivam daí os indícios de um possível impacto negativo da reforma curricular na 
identidade da instituição. No âmbito acadêmico, considerado historicamente como lócus 
privilegiado de participação e autonomia, professores e demais envolvidos na formação docente 
não tiveram, a contento, participação mais ativa na construção e execução de projetos de 
formação inovadores e democráticos. Além disso, há entre os professores entrevistados a 
preocupação com a necessidade e importância de se questionar o caráter supostamente inovador 
de tal tendência, tendo em vista seus vínculos com concepções teóricas nem sempre claras nas 
políticas reformistas em implementação na educação superior.  
Em geral, a síntese para a qual convergem às análises dos entrevistados indica que a 
flexibilização ocupa centralidade na reforma curricular atual, constituindo um critério básico de 
redefinição curricular nos cursos de graduação — conforme já indicavam os procedimentos do 
MEC. Com base nisso, podemos reiterar: essa reforma se efetiva na prática, afirmando a 
flexibilização não só curricular, mas também da educação superior e se alinha a outras estratégias 
de mudança que se configuram para instituições públicas de ensino em consonância com os 
propósitos do projeto neoliberal em franca expansão nas IFES. 
Ficou evidente ainda que, ao centrarem-se na flexibilização curricular com ênfase no 
desenvolvimento de competências — apresentadas como eixo fundamental que deve caracterizar 
a formação docente —, as reformas deixam entrever um processo contraditório, marcado pelo 
discurso que enfatiza a autonomia das IES para organizarem seus currículos e com um conjunto 
de elementos pré-definidos (competências) que deverão compor as matrizes curriculares. 
Obviamente, tais particularidades suscitam inúmeros questionamentos, sobretudo quanto à 
consolidação de um projeto de profissional docente. 
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Todavia, consideramos que as políticas curriculares se desenvolvem num processo 
interativo mediado por forças sociais conflitantes as quais nos permitem afirmar que as 
prescrições curriculares e o próprio currículo se constituem em uma relação dialética entre 
prescrição estabelecida pelo Estado e sua verdadeira efetivação. Essa relação se traduz por meio 
da prática pedagógica dos agentes (professores), a quem recai, enfim, a tarefa de executá-las 
(SACRISTÁN, 1996 apud CORRÊA, 2000: 17).  
Ainda que não se fale de uma total autonomia dos professores para executar suas ações 
pedagógicas cotidianas frente às intervenções/prescrições estatais, as reformas constituem um 
processo que pode gerar rupturas, assumir diversas configurações e ter resultados diferentes. 
Noutros termos, as políticas educacionais, em especial as curriculares, precisam ser abordadas 
segundo seus determinantes; devemos ter presente “que as estruturas de poder e de dominação, os 
conflitos infiltrados por todo o tecido social, têm no Estado, o lócus de sua condensação” 
(NASCIMENTO, 2004: 27). Uma reforma curricular que vise transformar e dar qualidade ao 
processo de formação de professores precisaria ir além da adoção de novos modelos pedagógicos 
e objetivos anunciados nas prescrições legais.  
Com efeito, quanto maior o grau de autonomia dos professores, maior a qualidade da 
formação. Daí a importância de estes não serem meros objetos das reformas educacionais, pois, 
“sem adesão dos docentes, isto é, sem que estes se sintam sujeitos, nenhuma reforma pode 
realmente produzir efeitos de melhora qualitativa da educação” (DIAS SOBRINHO, 2002: 20), do 
que decorre boa parte do direito ao exercício de sua autonomia profissional. 
Por fim, reconhecemos que esta pesquisa é relevante porque evidencia elementos que, se 
inter-relacionados, permitem verificar o que significa a reforma curricular na UFU, servem de 
parâmetro para se avaliar o processo reformista nas demais IFES e elucidam as profundas 
mudanças e práticas institucionais que se operam no ensino superior. Acreditamos que os 
desdobramentos e as diferentes configurações das reformas educacionais que este estudo 
investigou possam instigar o aprofundamento e a ampliação de novas relações no campo da 
educação. Ademais, quando se considera que, no caso da UFU, tem-se um processo ainda em 
andamento e que não há amadurecimento quanto aos impactos das novas diretrizes curriculares 
— em especial para estudantes/docentes que vivenciarão as mudanças ora em processo de 
implantação —, é possível vislumbrar um campo aberto ao desenvolvimento de outras pesquisas 
sobre a temática formação de professores. 
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ANEXOS 
 
 
ANEXO 1 — Número de professores efetivos e substitutos, ano de criação e origem dos 
cursos de licenciaturas da UFU — 2004 
 
Número de professores Cursos de 
licenciatura Efetivos Substitutos Total
Ano de
criação
 
Origem e histórico 
Artes Cênicas*    1993 No reconhecimento obteve conceito C. 
Artes Plásticas** 16 8 24 1972 1977 – Teve seu reconhecimento 
Ciências 
Biológicas 
** 
17   1970 
1970 – Curso de Ciências: licenciatura curta 
1973 – Ciências: habilitação em Biologia 
1976 – Ano de reconhecimento. 
1987 – Ciências Biológicas: licenciatura plena 
1992 – Criação do bacharelado 
Ciências 
Sociais** 12 7 19 1996 2000 – Teve seu reconhecimento. 
Educação Física* 18   1972 1975 – Ano de reconhecimento 
Enfermagem** 5   1999  
Filosofia**     1999 – Ano de reconhecimento. 
Física* 22   1995 
Foi autorizado em dezembro de 1994 e 
implementado no 1º semestre de 1995 
2000 – ano de reconhecimento. 
Geografia** 22 7 29 1971 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Uberlândia. Bacharelado criado em 1988. 
1975 – Ano de reconhecimento. 
História** 19 6 24 1964 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Uberlândia. Bacharelado criado em 1991. 
1968 – Teve seu reconhecimento. 
Letras* 40 27 67 1960 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Uberlândia. 
1964 – Teve seu reconhecimento e em 1997 teve 
o reconhecimento de novas habilitações. 
Matemática** 36 8 44 1971 
1971 – Curso de Ciências: habilitação em 
Matemática. 
1995 – Licenciatura plena em Matemática. 
1972 – Ano de reconhecimento. 
Música* 17 9 26 1957 1977 – Ano de reconhecimento. 
Pedagogia* 33 9 42 1959 1964 – Ano de reconhecimento. 
Psicologia** 34   1975 1981 – Ano de reconhecimento. 
Química** 24    
1980 – Teve seu reconhecimento. 
1985 – Licenciatura plena em química 
1986 – Criação do bacharelado. 
Total 247 66 313   
Fonte: DIADO – Divisão de Apoio ao Docente, Catálogo dos Cursos de Graduação e Secretarias dos cursos 
de licenciaturas – UFU, 2004. 
 ( * ) Apenas licenciatura       (**) Licenciatura e bacharelado 
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ANEXO 2 — Roteiro de entrevista 
 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
Nome:_______________Curso:_____________Função:___________________ 
Disciplina_____________________Formação:___________________________ 
Graduação________________Mestrado_______________Doutorado_________
_________________________________ 
Tempo na UFU:__________na Licenciatura: ________. Tempo na Prática de 
Ensino:____________ 
Regime de trabalho___________ Prof. efetivo:___________. Professor 
substituto_____________ 
 
1 – Quando e como você tomou conhecimento da reforma curricular na UFU? 
aborde, entre outros, os seguintes aspectos: 
a) sua inserção nesse processo; b) a relevância desta reforma para a UFU e para 
as licenciaturas c) aspectos que considera importantes.  
2. Você está acompanhando a elaboração do Projeto Institucional de Formação 
de Professores da UFU? 
– Como você está participando desse processo? 
– Quais são as inovações (mudanças) que ele apresenta em relação ao currículo 
atual? 
– Possibilidades reais de implementação deste projeto. 
3. Fale sobre a reforma curricular do seu curso no que se refere:  
– à sua participação e a dos demais professores; às discussões, encaminhamentos 
e definições. 
4. As atividades relativas à reforma curricular têm sido subsidiadas por 
Documentos Oficiais? Quais?  
5. O que significa para você flexibilizar os currículos da formação de 
professores? 
– Os currículos devem ser flexibilizados?  Por que e a partir de que critérios? 
6. Como você vê a proposta curricular centrada no desenvolvimento de 
competências e habilidades? 
7. Como você vê a relação entre o currículo do curso e a atuação do profissional 
(licenciado) que ele forma tendo em vista as necessidades do mercado de 
trabalho e o perfil do professor para atuar na Educação Básica? 
8. Sua participação nas atividades relacionadas à reforma curricular fez com você 
mudasse de opinião sobre a formação de professores? Por que? 
Obs.: você tem alguma consideração/observação/restrição a fazer sobre esta 
entrevista? Quais? 
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ANEXO 3 — Quadro demonstrativo de tempos curriculares para uma carga horária 
mínima de 2.800 horas — DIREN/UFU, 2004 
 
 
PROPOSTA DE 
ESTRUTURA 
CURRICULAR 
PARA OS CURSOS DE 
LICENCIATURA DA 
UFU 
 
DETERMINAÇÃO 
LEGAL 
RESOLUÇÃO CNE/CP 
1/2002 (ART. 11) 
 
DISTRIBUIÇÃO DE 
TEMPOS 
CURRICULARES 
 
DETERMINAÇÃO 
LEGAL 
RESOLUÇÃO CNE/CP 
2/2002 
 
  
400h 
Estágio Supervisionado 
 
400h 
Estágio Supervisionado 
 
200h 
Projeto Integrado de 
Prática Educativa – PIPE 
 
 
 
 
360h 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   200h 
 
 
400h 
Prática ao longo do 
curso 
 
 
960h 
 
Núcleo de Formação 
Pedagógica 
 
560h 
Dimensão Pedagógica 
(1/5 da carga horária 
total do curso) 
Disciplinas 
com 
dimensão 
pedagógica 
 
 
 
 
 
 
 
 
160h 
 
 
1.640h 
Núcleo de Formação 
Específica 
  
1.640h 
Disciplinas de Conteúdo 
Específico 
 
 
1.800h 
Conteúdos de natureza 
científico-cultural 
 
200h 
Núcleo de formação 
acadêmmico-científico-
cultural 
  
200h 
Atividades 
Complementares 
 
200h 
Outras Formas de 
atividades científico-
culturais 
 
 
2.800h 
Carga horária mínima 
total 
  
2.800h 
Carga horária mínima total
 
2.800h 
Carga horária mínima 
total 
 
FONTE: Diretoria de Ensino de Graduação/DIREN — Universidade Federal de Uberlândia (2004) 
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ANEXO 4 — Projeto Integrado da Prática Educativa (PIPE) 
 
•    Componente curricular obrigatório nos cursos de Formação de Professores 
(licenciaturas) da UFU.  
•    Constitui-se na resposta às exigências legais (Prática como componente curricular de 
400 horas distribuídas ao longo do curso de formação de professores). 
•    Constitui-se na resposta da UFU aos desafios colocados pelo Parecer CNE/CP 9/2001 e 
pela Resolução 1/2002 que apresentam novo modelo de formação de professores. 
PIPE 
Os desafios: 
• articulação de uma formação básica (preparação para docência) e formação específica 
(área do saber ou modalidade específica de educação: especial, indígena); 
• articulação entre conhecimentos a serem ensinados na educação básica, conhecimentos 
educacionais e pedagógicos. 
Requerem atuação integrada do conjunto dos professores do curso de modo a superar 
a idéia de que conhecimentos práticos e pedagógicos ficam a cargo de pedagogos e 
conhecimentos específicos ficam a cargo de especialistas por área do conhecimento 
PIPE 
• Articulação das dimensões teóricas e práticas. 
• Articulação com o estágio. 
Requerem a previsão de situações didáticas em que os futuros professores coloquem em 
uso os conhecimentos que aprendem em diferentes tempos e espaços curriculares. 
A prática como componente curricular transcende o estágio e tem por finalidade 
promover, numa perspectiva interdisciplinar, as diferentes possibilidades práticas: 
observações, reflexões sobre situações contextualizadas, análises e resoluções de situações-
problemas do cotidiano escolar e profissional, situações simuladas, estudos de caso etc. 
PIPE 
• Deve expressar a proposta de transcendência (ultrapassagem) dos conteúdos teóricos 
ministrados em sala de aula para o contexto da escola onde acontece o fazer profissional do 
professor (ambientes onde ocorrem os processos sistemáticos de ensinar e aprender, 
processos de gestão administrativa e pedagógica) e pode prever, inclusive, a participação 
dos futuros professores em questões/situações ligadas a entidades de representação 
profissional de professores.  
• Deve ser flexível o suficiente para dar conta dos múltiplos modos de ser das atividades 
acadêmico-científicas previstas no curso de formação. (ou para dar conta da articulação 
ensino–pesquisa–extensão). 
• No currículo do curso, o PIPE representa o eixo articulador da dimensão teórico-prática 
dos conhecimentos, tanto os específicos da área como os educacionais e pedagógicos 
necessários à formação de professores. 
Assim, juntamente com os demais componentes que integram o Núcleo de Formação 
Pedagógica (disciplinas de natureza pedagógica e estágio) previstos no curso de 
licenciatura, coopera, de modo peculiar, na formação da identidade do professor da 
educação básica. 
• O PIPE é a marca do Projeto Institucional de Formação e Desenvolvimento do 
Profissional da Educação da UFU 
(FONTE: Diretoria de Ensino de Graduação/DIREN — Universidade Federal de Uberlândia, 2004). 
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ANEXO 5 – Estágio 
 
 
Conforme os pareceres CNE/CP 9/2001 e 28/2002 e Resoluções CNE/CP 1/2002 e 2/2002: 
 
• É componente curricular obrigatório nos cursos de formação de professores. 
 
• Deve ser desenvolvido pelo estudante, a partir da segunda metade do curso em tempo 
concentrado de, no mínimo, 400 horas. 
 
• Prevê o exercício direto, in loco, ou a participação em atividades próprias da área 
profissional do professor da educação básica. 
 
• Pressupõe uma relação pedagógica entre alguém que já é um profissional que atua num 
ambiente institucional e um aluno estagiário (o aluno permanece num lugar ou ofício para 
aprender a prática do mesmo e depois exercer a profissão). 
 
• Deve oferecer o conhecimento de situações reais de trabalho. (o aluno assume 
efetivamente o papel de professor, sob a supervisão do professor da escola campo) 
 
• A Instituição formadora, em regime de colaboração com as escolas campo, participa do 
planejamento, acompanhamento e avaliação dos estágios. 
 
• O estágio poderá ser reduzido em até 200 horas no caso de alunos em efetivo exercício 
regular de atividade docente na educação básica. 
 
• Os sistemas de ensino deverão, por meio de mecanismos próprios, suplementar a 
normatização dos estágios. 
 
(FONTE: Diretoria de Ensino de Graduação/DIREN — Universidade Federal de Uberlândia, 2004) 
 
 
 
 
